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CONGRESSO NACIONAL
Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente, nos termos do art. 48, 

inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo a seguinte

RESOLUÇÃO Nº 64, DE 2005

Autoriza a República Federativa do Brasil a contratar operação de crédito exter-
no com o Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento – BIRD, no valor total de 
até US$502,520,000.00 (quinhentos e dois milhões, quinhentos e vinte mil dólares norte-ameri-
canos), cujos recursos constituirão o Empréstimo Programático para Crescimento com Eqüi-
dade: Política do Setor de Habitação – 1ª Etapa, no âmbito do Programa de Apoio Financeiro 
ao Brasil – PAFIB.

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É a República Federativa do Brasil autorizada a contratar operação de crédito externo com o 

Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento – BIRD, no valor de até US$502,520,000.00 (quinhen-
tos e dois milhões, quinhentos e vinte mil dólares norte-americanos).

Parágrafo único. Os recursos advindos da operação de crédito externa referida no caput irão constituir 
o Empréstimo Programático para Crescimento com Eqüidade: Política do Setor de Habitação – 1ª Etapa, no âm-
bito do Programa de Apoio Financeiro ao Brasil – PAFIB.

Art. 2º A operação de crédito referida no art. 1º deverá ser realizada nas seguintes condições:
I – devedor: República Federativa do Brasil;
II – credor: Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD;
III – valor: US$ 502,520,000.00 (quinhentos e dois milhões, quinhentos e vinte mil dólares norte-ame-

ricanos);
IV – prazo de desembolso: até 30 de junho de 2006;
V – amortização: 24 (vinte e quatro) parcelas semestrais e consecutivas, com vencimentos em 15 de 

dezembro de 2010 e 15 de junho de 2022, correspondendo, cada uma das 23 (vinte e três) primeiras parcelas 
a 4,17% (quatro inteiros e dezessete centésimos por cento) do valor desembolsado, e a última parcela a 4,09% 
(quatro inteiros e nove centésimos por cento) do valor desembolsado;

VI – juros: exigidos semestralmente em 15 de junho e em 15 de dezembro de cada ano, calculados 
sobre o saldo devedor periódico do empréstimo, a uma taxa anual composta da taxa Libor de 6 (seis) meses para 
dólar norte-americano e margem de 0,50 % a.a. (cinqüenta centésimos por cento ao ano);

VII – comissão de compromisso: de 0,85% a.a. (oitenta e cinco centésimos por cento ao ano) sobre os 
saldos não desembolsados do empréstimo, exigida semestralmente nas mesmas datas de pagamento dos juros, 
entrando em vigor 60 (sessenta) dias após a assinatura do Contrato, até o quarto ano, e 0,75% a.a. (setenta e 
cinco centésimos por cento ao ano) em diante;

VIII – taxa inicial (front-end-fee): 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor do empréstimo, a ser 
debitada na data em que o Contrato entrar em efetividade.

Parágrafo único. As datas de pagamento do principal e dos encargos financeiros poderão ser alteradas 
em função da data de assinatura do Contrato de Empréstimo.

Art. 3º A autorização concedida por esta Resolução deverá ser exercida no prazo máximo de 540 (qui-
nhentos e quarenta) dias, contado a partir de sua publicação.

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 23 de novembro de 2005. – Senador Renan Calheiros, Presidente do Senado Fe-

deral.

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente, nos termos do art. 48, 
inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo a seguinte
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RESOLUÇÃO Nº 65, DE 2005

Autoriza o Estado da Bahia a contratar operação de crédito externo, com ga-
rantia da União, com o Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento – BIRD, no 
valor de até US$54,350,000.00 (cinqüenta e quatro milhões, trezentos e cinqüenta mil dólares 
norte-americanos).

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É o Estado da Bahia autorizado a contratar operação de crédito externo, com garantia da União, 

com o Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento – BIRD, no valor de até US$54,350,000.00 
(cinqüenta e quatro milhões, trezentos e cinqüenta mil dólares norte-americanos).

Parágrafo único. Os recursos advindos da operação de crédito externo referida no caput destinam-se 
ao financiamento parcial do Projeto de Combate à Pobreza no Interior da Bahia – Produzir II – 2ª Fase.

Art. 2º A operação de crédito referida no art. 1º deverá ser realizada nas seguintes condições:
I – devedor: Estado da Bahia;
II – credor: Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD;
III – garantidor: República Federativa do Brasil;
IV – valor: até US$54,350,000.00 (cinqüenta e quatro milhões, trezentos e cinqüenta mil dólares nor-

te-americanos);
V – prazo de desembolso: até 31 de julho de 2010;
VI – amortização: 24 (vinte e quatro) parcelas semestrais e consecutivas, de valores tanto quanto possível 

iguais, vencíveis a cada 15 de maio e 15 de novembro, entre 15 de novembro de 2010 e 15 de maio de 2022;
VII – juros: exigidos semestralmente em 15 de maio e 15 de novembro de cada ano, calculados so-

bre o saldo devedor periódico do empréstimo, a uma taxa anual composta da Libor de 6 (seis) meses e margem 
(spread) a ser definida na data de assinatura do empréstimo e que vigorará até o encerramento;

VIII – comissão de compromisso: 0,85% a.a. (oitenta e cinco centésimos por cento ao ano) sobre os 
saldos não desembolsados do empréstimo, exigida semestralmente nas mesmas datas de pagamento dos juros, 
entrando em vigor 60 (sessenta) dias após a assinatura do Contrato, até o quarto ano, e 0,75% a.a. (setenta e 
cinco centésimos por cento ao ano) em diante;

IX – front-end-fee: 1,0% a.a. (um por cento ao ano) sobre o montante total do empréstimo, a ser debi-
tada na Conta do Empréstimo, quando da efetivação do Contrato.

Parágrafo único. As datas de pagamentos do principal e dos encargos financeiros, assim como as de 
desembolso, poderão ser alteradas em função da data de assinatura do Contrato de Empréstimo.

Art. 3º É a União autorizada a conceder garantia ao Estado da Bahia na operação de crédito externo 
referida nesta Resolução.

Parágrafo único. A autorização prevista no caput é condicionada a que o Estado da Bahia celebre Con-
trato com a União para a concessão de contragarantias, sob a forma de vinculação das receitas próprias das cotas 
de repartição de receitas de que tratam os arts. 157 e 159 da Constituição Federal e outras em direito admitidas, 
podendo o Governo Federal requerer as transferências de recursos necessários para cobertura dos compromis-
sos honrados diretamente das contas centralizadoras da arrecadação do Estado.

Art. 4º O exercício da presente autorização é condicionado à observação dos seguintes requisitos:
I – na data da formalização dos instrumentos contratuais deverá ser verificada a manutenção da deci-

são cautelar emitida pelo Supremo Tribunal Federal nos autos da Ação Cautelar nº 268-1, ou de critério de igual 
teor em decisão definitiva, concedida ao Estado da Bahia, que autoriza critério específico de verificação da ade-
quação dos gastos em educação e saúde por aquela unidade da Federação;

II – certidão válida à data da formalização, expedida pelo Tribunal de Contas da Bahia, atestando o 
cumprimento dos limites de gastos citados no inciso I deste artigo, com base nos critérios definidos pelo Supremo 
Tribunal Federal na referida Ação Cautelar ou em decisão definitiva de igual teor.

Art. 5º A autorização concedida por esta Resolução deverá ser exercida no prazo máximo de 540 (qui-
nhentos e quarenta) dias, contado a partir de sua publicação.

Art. 6º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 23 de novembro de 2005. – Senador Renan Calheiros, Presidente do Senado Fe-

deral.
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(Inicia-se a sessão às 11 horas e 56 mi-
nutos.)

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

Declaro aberta a sessão especial do Senado 
Federal, que se destina a comemorar o centenário 
de nascimento de Afonso Arinos de Melo Franco, de 
acordo com o Requerimento nº 1.177, de 2005, do 
Senador Marco Maciel e outros Srs. Senadores. [art. 
19,9 §§ 1º e 2º, e art. 200 do RISF].

Convido para compor a Mesa o Embaixador Affon-
so Arinos de Mello Franco, filho do homenageado; o 
Senador José Sarney; o Senador Marco Maciel e o 
Senador Paulo Paim. (Palmas.)

Exmº. Sr. Embaixador Affonso Arinos de Mello 
Franco; Exmo. Sr. Embaixador Antônio Patriota, repre-
sentante oficial do Ministro das Relações Exteriores; 
Ilmo. Sr. Presidente de Honra do Instituto Nacional de 
Relações Exteriores, Carlos Brandt; Exmª Srª Maria 
Caetana Santos, Subprocuradora as República; Exmº 
Sr. Antonio Fonseca, Subprocurador da República; Illmº 
Sr. Ronaldo Nóbrega Medeiros, Secretário Nacional 
do Partido Social Liberal; meu caro Procurador Geral-
do Brindeiro, é uma honra muito grande tê-lo aqui, no 
Senado Federal, no momento em que prestamos esta 
justíssima homenagem, senhoras e senhores convi-
dados e demais autoridades, o centenário do grande 
brasileiro Afonso Arinos de Mello Franco, coincide com 
o feliz momento da aprovação pelo Senado Federal do 
Estatuto da Igualdade Racial, que até agora está em 
debate na Câmara dos Deputados.

A associação é inevitável, já que Afonso Arinos, 
como todos sabem, foi o autor da primeira lei contra 
o racismo no mundo inteiro, um orgulho para o Brasil, 
que sofreu a vergonha de ser o último país a abolir a 
escravatura. Vale recordar que a Lei Afonso Arinos, 
de 1951, foi aprovada numa época em que vários pa-
íses tinham legislações fortemente racistas, e discri-
minatórias.

Senhoras e senhores, o Estatuto da Igualdade 
Racial vai ajudar, e muito, a corrigir uma dívida histórica 
da nossa sociedade com os brasileiros negros e mes-
tiços. E, nesse sentido, a lembrança de Afonso Arinos 
é obrigatória, verdadeiramente obrigatória.

Afonso Arinos de Melo Franco nasceu há cem 
anos e morreu há quinze, em plena atividade política, 
como Senador pelo PSDB, aos 85 anos de idade.

Foi um daqueles homens notáveis, especiais, 
capazes de marcar sua geração e o seu País, e com 
quem alguns de nós, Senadores, tivemos a oportuni-
dade e a honra, honra mesmo, de conviver.

Afonso Arinos era um aristocrata de berço, no 
sentido mais nobre e positivo da palavra: foi sempre 
um inimigo dos preconceitos, das injustiças, um hu-
manista e defensor do Estado de direito.

Publicou mais de 60 livros sobre Direito Consti-
tucional, ensaios históricos e sociológicos, biografias 
e memórias. Pela produção literária, ocupou a cadeira 
número 25 da Academia Brasileira de Letras, na vaga 
de José Lins do Rego.

Como Ministro das Relações Exteriores, em 1961, 
iniciou uma política externa independente, inovadora, 
que condenou o colonialismo europeu na Ásia e na 
África. Foi, aliás, o primeiro chanceler brasileiro a vi-
sitar a África, quando esteve no Senegal.

Em plena Guerra Fria, conseguia ter uma visão 
diferente e moderna do mundo, sem maniqueísmos.

Com a renúncia de Jânio Quadros, voltou ao Se-
nado e teve papel decisivo na emenda parlamentarista, 
que evitou um golpe de Estado e permitiu a posse do 
vice-Presidente João Goulart.

Afonso Arinos foi um dos fundadores da União 
Democrática Nacional, a UDN, como resultado de 
uma frente pela redemocratização do País e contra a 
ditadura do Estado Novo. Foi um dos intelectuais que 
organizaram o Manifesto dos Mineiros, o primeiro do-
cumento político contra a ditadura, em 1945. Por causa 
disso, foi demitido do Banco do Brasil.

Fez oposição a Getúlio Vargas como líder da 
UDN, mas ficou profundamente chocado com o suicídio 
do Presidente. Foi um dos fundadores da Arena, mas 
afastou-se completamente da política quando perce-
beu que o regime militar tinha abandonado qualquer 
compromisso com a redemocratização e rumava sem 
disfarces para a ditadura.

Na Assembléia Nacional Constituinte, era um 
referencial para todos nós, pela bagagem intelectual, 
pela experiência e pelo que representava como ho-
mem público.

Ata da 206ª Sessão Especial, em 23 de novembro de 2005

3ª Sessão Legislativa Ordinária da 52ª Legislatura

Presidência dos Srs. Renan Calheiros e Garibaldi Alves Filho
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Senhoras e senhores, neste momento político 
difícil e conturbado que atravessamos, a lembrança 
de Afonso Arinos deve servir como inspiração, e sua 
atuação como homem público ser modelo e exemplo 
para todos nós.

Reler, hoje, os livros e discursos de Afonso Ari-
nos é uma forma de repensar o Brasil com base em 
nossa História recente, avaliar nossos erros e também 
nossos acertos.

Muito obrigado.
(Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Tenho a honra de conceder a palavra ao nobre 
Senador José Sarney.

Tem a palavra V. Exª.
O SR. JOSÉ SARNEY (PMDB – AP. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO 
SR. SENADOR JOSÉ SARNEY NA SES-
SÃO ESPECIAL DO DIA 23 DE NOVEMBRO 
DE 2005, QUE, RETIRADO PELO ORADOR 
PARA REVISÃO, SERÁ PUBLICADO POS-
TERIORMENTE.

(Art. 201, §§ 2º e 3º, do Regimento In-
terno.)

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Concedo a palavra ao nobre Senador Arthur 
Virgílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pronun-
cia o seguinte discurso. Com revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, Embaixador Affon-
so Arinos, senhoras e senhores, as sessões solenes 
do Congresso Nacional ou do Senado Federal que 
homenageiam vultos relevantes – relevantíssimos até 
– da história brasileira nem sempre fazem fisicamente 
justiça aos feitos dos homenageados.

Desta vez, não me basearia no preenchimento 
completo das cadeiras ou das galerias para imaginar 
ou calcular o êxito desta sessão. Vejo nas figuras, nos 
negros, até pelas vestimentas, que cultivam e cultuam, 
com muito orgulho, as nossas – de todos nós – origens 
afro. Vejo nelas, já aí a resposta e também a consa-
gração da Sessão Solene de homenagem a Afonso 
Arinos. Não precisaria de muito mais gente, não! Basta 
isso. A lembrança que popularizou o nome de Afonso 
Arinos, até hoje, faz parte da consciência popular, faz 
parte do cotidiano popular. Quando se pratica esse 
gesto absurdo, extremado, inominável e indigno da 
discriminação racial, imediatamente, até para quem 
não conhece nada da vida objetiva de Afonso Arinos, 
vem o nome de Afonso Arinos. Lei Afonso Arinos no 
racista, Lei Afonso Arinos nele, Lei Afonso Arinos em 

quem imagina que cor de pele separa o valor pessoal 
das pessoas ou o direito dos cidadãos perante a lei, 
perante a Constituição e perante o sentimento de jus-
tiça que deve animar a vida de todos nós.

Por isso, aqui homenageio alguém que começou 
na UDN – e sou de uma família tradicionalmente tra-
balhista. Meu pai foi Líder do PTB e Líder do Governo 
Goulart, portanto, venho de uma família tradicional-
mente trabalhista. Homenageio aqui o udenista ilustre, 
alguém que faleceu exercendo mandato de Senador, 
ao 85 anos de idade, como Senador do PSDB, Partido 
que tenho a honra de liderar no Senado Federal.

Homenageio o acadêmico, o homem de letras, o 
notável constitucionalista, ocupante da cadeira nº 32 
da Academia Brasileira de Letras.

Homenageio – e vai dizer muito bem sobre isto o 
Presidente Renan Calheiros – aquele que, como Minis-
tro do Exterior, rompeu com o maniqueísmo do “sim”, 
que automatizava o alinhamento aos Estados Unidos, 
e do “não”, que pregava soluções extremas, que nem 
cabiam, se examinássemos as perspectivas geopolí-
ticas do País. Rompeu com o maniqueísmo e iniciou 
algo que perdurou por muito tempo, a chamada política 
externa independente, que atravessou o período Jânio 
Quadros, atravessou o período João Goulart e não foi 
desmontada por grande parte dos Presidentes que, 
durante o período autoritário, dirigiram este País.

Homenageio o homem coerente, que se colocou a 
favor da posse de João Goulart e que foi um dos princi-
pais articuladores da solução parlamentarista, que con-
sagrou Tancredo Neves como elo entre a democracia 
e a posse de João Goulart, contestada, absurdamente 
contestada, pelos três Ministros militares.

Homenageio o democrata de sempre, que as-
sinou o Manifesto dos Mineiros*, exigindo, em 1945, 
a imediata redemocratização do País, substituindo o 
regime cansado e – não porque cansado –, sobretudo, 
ditatorial de Getúlio Vargas pela constitucionalização de 
um País que não podia mais conviver com tortura, com 
negação de direitos individuais e com poder autoritário, 
com poder que emanasse de uma pessoa para poucos 
outros que pudessem cumprir as suas ordens.

Homenageio o Constituinte ilustre, uma figura 
que foi um dos cernes da Carta, que cometeu erros 
e acertos. Hoje, quando criticamos pelo econômico a 
Carta de 1988, às vezes não levamos em conta que 
ela correspondia a uma fase pré-queda do Muro de 
Berlim, correspondia a uma ressaca democrática, à 
vontade de se resolverem todos os problemas do povo 
de uma vez só, represados que estavam esses proble-
mas e represadas, sobretudo, essas soluções pelos 
21 anos de regime autoritário. Mas, quando se critica 
ou se defende a Carta de 1988, não se pode esquecer 
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o papel essencial, quase que de guru do Embaixador 
Afonso Arinos; quase que de guru, mas certamente 
de referência absoluta. 

Não fui Constituinte – eu dirigia a minha cidade 
de Manaus àquela altura –, não tive a honra de ser 
Constituinte, mas era palpável, o Brasil percebia a 
importância e a relevância de Afonso Arinos. Eu diria 
que, neste Parlamento, nos acostumamos a identificar 
certas pessoas que são relevantes pelo que dizem. 
Afonso Arinos era relevantíssimo pelo que ele dizia e 
era extremamente importante até quando não dizia; 
era importante no que aconselhava, era importante 
no seu silêncio. Por que Afonso Arinos silenciou? Por 
que não falou? Por que alguém que sempre se marcou 
pela capacidade de expressar suas convicções com 
coragem, em momentos difíceis da vida brasileira, de 
repente, em determinado momento, não falou? Ou 
seja, o silêncio de Afonso Arinos era eloqüente, como 
eloqüente e incomparável era a sua oratória.

Eu gostaria de lembrar que o Senador Antonio 
Carlos Magalhães, como Presidente do Congresso, edi-
tou alguns discursos notáveis de Deputados e Senado-
res, de Congressistas. E, se considero outro adversário 
de meu pai, talvez o mais notável orador que já tenha 
aparecido em toda a história parlamentar brasileira, 
Carlos Frederico Werneck de Lacerda*, vejo, atrás de 
Lacerda – não sei se tão atrás – e muito distante de 
todos os demais Afonso Arinos. E, atrás de Afonso Ari-
nos, vejo uma plêiade de oradores de escol, do nível 
mais elevado, a fazerem falta ao Parlamento de hoje. 
Mas eu diria que Afonso Arinos se destacava desse 
outro pelotão muito digno com absoluta certeza.

O discurso editado pela iniciativa do Senador An-
tonio Carlos dizia: “Será mentira o pranto da viúva?”; 
“Será mentira o sangue do Major Rubens Vaz?”; “Será 
mentira o mar de lama?” Não estou entrando em deta-
lhes. Considero que o Presidente Getúlio Vargas era 
um homem de bem, um homem correto. Estou dizendo 
apenas que o grande orador, naquele momento, tal-
vez tenha decido a sorte do Governo Getúlio Vargas, 
com um discurso que se sucedeu a outros e com uma 
ação de rua – o Presidente Sarney aqui se referiu ao 
caminhão da UDN, que percorria o País e nem sempre 
era bem recebido.

Isso mostra que a luta política é feita não só de 
tapetes vermelhos. A luta política, para mim, enobrece 
aqueles que correm riscos. Não consigo entender quem 
não gosta de correr riscos. Não consigo entender quem 
creia , o tempo inteiro,que se deve brigar no conforto 
das posições equivocadas, das posições dúbias. En-
tendo que política é correr riscos. A minha vida – falo 
de uma vida pública modesta – é correr riscos; a minha 
vida é tomar opções; a minha vida é fazer escolhas; 

a minha vida é estar de um lado ou de outro com cla-
reza. Tenho horror à idéia da ambigüidade, à idéia de 
que alguém imagine que parece que estou aqui, mas 
não estou bem aqui, porque posso estar acolá. Quan-
do sinto isso, corrijo imediatamente. Isso se aprende 
com Afonso Arinos de Melo Franco, alguém que era o 
mestre da clareza, era eloqüente e claro até quando 
não falava e era eloqüente e brilhante, brilhantíssimo, 
quando falava, quando praticava sua oratória absolu-
tamente excepcional.

Neste momento, estamos, até por afinidade, no 
jogo democrático, fazendo oposição a um Governo 
democrático, constitucional, eleito pelo povo de forma 
consagradora, com 53 milhões de votos, como foi o 
caso do Governo do Presidente Lula. Estamos a fazer 
oposição, nós do PSDB, do PFL e do PDT, e quero 
ressaltar o papel do oposicionista. Para mim é muito 
simples e claro: perdeu a eleição, fiscaliza quem ga-
nhou; ganhou, parta para governar ao lado de quem 
ganhou. Não consigo ver com bons olhos a figura do 
meio. Vejo com bons olhos a figura da clareza. Neste 
momento, a mim me cumpre ajudar a fazer oposição, 
como, por oito anos, tive a obrigação de ajudar a go-
vernar. Os dois lados têm para mim o mesmo status. 
Faço com o mesmo prazer, com a mesma devoção, 
com o mesmo amor.

Ressalto o oposicionista Afonso Arinos, implacá-
vel, talentoso, generoso, cordial, capaz do diálogo com 
seus adversários mais duros, capaz das atitudes mais 
intransigentes quando se tratava da questão ética e 
da defesa de suas convicções mais íntimas, capaz de 
mudar de idéia, de evoluir, até porque em permanente 
contato com as leituras mais profundas. Afonso Arinos 
não era um intelectual qualquer, não era um intelectual 
forjado em sorver das fontes originárias; era uma fonte 
originária ele próprio. Ele não era alguém que, por ter 
lido fulano, era considerado um homem culto; ele era 
um homem culto porque, depois de tanto ler e tanto 
pesquisar, ele se tornou fonte para que intelectuais 
brasileiros se tornassem cultos lendo Afonso Arinos 
de Melo Franco. Essa é uma diferença essencial. Falo, 
portanto, do oposicionista.

Finalizo, dizendo que, se eu pudesse comparar 
Afonso Arinos a alguém de outro momento, eu voltaria, 
Senador Paulo Paim, à solidariedade de Afonso Ari-
nos. À solidariedade não, pois somos todos negros, os 
que têm a pele alva e os que não têm. Num país que, 
basicamente, é de negros, como o Brasil, fugir disso 
significa fugir, de maneira envergonhada, canhestra, 
medíocre, da nossa própria história. 

Portanto, não podemos falar em solidariedade 
a negros no Brasil, temos que falar, sim, em combate 
claro a toda e qualquer forma de discriminação racial, 
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que se manifesta pela via do econômico, que se ma-
nifesta pela via de um preconceito estúpido, de um 
elitismo que não cabe.

Volto, então, à questão da nossa ligação com a 
cultura afro. Comecei falando da Lei Afonso Arinos; es-
tamos na época do Estatuto da Igualdade Racial. Digo 
que, se pudesse comparar Afonso Arinos a alguém, 
compararia a alguém próximo dele familiarmente, al-
guém que, em outras épocas, estadista do Império que 
foi, cumpriu o mesmo papel na hora da libertação dos 
escravos, sempre avançado em relação ao seu tem-
po, grande orador, figura de retidão ímpar, figura de 
cultura inigualável, figura avançada para o seu tempo 
e figura que, lembrando de Afonso Arinos, eu reveren-
cio, para, com muita força, comparando-o a Afonso 
Arinos e comparando Afonso Arinos a ele, aproveito 
para reverenciar os dois: Joaquim Nabuco e, portanto, 
novamente, Afonso Arinos de Melo Franco.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Concedo a palavra ao nobre Senador Antonio 
Carlos Magalhães.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, Senador Renan Calheiros; 
Senador José Sarney; meu caro Senador Paulo Paim, 
permanentemente Secretário e Vice-Presidente; preza-
do amigo Affonso Arinos de Mello Franco Filho, Sena-
dor Marco Maciel, ex-Procurador-Geral da República 
Geraldo Brindeiro, saúdo os embaixadores e os amigos 
presentes na figura de um grande amigo e amigo do 
Afonso Arinos e que com ele debatia as causas me-
lhores do Brasil: o Padre Aleixo.

Meus irmãos afrodescendentes, sou da Bahia, 
e a Bahia é a terra de todos vocês. A Bahia tem muito 
orgulho de ser o maior contingente de afrodescenden-
tes de todo o Brasil.

Sr. Presidente, senhoras e senhores, falo, neste 
momento, de Afonso Arinos de Melo Franco. Do juris-
ta, do professor, do político, do historiador, do crítico, 
do ensaísta, do memorialista.

Descrever cada uma dessas facetas profissionais 
desse brasileiro eminente e que o Senado Federal, 
com muita justiça, homenageia no dia de hoje exigiria 
muito mais do que um pronunciamento, talvez um livro 
bem minucioso.

Afonso Arinos foi um daqueles homens predes-
tinados, pois seu destino já estava traçado desde a 
ascendência.

O avô, Cesário Alvim, foi político destacado no 
Império e na República.

O pai, Afrânio de Melo Franco, pontuou na Pri-
meira e Segunda Repúblicas.

Seus irmãos se destacaram na Revolução de 
1930 e na redemocratização, em 1945.

Com Virgílio de Melo Franco cheguei a conviver. 
Uma figura notável de lutador, um homem talvez dos 
mais corajosos que conheci, cuja vida foi interrompida 
bruscamente e de forma trágica. 

A essa herança cívica, Afonso Arinos juntou uma 
brilhante formação intelectual que, fortalecida por seu 
ilibado caráter, pavimentou o caminho para que se 
tornasse um dos maiores homens públicos do século 
passado no Brasil.

Afonso Arinos foi um vencedor em todas as ati-
vidades que abraçou durante sua longa vida.

Como professor, ensinou na Universidade do 
Distrito Federal, no Instituto Rio Branco na Universi-
dade de Montevidéu, na Sorbonne, em Paris, no Rio 
de Janeiro, em Buenos Aires. Foi catedrático de Direito 
Constitucional na Universidade do Estado do Rio de 
Janeiro e na Universidade do Brasil, hoje UFRJ.

Diplomado pela Faculdade de Direito do Rio de 
Janeiro, foi promotor de Justiça em Belo Horizonte.

No Poder Executivo, por duas vezes, em 1961 
e 1963 – como disse aqui o Senador José Sarney –, 
Afonso Arinos foi Ministro das Relações Exteriores, 
fazendo uma política totalmente diferente da política 
dos seus antecessores.

Em 1985, nomeado pelo Presidente José Sarney, 
presidiu a Comissão Provisória de Estudos Constitu-
cionais – denominada Comissão Afonso Arinos, por-
que ele era a figura de maior projeção entre os mem-
bros dessa Comissão –, que preparou o anteprojeto 
da Constituição.

Mas, Sr. Presidente, foi como Parlamentar, ati-
vidade iniciada em 1947, quando foi eleito Deputado 
Federal por Minas Gerais, e que findou como Senador 
da República, após ter sido membro da Assembléia 
Constituinte nos anos de 1987 e 1988, que ele se des-
tacou definitivamente como uma das maiores figuras, 
pelos seus pareceres e brilhantes intervenções.

Insisto que Afonso Arinos foi um vencedor em 
todas as carreiras por que passou. Mas, de fato, foi a 
política o seu ponto alto, e realmente era como políti-
co que ele gostava de aparecer, além de ser grande 
professor.

Foi no Legislativo, na Câmara, no Palácio Tiraden-
tes e aqui, com a sua postura democrática, sua visão 
humanista e a independência com que defendeu seus 
princípios, que se transformou em verdadeira bússola 
dos homens públicos deste País. Até nos confrontos 
que tinha com seus amigos prevalecia sempre, ao fi-
nal, o seu caminho.
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O Senador Sarney falou, com propriedade, do 
“caminhão do povo”, que chamávamos também de 
“caminhão da liberdade”. Assistíamos, no Rio de Ja-
neiro, a algo excepcional para aquela época: era um 
caminhão em que todos discursavam. Aparecia aquela 
figura diferente, com suspensório segurando as calças, 
com o verbo fluente e forte que dominou a capital do 
País àquela época. Afonso Arinos foi, sem dúvida, um 
grande orador e notável Parlamentar. (Palmas.)

Em 1999, eu era Presidente desta Casa e tive 
a honra de editar um livro reunindo cem discursos 
parlamentares seus. Acho que foi dos bons trabalhos 
que eu realizei aqui. Lembro-me que tive dificuldade, 
porque, pessoalmente, escolhi, entre tantos e tão bons 
pronunciamentos, “apenas” cem! Como dizia o Senador 
Sarney, deveriam ser, talvez, algumas centenas.

Uma leitura dos discursos de Afonso Arinos é uma 
viagem cultural por cinqüenta anos de história deste 
País. É a possibilidade de ver o País pelos olhos de 
um homem que jamais abdicou do senso crítico e da 
luta por justiça social.

Apesar de ser de uma família tradicional, a justiça 
social predominava em seus sentimentos pessoais e, 
sobretudo, em seus trabalhos parlamentares. Daí por 
que, hoje aqui, tantos estão presentes para aplaudir 
sua atuação, inclusive em benefício dos afrodescen-
dentes.

Uma leitura desses discursos é uma viagem 
pelo próprio País. É a possibilidade de ver o País pe-
los olhos de um homem que jamais abdicou do senso 
crítico e da justiça social – faço questão de repetir a 
expressão.

Gostaria de ler um trecho do seu belíssimo livro 
Amor a Roma, que tanto me encantou e por ele me 
foi oferecido  também aí não quero competir com o 
Senador José Sarney  com bela dedicatória. O título 
do livro foi extraído do palíndromo do amigo Pedro 
Nava, e Afonso Arinos, ao cotejar suas lembranças 
da juventude com as convicções que possuía, então 
já aos quase 80 anos, registra:

Passou meio século sobre estas lembran-
ças, e o jovem brasileiro de então, encanecido, 
continua a procurar o caminho do entendimento 
para o Brasil de hoje.

O mesmo caminho da razão e da liberda-
de, o mesmo caminho da recusa às imposições 
do poder e às ambições dos poderosos.

De fato.

Afonso Arinos foi um homem que pôde chegar ao 
fim da vida mantendo a profissão da fé na boa política 
e no entendimento residindo em sua alma permanen-
temente jovem, mas já aos oitenta anos.

Um homem que jamais se deixou levar pelas tenta-
ções da vitória fácil, da adesão ao poder de ocasião.

Srªs e Srs. Senadores, difícil, senão impossível, ci-
tar um único episódio da história deste País dos últimos 
50 anos do século XX em que não tenha pontuado a 
figura de Arinos, senão como protagonista, certamente 
como crítico observador dos acontecimentos.

Ele era um homem de posições fortes e de ora-
tória poderosa.

Muitas vezes, com a verve, a força de seus ar-
gumentos e o peso de suas palavras, foi, ele próprio, 
o indutor dos acontecimentos.

Seus contundentes pronunciamentos de 1954 
em relação a Getúlio Vargas comprovam a força que 
tinham suas voz e suas idéias.

Em seu discurso de 9 de agosto de 1954, fa-
lando sobre o atentado de Toneleros e sobre a visita 
de Getúlio Vargas para inaugurar a Fábrica da Man-
nesmann em Minas Gerais, nunca vi nada tão forte, 
que ia crescendo a cada instante, a ponto de ele falar 
principalmente ao Presidente da República, mas sem 
deixar de falar ao homem. E ao homem ele pedia que 
olhasse o Brasil de uma forma contundente e de uma 
forma que marcou, não tenho dúvida, os acontecimen-
tos posteriores.

Então Líder da Minoria e correligionário de Lacer-
da, Arinos propôs que Vargas deixasse a Presidência. 
Chegou a taxar o Governo Vargas – perdoem-me os 
seus correligionários pela coincidência de agora – de 
um “estuário de lama”.

Todos sabemos, foi nos desdobramentos da crise 
gerada pelo atentado de Toneleros que Vargas veio, 
apenas quinze dias após o discurso de Arinos, a dar 
um tiro no peito.

Permita-me registrar, Sr. Presidente, que esse 
discurso de Afonso Arinos integra a coleção Grandes 
Momentos do Parlamento Brasileiro, um trabalho de 
pesquisa e recuperação de antigas gravações de áudio 
que o Senado Federal realizou, a meu pedido, durante 
minha gestão na Presidência desta Casa.

Mas é muito bom, Srªs e Srs. Senadores, que 
veneremos a memória de Afonso Arinos, um bravo 
e ferrenho defensor do Poder Legislativo e da clas-
se política. Especialmente nestes tempos de “pauta 
trancada”, em que o Senado Federal se vê impedido 
de legislar. Se ele aqui estivesse, sua voz estaria bem 
forte, impedindo que tal situação ocorresse. E também 
nestes tempos de orçamento contingenciado, em que 
o Governo Federal faz moeda de troca dos recursos 
aprovados pelo Congresso, em um autêntico “mensa-
lão”, usando a expressão atual.

Que falta nos faz hoje Afonso Arinos...
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Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, é educa-
tivo ouvirmos o que disse Arinos, em 1988, dirigindo-
se a seus pares:

Nosso dever é fazer política. É defender 
e praticar a Constituição brasileira em vigor, 
acreditar nela, convocar a Nação para defen-
dê-la. Se estiver em risco, reagir contra esses 
riscos disfarçados [ou visíveis].

Em suma, praticar e defender a Liber-
dade.

Fazer Política [isso é preciso que se diga 
agora, quando os políticos se encontram, mui-
tas vezes, numa baixa injusta pelo seu trabalho] 
é honrar nosso mandato, sustentar nosso traba-
lho, enobrecer a memória do nosso tempo.

Quem estuda a obra desse brasileiro encontra ali 
um homem que foi somando virtudes ao longo da vida.

Ao vigor da juventude, ele somou a imorredoura 
esperança de humanista recém-formado, o brilho do 
estudioso de Direito, o viço do político guerreiro e, por 
fim, a perseverança e experiência de um “jovem oc-
togenário”, que o fez iluminar, por mais de 40 anos, a 
política brasileira.

Pois é o centenário desse notável homem públi-
co, mineiro de Belo Horizonte, onde nasceu em 27 de 
novembro de 1905, que tenho a honra de homenagear 
neste momento.

E quero dizer algo que sempre me comove mui-
to e que sempre procuro buscar: cada um de nós tem 
um sofrimento na alma; o meu sofrimento todos sabem 
qual é; eu, muitas vezes, busco nos livros de Afonso 
Arinos como ele conta a perda de seu neto na Itália; 
é alguma coisa que pode comover qualquer pessoa 
que leia. E quem teve, como eu, Luís Eduardo, nessas 
horas busco também em Afonso Arinos um consolo, 
um consolo em suas palavras, que realmente ficam 
muito permanentes em minha memória.

Faço isso com a esperança de que seu legado 
permaneça vivo entre os bons brasileiros, em especial 
entre os Congressistas. Um legado de honra, de defe-
sa da liberdade, que seu filho aqui presente, Affonso 
Arinos de Mello Franco, tem a obrigação de continuar 
para a glória deste País e, sobretudo, pela honra do 
Parlamento brasileiro.

Muito obrigado. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Concedo a palavra ao nobre Senador Marco 
Maciel.

O SR. MARCO MACIEL (PFL – PE. Pronuncia o 
seguinte discurso. Com revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, a genealogia, em seu 
estrito sentido, rezam os dicionários, é o estudo da 

ciência com a finalidade de determinar a origem das 
famílias. Mas é necessário vê-la também como algo 
fundamental para o conhecimento da vida de um povo: 
é este o entendimento de Michel Foucault ao consi-
derar seu objeto “identificar as relações do poder que 
deram origem a idéias, valores ou crenças”.

É nessa perspectiva que se deve situar a singu-
larmente múltipla personalidade de Afonso Arinos de 
Melo Franco, num instante em que a Nação faz me-
mória do centenário de seu nascimento. A moldura é 
das Gerais, Minas é o coração do Brasil e, diria Alceu 
Amoroso Lima “o mineiro é o tipo mais representati-
vo de um fenômeno de equilíbrio e superação de ex-
tremos a que cabe naturalmente a denominação de 
centrismo”. A circunstância, gassetianamente, a sua 
linhagem, cujo genearca é Afrânio de Melo Franco, 
casado com Sílvia Alvim de Melo Franco, filha de Ce-
sário Alvim, Governador de Minas Gerais, Prefeito do 
Distrito Federal e Ministro da Justiça.

Tal é a sua devoção paterna que o levou a se reco-
lher durante anos, num intervalo da estuante atividade 
política, para, com o estímulo de D. Anah, companheira 
de toda a sua vida, a biografá-lo em Um Estadista da 
República, obra no gênero só comparável – permi-
tam-me o sentimento de pernambucanidade – ao Um 
Estadista do Império, do também político e escritor, 
Joaquim Nabuco, igualmente reverente à vida pública 
de seu genitor, o Conselheiro Nabuco de Araújo. Ao 
dedicar o livro ao amigo e memorialista Senador Luís 
Viana Filho, Afonso Arinos revela que lhes prendem 
entre tantos laços “o gosto pela biografia, o culto da 
imagem paterna, o amor pela tradição artístico-cultu-
ral brasileira”.

Nos séculos XIX e XX, muitos de seus ascen-
dentes se notabilizam, como políticos e diplomatas, 
atividades, a meu juízo, irmãs, vez que nestes tempos 
de mundialização desaparecem os limites que separa-
ram o interno e o externo no exercício do poder estatal. 
Muitos deles foram também intelectuais de craveira. 
Aliás, o Arinos do Afonso somente foi incorporado a 
seu nome já na adolescência em homenagem a tio 
homônimo: Afonso Arinos de Melo Franco, irmão de 
seu pai, jornalista e escritor, nos legou Os Jagunços 
sobre a guerra de Canudos e os “Sertões”, publicados 
no entretempo dos séculos XIX e XX, e posteriormen-
te, bem antes da Semana de Arte Moderna, Lendas 
e Tradições Brasileiras, é reconhecido como um dos 
precursores da literatura regionalista.

Acentue-se, também, haverem sido, o homena-
geado, o filho – Afonso Arinos de Melo Franco –, e seu 
tio, membros da Academia Brasileira de Letras, cons-
tituindo-se talvez na maior densidade de integrantes 
do Sodalício numa mesma família.
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Fora dos limites do entorno familiar, Afonso Arinos 
pôde, no exterior, absorver “o sentimento do mundo” 
de que fala Carlos Drummond, ao se privilegiar de con-
vivência, enquanto jovem, com autores ou leituras de 
obras que influíram em seu itinerário intelectual como 
o Professor Séchaye, editor da obra de Saussure, um 
dos maiores lingüistas da Europa, e o Professor Gu-
glielmo Ferrero, que, segundo ele, “me recebia com 
um ar muito paternal”. Ferrero é autor do livro Poder. 
Os gênios invisíveis da cidade, um dos clássicos 
fundadores da moderna Ciência Política, obra referida 
por várias gerações de pensadores como Ortega, Du-
verger e Bobbio. Ferrero analisa, de forma inovadora, 
no início da década de quarenta do século passado, 
o estudo da ontologia do poder, através de uma cate-
goria fenomenológica: a legitimidade, algo – frise-se 
– distinto da legalidade.

Em sua visão, ressalta que o poder necessita para 
sobreviver a algo mais que a coação. O poder para al-
cançar estabilidade – ou governabilidade, na semântica 
de nossos tempos – precisa de legitimidade, de livre 
assentimento dos habitantes da cidade, compreendida 
enquanto polis. Essa lição do mestre italiano cravou 
profundamente o pensamento de Arinos na vida públi-
ca. Ferrero era possuidor, segundo Arinos, “de imen-
so conhecimento da história européia, aliado a uma 
reveladora intuição sociológica e política”, observara, 
antes de Hitler chegar ao poder não ser “o fascismo 
exclusivamente italiano, como pretendia Mussolini e 
que marchava para um impasse mundial, do qual não 
poderia sair sem uma tragédia”. E os fatos mostraram 
que os seus desdobramentos ultrapassaram as pe-
nínsulas itálica e ibérica e se refletiram sobre o nosso 
continente, especialmente na América Meridional.

Arinos devotava igualmente atenção especial a 
Thomas Morus. Sugeriu, em 1980, que a Editora da 
Universidade de Brasília, de cujo Conselho Editorial foi 
membro, publicasse a tradução que sua esposa Anah 
fizera de A Utopia, com uma apresentação por ele 
preparada. Em seu texto assinala: “Thomas Morus foi 
um dos mais genuínos representantes do humanismo 
renascentista. As características essenciais dessa es-
cola de pensamento e de arte aparecem conjugadas 
na sua obra maior, A Utopia, e nos lances dramáticos 
de sua vida. O destino terreno do homem interessa-
va-lhe mais que o seu destino transcendente. Mas a 
transcendência religiosa permanecia para ele, como 
explicação e apoio da vida humana”. E acrescenta uma 
nota curiosa: a “ligação entre A Utopia e o Brasil, ou 
seja, a identificação da ilha brasileira de Fernando de 
Noronha, mencionada na carta de Vespúcio, que mais 
serviu de roteiro ao livro de Morus. Esta sugestão que 

ainda hoje me parece válida, foi feita no meu livro O ín-
dio brasileiro grande e a revolução da França...”.

Morus, nascido em meados do século XV na In-
glaterra, foi advogado, escritor e, mais que político, um 
estadista. Eleito para a Câmara dos Comuns, Casa que 
a presidiu, e após exerceu as funções de Lord Chan-
celer do Reinado de Henrique VIII. Morus, católico de 
conduta ascética, esteve ao lado do Rei na luta contra 
a reforma protestante. Quando, todavia, o Rei se divor-
ciou da Rainha Catarina de Aragão para casar-se com 
Ana Bolena, inclusive afastando-se do Papa, Morus se 
demitiu. E mais: recusou-se a declarar nulo o primeiro 
casamento do soberano e a prestar juramento ao Rei 
como Chefe Supremo da Igreja da Inglaterra, então 
desvinculada do Papado. Preso na Torre de Londres, 
processado, não admitiu afastar-se de suas convicções 
religiosas, sendo condenado à morte e executado. Pelo 
seu testemunho de fidelidade à fé foi beatificado pelo 
Papa Leão XIII e canonizado por Pio XI. João Paulo II, 
no ano 2000, em motu próprio, o proclamou “Patrono 
dos Governantes e dos Políticos”. 

Sr. Presidente, de diferentes formas em pratica-
mente todas as atividades humanas, Afonso Arinos 
se manifestou e legou um acervo ainda não de todo 
conhecido. Polígrafo, doutrinou no território do Direito 
– como professor e jurista – foi historiador e memo-
rialista, cronista, ensaísta, crítico literário, articulista, 
conferencista. Se tanto se pode salientar de sua abran-
gente produção intelectual, em menor plano não se 
deve situar a sua vida pública, vocação desde cedo 
despertada.

Sr. Presidente, homem de estado, probo e lú-
cido, espécime talvez em declínio na Pátria amada, 
Afonso Arinos nasceu também predestinado a ter um 
destacado papel na assembléia dos acontecimentos 
do nosso País.

Promotor público e jornalista, tão logo se diplomou 
em Direito no Rio de Janeiro, participou da Aliança Li-
beral que derrubou a chamada República Velha, movi-
mento que iniciou com a Revolução de Trinta, um ciclo 
de renovação na política brasileira. Fundador do Par-
tido Progressista, criado por Antonio Carlos, Olegário 
Maciel e Venceslau Brás e, posteriormente, subscritor 
e um dos autores do Manifesto dos Mineiros, Arinos, 
ao lado de seu irmão Virgílio de Melo Franco, Odilon 
Braga, Milton Campos, Pedro Aleixo, entre outros, 
denunciava os desvios de rumos imprimidos ao Brasil 
pelo Estado Novo de Getúlio Vargas.

Assumiu em 1947 a cadeira de Deputado Fede-
ral, pela UDN, em vaga decorrente da posse de Milton 
Campos no Governo de Minas Gerais, reelegeu-se em 
1950 e 1954, períodos em que exerceu as lideranças 
do seu Partido e da Minoria, na Câmara dos Depu-
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tados. Em 1958 conquista uma cadeira de Senador 
pelo Rio de Janeiro, com a maior votação registrada 
no então Distrito Federal. Chamado para desempenhar 
as funções de Ministro das Relações Exteriores, pelo 
Presidente Jânio Quadros, executou uma nova políti-
ca externa brasileira, preconizando o fim do chamado 
“alinhamento automático com os Estados Unidos da 
América”.

Não concorreu às eleições de 1966, encerran-
do, porém, o mandato com cinco discursos sobre a 
“miniconstituinte” congressual, convocada pelo então 
Presidente Castelo Branco.

Participou, atendendo a convite do Presidente 
Ernesto Geisel, entre 1977 e 1979, do processo de 
abertura política coordenado pelo Senador Petrônio 
Portella. Mais adiante, integrou a Aliança Democrática 
(1984-1985), pacto político que ensejou a eleição da 
chapa Tancredo Neves-José Sarney. Designado por 
Tancredo Neves, presidiu a “Comissão de Notáveis”, 
constituída por individualidades da sociedade civil bra-
sileira, incumbida de elaborar proposta de sugestões 
à Constituinte a ser instalada em 1987. Novamente 
Senador em 1986, pelo PFL, Afonso Arinos foi esco-
lhido para dirigir a Comissão de Sistematização, que 
elaborou o projeto a ser discutido pelo Plenário, sendo 
Relator-Geral o Senador Bernardo Cabral.

É orador, em nome dos constituintes, na ses-
são de promulgação da Carta de 1988, quando lem-
brou que “a experiência histórica brasileira em maté-
ria constituinte é bem antiga. Provém da Conspiração 
da Inconfidência, ocorrida em 1788 na Capitania de 
Minas Gerais”, portanto duzentos anos antes da atual 
Constituição. Observou, também, que os autores de 
Direito Constitucional Comparado, registram um fe-
nômeno marcante, a exigir nossa reflexão. O direito 
nas novas Constituições “parece evoluir, em conjunto, 
para tornar-se mais um corpo de normas teóricas e 
finalistas, e cada vez menos um sistema legal vigente 
e aplicável. Por outras palavras nunca existiu distância 
maior entre a letra escrita dos textos constitucionais 
e a sua aplicação”. 

Sartori nos Elementos de Teoria Política, diz 
“(...) as constituições contemporâneas – em geral – são 
mais constituições tecnicamente falando. Encontram-
se nelas deslumbrantes profissões de fé, por um lado 
e um excesso de detalhes supérfluos por outro”.

Ao encerrar suas palavras, Arinos advertiu que 
outra tarefa, após promulgada a Constituição, se abre 
aos membros do Congresso Nacional, a de “apesar 
de quaisquer divergências ... de colaborar nas leis 
que a tornem mais rapidamente e mais eficazmente 
operativa...”

O seu falecimento dois anos após não lhe permitiu 
ver, em sua completa eficácia, a Constituição que en-
cerrou a transição para o estado de direito, pois muitos 
de seus preceitos ainda aguardam regulamentação.

Sr. Presidente, política, virtude e arte, é sobretudo 
servir. Servir ao comum não é servir ao nenhum. É estar 
a serviço de todos – do povo e das instituições. E não 
se serve o povo sem políticas públicas que pressupõem 
o fim da tutela da sociedade pelo Estado e assegurem 
a todos o acesso à cidadania, pois “o rebanho, melhor 
que o pastor, sabe a erva que lhe convém”, como opi-
nou o sociólogo Eduardo Frieiro.

Servir é, antes de tudo, dever que decorre do 
exercício do múnus público. Mas, em contrapartida, é 
também direito de qualquer do povo de participar da 
vida nacional.

Não foi outro o itinerário cívico de Afonso Arinos. 
É o que faz ao defender a participação do Brasil na luta 
contra o nazi-fascismo: “tudo o que constitui o nosso 
ser tem de ser dado ao serviço da Pátria. Não somente 
o que nos é mais externo, como os nossos bens, as 
nossas aptidões, o nosso tempo, mas também o que 
há de subjetivo, de íntimo, de profundo em nós, como 
as nossas convicções, a nossa opinião, as nossas pai-
xões pessoais ou doutrinárias... Não são os interesses 
o que temos de mais custoso em sacrificar, mas os 
pontos de vista. Eis, por isto mesmo, o que um homem 
que, de qualquer maneira, vive da ou pela inteligência, 
deve sacrificar em primeiro lugar. Espírito crítico, or-
gulho, independência, são roupas civis. A inteligência 
também tem a sua farda, o seu uniforme de tempo de 
guerra. Esta é a que todos nós devemos seguir. Só as-
sim poderemos exigir da Pátria que nos atenda neste 
direito que é o de todos nós, e de que não abriremos 
mão de nenhum modo: o direito de servir.”

Sr. Presidente, fiel ao veio político das Alterosas 
e, assim, “espelho de sua consciência” analisar a tra-
jetória de Afonso Arinos é a Nação recordar os gran-
des exemplos que Minas ofereceu, sobretudo a partir 
da “geração da Independência” e que se transforma-
ram em alicerces humanos e intelectuais do País. Sei 
que citar é excluir, porém seria inexplicável olvidar 
estadistas como Bernardo Pereira de Vasconcelos, 
capaz de realizar a síntese extraordinária de toda a 
vida partidária da Monarquia, ao se converter de líder 
maior do Partido Liberal e depois, fundador do Parti-
do Conservador. Ou, tampouco Afonso Celso de As-
sis Figueiredo, o Visconde de Ouro Preto, Presidente 
do último Gabinete do Império, que depois de quase 
quarenta anos de modelar ação pública, coube-lhe 
dar dignidade à queda do regime, permitindo a Pedro 
II encerrar, sem mágoas e com grandeza de espírito, 
seu longo reinado.
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Finalmente Honório Hermeto Carneiro Leão, o 
Marquês do Paraná, articulador político que conseguiu 
quebrar o paradigma da alternância entre liberais e 
conservadores, mereceu de Arinos, em texto somente 
agora revelado, a inclusão entre os “vultos brasileiros 
do pensamento e da alma do Continente”.

É certo que nem sempre – e infelizmente – pre-
valeceu o congraçamento entre poder e sociedade, 
entre o estado e a nação.

Ao momento conciliador que foi a Independência 
e a primeira tentativa de institucionalização democrá-
tica do poder, através da Constituinte de 1823, adveio 
a reação consubstanciada na sua violenta dissolução. 
Ela significou a prisão e o exílio dos que fizeram politi-
camente a emancipação e sustentaram militarmente as 
lutas da Independência. A Nação reagiu com a subleva-
ção patriótica de Pernambuco que encheu de heróis o 
martirológio da Província. A ela devem os brasileiros o 
recuo conciliador que propiciou a Constituição de 1824 
e a instalação do Legislativo de 1826.

Os instantes de ruptura em nosso processo po-
lítico decorreram do distanciamento entre condução 
autoritária do Estado e as aspirações democráticas da 
sociedade, só satisfeitas quando o poder se reconcilia 
com a Nação. Esses momentos consignam, sobretudo, 
a capacidade política de superação das divergências, 
muitas vezes momentâneas, que se expressaram, não 
raro, nos períodos de mudanças de mando na política 
nacional. Nesses transes, como em 1984, foi preciso ter 
presente, que pretextar fidelidade a siglas significava 
pretender substituir o permanente pelo transitório, o 
substantivo pelo adjetivo, o essencial pelo formal.

Os motivos que oferecemos à Nação na metade 
da década de 1980, foram os mesmos apresentados 
por Nabuco em 1853 quando talvez em sua maior in-
tervenção no Parlamento, a chamada “Ponte de Ouro”, 
que os conservadores lançaram na direção dos liberais 
de todo o País.

Não se pode, igualmente, desconhecer que a 
Nação sempre buscou superar seus dissídios através 
do entendimento em torno das aspirações da socie-
dade. A Aliança Democrática, pactuada há vinte anos 
atrás, em torno de Tancredo Neves é bem a expressão 
desse querer coletivo. Afonso Arinos dela participou 
ativamente desde o processo de mobilização para a 
“Nova República”, expressão por ele cunhada para 
definir a plataforma do novo governo, até a madruga-
da de 15 de março de 1985, o anticlímax do processo 
político: a imprevista hospitalização de Tancredo Ne-
ves causando perplexidade ao País, parecendo frus-
trar, na vigésima quinta hora, os sonhos do grande 
projeto que unira a Nação. Tornou-se indispensável 

agir, rapidamente, numa conjuntura virtualmente sem 
precedentes da história.

Se o Brasil caísse na tentação de fazer a opção 
que alterasse a integridade do texto constitucional, es-
taria comprometido não só o processo mas a própria 
legitimidade daquele que seria o primeiro governo civil 
das últimas duas décadas. Por isso, foi essencial a ini-
ciativa de não interromper o curso da legalidade. Uma 
vez mais, o mestre Afonso Arinos, com sua ascendên-
cia moral e na condição de duas vezes professor de 
Direito Constitucional, apontou a solução, invocando o 
artigo 77 da Constituição então em vigor, encerrando 
as divergências que pudessem ser suscitadas, garan-
tindo a posse de José Sarney.

O Brasil e a opinião pública internacional sentiram 
que o destino político estava assegurado, nos termos 
da legalidade constitucional.

Com respaldo de toda a Nação, se encerrava exi-
tosamente a desafiadora a tarefa de consumarmos a 
transição: sem traumas e sem contestação.

Sr. Presidente, Afonso Arinos pode ser definido 
como um liberal da mais lídima tradição da política 
brasileira.

Ser liberal é, antes uma atitude, um estilo de vida, 
“uma conduta existencial”, como definira Raymond 
Aron, no livro Um Liberal na Imprensa. Ademais, os 
liberais não se proclamam portadores da verdade e 
sabem que somente o debate e a controvérsia inocu-
lam enzimas que fertilizam a solução dos problemas 
da sociedade.

O liberalismo enquanto ideário político busca con-
ciliar as conquistas da liberdade com as exigências da 
igualdade de oportunidades.

Convém não confundir, pois, o verdadeiro libera-
lismo com o liberismo, que seria uma distorcida forma 
de aplicação do ideário liberal à economia; menos ain-
da, transformá-lo em “neoliberalismo”, cujo objetivo é 
a total liberdade do mercado, a redução do papel do 
Estado na sociedade e o desconhecimento da ques-
tão social. Daí a arguta observação de Vargas Llosa 
em seu trabalho O Liberalismo entre dois mistérios: 
“´Neoliberalismo’ equivale a dizer semi ou pseudolibe-
ral, ou seja, um puro contra-senso”.

Se entendido sob esses fundamentos, o verda-
deiro liberalismo não aceita nem prega a passividade 
do Estado, nem a liberdade do mercado como duas 
esferas distintas. Ambos têm que sobreviver e coexistir. 
Tanto um quanto o outro só têm legitimidade na medida 
em que possam servir à coletividade, sem prejudicar 
a individualidade.

É útil à Nação recordar episódios da exemplar 
vida de Arinos que realçam a sua presença na con-
solidação da democracia no tecido social brasileiro. 



40706 Quinta-feira 24 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2005

Em muitas ocasiões – densas e tensas – da vida do 
País, emerge o Afonso Arinos atento à necessidade 
de garantir os direitos da cidadania, de fortalecer as 
instituições, assegurar o pluralismo e edificar uma so-
ciedade aberta, livre e socialmente justa.

Assim foi ao propor a idéia de um manifesto dos 
mineiros, afinal subscrito por mais de setenta intelec-
tuais e políticos. Uma “intervenção em defesa da de-
mocracia no mundo e no Brasil”, diria Afonso Arinos. 
O objetivo foi, acrescentou: “confrontar o Getúlio de 
1943 com o Getúlio de 1930. Iríamos demonstrar ao 
País, de forma concreta, a evolução ditatorial de um 
poder que nascera das mais nobres aspirações de-
mocráticas”.

Em tese, defendida na década de cinqüenta do 
século passado, intitulada História e Teoria dos Par-
tidos Políticos no Brasil, Arinos concorda, como 
entendia Hans Kelsen, não ser possível a democracia 
sem a existência de partidos políticos. “Manter a de-
mocracia significa pois, para o Brasil, cultivar e robus-
tecer a instituição dos partidos...”. E encerra: “Todo o 
brasileiro consciente tem o direito de se integrar a um 
partido, como prova da aquisição de uma verdadeira 
cidadania. O partido é o lar cívico...”

Aliás, nesse terreno, o País lavrou cedo ao alojar 
no texto constitucional a presença dos partidos políti-
cos. Giovanni Sartori em Elementos da Teoria Políti-
ca, salienta que o Brasil se inscreve juntamente com 
a Alemanha (Lei fundamental, Bonn 1949) e a França 
(Constituição 1958), entre as três primeiras nações 
que prestigiaram os partidos políticos, elevando-os ao 
reconhecimento da Lei Maior.

Em 1947 votou contra o projeto de cassação dos 
mandatos dos parlamentares do então Partido Comu-
nista Brasileiro, por considerar a providência “atentatória 
ao princípio geral da doutrina, e que vinha atribuir ao 
Congresso ordinário um poder não previsto expressa 
ou implicitamente, se exercia em restrição de direitos 
políticos, restrição que também não se admite ser im-
posta senão mediante dispositivo expresso e em casos 
previstos por lei”.

Igual conduta adotou por ocasião da tentativa de 
cassar o mandato de Carlos Lacerda em 1957, que 
praticava agressiva oposição ao governo Juscelino 
Kubitscheck. Em defesa do parlamentar carioca, afinal 
absolvido, levantou sua voz como Líder da UDN e da 
Oposição, para condenar que o processo tenha sido 
feito “pelas fortes razões de natureza pessoal desven-
cilhou-se dessas características iniciais... e passou a 
confundir-se com matéria que diz respeito à própria 
sobrevivência da democracia no nosso País”.

A Lei Afonso Arinos, de sua iniciativa, dos idos de 
1951, contra o preconceito racial, paradigma a inspi-

rar iniciativas semelhantes em todo o País, é também 
medida que concorre para a consolidação de uma 
sociedade multirracial – “o amálgama, a síntese, a re-
sultante final da dinâmica étnico-cultural dominante no 
Brasil” na visão do mestre Gilberto Freire.

Ao assumir a chefia da Chancelaria brasileira, em 
1962, Arinos inova ao defender o princípio da autode-
terminação dos povos, considera dever aproximar-se 
das nações emergentes, vez que o mundo não estará 
“dividido entre Oriente e Ocidente mas também entre 
hemisfério setentrional e meridional, em razão de crité-
rios econômicos e sociais” e propugna uma “ação pla-
nificada, com o auxílio eficaz dos países desenvolvidos 
do Norte aos países subdesenvolvidos do Sul”.

A “política externa independente”, executada na 
condição de Ministro do Presidente Jânio Quadros, 
buscou promover a universalização das relações co-
merciais e diplomáticas e se converteu em diretriz 
adotada pelo Itamaraty.

Foi obstinado na defesa da liberdade de mani-
festação artística e cultural, como se vê em texto de 
aula magna na Universidade do Rio de Janeiro, no 
qual afirmou: “A liberdade cultural não exime o poder 
da obrigação de amparar a cultura, primeiro, porque 
é dever do Estado defender a personalidade nacional, 
com que a cultura se confunde, e segundo, porque 
cultura que não é livre é anticultura”.

Sr. Presidente, sobre Arinos, afirmou o Ministro e 
seu colega na Câmara dos Deputados, Aliomar Bale-
eiro: a ele “caberia a divisa latina ‘E plurimus unum, 
tal a versatibilidade de aptidões e de talentos dentro 
da unidade monolítica de seu espírito”. Essa caracte-
rística que, a meu ver, o notabilizou poderia também 
ser expressa pela palavra grega Sýnessis, que, por 
sua profundidade léxica e semântica consegue tradu-
zir o dom raro de personalidades nas quais o conhe-
cimento não é traído por compartimentos estanques, 
mas integrados de tal forma que se incorporam, em 
todo homogêneo, em seu ser, com ela como que se 
identificando.

Como todos nós, Arinos se posta diante dos fa-
tos mas deles não extrai soluções copiadas de quem 
quer que seja: apropria-se daqueles e dá sua visão 
integradas delas, resultante do somatório de toda as 
suas experiências e conhecimentos, nunca se repetin-
do, mesmo quando versa sobre o mesmo tema, reno-
vadamente original. Porque nele o historiador, jurista e 
político, se enlaçam, a ponto de ser capaz de resumir 
– numa única frase – a evolução quase bicentenária 
do País independente até os dias atuais ao afirmar 
que “o Brasil, Estado mais que moderno, recente, 
nasceu com as bases do Direito das gentes, perfeita-
mente assentadas e com a política externa fundada 
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na brilhante experiência diplomática européia, que se 
desenvolveu em função da crise continental causada 
pela confrontação entre o Império marítimo da Ingla-
terra e o Império territorial napoleônico” (in Problemas 
políticos brasileiros).

Tudo nos conduz, portanto, situá-lo como um ente 
dotado do dom da sabedoria: a um só tempo telúrico, 
posto que se considerava “três cruzes brasileiro”, e 
universal pela sua condição de pensador; telúrico não 
mero provinciano; universal, não um cosmopolita que 
se julga cidadão de todo o mundo.

Mas, certamente, a definição que perfilará a es-
tuante personalidade de Afonso Arinos de Melo Fran-
co, por enriquecer a literatura nacional e dignificar a 
vida pública brasileira, é a de um humanista dotado 
de uma provisão de luz capaz de enxergar o que o 
homem necessita de liberdade, pão e espírito; justiça, 
paz e solidariedade. A ele, pode-se, enfim, aplicar a 
bilenar frase de Terêncio: “nada do que era humano 
lhe era estranho.”

Durante o discurso do Sr. Marco Maciel, 
o Sr. Renan Calheiros, Presidente, deixa a ca-
deira da presidência, que é ocupada pelo Sr. 
Garibaldi Alves Filho.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra ao nobre Senador Paulo 
Paim, pela Liderança do bloco de apoio ao Governo.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Exmº Sr. 
Garibaldi Alves Filho, que preside esta sessão, Exmº 
Sr. Embaixador Afonso Arinos Filho, é com alegria que, 
no dia de hoje, estamos aqui na tribuna.

A história de Afonso Arinos, queiram ou não al-
guns, se confunde com a própria história do povo ne-
gro, e, por isso, não temos como falar dele sem falar 
da caminhada deste povo, que está aqui representa-
do e que veio para a Marcha Zumbi Mais 10, exigindo 
a aprovação de políticas públicas – que era a grande 
aspiração de Afonso Arinos –, e que ficou aqui para 
assistir a este debate e ouvir de todos nós como fi-
cará a redação final do Estatuto da Igualdade Racial. 
Eu diria que, na obra primeira, o Estatuto é obra de 
Afonso Arinos. 

Dito muito bem aqui pelo Presidente Renan Ca-
lheiros, a primeira lei contra o racismo no mundo é da 
lavra, é da autoria de Afonso Arinos. Por isso, no meu 
pronunciamento, vou fazer o encontro da caminhada 
do nosso povo com a vida do grande Afonso Arinos.

Sr. Presidente, por volta de 1510 e 1540, se ini-
cia, infelizmente, no Brasil o tráfico negreiro. Entre os 
séculos XVI e XIX, milhões de negros e negras foram 
seqüestrados, raptados do continente africano e trans-

portados como animais para as Américas. Pessoas 
retiradas das suas casas, de suas famílias, de seus 
filhos, de suas tribos, vendidas e transportadas de 
maneira desumana. 

Muitas lutas se travaram. 
Ao chegar à América, as condições que enfren-

tavam nos navios negreiros não mudaram. Escravi-
zados, não eram tratados como iguais. Sofriam todo 
tipo de humilhações e castigos físicos, situação que 
levou muitos a fugir. Foram perseguidos, resistiram, 
foram mortos, mas não se entregaram. A palavra era 
liberdade, liberdade, liberdade. Essas fugas deram ori-
gem aos quilombos, sendo o mais famoso de todos, o 
mais importante, o Quilombo dos Palmares, onde se 
estabeleceu a grande trincheira de resistência pela 
liberdade, sob a liderança do grande líder Zumbi dos 
Palmares.

Sr. Presidente, foi uma luta que permaneceu por 
séculos e séculos, ano após ano, dia após dia. 

Em 13 de maio de 1888, houve a assinatura da Lei 
Áurea, que, para a época, foi considerada um avanço, 
fruto da luta e da resistência dos negros e também de 
brancos que se dedicaram à luta pela abolição. Mas 
a famosa Lei Áurea só tinha dois artigos: “Art. 1º – É 
declarada extinta, a partir desta data, a escravidão no 
Brasil; Art. 2º – Revogam-se as disposições em con-
trário.” Ou seja, os negros estavam libertos. Mas, e a 
cidadania, onde ficou? 

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a palavra 
liberdade é mágica e contagiante, é o troféu e a ferra-
menta mais importante daqueles homens e mulheres 
que lutam por uma sociedade igualitária e justa. Por 
essa razão, queiram ou não alguns historiadores, no 
dia 13 de maio, negros e brancos dançaram, cantaram 
e comemoraram a conquista. Conquista que, na ver-
dade, não veio. Com o passar dos dias, meses e anos, 
se percebeu que a famosa liberdade de fato, com os 
direitos civis, não aconteceu.

E é aí, Sr. Presidente, que eu falo de Afonso 
Arinos. Somente 63 anos e 2 meses depois, em 3 de 
julho de 1951, surgiu uma lei para afirmar a liberdade 
e que, efetivamente, trouxe os direitos civis à comuni-
dade negra, uma lei que pune todo ato racista e pre-
conceituoso contra os afro-brasileiros, a Lei nº 1.390, 
de 1951. Essa lei teve a lavra, teve a ousadia daquele 
que hoje homenageamos: Afonso Arinos de Melo Fran-
co. A nova lei contava não apenas com um artigo, mas 
com nove artigos, e foi promulgada, no Rio de Janeiro, 
pelo Presidente Getúlio Vargas, à época em que lem-
brávamos 130 anos de Independência e 63 anos de 
República. Vejam a coincidência: 63 anos! Aí é bom 
lembrar que, apesar das divergências entre Arinos e 
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Vargas, convergiram sobre o tema. A Lei é de Afonso 
Arinos, assinada pelo Presidente Vargas.

Senhoras e senhores, nasci em 1950. Quando 
eu comentava com meu pai, um negro forte, altivo, 
que faleceu em um acidente, algum ato racista, ele 
me dizia: “Vá em frente, existe uma lei, existe a Lei 
Afonso Arinos!”. 

Repito: gostem ou não alguns, Afonso Arinos é 
uma grande referência para todos nós e me ajudou 
muito na minha infância. Sabemos que a luta desse 
homem e daqueles que estavam ao seu lado não foi 
fácil; por isso demorou 63 anos a batalha travada para 
que a Lei Afonso Arinos virasse realidade.

Com a lei, passou a ser crime de racismo a recu-
sa por parte dos estabelecimentos de hospedar, servir, 
atender ou receber cliente, comprador ou aluno, por 
preconceito de raça ou de cor. As punições previam 
multas, prisões, perda de cargo e fechamento do es-
tabelecimento.

Senhores e senhoras, eu tomo a liberdade de 
dizer: Afonso Arinos merece nossos aplausos, me-
rece que toquem os clarins. Palmas a Afonso Arinos! 
(Palmas.)

Palmas, senhores e senhoras! (Palmas.)
Palmas não para este orador, palmas para Afon-

so Arinos.
Ressaltamos a coragem desse homem ao en-

frentar os preconceitos da época, muito fortes, infeliz-
mente, ainda hoje, e lutar para aprovar a primeira lei 
no mundo contra o preconceito e o racismo. Sr. Presi-
dente, cada lei tem a sua época, o seu tempo. Vejam 
que comecei falando da Lei Áurea, e sei a posição do 
movimento sobre a Lei Áurea, passei por Afonso Ari-
nos, e quero lembrar aqui, Senador Saturnino, a Lei 
Caó*, fruto da Constituição de 88, que avançou no seu 
tempo aos princípios de Afonso Arinos, que aprendi 
aqui como Constituinte. Eu, um jovem aqui chegando, 
olhava-o com admiração. Dei-lhe um abraço numa 
oportunidade e lembro que isso tem muito a ver com 
minha história. 

Em 20 de dezembro de 1985, o Presidente Sar-
ney sanciona a lei de autoria do ex-Deputado Caó. 
Caó avança a partir da Constituição de 88. Ela avança, 
dentro do seu tempo, aos princípios deixados pela Lei 
Afonso Arinos ao incluir a prática de atos resultantes de 
preconceito e racismo como crime inafiançável. Lei que 
contém doze artigos e que foi sancionada em nosso 
País quando lembramos 164 anos de independência 
e 97 anos da República.

Essas leis são conquistas resultantes de lutas 
travadas pelo povo negro e brancos comprometidos 
com essa causa. E, assim como Zumbi, Manoel Congo, 
Mariana Crioula, muitos outros inspiraram a nossa ca-

minhada. Lembro aqui e repito: a caminhada de Arinos, 
de Abdias do Nascimento, de Benedita da Silva, de Caó 
e de tantos outros que caminharam conosco.

É pela trajetória de homens e mulheres assim 
que os afro-brasileiros podem hoje apontar avanços 
na busca de mais vitórias, como avanço foi aquele mo-
mento da História. É importante lembrar 20 de novem-
bro, data que marca a morte do grande Zumbi, como 
o Dia Nacional da Consciência Negra. 

Por essa razão, tivemos duas grandes marchas, 
a do dia 16 e a do dia 22, as Marchas Zumbi + 10, pe-
dindo que o Estatuto da Igualdade Racial – que está 
em debate agora na Câmara – contemple as aspira-
ções do povo negro.

Como dizíamos anteriormente, a Lei Áurea liber-
tou, em tese, os escravos, mas não deu a eles cida-
dania. Não deu a milhares de homens e de mulheres 
o direito de serem como os demais. Se hoje estamos 
nos mais diversos postos, mesmo que ainda de forma 
muito lenta, temos que admitir que avançamos. Isso 
se deve à luta diária de cada homem, de cada mulher 
de bem deste País, independente da raça, da cor ou 
da etnia.

Acreditamos que a verdadeira cidadania dos 
afro-brasileiros virá com a aprovação do Estatuto da 
Igualdade Racial. Senhores, 48% dos brasileiros são 
negros! Enfim, quem sabe, eles possam dizer: o sonho 
de Afonso Arinos se torna realidade. 

A verdadeira carta de alforria da nação negra virá 
com a aprovação do Estatuto nos moldes que pede o 
movimento negro. É hora de tomarmos consciência de 
que somos todos iguais. É hora de construirmos uma 
sociedade igualitária e justa. Este País nunca será um 
País de Primeiro Mundo enquanto não afastarmos do 
território nacional a chaga do preconceito racial.

A luta não é apenas de um ou apenas de outro. 
Deve ser de todos. Por isso, eu tomo a liberdade, não 
de cantar, mas de ler para vocês o Canto das Três 
Raças imortalizado na voz de Clara Nunes.

Ninguém ouviu 
Um soluçar de dor 
No canto do Brasil

Um lamento triste 
Sempre ecoou
Desde que o índio guerreiro 
Foi pro cativeiro 
E de lá cantou

Negro entoou 
Um canto de revolta pelos ares
No Quilombo dos Palmares
Onde se refugiou
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Fora a luta dos Inconfidentes 
Pela quebra das correntes
Nada adiantou

E de guerra em paz 
De paz em guerra
Todo o povo dessa terra
Quando pode cantar 
Canta de dor

E ecoa noite e dia 
É ensurdecedor
Ai, mas que agonia 
O canto do nosso trabalhador

Esse canto que devia 
Ser um canto de alegria
Soa apenas 
Como um soluçar de dor.

A luta é de todos. 

A igualdade que almejamos é aquela em que to-
dos os indivíduos, negros, brancos, índios, amarelos, 
possam ter os mesmos direitos, direitos fundamentais 
que definem a dignidade de cada um de nós. Todos 
possuímos a mesma capacidade.

Como Martin Luther King, sonho com um País 
onde a capacidade de um homem ou de uma mulher 
não seja medida pela cor da pele.

Termino dizendo, Sr. Presidente, que nos inspira 
muito a luta de todos aqueles que citei, principalmen-
te de Afonso Arinos. Queremos avançar juntamente 
com o nosso tempo; por isso, pedimos a aprovação 
imediata, com as mudanças solicitadas pelo movi-
mento negro, assim como a sanção, do Estatuto da 
Igualdade Racial.

Sr. Presidente, o Estatuto da Igualdade Racial é 
inspirado nas contribuições de toda a história do povo 
negro e brancos comprometidos com esta causa, mas 
principalmente, Sr. Presidente, na primeira lei que as-
segurou direito à cidadania: a lei do inesquecível ho-
menageado do dia de hoje, Afonso Arinos.

Meus cumprimentos, Sr. Presidente, ao Sena-
dor José Sarney, que encaminhou o pedido para a 
realização desta sessão, ao ex-Vice-Presidente da 
República, Senador Marco Maciel, e a todos aqueles 
que tiveram essa iniciativa, a todos aqueles que estão 
aqui ou que estão em seus lares ouvindo este debate 
nesta manhã.

Termino dizendo: vida longa à memória de Afonso 
Arinos e à de tantos homens e mulheres que ao lon-
go de suas vidas lutaram, tombaram, morreram pela 
liberdade, pela justiça e pela igualdade! 

Viva Afonso Arinos! Viva Zumbi dos Palmares!
Axé para todos! (Muito bem! Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra ao nobre Senador pelo Rio 
de Janeiro, Roberto Saturnino.

O SR. ROBERTO SATURNINO (Bloco/PT – RJ. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, Sr. Embaixador Affonso Arinos, 
filho do homenageado e que representa aqui toda a 
família, Srªs e Srs. Senadores e convidados, muito es-
pecialmente os representantes do Movimento Negro, 
a homenagem que o Senado quis prestar e que está 
se encerrando está no sentimento, no coração de to-
dos nós aqui, representantes desta Federação, como 
no sentimento, no desejo, na expressão da vontade 
do povo brasileiro em reconhecimento a essa que foi, 
efetivamente, uma das maiores figuras da vida política 
brasileira, que foi Afonso Arinos. Ele é um dos brasi-
leiros que conseguiu galgar o patamar de excelência. 
Nós aqui, regimentalmente, somos chamados de ex-
celências, mas há alguns poucos que, mesmo depois 
da passagem por esta Casa, levam consigo o mereci-
mento desse tratamento, na substância, na essência. 
Esse é o caso de Afonso Arinos de Melo Franco, que 
galgou os patamares de excelência em todos os aspec-
tos da sua vida: de político, de representante do povo, 
de intelectual, de escritor, de ensaísta, de estudioso 
das questões brasileiras. E esses aspectos foram mui-
to bem ressaltados pelos que me antecederam nesta 
tribuna, com mais brilho e mais competência. Mas eu 
queria me referir também a um aspecto da vida de 
Afonso Arinos que o levou ao patamar de excelência, 
que é precisamente o exemplo da sua vida pessoal, 
familiar, de cidadão brasileiro, plenamente consciente 
do significado de dar o exemplo.

O homem público tem uma exposição muito gran-
de dos seus atos, não só na vida pública, mas, na 
própria vida privada. Inevitavelmente, fatalmente a 
exposição a que está sujeito leva ao conhecimento 
do público sua conduta, mesmo na vida privada. Isso 
constitui um dos maiores deveres do homem público, 
da figura pública. Freqüentemente, nesta quadra que 
estamos vivendo de deterioração dos valores éticos 
e morais para o predomínio dos valores de mercado, 
somos indagados: Mas o que vocês estão fazendo; o 
que vocês podem fazer? E a resposta que costumo 
dar é a seguinte: acho que o que melhor podemos fa-
zer é dar o exemplo porque a figura do homem público 
intrinsecamente leva uma mensagem; sua existência, 
sua exposição, seu comparecimento nos atos públicos 
e nos atos até da vida particular de cada um leva uma 
mensagem, e na medida em que essa mensagem re-
trata um comportamento, uma conduta de respeito à 
ética, à moral, de respeito aos princípios, de respeito 
às suas convicções, de respeito à transparência dos 
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seus atos, isso infunde uma dose que cada um pode 
passar de confiança da população, do povo, da opinião 
pública nas suas instituições políticas. Afonso Arinos 
fez isso exemplarmente. Foi um brasileiro que, durante 
toda sua vida, sem exceção de nenhum dia, teve uma 
conduta efetivamente exemplar. Essa foi uma contri-
buição, além de todas as que aqui foram citadas, que 
eu queria ressaltar na vida de Afonso Arinos e na pre-
sença do seu filho, que testemunhou, melhor do que 
qualquer um de nós, isso que estou aqui a dizer.

Enfim, acho que a homenagem foi prestada. Que-
ro me referir só a um pequeno elemento da vida de 
Afonso Arinos no Ministério das Relações Exterio-
res, porque ele foi realmente o primeiro dos nossos 
Ministros de Relações Exteriores que – naquele mo-
mento de bipolaridade, o mundo dividido, parecia que 
a guerra era inevitável entre os dois pólos de poder, 
os Estados Unidos e a União Soviética, e a posição 
tradicional do Brasil de afiliação e, de certa forma, de 
subserviência aos ditames de um dos pólos, que era 
os Estados Unidos – compreendeu a importância de 
buscar a eqüidistância para afirmação do interesse 
nacional, para afirmação da soberana brasileira. Isso 
marcou profundamente, indelevelmente a nossa po-
lítica exterior. Posteriormente, depois de passar pelo 
exercício desse Ministério, dessa função importante, 
ele criou uma frase, uma definição, que eu li num dos 
livros – não me recordo em qual – que o embaixador 
organizou sobre a vida do pai. Ele disse algo lapidar 
que a meu ver define a vocação do Brasil, a natureza 
deste País: “O Brasil é mais forte na paz do que na 
guerra.”

A força do Brasil está exatamente nos princípios, 
na razão com que sempre enfrentou os problemas in-
ternacionais. Claro, o Brasil nunca fugiu da guerra e 
quando foi necessário, no século passado, compare-
ceu à luta contra o nazismo. Não se trata de nenhuma 
aversão, medo ou receio do Brasil à guerra, mas o 
Brasil sempre se afirmou muito mais na paz, nos or-
ganismos internacionais, nos princípios, nas razões, 
na negociação internacional a partir da negociação 
das suas próprias fronteiras. Isso marcou o Brasil in-
delevelmente também como um país que respeita os 
princípios da razão e do direito internacional na paz e 
enfrenta as questões com boas razões, inteligência e 
argumentos, sem precisar do recurso às armas. Então, 
realmente o Brasil nunca foi muito forte nas armas, 
mas foi extremamente forte na paz, na negociação e 
na afirmação dos princípios. E isso Afonso Arinos de-
finiu magnificamente numa das inúmeras conferências 
a que compareceu.

Srs. Senadores, senhores convidados, eu não 
quero me alongar, mas quero expressar, tendo subi-

do a esta tribuna depois de tantos oradores ilustres e 
brilhantes, que o Rio de Janeiro preza enormemente a 
figura de Afonso Arinos, porque lá ele passou a maior 
parte de sua vida, a mais fecunda. Como represen-
tante do Rio de Janeiro, quero transmitir o sentimento 
daquela cidade, daquela população, que sempre viu 
em Afonso Arinos um farol, uma figura exemplar, que 
ilumina o cenário da vida política brasileira e, muito 
especialmente, do Rio de Janeiro, onde ele viveu sua 
vida pessoal.

O Senado presta esta homenagem absolutamente 
justa, que há de ficar muito marcada nos Anais desta 
Casa, pela força, pela expressividade e pela justeza 
de sua realização. Nossa reverência à figura de Afonso 
Arinos na História do Brasil, na história desta institui-
ção, na história de todo o nosso povo, iluminado por 
ele, até por sua lei fundamental, a Lei Afonso Arinos, 
que riscou do Brasil a questão da discriminação, que 
instituiu a não discriminação como instrumento legal, 
como instrumento das instituições brasileiras.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Pal-
mas.)

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O Sr. Senador Flexa Ribeiro enviou discurso à 
Mesa alusivo ao presente evento para ser publicado na 
forma do disposto no art. 203, combinado com o inciso 
I e o § 2º do art. 210 do Regimento Interno.

S. Exª será atendido.
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, neste 27 de novembro, temos a oportuni-
dade de celebrar o centenário do nascimento de Afon-
so Arinos de Melo Franco, um dos mais importantes 
políticos e intelectuais brasileiros do século XX.

Mineiro de Belo Horizonte, Afonso Arinos repre-
sentou o mais refinado exemplo de união de intelectual 
e político produzido em nosso País. 

Jurista, profundo conhecedor do Direito Consti-
tucional, produziu uma obra que não se prendia aos 
formalismos ou ao mero conhecimento das leis. Não. 
Soube, de forma magistral, perceber que o direito é 
eficiente e justo apenas na medida em que está vincu-
lado à tradição e à história de um povo. Produziu, pois, 
tanto obras jurídicas, como sociológicas ou históricas, 
desde o princípio de sua atividade intelectual, ainda 
no final dos anos de 1920. 

Em 1930, sua primeira obra já é inovadora, ao 
tratar da responsabilidade criminal das pessoas jurí-
dicas, tema que veio a adentrar nosso ordenamento 
legal apenas décadas mais tarde. Além disso, preo-
cupou-se em conhecer profundamente as origens de 
nosso povo, seja em sua importante trilogia de análise 
política escrita nos anos 1930 – composta por Intro-
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dução à realidade brasileira, de 1933, Preparação ao 
nacionalismo, de 1934, e Conceito de civilização bra-
sileira, de 1936 –, seja em outras obras produzidas em 
períodos mais tardios de sua vida, caso de História do 
povo brasileiro: fase nacional, publicada em 1968.

Desde cedo, quando escreveu Preparação ao 
nacionalismo, Afonso Arinos defendia que o intelectual 
deveria se envolver nos assuntos políticos, coisa que ele 
próprio veio a fazer a partir de 1947, quando foi eleito 
deputado federal pelo Estado de Minas Gerais.

Na condição de Congressista, não se escondia 
ou fugia ao debate. Corajoso, ardoroso, ia à tribuna 
com destemor e, não raro, deixava-se contagiar pelas 
próprias palavras.

Esteve presente nos mais significativos momentos 
da história brasileira. Atravessou meio século de com-
bates e de lutas, sempre de peito aberto, destemido. 
Foi, por exemplo, pioneiro no combate à discrimina-
ção racial, por meio da proposição da Lei n. 1.390, de 
3 de julho de 1951, mais conhecida como Lei Afonso 
Arinos, que incluiu, entre as contravenções penais, a 
prática de atos resultantes de preconceitos de raça 
ou de cor.

Da mesma forma, quando Ministro das Rela-
ções Exteriores, durante a Presidência de Jânio Qua-
dros, não teve medo de promover aquilo que veio a 
ser conhecido como Política Externa Independente, 
que deixava de lado o alinhamento automático com a 
política internacional dos Estados Unidos. Atitude co-
rajosa, especialmente se lembrarmos que se vivia no 
momento mais instável da Guerra Fria travada entre 
as superpotências do mundo.

Pouco antes, em 1958, Arinos fora eleito pela 
primeira vez para o Senado, onde esteve até 1967 e, 
depois, de 1987 até sua morte, em 1990.

Durante os governos militares, a voz de Afonso 
Arinos não se calou. Definindo a si próprio como um 
liberal, não teve medo de criticar os presidentes Castelo 
Branco ou Costa e Silva, afirmando publicamente que 
não votaria nesse último. Ademais, não teve medo da 
possibilidade de cassação política – que lhe pairou so-
bre a cabeça diversas vezes – ou de criticar os abusos 
do regime, quando afirmou, a respeito da Constituição 
de 1967, que, no tocante aos direitos e garantias in-
dividuais, era “uma completa distorção dos princípios 
fundamentais do Direito Constitucional”.

Após o fim de seu mandato como Senador, em 
1967, voltou às suas atividades acadêmicas, sem 
deixar, evidentemente, de participar da vida pública 
de nosso País.

Encerrado o regime militar e com a eleição de 
Tancredo Neves, em 15 de janeiro de 1985, é convidado 
pelo presidente eleito para participar, como chefe, da 

Comissão que elaboraria projeto de reforma constitu-
cional. Mantido no cargo pelo Presidente José Sarney, 
Arinos comandou cinqüenta juristas, advogados, pro-
fessores de direito, empresários, cientistas políticos e 
jornalistas na elaboração de um anteprojeto de texto 
constitucional.

Apesar das inúmeras críticas recebidas e de 
ter sido o anteprojeto recusado pelo Executivo sob a 
justificativa de possível interferência na Assembléia 
Constituinte, o texto produzido sob a regência de Afon-
so Arinos influenciou decisivamente a Constituição de 
1988, tendo ele, na condição de Senador eleito pelo 
Estado do Rio de Janeiro, papel importantíssimo nos 
trabalhos levados a cabo naquele momento histórico.

Afonso Arinos, como um dos condutores da cha-
ma das liberdades democráticas em nosso País, foi 
um dos fundadores do Partido da Social Democracia 
Brasileira, o PSDB, agremiação partidária da qual te-
nho a honra e o orgulho de ser membro.

Em 28 de agosto de 1990, quando estava em 
pleno exercício de suas funções de Senador da Re-
pública, veio a falecer no Rio de Janeiro, com a idade 
de 84 anos.

Neste 27 de novembro, temos a honra de celebrar 
o centenário de nascimento de Afonso Arinos, jurista, 
intelectual, político, mas, sobretudo, exemplo de bra-
sileiro que amou profundamente este País.

Nós, do PSDB, temos honrado, ao longo destes 
anos, a memória de um dos fundadores de nosso par-
tido, e, ao contrário de outras agremiações políticas, 
persistimos no caminho da retidão, da correção moral, 
da dignidade, da coragem política e, sobretudo, no mais 
profundo respeito pela coisa pública e pelo bem-estar 
do povo brasileiro.

Muito obrigado, Afonso Arinos! Agradecemos pelo 
seu exemplo e pela sua capacidade de não esmorecer, 
mesmo nos momentos mais sombrios. 

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado pela atenção de todos!
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Cumprida a finalidade da sessão, agradeço 
às personalidades que nos honraram com seu com-
parecimento.

Em nome do Presidente Renan Calheiros, faço a 
entrega de exemplares da Coleção Biblioteca Básica 
Brasileira, de autoria do homenageado, ao seu filho, 
que nos honrou com sua presença. (Palmas.)

Está encerrada a presente sessão.

(Levanta-se a sessão às 14 horas e 10 
minutos.)
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Ata da 207ª Sessão Deliberativa Ordinária 
em 23 de novmebro de 2005

3ª Sessão Legislativa Ordinária da 52ª Legislatura

Presidência dos Srs. Renan Calheiros, João Alberto Souza, da Sra. Serys Slhessrenko, 
e dos Srs. César Borges, Leonel Pavan, Siba Machado e Paulo Paim

ÀS 14 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES 
AS SRAS. E SRS. SENADORES.
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O SR. PRESIDENTE (César Borges. PFL – BA) 
– A lista de presença acusa o comparecimento de 74 
Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra-
balhos.

O tempo destinado aos oradores da Hora do Expe-
diente da presente sessão será dedicado a comemorar 
os 50 anos do Dieese (Departamento Intersindical de 
Estatística e Estudos Socioeconômicos), de acordo com 
o Requerimento nº 1.280, de 2005, do ilustre Senador 
Eduardo Suplicy e de outros Srs. Senadores.

O SR. PRESIDENTE (César Borges. PFL – BA) 
– Convido para compor a Mesa o Ilmº Sr. Presidente 
do Dieese, Dr. Carlos Andreu Ortiz.

Concedo a palavra ao nobre autor do requerimen-
to desta homenagem, Senador Eduardo Suplicy.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente Senador César Borges, Srªs e Srs. Senado-
res; Sr. Presidente do Dieese, Carlos Andreu Ortiz, Sr. 
Vice-Presidente do Dieese, João Vicente Cayres; Sr. 
Clemente Ganz Lúcio; Diretor-Técnico do Dieese; Sr. 
Antônio Prado, que foi Diretor-Técnico do Dieese – peço 
a gentileza de me informarem os nomes dos demais 
que estão presentes –, hoje estamos comemorando 
os 50 anos de fundação do Departamento Intersindical 
de Estatística e Estudos Socioeconômicos.

Desde 1955, o movimento sindical pode contar com 
o Dieese, criado para subsidiar os trabalhadores por meio 
de estudos e pesquisas na disputa política e por melho-
res condições de vida e de trabalho no Brasil. Era 22 de 
dezembro – pode-se dizer que o Dieese foi o presente de 
Natal mais útil que os trabalhadores já receberam.

A história do Dieese começou, oficialmente, quan-
do um grupo de 21 dirigentes sindicais de São Pau-
lo, que já havia realizado uma série de mobilizações 
conjuntas, decidiu construir um organismo próprio dos 
trabalhadores, não previsto pela estrutura sindical, com 
o objetivo de produzir dados que embasassem suas 
negociações junto ao patronato.

O Dieese promove o estudo social, econômico e 
jurídico das condições de trabalho de todas as catego-
rias profissionais e também da situação das empresas. 
Faz ainda o trabalho fundamental, que é o levantamen-
to estatístico destinado à apuração de dados relativos 
a custo, nível e padrão de vida dos trabalhadores, e o 
regime de redistribuição do trabalho assalariado.

Constituído por entidades sindicais e associações 
profissionais de trabalhadores e empregados do Brasil, 
o Dieese é considerado uma das instituições de maior 
credibilidade do País. Com o seu trabalho quebrou-se 
o monopólio patronal das informações.

Segundo o professor da PUC-SP Miguel Chaia, 
em seu livro Intelectuais e Sindicalistas: a experiên-
cia do Dieese, “a singularidade do Dieese transparece, 
de imediato, em seu primeiro “Boletim”, representa, pois, 
uma inovação dentro do movimento sindical brasileiro 
no sentido de uma tomada de consciência de que a 
situação do trabalhador e as condições de trabalho se 
acham enquadradas num conjunto de fatores nacio-
nais e que o conhecimento de uma e de outras deve 
ser feito mediante a utilização de métodos modernos 
elaborados pelas ciências sociais.

Nos seus primeiros anos, o Dieese trabalhou na 
implantação do ICV – Índice de Custo de Vida – para a 
cidade de São Paulo, vigoroso instrumento de estudo 
e defesa do poder de compra dos salários.

Nos anos seguintes, continuou realizando pesquisas 
fundamentais para o estudo da economia e das relações 
sociais no Brasil. Entre eles estão a Segunda Pesqui-
sa de Orçamento Familiar – POF –, concluída no início 
dos anos 70; o estudo “10 Anos de Política Salarial” e a 
denúncia de manipulação dos índices de 1973, quando 
acontecia o “milagre econômico” e a classe trabalhadora, 
na verdade, sofria um grande arrocho salarial.

Foi essa manipulação do índice oficial de infla-
ção, em 1973, que deu ao Departamento destaque na 
sociedade brasileira. A denúncia contrapôs os dados 
levantados pelo Dieese aos números oficiais do Gover-
no de então, em plena ditadura militar. Posteriormente, 
houve o reconhecimento público da manipulação, con-
firmando que o Dieese tinha toda a razão.

Sr. Presidente, Senador Leonel Pavan, participei 
bastante desses episódios, pois eu era articulista de 
assuntos econômicos da Folha de S.Paulo. Antes, em 
1975, fui editor de economia da Visão. Mas de 1976 a 
1980 tive a oportunidade de analisar esses assuntos nas 
colunas que escrevia na Folha de S.Paulo. Era Diretor-
Técnico do Dieese Walter Barelli, que hoje é Deputado 
Federal pelo PSDB e que foi, nos anos 80 e no início dos 
anos 90, também um companheiro dentro do PT, a pon-
to de ter sido coordenador do governo paralelo, na área 
econômica, do então candidato a Presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva. Eram muitas as ocasiões em que eu trocava 
idéias com Walter Barelli e com os técnicos, bem como 
com os sindicalistas que compunham o Dieese.

Lembro-me de que, certa vez, ao analisar o rela-
tório do Banco Mundial que havia sido solicitado pelo 
jornalista Paulo Francis e encaminhado a ele, ali na 
redação da Folha de S.Paulo, notei que havia uma 
nota de rodapé dizendo que havia sido feito um ajus-
te no índice de preços da FGV, que era considerado 
o índice oficial, bem como o do IBGE e de outros. Eis 
que, então, dada a disparidade de evolução do Índice 
de Custo de Vida que ocorria com o índice oficial e com 
diversos outros, entre eles o do Dieese, começamos 
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a formular perguntas, e nos foi dada a informação de 
que, de fato, o índice oficial havia sido ajustado para 
menos, levando os trabalhadores a terem um índice 
de reajuste menor do que efetivamente aconteceria se 
fosse levada em conta a verdade. Aquilo desencadeou 
um grande movimento no meio sindical, inclusive entre 
os metalúrgicos do ABC, que resultou numa campanha 
e em greve dos trabalhadores, primeiro da Scania e 
depois das indústrias automobilísticas, o que acabou 
tendo enorme influência na história brasileira.

No final dos anos 70, o Dieese fez mais: inten-
sificou as atividades de educação sindical em temas 
relacionados à negociação coletiva de trabalho – um 
grande avanço para a classe trabalhadora.

Falar do Dieese é também falar da evolução das 
pesquisas de emprego e desemprego no Brasil. Já nos 
anos 80, antevendo a necessidade de melhor compre-
ensão do mercado de trabalho, o Dieese, em conjunto 
com acadêmicos, iniciou um debate que resultou na 
estruturação de uma das mais importantes pesquisas 
sobre mercado de trabalho: a Pesquisa de Emprego 
e Desemprego – PED, realizada em parceria com a 
Fundação Seade, órgão da Secretaria de Economia e 
Planejamento do Governo do Estado de São Paulo. A 
PED, que era realizada só em São Paulo, foi implan-
tada nos mesmos moldes em outras regiões. Desde 
então tornou-se referência em todo o País, muitas ve-
zes contrapondo-se às estatísticas oficiais.

Na medida em que o País passava por transfor-
mações profundas em sua estrutura econômica, ao 
longo desses 50 anos, o Dieese foi incorporando às 
suas atividades um leque cada vez mais amplo de te-
mas, como as mudanças no mercado de trabalho, as 
mobilizações dos trabalhadores e suas conquistas, a 
configuração dos perfis das categorias profissionais, 
o modelo de distribuição de renda e o processo de 
trabalho, entre outros.

A formação de dirigentes sindicais manteve-se 
como a sua principal linha de ação educativa. Como 
marca da criatividade e ousadia dos trabalhadores 
brasileiros, o Dieese é uma entidade única em todo o 
mundo, por reunir, com um único objetivo, a maioria 
das correntes do movimento sindical. Ali estão a CUT, 
a Força Sindical, a CGT, todas as centrais de trabalha-
dores brasileiros, inclusive do meio rural.

Esta Casa homenageia o Dieese com justiça, 
como lembrou o seu ex-diretor técnico, hoje Deputado 
Federal, Walter Barelli, em depoimento na Câmara dos 
Deputados, porque o Dieese, nestes 50 anos, sempre 
esteve presente no Parlamento brasileiro.

Seu primeiro Presidente, o bancário Salvador 
Romano Losacco, foi Deputado Federal, cassado em 
1964. Na resistência democrática, durante o regime 
militar, Alberto Marcelo Gato, outro de seus presiden-
tes, também foi eleito Deputado Federal. O famoso lí-

der sindical Joaquinzão, Joaquim dos Santos Andrade, 
exerceu mandato de Senador em 1995, na suplência 
de Mário Covas. É justo mencionar que a maioria dos 
dirigentes e assessores sindicais que se elegeram tam-
bém se valeu e se vale da produção do Dieese.

Quero assinalar que, há cerca de quatro anos, 
estive presente num desses seminários regularmen-
te promovidos pelo Dieese, ocasião em que o Dieese 
convidou o Sr. Guy Standing, Diretor de Relações de 
Trabalho da Organização Internacional do Trabalho, 
para debater o tema da garantia de uma renda para 
todas as pessoas, a renda básica de cidadania.

Coloco-me à disposição, prezado Presidente do 
Dieese, Carlos Andreus Ortiz, e diretor Clemente, no 
sentido de debater o tema da renda básica de cidadania, 
seus efeitos sobre o mercado de trabalho, sobre a ren-
da dos trabalhadores e as razões pelas quais acredito 
que haja fundamentos tão positivos nessa proposição 
que agora é lei, indicando que será instituída, gradual-
mente, a renda básica de cidadania, a partir deste ano, 
como um desenvolvimento do programa Bolsa-Família, 
até que toda e qualquer pessoa, não importando a sua 
origem, raça, sexo, idade, condição civil ou mesmo so-
cioeconômica, venha a ter a possibilidade de participar 
da riqueza da Nação, através de uma modesta renda, 
como um direito à cidadania.

Parabéns, Dieese!
Ao finalizar esta homenagem, saúdo todos os 

diretores técnicos do Departamento que ajudaram a 
construir a instituição ao longo dessas décadas, como 
José Albertino Rodrigues, de 1956 a abril de 1962; Le-
nina Pomeranz, de abril de 1962 a meados de 1963; 
José Albertino Rodrigues, outra vez, de 1965 a 1966; 
Heloisa Martins, de 1966 a 1968; Walter Barelli, que 
foi Diretor Técnico por mais tempo, de 1968 a 1990; 
Sérgio Mendonça, de 1990 a 2003; e Clemente Ganz 
Lúcio, desde 2003.

Sr. Presidente, solicito sejam transcritos os nomes 
de todas as diretorias eleitas pelas entidades associa-
das ao Dieese, de 1956 até hoje.

Novamente, agradeço a presença do Presiden-
te do Dieese, Carlos Andreu Ortiz; do vice-Presidente 
João Cayres; do Diretor Técnico, Clemente Ganz Lúcio; 
do Sr. Coordenador Regional do Dieese, Epaminondas 
Lino de Jesus; do Coordenador de Ações Sindicais, 
Nelson Karam; do Sr. Antonio Prado, ex-Diretor; e de 
outros diretores aqui apresentes.

Parabéns.
Muito obrigado. (Palmas.)

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR EDUARDO SUPLICY EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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Durante o discurso do Sr. Eduardo Su-
plicy, o Sr. César Borges, deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Leonel 
Pavan.

O SR. PRESIDENTE (Senador Leonel Pavan. 
PSDB – SC) – Há dois oradores inscritos: o Líder do 
Governo, Senador Aloizio Mercadante, e o Senador 
Sibá Machado.

Concedo a palavra ao Senador Aloizio Merca-
dante, pelo tempo destinado aos oradores.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores; ilustríssimo Sr. 
Presidente do Dieese, Carlos Andreu Ortiz; Sr. Vice-
Presidente do Dieese, João Cayres; Sr. Diretor Técni-
co, Clemente Ganz Lúcio; Sr. Coordenador Regional 
do Dieese do Distrito Federal, Epaminondas Lino de 
Jesus; Sr. Coordenador de Ações Sindicais, Nelson 
Karam; meu companheiro e amigo, ex-técnico, Diretor 
do Dieese durante tantos anos, e que sempre tem con-
tribuído ao longo da minha vida pública e acadêmica, 
companheiro Antonio Prado, é uma honra assomar 
a esta tribuna para prestigiar uma instituição como o 
Dieese. Uma honra porque, na história republicana, 
são poucas as instituições que conseguiram sobre-
viver meio século, em particular aquelas que vêm do 
mundo do trabalho.

O Dieese é a única instituição de que tenho infor-
mação, em âmbito internacional, que realiza pesquisas 
mensais de inflação, emprego e renda, produzidas pela 
própria instituição. Em geral, esses indicadores não são 
produzidos por entidades sindicais ou intersindicais. O 
Dieese, portanto, inovou, construiu credibilidade, atra-
vessou as mais diversas adversidades econômicas 
e políticas e construiu indicadores que são referên-
cia para os trabalhadores, para o debate acadêmico, 
para a reflexão sobre a natureza do desenvolvimento 
do Brasil, a distribuição de renda, o custo de vida, o 
emprego, as negociações coletivas, as greves. Esses 
indicadores são fundamentais, portanto, para construir 
políticas públicas e para impulsionar a luta dos traba-
lhadores no mundo sindical.

Fui assessor sindical por mais de uma década. 
Fui o primeiro assessor econômico da CUT, fundei o 
Desep (Departamento de Estudos Sócio-Econômicos 
e Políticos) da CUT. Meu primeiro contato com o Diee-
se vem do ano de 1974. Já se vão mais de trinta anos. 
Naquela época, o Presidente do Dieese era Walter 
Barelli e meu parceiro era o saudoso “Bimbo, Antônio 
Carlos de Azevedo, figura única, de grandeza pessoal, 
professor da USP, dava aulas de cálculo e estatística, 
e sempre participou e colaborou com o Dieese.

Há mais de trinta anos, eu já tinha um interesse 
muito grande na área da economia do trabalho, coisa 
que nunca perdi ao longo de minha vida. Minha tese de 
mestrado na Unicamp é sobre economia do trabalho, e 
o Dieese deu um grande aporte em termos de dados, 
de apoio, já a partir de 1977. Na graduação, também 
desenvolvi trabalhos nessa área. Ao longo de toda a 
minha vida acadêmica, de militante e de assessor sin-
dical, fiquei nove anos na CUT e ajudei a escrever os 
estatutos daquela entidade, a concepção sindical.

Naquela época, não sabíamos sequer como cons-
truir uma central sindical. Eu e Osvaldo Bargas, que 
hoje coordena o Fórum Nacional do Trabalho e também 
foi diretor do Dieese, fizemos uma viagem de mais de 
um mês para conhecer as diversas centrais sindicais 
do mundo e trazer um pouco da experiência interna-
cional, porque a memória sindical tinha sido apagada. 
Mesmo a CGT pré-64 era um comando, não uma cen-
tral sindical. A única central sindical do passado, na 
História do Brasil, era a COB (Confederação Operária 
Brasileira), de 1906. Portanto, não havia subsídios de 
como funcionava uma central sindical, como eram as 
estruturas internas, os mecanismos de democracia, 
de representação, os departamentos.

Na criação da CUT, eu me lembro que havia certa 
tensão em relação ao futuro do Dieese, mas isso nunca 
foi questionado. Sempre foi preservada a idéia de que 
era indispensável manter uma instituição intersindical 
cuja legitimidade vinha, inclusive, dessa abrangência, 
dessa capacidade de manter a unidade sindical em um 
único instrumento. E eu não conheço nenhum outro 
lugar do mundo, a não ser onde há uma central única, 
em que as centrais sindicais tenham como parceria um 
único instituto de pesquisa, como é o Dieese, uma ins-
tituição que hoje está com representação em quinze 
capitais, que formou quadros técnicos, para todos os 
níveis, para as políticas públicas. Quantos intelectuais 
de prestígio, dirigentes, formadores de opinião nasce-
ram exatamente dessa instituição, que produziu tantas 
informações e contribuiu tanto, desde 1955?

Aquela primeira fase, 1955-1964, foi a fase em 
que se inicia o Índice do Custo de Vida do Dieese. Há 
uma ruptura em 1964, com o golpe militar, mas ele 
resiste e se recompõe, sobrevive.

As lutas sindicais vieram a ocorrer já no final 
dos anos setenta. A primeira greve, no dia 12 de maio 
de 1978, na Ford, em São Bernardo do Campo, tinha 
por trás uma disputa política que era exatamente qual 
havia sido a inflação e qual era o tamanho do arrocho 
salarial  portanto, qual era o índice de correção dos 
salários, que era a disputa sobre o índice de inflação 
de 1973.
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Quer dizer, aquele trabalho do Dieese, que foi uma 
disputa sobre o tamanho da inflação e o impacto no 
salário dos trabalhadores, foi o que sustentou, durante 
quatro anos, as negociações sindicais, até a eclosão 
do grande movimento grevista liderado por Lula, hoje 
Presidente da República, que rompeu, eu diria, todo 
o período de repressão, de ditadura, de intervenções 
nos sindicatos – mais de dois mil sindicatos sofreram 
intervenções em 1964.

A ruptura com essa repressão, a luta pelas liber-
dades sindicais, pelas liberdades democráticas, em que 
o movimento sindical desempenhou um papel decisivo, 
nasce de um trabalho do Dieese.

O Dieese contribuiu para a reflexão sobre o sa-
lário mínimo, para a política de emprego, para a re-
dução da jornada de trabalho, para a formulação de 
políticas como o seguro-desemprego e o FAT. Foi uma 
instituição que deu imensa contribuição a um País com 
tantas desigualdades, em que o mundo do trabalho foi 
tão pouco pesquisado, pois houve tão pouca reflexão 
sobre esse universo.

O Dieese é uma das instituições de que nos or-
gulhamos pela contribuição inestimável, pelos quadros 
que produziu e pela contribuição que deixa à história 
econômica, à história sindical e à história do Brasil.

Parabenizo os técnicos do Dieese, em geral muito 
discretos todos, tantas vezes anônimos, mas parte da 
qualidade de vida dos trabalhadores se deve à com-
petência, ao engajamento e ao compromisso desses 
profissionais. Muitas vezes, profissionais extremamente 
talentosos, que poderiam trabalhar no sistema finan-
ceiro, nas empresas mais importantes do País, mas 
que preferiram fazer a opção de ajudar a fortalecer o 
emprego, o salário, as condições de vida dos trabalha-
dores, cujas negociações não alcançariam o êxito que 
alcançam se não houvesse uma assessoria competen-
te por trás de cada mesa de negociação, orientando 
quando há conflito e quando há greve, por intermédio 
dessa produção intelectual.

Por tudo isso, como eu me sinto parte dessa his-
tória, é uma honra estar hoje aqui. Trago o meu abraço 
sincero, fraterno. Conheci José Albertino Rodrigues, 
que produziu um livro memorável sobre a história sin-
dical. A Lenina, que se formou, junto comigo, na USP. 
Escrevi algumas obras e trabalhos e por muitos anos 
pesquisei o mundo operário com Heloísa Martins, que 
deu uma imensa contribuição à sociologia nessa área. 
Convivi com Walter Barelli intelectualmente, no Dieese, 
e depois aqui, na vida pública. Sérgio Mendonça estu-
dou comigo na USP, mais tarde, como o Prado. E hoje 
os dois, um no BNDES... Sérgio Mendonça coordena 
a parte de gestão de recursos humanos do Governo. 
Clemente, você, portanto, ocupa um lugar honroso. 

Não apenas esses nomes, mas sempre foi uma equipe 
muito coesa e competente.

Por tudo isso, parabenizo o Dieese e os trabalha-
dores que tiveram a grandeza de construir uma insti-
tuição como esta e preservar a unidade sindical nessa 
instituição, na pluralidade que deve ser e na liberdade 
de autonomia sindical. Um grande abraço do Presi-
dente Lula, que sabe a importância da parceria e do 
papel que o Dieese teve na vida sindical, na sua vida 
em particular, e na da nossa Bancada, na do nosso 
Governo e seguramente na do Senado Federal.

Parabéns, Dieese. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Leonel Pavan. PSDB – SC) 

– Também queremos aqui deixar a nossa homenagem 
a esta instituição de respeito e credibilidade, que, por 
meio de suas respeitadas pesquisas, tem mostrado 
caminhos para os que necessitam de informação. Para-
benizamos não apenas os integrantes do Dieese, mas 
todos aqueles que usufruem das informações de que o 
Dieese dispõe. Se trabalhadores buscam informações 
naquela instituição, certamente é porque acreditam 
nela. São 50 anos de serviços prestados à sociedade 
brasileira, independentemente de cores partidárias. O 
Dieese tem a missão de atender a todos, de informar 
e pesquisar. Por isso, congratulo-me também com o 
Dieese pelos 50 anos – meio século! – de serviços 
prestados à sociedade brasileira.

Parece que o Senador Sibá Machado também 
gostaria de prestar sua justa homenagem, e nada 
melhor do que S. Exª para encerrar a homenagem 
de hoje. 

Senador, V. Exª tem o tempo que necessitar, mas, 
se for possível, seja breve, para que possamos iniciar 
a sessão ordinária. 

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, agradeço V. Exª. 

Quero aqui saudar os colegas do Dieese, o pre-
sidente Carlos André, nossos diretores aqui presentes, 
equipe que brilhantemente conduz a instituição em seu 
cinqüentenário.

Resolvi fazer meu discurso por escrito, para não 
fugir do que considero muito importante desta grande 
instituição para os trabalhadores brasileiros. 

A industrialização brasileira ganhou impulso após 
a década de 30, trazendo consigo enormes transfor-
mações sociais. A velocidade de instalação das indús-
trias nos centros urbanos e o vigoroso deslocamento 
populacional do interior para o centro e entre as regi-
ões contribuíram para a formação de um mercado de 
trabalho extremamente heterogêneo. 

Entre 1945 e 1955, com o fim da ditadura do Es-
tado Novo, a condução econômica do Brasil oscilou 
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entre o liberalismo e o nacional desenvolvimentismo, 
tendo esse prevalecido na orientação dos governos 
de então. 

Nesse período, o movimento sindical organizou-
se dentro de uma estrutura em que, para além do 
modelo vertical e controlado pelo Estado determina-
do pela legislação, vez por outra, eram empreendidas 
iniciativas horizontais através de estruturas paralelas. 
Entre essas iniciativas, destacaram-se o PUI (Pacto 
de Unidade Intersindical); o PUA (Pacto de Unidade e 
Ação); e o CGT (Comando-Geral dos Trabalhadores). 
Da experiência do PUI, criaram-se as condições para 
o surgimento do Dieese.

O Dieese, que de acordo com o seu estatuto 
“congrega e é constituído por entidades sindicais e 
associações profissionais de trabalhadores e empre-
gados do Brasil”, foi criado na esteira dessas iniciati-
vas e seu objetivo foi o de quebrar o monopólio das 
informações.

O surgimento do Dieese se deu pela necessidade 
de os trabalhadores contraporem suas idéias às idéias 
dos patrões. Com esse objetivo, o movimento sindical 
concebeu o Dieese como órgão técnico do movimento 
sindical e, essencialmente, unitário.

Como toda iniciativa científica, a tentativa de apre-
ender a realidade, segundo determinado propósito e 
ponto de vista, necessita de elaboração. Os primeiros 
anos do Dieese foram de construção e de implantação 
do Índice do Custo de Vida e de teste para sua sobre-
vivência como proposta.

Nesse período, portanto, o Dieese orientou-se 
para o desenvolvimento de um instrumental que per-
mitisse a construção de um discurso contra a primei-
ra idéia a ser combatida: “Trabalhador não sabe fazer 
conta! Trabalhador não entende de inflação!, de forma 
a impedir a desqualificação do movimento sindical para 
a defesa de seus próprios interesses.

Sendo iniciativa não só sindical, mas também 
científica, a criação, a organização e a gestão do Die-
ese contaram com a participação de sindicalistas e 
de cientistas. Na amarração do objetivo político de se 
contrapor ao discurso patronal com a solidez de um 
discurso científico elaborado sob a ótica dos trabalha-
dores, o espaço aberto pelo Dieese agregou apoiadores 
no meio sindical e colaboradores na área acadêmica, 
em que foram recrutados seus dados técnicos. Apesar 
das dificuldades, o Dieese firmou-se por quase nove 
anos, sendo obrigado a hibernar por meses em 1964, 
ano do golpe militar, que, entre outras coisas, desar-
ticulou o movimento sindical.

Para os anos seguintes e praticamente até 1990, 
o grande objeto de estudo para o Dieese foi a inflação, 

suas conseqüências para a classe trabalhadora e as 
políticas governamentais para combatê-la. 

Após o golpe de 1964, não bastava medir a varia-
ção dos preços corretamente; era necessário adentrar 
o mundo dos números para tornar inteligíveis intrinca-
das fórmulas matemáticas que o ministro de então jul-
gava oportunas para substituir todo o complicado jogo 
de forças presentes nas negociações salariais entre 
sindicatos e patrões.

Aqui, o discurso do governo e dos patrões...

(Interrupção do som.)

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Sr. 
Presidente, gostaria de concluir meu discurso.

Aqui, o discurso do governo e dos patrões pode-
ria resumir-se em: “reajuste de salário gera inflação”. 
Daí derivou-se uma série de políticas econômicas que, 
independentemente de sua consistência, utilizavam os 
salários como variável de ajuste. Com isso, o conjunto 
das medidas econômicas quase sempre incluía um arti-
fício para reduzir os parâmetros de correção de preços 
no momento de seu repasse aos salários.

Sr. Presidente, estou vendo que o texto vai ser 
bem mais longo e não sei se V. Exª vai me permitir se-
guir um pouco mais...

O Sr. Osmar Dias (PDT – PR) – Peço um apar-
te a V. Exª

O SR. PRESIDENTE (Leonel Pavan. PSDB – SC) 
– Pelo brilhante pronunciamento, V. Exª tem direito a 
mais dois minutos. 

O Sr. Osmar Dias (PDT – PR) – Peço ao Senador 
Sibá Machado um aparte de 30 segundos.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Pois 
não, Senador Osmar Dias. 

O SR. PRESIDENTE (Leonel Pavan. PSDB – SC) 
– Eu descontarei os trinta segundos. 

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Está 
certo. 

O Sr. Osmar Dias (PDT – PR) – Senador Sibá 
Machado, como Líder do PDT não terei oportunidade 
de falar depois de V. Exª, uma vez que o discurso de 
V. Exª é de encerramento. Nós do PDT queremos nos 
somar às manifestações de homenagem aos 50 anos 
do Dieese, pela importância que representa não apenas 
para os trabalhadores brasileiros, mas para a sociedade 
brasileira, pelas informações úteis até na formação da 
opinião pública e, mais do que isso, na formulação de 
políticas públicas que possam amenizar o drama do 
trabalhador brasileiro. Dados não faltam, informações 
não faltam. O Dieese é um órgão competente e tem 
representado muito bem todas as centrais sindicais, 
que se juntam para obter as informações e ajudar nos 
estudos que o Dieese realiza. No meu Estado, no Para-
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ná, temos a presença marcante do Dieese, e, por isso, 
eu gostaria de, também em nome do PDT, render as 
minhas homenagens aos 50 anos do Dieese.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Não 
só agradeço as palavras do nobre Senador Osmar Dias, 
brilhante Líder do Partido Democrático Trabalhista, 
como também solicito à Mesa que incorpore o aparte 
do nobre Senador ao meu pronunciamento.

Sr. Presidente, peço a V. Exª que dê como lido 
o restante do meu pronunciamento. Encerro dizendo 
ainda o seguinte: que, na minha experiência como mi-
litante sindical, as palavras aqui escritas representam 
o que sofri, porque não era fácil sentar-me à mesa de 
negociação desinformado, apenas sentindo uma forte 
necessidade de diálogo, mas sem capacidade para tal. 
Posso ser testemunha do trabalho dos companheiros 
que estão aqui. Deles que estão neste momento e, na 
época, conheci mais pessoalmente Walter Barelli e a 
equipe que estava naquele momento. Creio que alguns 
estavam já naquele momento em que eu participava 
da negociação, o que não era muito simples. Eu tinha 
o papel de Presidente da CUT no Estado do Acre. O 
trabalhador das indústrias do Acre, que tinha uma in-
dústria muito incipiente, muito pequena, representava 
o embrião do que poderia ser uma grande negocia-
ção com a Fiesp e outras instituições do capital e do 
trabalho brasileiro.

Portanto, só me resta dizer a vocês muito obri-
gado por terem ajudado durante esses 50 anos, e que 
o tempo jamais seja limite para essa questão e que 
a existência do Dieese esteja apenas condicionada 
enquanto durar a necessidade dessa existência, ou 
seja, enquanto necessitar uma boa negociação entre 
o capital e o trabalho no Brasil.

Parabéns e feliz aniversário! (Palmas)

SEGUE, NA ÍNTEGRA PRONUNCIAMEN-
TO DO SR. SENADOR SIBÁ MACHADO.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, utilizo-me aqui, de forma sintética, 
do brilhante artigo do economista Sérgio Mendonça, 
publicado na revista São em Perspectiva, que, para 
mim, é representativo da importância histórica do Die-
ese para a classe trabalhadora.

“O Dieese originou-se do conflito de clas-
ses e se desenvolve para a defesa dos interes-
ses dos trabalhadores no campo das idéias.

De acordo com seu estatuto do final dos 
anos 70, “O Departamento tem por finalidade o 
estudo social, econômico e jurídico das condi-
ções de trabalho das categorias profissionais 

e da situação das empresas, bem como o le-
vantamento estatístico destinado à apuração 
de dados relativos a custo, nível e padrão de 
vida dos trabalhadores e o regime de redistri-
buição do trabalho assalariado”.

Como lembra Chaia, a singularidade do 
Dieese transparece, de imediato, em seu pri-
meiro ‘Boletim’, publicado em maio de 1960. 
Nessa publicação, o Departamento declara 
que é seu objetivo ‘realizar estudos e pesqui-
sas sobre problemas da classe trabalhadora. 
Representa, pois, uma inovação dentro do 
movimento sindical brasileiro, no sentido de 
uma tomada de consciência de que a situa-
ção do trabalhador e as condições de traba-
lho acham-se enquadradas num conjunto de 
fatores nacionais, e de que o conhecimento 
de uma e outras deve ser feito mediante a 
utilização de métodos modernos elaborados 
pelas ciências sociais’”.

ANTECEDENTES HISTÓRICOS

A industrialização brasileira ganhou im-
pulso após a década de 30, trazendo consigo 
enormes transformações sociais. A velocidade 
de instalação das indústrias nos centros urba-
nos e o vigoroso deslocamento populacional 
do interior para este e entre as regiões con-
tribuíram para a formação de um mercado de 
trabalho extremamente heterogêneo.

Entre 1945 e 1955, com o fim da ditadu-
ra do Estado Novo, a condução econômica do 
país oscilou entre o liberalismo e o nacional 
desenvolvimentismo, tendo este prevalecido 
na orientação dos governos de então.

Neste período, o movimento sindical or-
ganizou-se dentro de uma estrutura em que, 
para além do modelo vertical e controlado 
pelo Estado determinado pela legislação, vez 
por outra, eram empreendidas iniciativas hori-
zontais através de estruturas paralelas. Entre 
estas iniciativas destacaram-se o PUI ¾ Pacto 
de Unidade Intersindical, o PUA ¾ Pacto de 
Unidade e Ação e o CGT ¾ Comando Geral 
dos Trabalhadores. Da experiência do PUI, 
criaram-se as condições para o surgimento 
do Dieese.

A CRIAÇÃO DO DIEESE: OS PRIMEIROS ANOS

O Dieese, que de acordo com seu esta-
tuto “congrega e é constituído por entidades 
sindicais e associações profissionais de traba-
lhadores e empregados do Brasil”, foi criado 
na esteira dessas iniciativas e seu objetivo foi 
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o de quebrar o monopólio patronal das infor-
mações.

O surgimento do Dieese se deu pela 
necessidade de os trabalhadores contrapo-
rem suas idéias às idéias dos patrões. Com 
este objetivo, o movimento sindical concebeu 
o Dieese como órgão técnico do movimento 
sindical e, essencialmente, unitário.

Como toda iniciativa científica, a tentativa 
de apreender a realidade segundo um deter-
minado propósito e ponto de vista necessita 
de elaboração. Os primeiros anos do Dieese 
foram o de construção e implantação do Índice 
de Custo de Vida e de teste para sua sobrevi-
vência como proposta.

Nesse período, portanto, o Dieese orien-
tou-se para o desenvolvimento de um instru-
mental que permitisse a construção de um dis-
curso contra a primeira idéia a ser combatida: 
“trabalhador não sabe fazer conta! Trabalhador 
não entende de inflação!”, de forma a impedir 
a desqualificação do movimento sindical para 
a defesa de seus próprios interesses.

O PERÍODO DA REORGANIZAÇÃO 
E DA RESISTÊNCIA

Sendo iniciativa não só sindical, mas 
também científica, a criação, a organização e a 
gestão do Dieese contaram com a participação 
de sindicalistas e de cientistas. Na amarração 
do objetivo político de se contrapor ao discurso 
patronal com a solidez de um discurso científi-
co elaborado sob a ótica dos trabalhadores, o 
espaço aberto pelo Dieese agregou apoiado-
res no meio sindical e colaboradores na área 
acadêmica, em que foram recrutados seus 
quadros técnicos. Apesar das dificuldades, o 
Dieese firmou-se por quase nove anos, sen-
do obrigado a hibernar por meses em 1964, 
ano do golpe militar que, entre outras coisas, 
desarticulou o movimento sindical.

Para os anos seguintes e praticamente 
até a década de 90, o grande objeto de estudo 
para o Dieese foi a inflação, suas conseqüên-
cias para a classe trabalhadora e as políticas 
governamentais para combatê-la.

Após o golpe de 1964, não bastava me-
dir a variação dos preços corretamente; era 
necessário adentrar o mundo dos números 
para tornar inteligíveis intrincadas fórmulas 
matemáticas que o ministro de então julgava 
oportunas para substituir todo o complicado 

jogo de forças presente nas negociações sa-
lariais entre sindicatos e patrões.

Aqui o discurso do governo e dos patrões 
poderia resumir-se em: “reajuste de salário gera 
inflação”. Daí derivou-se toda uma série de 
políticas econômicas que, independentemen-
te de sua consistência, utilizavam os salários 
como variável de ajuste. Com isto, o conjunto 
das medidas econômicas quase sempre in-
cluía um artifício para reduzir os parâmetros 
de correção de preços no momento de seu 
repasse aos salários.

Ao tornar mais complexas as fórmulas 
de correção dos salários, além dos objetivos 
imediatos e concretos de arrochá-los e de en-
fraquecer as negociações coletivas, o governo 
visava tirar do domínio dos trabalhadores o 
controle sobre sua própria remuneração, dado 
que seu tratamento passava a ocorrer na órbi-
ta do Estado e por mecanismos inacessíveis. 
Essas medidas tentaram impedir que os tra-
balhadores pudessem aferir a real perda de 
seu poder aquisitivo e a brutal transferência 
de renda daí decorrente.

Esse contexto levou à sofisticação da 
argumentação dos trabalhadores, pois não 
bastava mais provar que havia inflação; era 
preciso mostrar que o seu repasse aos sa-
lários, determinado pelas políticas salariais, 
era apenas parcial e, portanto, não poderia 
ser responsabilizado como causa principal do 
processo inflacionário.

O Dieese, ao longo da segunda metade 
da década de 60 e também nos anos 70, em-
preendeu vigorosos esforços para desvendar 
os instrumentos de política salarial, de forma 
a torná-los claros e inteligíveis ao movimento 
sindical e para dar substância aos argumen-
tos dos trabalhadores na defesa de seu poder 
de compra. 

É a partir daí que o Dieese projeta-se no 
cenário nacional e passa a ser reconhecido 
pela credibilidade, sua principal característica 
até os dias atuais.

Assim, no período compreendido entre 
meados dos anos 60 e final da década de 70, 
o Dieese investiu na construção de um dis-
curso técnico que serviu aos sindicatos como 
contraponto à fala do governo e dos empresá-
rios e, a partir disso, consolidou sua atuação 
junto ao movimento sindical, além de adquirir 
reconhecimento na sociedade civil.



40724 Quinta-feira 24 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2005

A RETOMADA DAS NEGOCIAÇÕES 
E OS PACOTES ECONÔMICOS

Já no final dos anos 70 e durante a déca-
da de 80, o tratamento dado à inflação pelos 
governos revestiu-se de seguidas doses de 
sofisticação. No âmbito técnico, ao debate da 
correção dos salários foi acrescida a questão 
da produtividade como limite “técnico” aos au-
mentos reais o que levou o movimento sindical 
a discutir e questionar o acesso às informações 
das empresas para a aferição desse indicador 
e introduzidos inúmeros e cada vez mais com-
plexos mecanismos para cálculo dos reajustes 
de salários (gatilhos, redutores, resíduos, ex-
purgos, médias, novos índices, etc.).

Nesta época, a cada pacote econômi-
co, o Dieese realizava um estudo explicativo 
e analítico acerca dos efeitos sobre a classe 
trabalhadora das alterações provocadas pela 
política econômica então implantada.

Foi também a partir do final dos anos 70 e 
em todo o decorrer da década de 80, que novos 
desafios passaram a se colocar para os traba-
lhadores na relação capital-trabalho, dadas as 
mudanças da economia em nível mundial e o 
avanço significativo do movimento sindical e 
das negociações coletivas no Brasil.

Nesse contexto, o Dieese ampliou seu 
campo de análise, passando a enfatizar ou-
tras dimensões do mundo do trabalho, como 
emprego e desemprego, processo de trabalho, 
automação, formação profissional, terceiriza-
ção e sistema de relações de trabalho.

Além disso, o Departamento passou a re-
alizar, sistematicamente, o acompanhamento 
das greves e das convenções e acordos coleti-
vos de trabalho, importantes indicadores sindi-
cais, que permitem a avaliação da organização 
e expectativas dos trabalhadores, bem como 
captar o estágio, a evolução e a tendência das 
relações entre capital e trabalho.

O PAPEL DE SINDICALISTAS E TÉCNICOS 
NA CONSTRUÇÃO DO DIEESE

Uma das características marcantes do 
Dieese é resultante da relação entre sindica-
listas e técnicos, o que imprime uma dinâmi-
ca singular à instituição e permite a interação 
entre conhecimento e ação.

Os sindicalistas presentes no Depar-
tamento são lideranças de carreira sindical, 
provenientes de setores hegemônicos e mobi-

lizadores e representam um largo espectro de 
tendências partidárias. A eles cumpre o papel 
fundamental de dirigir a instituição, através da 
administração do conhecimento produzido pe-
los técnicos, estabelecendo as conexões entre 
as diversas áreas sindicais e coordenando o 
fluxo de informações.

Já os técnicos, de formação humanista e 
engajados politicamente, tendem a não partici-
par da vida partidária e dedicar-se ao Dieese, 
dado que assessoram uma imensa gama de 
sindicatos das mais diversas matizes políticas. 
Seu papel é o de produzir conhecimento que 
deverá ser instrumentalizado e articular a pro-
dução técnica do departamento.

Nesse processo, cabe ressaltar a impor-
tância do Dieese em traduzir as análises rea-
lizadas em linguagem acessível às lideranças 
sindicais. Assim, à preocupação de interpre-
tação e análise da realidade pela perspectiva 
da classe trabalhadora, através da operacio-
nalização do conhecimento acadêmico, os téc-
nicos do Dieese agregam o desenvolvimento 
de técnicas para tornar assimilável a produ-
ção realizada.

PRIMEIRA DÉCADA DO NOVO SÉCULO: 
PERSPECTIVAS

As alterações ocorridas na economia 
brasileira nos anos 90 tiveram impacto signifi-
cativo na atuação do Dieese. Fruto da luta pela 
democratização, inúmeros espaços institucio-
nais foram conquistados pela representação 
dos trabalhadores. Paralelamente ao avanço 
institucional, as relações de trabalho e as ne-
gociações coletivas foram afetadas pela nova 
realidade econômica. Sinteticamente pode-se 
afirmar que as questões tradicionais predomi-
nantes no mundo do trabalho, até meados da 
década de 90, tais como inflação e política sa-
larial, passaram a conviver com novos temas, 
sobretudo aqueles relacionados ao emprego 
e ao desemprego.

Também a globalização impulsionou as 
transformações no mundo do trabalho, trazen-
do à superfície questões de gênero, trabalho 
infantil e raça, entre outras.

Para o Dieese, essa ampliação da agen-
da teve profundas implicações para o desafio 
de produzir conhecimento. Diferentemente do 
período anterior da ditadura militar, na demo-
cracia, e com uma agenda temática ampla 
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e complexa, cresceram as dificuldades para 
assegurar a eficácia dessa produção na as-
sessoria ao movimento sindical. 

No âmbito das negociações coletivas, 
tem-se renovado a necessidade de conhecer 
com mais profundidade setores e empresas, 
já que as negociações sobre condições de tra-
balho incorporaram a dimensão do emprego, 
o que exige uma nova estratégia que consi-
dere o conhecimento das lógicas das cadeias 
produtivas e das empresas num ambiente 
histórico de inacessibilidade às informações 
das empresas.

Ademais, a negociação no plano institu-
cional conduz o Dieese como órgão de pesqui-
sa e assessoria a uma nova etapa de produção 
técnica, ligada à formulação de propostas de 
políticas públicas e estratégias de desenvol-
vimento. Os planos da pesquisa e análise não 
são suficientes para responder plenamente às 
necessidades de atuação do movimento sindi-
cal. É necessário propor para poder “conversar” 
com todos os segmentos da sociedade, uma 
vez que as questões de emprego dizem res-
peito ao conjunto da sociedade e não apenas 
ao setor organizado.

Essa tensão na atuação do Dieese ain-
da está em curso. Dela resultará a nova forma 
de produção do conhecimento na entidade e 
também suas perspectivas de permanecer no 
cenário com a credibilidade que tem desfruta-
do no decorrer de sua história.”

Para concluir, deseja vida longa ao 
Dieese.

O SR. PRESIDENTE (Leonel Pavan. PSDB  SC) 
– O pronunciamento de V. Exª será publicado nos Anais 
do Senado Federal, na forma regimental.

Senador Siba Machado, seu pronunciamento 
poderia ser o de qualquer cidadão brasileiro que bus-
ca informação. Nós do PSDB, assim como o Senador 
Osmar Dias, do PDT, e de outras legendas partidárias, 
todos sabemos que quanto mais informações tivermos 
melhor poderemos trabalhar para o nosso País. Inspira-
do no seu pronunciamento, graças ao Dieese podemos 
desenvolver um trabalho melhor para o Brasil.

Parabéns pelo seu pronunciamento.
Concedo a palavra ao Senador Paulo Paim, que 

hoje já fez uma homenagem brilhante no Senado Fe-
deral. Queremos designar o tempo que for necessário 
para V. Exª, mas se for breve, é melhor para abrirmos 
a sessão ordinária de hoje. Há alguns projetos para 
serem aprovados.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Sr. Pre-
sidente desta sessão, Senador Leonel Pavan, Exmº 
companheiro e líder sindical, Presidente do Dieese, 
Carlos Andreu Ortiz, na forma em que cumprimento o 
Presidente, saúdo toda a equipe do Dieese.

Encerramos agora uma sessão. O meu pronuncia-
mento, embora eu tenha deixado a matriz lá para ser 
configurado, não vou ler, porque posso, de improviso 
e rapidamente, dizer uma das frases que uso muito: 
tenho orgulho de ser filho do movimento sindical. Con-
sidero-me também um pouco filho do Dieese, porque, 
em todos os momentos da minha vida ou no Sindica-
to dos Metalúrgicos de Canoas, quando eu tinha que 
participar de uma negociação dura, a quem eu recor-
ria, Senador Sibá Machado? Era ao Dieese. Depois, 
na caminhada das centrais sindicais, nos grandes 
embates nacionais ou mesmo estaduais, a quem eu 
recorria na hora dos dados e números? Era ao Dieese. 
Nos grandes debates da própria Constituinte, sobre a 
redação que teríamos que dar ao artigo que assegu-
ra os direitos dos trabalhadores em relação ao salário 
mínimo, íamos nós à procura do Dieese.

Tantas foram as horas e os momentos que, no 
livro que promulguei nesta semana e que lancei na Fei-
ra do Livro de Porto Alegre, há um gráfico e um artigo 
produzido pelo Dieese. Esse Departamento, para que 
todos entendam, não é ligado a essa ou àquela central 
sindical tampouco a nenhum Partido político; o Dieese 
é isto, uma entidade que está a serviço do conjunto dos 
trabalhadores para assessorá-los no grande debate 
econômico e social de interesse de todos nós.

Tenho aqui, por exemplo:
O Dieese faz levantamento da cesta básica em 

outubro, em 12 capitais, e diz quanto será o valor do 
salário mínimo;

O Dieese levanta a situação da discriminação da 
mulher no mercado de trabalho; 

O Dieese levanta e demonstra, por meio de uma 
longa pesquisa, a situação do negro no mercado de 
trabalho;

O Dieese demonstra graficamente que o PIB de 
1940 até hoje dispara, e o salário mínimo desce.

E aí nos inspira, nessa montagem feita pelo Die-
ese, o fato de que é interessante, pelo menos, o Con-
gresso debater por que o PIB cresce, por que o País 
fica mais rico e o salário mínimo desce. E tenho cer-
teza de que, na Comissão Especial montada aqui no 
Congresso Nacional para debater o novo salário míni-
mo, composta por sete Deputados e sete Senadores, 
vamos, de novo, nos socorrer ao Dieese!

Senador Sibá Machado, que preside esta ses-
são, poderia aqui listar dezenas de situações em que 
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o Dieese nos ajudou muito, haja vista o próprio debate 
da redução de jornada sem redução do salário, mas 
o que gostaria apenas de dizer, para concluir, é que é 
muito bom saber que o Dieese existe e que está vivo, 
atuando junto a nós! Que bom estar aqui lembrando 
50 anos do Dieese! Como é bom sabermos que, na 
hora do grande debate técnico, temos as portas do 
Dieese abertas para todos aqueles que precisarem, 
para demonstrar que é possível, sim, este País ter um 
salário decente, que é possível, sim, que os trabalha-
dores tenham uma vida melhor, que é possível, sim, 
viver com dignidade.

Parabéns Dieese! Cinco décadas, meio século 
de luta, que faz com que nós, aqui no Senado da Re-
pública, tenhamos muito orgulho de dizer que parte da 
nossa vida caminhamos ao lado de vocês.

Disse um poeta espanhol: os caminhos se fazem 
caminhando. Eu diria: foi caminhando, no dia-a-dia, que 
aprendi a respeitar, cada vez mais, o Dieese.

Repito: vida longa ao Dieese! 
Senadora Ana Júlia, eu iria terminar, mas vou dar 

o aparte. Vida longa ao Dieese e a V. Exª também.
A SRA. Ana Júlia Carepa (Bloco/PT – PA) – Obri-

gada, Senador Paim. V. Exª complementa, e o faz muito 
bem, essa homenagem ao Dieese, que tem por tantos 
anos dado apoio ao Sindicato dos Trabalhadores, com 
dados corretos que subsidiam a luta não apenas por 
melhorias salariais, mas, hoje em dia, por melhorias 
de qualidade de vida para toda a sociedade. Hoje um 
sindicato moderno não luta apenas por reajuste sala-
rial, luta por emprego, luta por condições de trabalho e 
luta para que a sua melhoria possa também significar 
melhoria para toda a sociedade e principalmente para 
os que mais necessitam. Como sindicalista, durante 
muitos anos, fiz parte da oposição sindical bancária 
no Estado do Pará – reconhecida pela CUT –, e nos 
valíamos sempre dos trabalhos do Dieese, que sempre 
foram, e continuam sendo, subsídios para os trabalha-
dores neste País. Esses subsídios são muito importan-
tes para o desenvolvimento do País. Quando se discute 
a taxa de juros – desculpem-me tocar neste assunto, 
mas é impossível não fazê-lo –, até o Banco Central 
americano tem representação dos setores produtivos 
e leva em conta também a geração de emprego. Acho 
que o Dieese tem muito a contribuir para acelerar a 
queda da taxa de juros, que já vem acontecendo, mas 
que pode ser mais acelerada e, com certeza, todos 
vão ganhar com isso. 

Ao prestar homenagem ao Dieese, quero mostrar 
a sua capacidade e lembrar o quanto ele ainda tem a 
contribuir para o desenvolvimento do País.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Muito 
obrigado, Senadora Ana Júlia. V. Exª é feliz porque o 
Dieese lembra qualidade de vida na sua amplitude. 
Tenho certeza – e tenho a ousadia de dizer neste mo-
mento – se o Presidente Luiz Inácio Lula da Silva fos-
se Parlamentar, ele estaria aqui pedindo que os sinos 
dobrassem, que os clarins tocassem em homenagem 
à história do Dieese. 

Vida longa ao Dieese! 
Vida longa a seus líderes!
Muito obrigado a todos. (Palmas.)

Durante o discurso do Sr. Paulo Paim, o 
Sr. Leonel Pavan, deixa a cadeira da presidên-
cia, que é ocupada pelo Sr. Siba Machado. 

O SR. PRESIDENTE (Sibá Machado. Bloco/PT 
– AC) – Esta Presidência agradece aos nobres Parla-
mentares que compareceram a esta sessão de home-
nagem ao Dieese pelos seus cinqüenta anos. 

A Presidência agradece também a presença do 
Diretor Presidente do Dieese, Dr. Carlos Andreu Ortiz; 
seu vice-Presidente, João Cayres; o Diretor Técnico, 
Clemente Ganz Lúcio; o Diretor Regional do Distrito 
Federal, Epaminondas Lino de Jesus; e o Coordenador 
de Assuntos Sindicais, Nelson Caran*.

Portanto, sintam-se homenageados. Parabéns 
pelos cinqüenta anos! Que esta data se repita muitas 
vezes!

Suspendo a sessão, destinando cinco minutos 
de intervalo para os cumprimentos.

(Suspensa às 15 horas e 2 minutos, a ses-
são é reaberta às 15 horas e 7 minutos.)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Está reaberta a sessão.

Sobre a mesa, parecer que passo a ler.

É lido o seguinte:

PARECER Nº 2.008, DE 2005

Da Comissão de Meio Ambiente, Defe-
sa do Consumidor e Fiscalização e Controle, 
sobre o Aviso nº 68, de 2001, (nº 1.339/05, 
na origem), do Tribunal de Contas da União, 
que encaminha cópia da Decisão 178/2001, 
referente à auditoria realizada no Ministério 
das Relações Exteriores, com o objetivo de 
avaliar projetos de cooperação técnica in-
ternacional firmados com o Programa das 
Nações Unidas para o Desenvolvimento 
(PNUD) (TC nº 005.289/99-8)

Relator: Senador Sérgio Cabral
Relator ad hoc: Sen. Aelton Freitas
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I – Relatório 

O Tribunal de Contas da União encaminha ao 
Senado Federal cópia de sua Decisão nº 178/2001, 
por meio do Aviso nº 68, de 2001, para conhecimento 
desta Casa Legislativa. Por despacho da Presidên-
cia, tendo em vista sua competência regimental, a 
matéria vem à Comissão de Meio Ambiente, Defesa 
do Consumidor e Fiscalização e Controle, para pro-
vidências.

O Aviso em questão trata de auditoria realizada 
por iniciativa do próprio Tribunal de Contas da União 
sobre os diversos projetos de cooperação técnicos 
institucional firmados entre o Ministério das Relações 
Exteriores e o Programa das Nações Unidas para o 
Desenvolvimento (PNUD).

 
II – Análise 

A matéria já não é nova para o Tribunal de Con-
tas da União. Diversos são os acórdãos em que esse 
tipo de convênio é criticado, sempre

solicitando-se ao Poder Executivo, especialmente 
ao extinto MARE e ao  MRE, que tomasse providências 
visando à correção das práticas ilegais detectadas, 
sem que tais pedidos lograssem êxito.

Basicamente, as irregularidades situam-se em 
duas frentes: as  contratações realizadas sem o aten-
dimento das diretrizes da Lei de Licitações  (Lei nº 
8.666/93) e a contratação de pessoal sem atendimento 
a requisitos mínimos de seleção.

No que se refere às licitações, a Agência Brasi-
leira de Cooperação (ABC), órgão do Ministério das 
Relações Exteriores cuja função é coordenar a exe-
cução dos convênios com o PNUD, utiliza a excluden-
te  prevista no § 5º do art. 42 da Lei nº 8.666/93 para 
deixar de aplicar as regras brasileiras sobre licitações. 
Tal dispositivo prevê que, a fim de receber recursos 
de organismos internacionais, algumas normas pro-
cedimentais brasileiras podem ser dispensadas des-
de que isso seja exigido pelo órgão para conceder o 
empréstimo. Isso em geral é canditio sine que non 
no que se refere aos empréstimos fornecidos pelo BID 
e pelo BIRD.

Ocorre que, no caso do PNUD, os recursos são 
quase que  exclusivamente bancados pelo próprio 
Estado brasileiro, que envia os recursos que serão 
apenas gerenciados pelo PNUD e aplicados outra vez 
no país, ou seja, não há, praticamente, ingresso de re-

curso do exterior, o que não permitiria o afastamento 
das regras licitatórias.

Por outro lado, a questão de contratação de 
pessoal via PNUD mostra-se uma negligência total 
às normas constitucionais brasileiras que exigem 
concurso público para a contratação de recursos hu-
manos. Em tese, o  PNUD poderia ser utilizado para 
contratar mão-de-obra especializada na gestão dos 
convênios internacionais, sempre que tal contratação 
recaísse sobre técnicos e consultores de renomada 
experiência, cuja qualificação inexistisse no serviço 
público.

No entanto, o que apurou a auditoria do TCU (e 
não pela primeira vez) é que as pessoas contratadas 
desempenham funções absolutamente convencionais 
de cunho administrativo e interno do MRE, ou seja, 
as funções do pessoal contratado via PNUD em nada 
dizem respeito á sua qualificação especial para tocar 
projetos internacionais. Atuam, na  verdade, como fun-
cionários regulares do MRE, que são especialmente 
bem remunerados e que foram contratados sem con-
curso público.

Salta aos olhos o abuso quando se vê que até 
mesmo parentes de diplomatas vêm sendo contrata-
dos, com freqüência, via PNUD, o que aponta um la-
mentável nepotismo na execução desses convênios. 
Isso se dá porque é o órgão executor no Brasil que 
indica os nomes a serem nomeados pelo PNUD, e o 
faz sem a necessidade de qualquer processo público 
de seleção, nem mesmo simplificado.

Em virtude de serem repetidas tais práticas, 
o Tribunal de Contas da União concedeu prazo de 
120 dias para que as irregularidades fossem sana-
das, sob pena de responsabilização, nos termos da 
lei, dos operadores dos convênios e ordenadores de 
despesas.

Após o decurso do prazo, nova auditoria será re-
alizada com o conseqüente encaminhamento de seus 
resultados ao Senado Federal.

 
III – Voto 

Em conseqüência do que foi exposto, voto no 
sentido de aguardar novo relatório do Tribunal de Con-
tas da União relativo ao atendimento das exigências 
formuladas, a fim de determinar a necessidade de que 
esta Casa tome alguma iniciativa mais efetiva. No que 
tange especificamente a estes autos, concluo por seu 
arquivamento.

Sala da Comissão, 30 de Agosto de 2005.
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DOCUMENTOS ANEXADOS PELA SE-
CRETARIA-GERAL DA MESA, NOS TERMOS 
DO ART. 250 DO REGIMENTO INTERO.

Ofício nº 73/2005-CMA

Brasília, 30 de agosto de 2005

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência, que esta Comis-

são, em reunião realizada nesta data, aprovou o Pare-
cer ao Aviso nº 68/2001, proveniente dessa Corte de  
Contas, que “encaminha ao Senado Federal cópia da 
Decisão nº 178, de 2001-TCU (Plenário), bem como 
dos respectivos Relatório e Voto que a fundamentam, 
sobre  auditoria realizada nos órgãos do Ministério das 
Relações Exteriores, com o objetivo  de avaliar projetos 
de cooperação técnica internacional firmados com o 
Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento 
– PNUD (TC nº 005.289/99-8).”

Desta forma, encaminho a Vossa Excelência có-
pia da matéria para as providências cabíveis.

Reitero, nesta oportunidade, meus protestos do 
mais alto apreço e distinta consideração. – Senador 
Leomar Quintanilha, Presidente da CMA. 

Aviso n° 6.758-GP/TCU

Brasília, 5 de outubro de 2005

Senhor Presidente,
Ao cumprimentá-lo cordialmente, reporto-me ao 

Ofício nº 73/2005–CMA, de 30 de agosto de 2005, me-
diante o qual Vossa Excelência solicita ao TCU que infor-
me a essa Comissão sobre o cumprimento pelos órgãos 
envolvidos nas determinações contidas na Decisão nº 
178/2001, prolatada pelo Plenário deste Tribunal.

Em atenção ao referido expediente, informo a 
Vossa Excelência que as determinações contidas na 
mencionada Decisão foram cumpridas pelos órgãos 
envolvidos, conforme detalhado na Instrução elabo-
rada pela Unidade Técnica competente desta Casa 
(cópia anexa).

Atenciosamente, – Aylson Motta, Presidente.
Trata-se de solicitação do Congresso Nacional 

concernente a Parecer exarado pela Comissão de Meio 
Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Con-
trole do Senado Federal, encaminhado a esta Corte de 
Contas pelo Ofício nº 73/2005 – CMA, de 30 de agosto 
de 2005, em que requer pronunciamento deste Tribunal 
a respeito dos resultados das ações de controle relacio-
nadas ao item 8.3 da Decisão nº 178/2001 – Plenário, 
prolatada no TC 005.289/1999-8, em razão de auditoria 
realizada no Ministério das Relações Exteriores.

2. No referido item da Decisão citada, o Tribunal 
assinou prazo de 120 (cento e vinte) dias para que o 
MRE promovesse a reavaliação de todos os projetos em 
execução no âmbito daquele ministério, particularmente 

os relacionados à finalização e conclusão dos projetos 
vinculados às atividades que não mais envolvessem 
ações de cooperação técnica internacional.

3. Em decorrência do Acórdão nº 946/2004 – Ple-
nário, proferido no TC nº 001.484/2003-1, foi realiza-
do monitoramento no MRE com vistas a se verificar 
o cumprimento e a implementação das deliberações 
exaradas nas Decisões nºs 178/2001 e 547/2003, 
ambas do Plenário. Assim, foi efetivado o monitora-
mento requerido, que consubstanciou-se no TC nº 
006.265/20054.

4. Apreciado o TC nº 006.265/2005-4, foi prola-
tado o Acórdão 1.122/2005 – Plenário, em sessão de 
10 de agosto de 2005, no qual, por intermédio de seu 
item 9.1, foram considerados atendidos os itens 8.3 e 
8.4.2 da Decisão nº 178/2001 – Plenário, sem prejuízo 
de que se determinasse ao MRE que  comprovasse, 
perante o Tribunal, em sessenta dias, a descontinui-
dade dos contratos remanescentes dos técnicos de 
informática ainda empregados nas atividades da Agên-
cia Brasileira de Cooperação e do Departamento de 
Promoção Comercial do MRE, a serem substituídos 
pela contratação dos serviços objeto da Concorrência 
nº 1/2005 – Processo nº 22/2005.

5. Em vista do que foi deliberado, e considerando 
as informações remetidas a esta Corte de Contas por 
intermédio do Ofício nº 059 CISET-MRE/QIAU, de 27 
de setembro de 2005, no qual informa sobre os escla-
recimentos e providências adotados pelas unidades 
gestoras Agência Brasileira de Cooperação e Departa-
mento de Promoção Comercial quanto ao item 9.1 do 
Acórdão nº 1.122/2005 – Plenário, no sentido de que 
foi concluída a substituição daqueles empregados da 
área de informática, entendemos que a determinação 
emanada na Decisão 178/2001, objeto da solicitação 
em tela, foi atendida. Isto posto, somos para que seja 
informado ao solicitante, Senador Leomar Quintanilha, 
na forma da minuta em anexo, do resultado do moni-
toramento feito.

À consideração superior.
1ª DT/3ª SECEX, em 28-9-2005. – Raimundo 

Nonato Gomes, Diretor.
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LEGISLAÇÃO CITADA  
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

LEI Nº 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993

Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da 
Constituição Federal, institui normas para 
licitações e contratos da Administração 
Pública e dá outras providências.

....................................................................................
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 

– Com relação ao Parecer nº 2.008, de 2005, que 
acaba de ser lido, referente ao Aviso nº 68, de 2001, 
a Presidência, em observância à sua conclusão, en-
caminha a matéria ao Arquivo.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– A Presidência recebeu o Ofício nº 22/2005, de 10 do 
corrente, do Presidente da Assembléia Legislativa de 
Mato Grosso do Sul, encaminhando ao Senado Federal 
cópia do relatório final de Comissão Parlamentar de 
Inquérito instituída no âmbito daquela Câmara, desti-
nada a apurar “eventuais irregularidades no sistema de 
arrecadação, distribuição e tabela de taxas utilizadas 
pelo Escritório Central de Arrecadação e Distribuição 
(Ecad), em Mato Grosso do Sul, relativamente a di-
reitos autorais”.

O expediente, autuado como Ofício nº S/ 46, de 
2005, vai ao exame da Comissão de Educação.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Esgotou-se ontem o prazo previsto no art. 91, § 3º, 
do Regimento Interno, sem que tenha sido interposto 
recurso no sentido da apreciação, pelo Plenário, das 
seguintes matérias:

– Projeto de Decreto Legislativo nº 819, de 2003 
(nº 2.594/2002, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que autoriza a Associação Cultural 
Comunitária de Belo Oriente a executar serviço 
de radiodifusão comunitária na cidade de Belo 
Oriente, Estado de Minas Gerais;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 1.218, de 2004 
(nº 1.018/2003, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que autoriza a Associação Comu-
nitária da Ponte para o Desenvolvimento Social, 
Cultural e Artístico a executar serviço de radiodi-
fusão comunitária na cidade de Ponte Serrada, 
Estado de Santa Catarina;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 1.357, de 2004 
(nº 509/2003, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a permissão outorgada 
à Rádio Vanguarda do Vale do Aço Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em fre-
qüência modulada na cidade de Ipatinga, Estado 
de Minas Gerais;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 1.477, de 2004 
(nº 723/2003, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que autoriza a Projeto Avançar a 
executar serviço de radiodifusão comunitária 
na cidade de João Pinheiro, Estado de Minas 
Gerais;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 6, de 2005 
(nº 804/2003, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a permissão outorga-
da à Fundação Rádio e Televisão Educativa de 
Uberlândia para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada na cidade de 
Uberlândia, Estado de Minas Gerais; 

– Projeto de Decreto Legislativo nº 246, de 2005 
(nº 1.489/2004, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à Rádio FM 
Nevasca Ltda. para explorar serviço de radiodifu-
são sonora em freqüência modulada na cidade 
de São Joaquim, Estado de Santa Catarina;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 250, de 2005 
(nº 1.521/2004, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à Rádio Im-
bituba Ltda. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada na cidade de 
Imbituba, Estado de Santa Catarina;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 299, de 2005 
(nº 1.488/2004, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à Portugal 
Telecomunicações Ltda. para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência modula-
da na cidade de Rio Negrinho, Estado de Santa 
Catarina;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 384, de 2005 
(nº 1.536/2004, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que autoriza a Associação e Mo-
vimento Comunitário Aliança a executar serviço 
de radiodifusão comunitária na cidade de Arco 
Verde, Estado de Pernambuco;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 391, de 2005 
(nº 1.399/2004, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que autoriza a Associação Comuni-
tária de Desterro a executar serviço de radiodi-
fusão comunitária na cidade de Quiterianópolis, 
Estado do Ceará;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 393, de 2005 
(nº 1.421/2004, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que autoriza a Associação Cultural 
e Comunitária Luiz Moraes a executar serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de Vicência, 
Estado de Pernambuco;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 395, de 2005 
(nº 1.517/2004, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que autoriza a Associação Comu-
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nitária de Bodoquena – ACB – denominada FM 
Comunitária da Bodoquena a executar serviço 
de radiodifusão comunitária na cidade de Bodo-
quena, Estado de Mato Grosso do Sul;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 398, de 2005 
(nº 1.599/2005, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a permissão ou-
torgada à Rádio Cidade de Piancó Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em fre-
qüência modulada na cidade de Piancó, Estado 
da Paraíba;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 399, de 2005 
(nº 1.603/2005, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que autoriza a Associação Comuni-
tária de Radiodifusão de Independência – Acordi 
a executar serviço de radiodifusão comunitária na 
cidade de Independência, Estado do Ceará;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 400, de 2005 
(nº 1.611/2005, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que autoriza o Centro Comunitário 
de Radiodifusão de Santa Quitéria a executar 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade 
de Santa Quitéria, Estado do Ceará;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 401, de 2005 
(nº 1.616/2005, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão ao Siste-
ma Casson de Radiodifusão Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada na cidade de Bicas, Estado de Minas 
Gerais;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 402, de 2005 
(nº 1.670/2005, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à Fundação 
José Possidônio Peixoto para executar serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada 
na cidade de Caucaia, Estado do Ceará;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 406, de 2005 
(nº 1.480/2004, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que autoriza a Associação Comu-
nitária Padre Nestor a executar serviço de ra-
diodifusão comunitária na cidade de Japoatã, 
Estado de Sergipe;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 407, de 2005 
(nº 1.535/2004, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que autoriza a Associação Benefi-
cente e Cultural Comunitária de Baixa Grande a 
executar serviço de radiodifusão comunitária na 
cidade de Baixa Grande, Estado da Bahia;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 411, de 2005 (nº 
803/2003, na Câmara dos Deputados), que apro-
va o ato que renova a concessão da Sociedade de 
Radiodifusão Padre Eduardo Ltda. para explorar 

serviço de radiodifusão sonora em onda média 
na cidade de Terra Rica, Estado do Paraná;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 413, de 2005 
(nº 1.583/2005, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que autoriza a Associação Comuni-
tária para o Desenvolvimento Artístico e Cultural 
de Piquete a executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Piquete, Estado de 
São Paulo;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 415, de 2005 
(nº 1.587/2005, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que autoriza o Centro de Serviços 
Socioeducativos e Técnico-Científicos para o De-
senvolvimento Comunitário a executar serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de Solânea, 
Estado da Paraíba;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 416, de 2005 
(nº 1.610/2005, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que autoriza a Associação Serro-
te Educativa a executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Serrolândia, Estado 
da Bahia;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 419, de 2005 
(nº 1.644/2005, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato outorga permissão ao Sistema Plug 
de Comunicações Ltda. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em freqüência modulada na 
cidade de Sarandi, Estado do Paraná;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 420, de 2005 
(nº 1.648/2005, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que autoriza a Associação Cultu-
ral de Radiodifusão Independente – ACRDI, a 
executar serviço de radiodifusão comunitária 
na cidade de São Sebastião do Passé, Estado 
da Bahia;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 421, de 2005 
(nº 1.650/2005, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que autoriza a Associação Nova 
Esperança de Promoção Social a executar ser-
viço de radiodifusão comunitária na cidade de 
Malhada de Pedras, Estado da Bahia;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 422, de 2005 
(nº 1.657/2005, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que autoriza a Associação Comuni-
tária Sócio Cultural dos Moradores de Itiúba/BA 
– ACSCMI a executar serviço de radiodifusão co-
munitária na cidade de Itiúba, Estado da Bahia;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 424, de 2005 
(nº 1.664/2005, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à Gráfica e 
Editora Diário do Sudoeste Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
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modulada na cidade de Livramento do Brumado, 
Estado da Bahia;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 425, de 2005 
(nº 1.673/2005, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à Rádio Club 
FM de Nova Aurora Ltda. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em freqüência modulada na 
cidade de Nova Aurora, Estado do Paraná;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 426, de 2005 
(nº 1.678/2005, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que autoriza a Associação Mãe 
Rainha a executar serviço de radiodifusão co-
munitária na cidade de Independência, Estado 
do Rio Grande do Sul;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 427, de 2005 
(nº 1.679/2005, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que autoriza a Associação Cultu-
ral de Difusão Comunitária de General Câmara 
a executar serviço de radiodifusão comunitária 
na cidade de General Câmara, Estado do Rio 
Grande do Sul;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 428, de 2005 
(nº 1.688/2005, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que autoriza a Associação de 
Radiodifusão Comunitária de Ivaiporã – Arci a 
executar serviço de radiodifusão comunitária na 
cidade de Ivaiporã, Estado do Paraná; 

– Projeto de Decreto Legislativo nº 429, de 2005 
(nº 1.689/2005, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que autoriza a Associação Comu-
nitária Beneficente Rural de São Sebastião do 
Paraíso a executar serviço de radiodifusão comu-
nitária na cidade de São Sebastião do Paraíso, 
Estado de Minas Gerais; 

– Projeto de Decreto Legislativo nº 431, de 2005 
(nº 1.744/2005, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à Rádio Ma-
gia Ltda. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada na cidade de 
Não-Me-Toque, Estado do Rio Grande do Sul;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 432, de 2005 
(nº 1.745/2005, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que autoriza a Amei – Associação 
Comunitária Municipal Educacional e Informativa 
a executar serviço de radiodifusão comunitária na 
cidade de Aragarças, Estado de Goiás; e

– Projeto de Decreto Legislativo nº 436, de 2005 
(nº 1.754/2005, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que autoriza a Associação 
Comunitária Cultural de Itagi a executar serviço 
de radiodifusão comunitária na cidade de Itagi, 
Estado da Bahia.

Tendo sido aprovadas terminativamente pela 
Comissão de Educação, as matérias vão à promul-
gação.

Será feita a devida comunicação à Câmara dos 
Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Sobre a mesa, projeto que passo a ler.

É lido o seguinte:

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 86, DE 2005

Altera a Resolução nº 43, de 2001, que 
dispõe sabre as operações de crédito inter-
no e externo dos Estados, do Distrito Fede-
ral e dos Municípios, inclusive concessão 
de garantia de seus limites e condições de 
autorização, e dá outras providências, de 
forma a vedar a contratação de emprés-
timos pessoais por parte dos servidores 
públicos para cobrir despesas de pessoal 
do respectivo empregador.

O Senado Federal resolve:
Art. 1º Acrescente-se ao art. 5º da Resolução nº 

43, de 21 de dezembro de 2001, o seguinte inciso VII:

“Art. 5º  ..................................................
 ..............................................................
VII – orientar os respectivos servidores 

públicos a contratar empréstimos pessoais; ex-
plicita ou implicitamente garantidos pelo Poder 
Público, para cobrir despesas de pessoal.

 ..................................................... (NR)” 

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação.

Justificação

O presente Projeto de Resolução do Senado 
Federal pretende que esta Casa, no exercício de sua 
competência constitucional de estabelecer os limites 
e as condições para as operações de crédito (art. 52, 
inciso VII, da Constituição Federal), coíba o uso, já ob-
servado em alguns estados e municípios, de emprésti-
mos pessoais, contratados pelos servidores públicos, 
para cobrir os próprios salários.

Trata-se de evidente simulação de operação de 
crédito, na qual os servidores assumem, no lugar do 
Poder Público, obrigações financeiras destinadas a le-
vantar recursos para arcar com as despesas de pessoal. 
A esse respeito, o Código Civil (Lei nº 3.071, de 1916), 
estipula, no inciso I do art. 102, que há simulação nos 
atos jurídicos quando aparentarem conferi ou transmitir 
direitos a pessoas diversas daquelas a quem realmente 
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são conferidos ou transmitidos, sendo que esses atos, 
nos termos do inciso II do art. 147, são anuláveis.

A simulação acima tem como claro objetivo con-
tornar os ditames da Lei de Responsabilidade Fiscal 
(Lei Complementar nº 101, de 2000) e da Resolução 
do Senado Federal nº 43, de 2001, pondo em risco 
princípios chave da gestão fiscal responsável.

Sancionar as irregularidades havidas é, natural-
mente competência do Poder Judiciário. Esta Casa, 
porém, não pode eximir–se da responsabilidade de 
coibir semelhantes comportamentos por parte dos 
gestores públicos. Por esse motivo proponho incluir a 
contratação de empréstimos pessoas pelos servidores 
públicos, segundo orientação dos próprios emprega-
dores, entre as modalidades de operação de credito 
vedadas pela Resolução nº 43, de 2001.

Em caso de aprovação da presente proposição, os 
estados e municípios que recorrerem à semelhante artifício 
seriam impedidos de realizar novas operações até o pleno 
saneamento da irregularidade. Trata–se de problema que, no 
meu entendes exige urgente manifestação desta Casa.

Portanto, conto com o apoio dos meus Pares.
Sala das Sessões, 23 de novembro de 2005, – Se-

nador Ney Suassuma, Senador José Maranhão.

LEGISLAÇÃO CITADA

RESOLUÇÃO Nº 43, DE 2001 (*)

Dispõe sobre as operações de crédito 
interno e externo dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, inclusive conces-
são de garantias, seus limites e condições 
de autorização, e dá outras providencias.

Art. 1º Subordinam-se às normas estabelecidas 
nesta Resolução as operações de crédito interno e 
externo dos Estados, do Distrito Federal e dos Muni-
cípios, inclusive a concessão de garantia.

 
CAPÍTULO I 

Das Definições

Art. 2º Consideram-se, para os fins desta Reso-
lução, as seguintes definições:

I – Estado, Distrito Federal e Município: as respec-
tivas administrações diretas, os findos, as autarquias, 
as fundações e as empresas estatais dependentes;

II – empresa estatal dependente: empresa con-
trolada pelo Estado, pelo Distrito Federal ou pelo Mu-
nicípio, que tenha, no exercício anterior, recebido re-
cursos financeiros de seu controlador, destinados ao 
pagamento de despesas com pessoal, de custeio em 
geral ou de capital, excluídos, neste último caso, aque-
les provenientes de aumento de participação acionária, 

e tenha, no exercício corrente, autorização orçamen-
tária para recebimento de recursos financeiros com 
idêntica finalidade;

II – divida pública consolidada: montante total, 
apurado sem duplicidade, das obrigações financeiras, 
inclusive as decorrentes de emissão de títulos, do Esta-
do, do Distrito Federal ou do Município, assumidas em 
virtude de leis, contratos, convênios ou tratados e da 
realização de operações de crédito para amortização 
em prazo superior a 12 (doze) meses, dos precató-
rios judiciais emitidos a partir de 5 de maio de 2000 e 
não pagos durante a execução do orçamento em que 
houverem sido incluídos, e das operações de crédito 
que, em bom de prazo inferior a 12 (doze) meses, te-
nham constado  como receitas no orçamento; tembro 
de 1996, e do Fundo previsto pelo art. 60 do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias.

 § 2º Não serão considerados na receita corrente 
líquida do Distrito Federal e dos Estados do Amapá 
e de Roraima os recursos recebidos da União para 
atendimento das despesas com pessoal, na forma dos 
incisos XIII e XIV do art. 21 da Constituição Federal e 
do art. 31 da Emenda Constitucional nº 19, de 1998.

 § 3º A receita corrente líquida será apurada so-
mando-se as receitas arrecadadas no mês em refe-
rência e nos 11 (onze) meses anteriores excluídas as 
duplicidades.(*)

§ 4º A análise das propostas de operações de 
crédito será realizada tomando-se por base a receita 
corrente líquida de até 2 (dois) meses anteriores ao 
mês de apresentação do pleito ou da documentação 
completa, conforme o caso. (NR)(*)

CAPÍTULO II 
Das Vedações

Art. 5º É vedado aos Estados, ao Distrito Federal 
e aos Municípios:

I – recebimento antecipado de valores de empresa 
em que o Poder Público detenha, direta ou indiretamen-
te, a maioria do capital social com direito a voto, salvo 
lucros e dividendos, na forma da legislação;

II – assunção direta de compromisso, confissão 
de dívida ou operação assemelhada, com fornecedor 
de bens, mercadorias ou serviços, mediante emissão, 
aceite ou aval de títulos de crédito, não se aplicando 
esta vedação a empresas estatais dependentes;

III – assunção de obrigação, sem autorização 
orçamentária, com fornecedores para pagamento a 
posteriori de bens e serviços;

(*) Publicada com texto consolidado em razão das alterações pro-

movidas pela Resolução nº 3, de 2002.
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IV – realizar operação de crédito que represen-
te violação dos acordos de refinanciamento firmados 
com a União.

V – conceder qualquer subsídio ou isenção, re-
dução da base de cálculo, concessão de crédito pre-
sumido, incentivos, anistias, remissão, reduções de 
alíquotas e quaisquer outros benefícios tributários, 
fiscais ou financeiros, não autorizados na forma de lei 
específica, estadual ou municipal, que regule exclu-
sivamente as matérias retroenumeradas ou o corres-
pondente  tributo ou contribuição.(*)

 VI – em relação aos créditos decorrentes do 
direito dos Estados, dos Municípios e do Distrito Fe-
deral, de participação governamental obrigatória, nas 
modalidades de royalties participações especiais e 
compensações financeiras, no resultado da exploração 
de petróleo e gás natural, de recursos hídricos  para 
fins de energia elétrica e de outros recursos minerais 
no respectivo território, plataforma continental ou zona 
econômica exclusiva:

a) ceder direitos relativos a período posterior ao 
do mandato do chefe do Poder Executivo, exceto para 
capitalização de Fundos de Previdência ou para amor-
tização extraordinária de dívidas com a União;

b) darem garantia ou captar recursos a título de 
adiantamento ou antecipação, cujas obrigações con-
tratuais respectivas ultrapassem o mandato do chefe 
do Poder Executivo.

 § 1º Constatando-se infração ao disposto no 
caput, e enquanto não promovido o cancelamento ou 
amortização total do débito, as dívidas serão conside-
radas vencidas para efeito do cômputo dos limites dos 
art. 6º e 7º e a entidade mutuária ficará impedida de 
realizar operação sujeita a esta Resolução.

§ 2º Qualquer receita proveniente da antecipação 
de receitas de royalties será exclusiva para capitali-
zação de Fundos de Previdência ou para amortização 
extraordinária de dividas com a União.

§ 3º Nas operações a que se refere o inciso VI, 
serão observadas as normas e competências da Pre-
vidência Social relativas à formação de Fundos de 
Previdência Social. (NR)

CAPÍTULO III 
Dos Limites e Condições  

para a realização de Operaçoes de Crédito

Art. 6º  cumprimento do limite a que se refere o 
inciso III do art. 167 da Constituição Federal deverá 
ser comprovado mediante apuração das operações de 
crédito das despesas de capital conforme os critérios 
definidos no art. 32, § 3º, da Lei Complementar nº 101, 
de 4 de maio de 2000.

(*) Resolução nº 3/02

§ 1º Para fins do disposto neste artigo, verificar-
se-ão, separadamente, o exercício anterior e o exer-
cício corrente, tomando-se por base:

I – no exercício anterior, as receitas de operações 
de crédito nele realizadas e as despesas de capital 
nele executadas; e
....................................................................................

(À Comissão de Assuntos Econômi-
cos.)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– O projeto que acaba de ser lido vai à Comissão de 
Assuntos Econômicos.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– De imediato, passamos a palavra ao Senador Osmar 
Dias, que falará pela Liderança do PDT.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR. Como Líder. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Sena-
dores, o aniversário do Dieese coincide com o relatório 
que a ONU publicou no mês passado. O Dieese faz 50 
anos e a ONU publica um relatório que, com certeza, foi 
objeto de análise do próprio Dieese e deve ser de toda 
a sociedade brasileira, porque são dados alarmantes. 
A ONU publica esse relatório para alertar as autorida-
des de todos os países de que não dá para continuar 
apenas no discurso, não dá para continuar apenas na 
retórica em relação aos jovens. Afinal de contas, dos 1 
bilhão e 200 milhões de jovens entre 15 a 24 anos que 
existem no mundo, 200 milhões recebem uma renda 
mensal de US$30, ou seja, US$1 por dia. Isso não dá 
para comer, não dá para viver. Essa é a renda de um 
sexto dos jovens espalhados por todo o mundo. São 
88 milhões de jovens sem emprego – no Brasil, esse 
número de jovens entre 15 a 24 desempregados chega 
a perto de 2 milhões – e 10 milhões têm Aids. Aliás, o 
mesmo estudo diz que da metade dos casos de Aids em 
todo o mundo a metade ocorre na faixa de idade de 15 
a 24 anos. Isso porque, além dos problemas advindos 
do desemprego, os problemas sociais que já vivem os 
jovens que não têm acesso à escola, eles, se não têm 
oportunidade de realização pessoal ou de auto-reali-
zação, podem partir para a bebida, para o vício, para a 
droga, e isso acentua ainda mais a ocorrência da Aids 
nessa faixa de idade, além da violência.

No Brasil, sete de cada dez jovens não encon-
tram emprego, pelo menos com carteira assinada, de 
forma regular, que possa contar direitos trabalhistas 
para uma futura aposentadoria. E a auto-realização 
não ocorre, porque sem emprego e sem escola, sem 
estudar e sem trabalhar, o jovem não vai alcançar a 
auto-realização, não vai alcançar aquela que é a con-
quista que afasta o jovem, sem nenhuma dúvida, da 
violência, do vício, da droga, que é a cidadania. E cida-
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dania só é possível quando o jovem tem acesso a uma 
escola de qualidade, a uma educação que lhe permita 
conhecer os direitos de cidadão para, sabendo quais 
são, também corresponder à obrigação de atender a 
suas responsabilidades de cidadão.

Se a cidadania é uma conquista que afasta o jovem 
da violência e aproxima o jovem de uma qualidade de 
vida melhor, se nós queremos um mundo melhor para 
viver, Sr. Presidente, temos que, como agentes públicos, 
sugerir, propor e, quando pudermos, criar as políticas 
públicas capazes de resolver esse drama relatado pela 
ONU (Organização das Nações Unidas) e conhecido por 
todos nós, em todas as cidades deste País.

Em 1995, quando cheguei aqui pela primeira vez, 
no meu primeiro mandato de Senador, apresentei um 
projeto de lei que criava o primeiro emprego. Recente-
mente, o Governo Lula lançou um programa chamado 
Primeiro Emprego e criou a expectativa de gerar 250 
mil postos de trabalho para jovens entre 15 e 24 anos, e 
até agora o resultado é pífio: apenas 6 mil jovens foram 
empregados através do Programa Primeiro Emprego. 
Seis mil para 250 mil é uma distância muito grande.

Mas, além de esse programa não estar funcionan-
do, ele tem outros defeitos de origem. Penso que teria 
sido melhor se tivessem tomado a idéia que eu lancei 
aqui em 1995. Não por ser minha, porque ela não é ori-
ginal. Eu fui buscar essa idéia na França, que já execu-
ta esse Programa Primeiro Emprego desde o fim da II 
Guerra Mundial, quando foi necessário combater o vício, 
o uso de drogas e o desemprego nas ruas. Criaram um 
estímulo para que as empresas contratassem jovens.

E eu, mais uma vez, vou aqui oferecer a minha 
contribuição, não apenas para criticar o programa do 
Governo Lula porque ele não está funcionando – os 
próprios Parlamentares da Base sabem disso e têm 
aqui feito suas críticas –, mas também para oferecer 
sugestões.

Se não há como oferecer cidadania ao jovem 
sem uma escola de boa qualidade e sem trabalho, é 
preciso aliar esses dois fatores num programa só. E aí 
está o primeiro defeito do Programa Primeiro Emprego 
que o Presidente Lula colocou em prática no País. Ele 
não obriga, como o meu projeto obrigava, que aquele 
jovem cadastrado no Primeiro Emprego no Ministério 
do Trabalho esteja cursando um ensino regular, ou no 
Ensino Básico ou no Ensino Fundamental. Ele deveria 
estar numa escola para ter direito a um emprego dentro 
do Programa Primeiro Emprego. Sem escola, não há 
como ele estar no Primeiro Emprego. Esse é o primeiro 
estímulo para que os jovens freqüentem a escola.

O grande problema de os jovens não encontra-
rem emprego é porque eles não têm experiência, não 
têm qualificação. Então, o Primeiro Emprego que eu 

propus é diferente do Primeiro Emprego do Governo 
Lula, que está em execução, porque aqui também não 
se exige do empregador a contrapartida que o meu 
programa exigia.

O meu programa dizia o seguinte: “O emprega-
dor terá um grande incentivo. Ele poderá descontar do 
seu Imposto de Renda ou das contribuições que vai 
pagar ao Governo o valor que pagou nos encargos so-
ciais daquele jovem trabalhador”. Esse é o estímulo, e 
grande, porque os encargos sociais representam um 
custo significativo na folha de pessoal, na folha de pa-
gamentos de uma empresa. Se ele puder descontar do 
seu imposto, não terá como não se sentir estimulado 
a contratar, porque sabe que custará mais barato dar 
emprego àquele jovem.

Só que ele tinha que oferecer, como contrapartida, 
um curso profissionalizante ao jovem, à sua escolha. 
Então, se o jovem quer ser torneiro mecânico, fará um 
curso de torneiro mecânico. Se desejar ser eletricista, 
fará um curso de eletricista. Se a jovem quer ser costu-
reira, fará um curso de costureira. Cada jovem poderá 
escolher a sua profissão.

(Interrupção do som.)

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – E o meu pro-
jeto dizia mais: que, para fazer isto – estudar, traba-
lhar e fazer um curso profissionalizante –, a jornada 
de trabalho não seria de oito horas diárias, mas sim 
de seis horas diárias.

Então, com seis horas trabalhando, duas fazen-
do um curso de profissionalização e utilizando o resto 
do seu tempo para estudar e descansar, esse jovem 
vai alcançar a auto-realização. Só que o Programa do 
Governo Lula não o obriga estar matriculado numa es-
cola, não obriga a empresa a oferecer curso profissio-
nalizante e apenas diz que dará R$ 200,00 para cada 
jovem contratado por empresa, achando que isso seria 
estímulo. Não é estímulo nem para o empresário, que 
vai contratar, nem para o trabalhador, e o programa só 
podia dar no que deu: no fracasso total que é.

Por isso, volto à tribuna hoje, diante desse rela-
tório dramático da ONU.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Peço um mi-
nuto apenas, Sr. Presidente, para encerrar, para refa-
zer aqui minhas propostas para o primeiro emprego. 
Não dá para pensar em primeiro emprego sem escola, 
sem educação. Não dá para pensar em cidadania sem 
educação e sem trabalho. Se juntarmos as duas coisas 
nessa faixa de idade – entre 16 e 24 anos –, com toda 
a certeza, os índices negativos da violência, da crimi-
nalidade, do uso de drogas, da contaminação por Aids 
cairão drasticamente e crescerão os índices positivos 
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do emprego, do alfabetismo, da qualidade de vida, da 
realização pessoal do jovem neste País.

Espero que ainda dê tempo para que o Governo 
Lula corrija o Programa Primeiro Emprego e, quem 
sabe, ouça aquele que é o autor do primeiro projeto de 
primeiro emprego que foi apresentado neste Senado 
em 1995, que está falando ao Brasil. Muito obrigado.

Era o que eu tinha a dizer.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 

– Passamos de imediato a palavra ao Senador Ramez 
Tebet, por permuta com o Senador Garibaldi Alves Fi-
lho. O Senador Ramez Tebet dispõe de dez minutos, 
com tolerância de mais dois.

Em seguida, a Senadora Ana Júlia Carepa.
O SR. RAMEZ TEBET (PMDB – MS. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente de nossos trabalhos, Senador Paulo Paim, Srªs 
e Srs. Senadores, há 15 anos faleceu Afonso Arinos de 
Melo Franco, o político; Afonso Arinos de Melo Franco, 
o constitucionalista, o diplomata, um homem de cultura 
e de elevado espírito cívico e público.

Senador Paulo Paim, eu não convivi pessoal-
mente com esse grande homem público brasileiro. Eu 
não tive a felicidade de muitos que ocuparam a tribu-
na nesta manhã em que o Senado da República, por 
iniciativa dos Senadores Marco Maciel e José Sarney, 
prestaram a merecida homenagem à memória desse 
notável homem público que dignificou também este 
Senado da República.

Quase todos os oradores, senão todos, Senador 
Paulo Paim, conviveram de perto com Afonso Arinos 
de Melo Franco. Eu não tive essa alegria, mas fui um 
grande admirador de Afonso Arinos de Melo Franco. 
Formei-me no Rio de Janeiro com muita dificuldade. 
No meu Estado, não havia faculdade de nível supe-
rior. Uma das coisas que me atraía no Rio de Janeiro, 
enquanto cursava os bancos acadêmicos da Faculda-
de Nacional de Direito da Universidade do Brasil, era 
comparecer ao então Palácio Tiradentes para assistir 
aos grandes debates que lá se travavam. E entre os 
grandes homens públicos que me causavam admiração 
e me deixavam empolgado, quando via na tribuna, era 
Afonso Arinos de Melo Franco. Em verdade, havia ou-
tros como Aliomar Baleeiro, Bilac Pinto. O Presidente 
José Sarney não se lembra, mas eu cheguei a vê-lo 
também na tribuna, ele que era integrante da União 
Democrática Nacional naquela ocasião.

Pois bem, como não havia quase espaço para falar 
na sessão da manhã de hoje, que homenageou Afonso 
Arinos de Melo Franco, vim falar agora. A manhã foi re-
servada para aqueles que conviveram com Afonso Ari-
nos de perto. Senador Paulo Paim, V. Exª foi um deles. 
Foi um deles porque Afonso Arinos de Melo Franco foi 

Constituinte de 1946 e foi Constituinte de 1988. Como 
Constituinte de 1988, trabalhou pela atual Constituição. 
Recordo-me de que Tancredo Neves já pensava em tê-
lo como coordenador da Comissão Constitucional que 
prepararia a Constituição dos sonhos dos brasileiros, a 
Constituição verdadeiramente democrática, a Constitui-
ção empunhada por Ulysses Guimarães e denominada 
Constituição Cidadã, em outubro de 1988.

Sr. Presidente, hoje de manhã, entrei rapidamente 
neste plenário e vi, com alegria, o grande exemplo que a 
comunidade negra deu, ao comparecerem a esta Casa 
seus legítimos representantes, para reverenciar a me-
mória daquele que foi o primeiro homem público talvez 
no mundo – posso estar enganado – que fez uma lei 
que não diferenciou as pessoas pela cor da pele, como 
não podemos diferenciar. Sinto perplexidade ao ver que 
ainda existe discriminação, Senador Paulo Paim. Eu até 
me recordo de quando perguntaram ao Presidente Ken-
nedy – me parece – o que ele pensava da discriminação 
racial. “Mas qual é a cor de Deus?”  ele respondeu.

Realmente, qual é a cor de Deus? Portanto, não 
podemos fazer diferenciação nenhuma. E foi um bra-
sileiro, Afonso Arinos de Melo Franco, que fez essa 
primeira lei chamando a atenção para o problema. Ele, 
com certeza, não queria chamar a atenção só para a 
distinção da pele, pois isso não distingue os homens. 
Ele queria chamar a atenção era para um mundo de-
sigual em vários aspectos.

Como Constituinte de 1988, sonhou com um 
Brasil melhor, sonhou com o Brasil que continuamos a 
sonhar: um Brasil menos injusto, um Brasil mais igual, 
um Brasil onde não haja tanta desigualdade regional e 
tanta desigualdade social, um Brasil onde todos pos-
sam levar uma vida digna, uma vida honrada. Foi com 
isso que ele sonhou, e, por isso, fez bem o Senado da 
República em lhe prestar essa homenagem.

Quero cumprimentar os Senadores Marco Ma-
ciel e José Sarney, que tiveram a iniciativa dessa lem-
brança.

Quero cumprimentar também a comunidade negra, 
porque acho que a gratidão é a memória da alma. Ao 
comparecerem aqui os representantes da comunidade 
negra, disseram: “Não. Não nos esquecemos de quem 
fez por nós”. E isso é muito bom, porque significa dizer 
para a atual geração e para as gerações futuras que vale 
a pena, sim, servir à causa púbica e que aqueles que 
a serviram, como fez Afonso Arinos de Melo Campos, 
serão sempre lembrados pelas gerações vindouras.

Era isso, Sr. Presidente, que modestamente eu vim 
dizer desta tribuna. Não quero fazer aqui um verdadeiro 
retrocesso no tempo, porque Afonso Arinos ocupava a 
tribuna com aquele porte, com aquela elegância, orador 
exímio que era. Eu, que não o conhecia, o admirava. E 
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o admirava como? Em manga de camisa, procurando 
um lugar na galeria do Palácio Tiradentes para ouvir os 
grandes líderes daquela época, entre os quais ele já 
pontificava e continuou a pontificar, tanto que foi signa-
tário, como V. Exª foi, da Constituição de 1988.

Era o registro que eu queria fazer, em nome do 
meu Estado de Mato Grosso do Sul.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 

– Senador Ramez Tebet, esta Presidência gostaria 
de cumprimentar V. Exª. Se o filho de Afonso Arinos, 
Affonso Arinos Filho, que esteve aqui hoje pela manhã, 
tivesse ouvido o seu pronunciamento, com certeza, ele 
bateria palmas de pé. Por isso, em nome de todos os 
que respeitaram e aplaudiram a caminhada bonita de 
Afonso Arinos, cumprimento V. Exª.

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB – MS)  Senador 
Paulo Paim, vou retornar à tribuna, porque ainda tenho 
um pouco de tempo, só para dizer que vale a pena.... 
Quero fazer justiça a V. Exª: o Estatuto da Igualdade 
Racial foi inspiração de V. Exª, que teve a iniciativa des-
ta causa que abraçamos, por unanimidade, e da qual, 
no Senado da República, V. Exª é o patrono.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT  RS) 

– Obrigado, Senador Ramez Tebet. Passamos, de ime-
diato, a palavra à Senadora Ana Júlia Carepa, por dez 
minutos, com a devida tolerância de mais dois.

A SRA. ANA JÚLIA CAREPA (Bloco/PT – PA. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, hoje tivemos um 
dia de várias homenagens, mas eu assomo a esta tribu-
na para fazer comentários sobre o parecer apresentado 
ontem pelo Deputado João Alfredo, Relator da Comissão 
Parlamentar Mista de Inquérito sobre a Terra.

A CPI teve como objetivo realizar um amplo diag-
nóstico sobre a estrutura fundiária brasileira, os pro-
cessos de reforma agrária urbana, os movimentos 
sociais de trabalhadores e de proprietários de terra, e 
a identificação dos caminhos para a solução dos pro-
blemas que envolvem o tema.

O relatório – quero apenas dar uma idéia – pos-
sui quase 800 páginas, precisamente 758 páginas. É 
bastante denso. Foram dois anos de trabalho, e esta 
CPMI terá final no dia 30 de novembro.

Os trabalhos foram prorrogados por três vezes. 
Esse longo período de duração foi marcado por caloro-
sos debates, motivados por diferentes visões de como 
se pode desenvolver o campo brasileiro e também por 
diferentes questões ideológicas, colocando, de um lado, 
aqueles que representam os grandes produtores e pro-
prietários de terra e, de outro lado, os que representam 

os pequenos trabalhadores, os agricultores familiares 
e os trabalhadores sem terra neste País.

Apesar disso, o Relator foi capaz de condensar, 
em seu relatório, um amplo diagnóstico do problema, 
abordando a questão com a devida profundidade e 
apontando soluções que estão expressas especialmen-
te nas recomendações dirigidas ao Poder Executivo, 
Poder Legislativo e Poder Judiciário, tanto no âmbito 
federal quanto no estadual.

Foram 43 reuniões e dez viagens, em que se visi-
taram nove Estados. Ouviram-se mais de uma centena 
de pessoas, entre trabalhadores rurais, proprietários, 
pesquisadores, representantes do Governo e da so-
ciedade civil. Analisaram-se cerca de 75 mil páginas 
de documentos entre relatórios, inquéritos policiais, 
processos judiciais e outros. Quebraram-se sigilos ban-
cários e fiscais de 21 pessoas físicas e jurídicas.

Senador Sibá Machado, fiquei procurando bas-
tante hoje – recebemos a mídia impressa – um des-
taque que não era o da CPI, que realmente deveria 
avaliar os problemas deste tema, apontar soluções. 
Mas a imprensa, durante todo esse tempo, pelo me-
nos parte dela, deu destaque muito grande, porque 
os representantes dos grandes proprietários deram 
um espaço muito grande sobre o repasse de recursos 
para entidades ligadas aos trabalhadores. O Relator, 
o Deputado João Alfredo, foi correto, apesar de que 
esse não era o tema da CPMI, Senador Paulo Paim, 
ao colocar essa questão, pois fez uma análise abso-
lutamente criteriosa, apresentando inclusive o volume 
de recursos e esclarecendo informações indevidas, ou 
desinformações, ou calúnias, divulgadas como ver-
dadeiras, sobre a questão do relatório do Tribunal de 
Contas da União, que é apenas um relatório preliminar 
que analisa convênios feitos com entidades ligadas aos 
trabalhadores rurais, onde apontam irregularidades. E 
o Relator, corretamente, propõe que se continuem as 
investigações, que se aprofundem as investigações, 
porque isso é apenas um relatório preliminar.

Ontem, dizia-se que o TCU já tinha determina-
do a devolução de recursos. Meu Deus, quanta má-
fé, quanta mentira! O TCU não determinou devolução 
de recursos. Apenas o relatório preliminar diz que, se 
não houver uma justificativa daquelas irregularidades, 
como acontece em milhares de municípios, aí, sim, te-
rão que devolver os recursos. É lógico. Tenho certeza 
de que as entidades encaminharão essa justificativa, 
mas, independentemente do resultado, não se pode 
prejulgar. Por isso o Relator faz a recomendação.

Mas o que me espantou, Senador Paulo Paim, 
foi o destaque dado ao repasse de recursos para as 
entidades ligadas aos trabalhadores rurais. Isso mostra 
o quanto este País é preconceituoso em relação à or-
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ganização dos trabalhadores rurais, aos sindicatos dos 
trabalhadores rurais, aos movimentos dos sem-terra.

Veja bem, Senador Paim, V. Exª sabe, em 10 anos, 
o quanto foi repassado para as entidades ligadas aos 
trabalhadores rurais? À Anca, Concrab e Iterra? Foi 
pouco mais de R$41 milhões, em dez anos! Mas V. Exª 
sabe e viu na imprensa, com destaque, o que foi re-
passado no mesmo período para as entidades ligadas 
aos grandes produtores, aos grandes latifundiários? V. 
Exª conhece, Senador Paim? V. Exª viu com destaque 
na imprensa esse número?

Senador Paim, o que foi repassado para as enti-
dades de trabalhadores não chega nem a 5% do que foi 
repassado para os ruralistas, que receberam R$1,052 
bilhão no mesmo período de dez anos. Vou repetir: fo-
ram repassados, entre 1995 e 2005, para entidades liga-
das aos trabalhadores rurais, para cursos, capacitação, 
assistência técnica – Anca, Concrab e Iterra –, pouco 
mais de R$41 milhões; mas, para OCB, Sescoop, CNA, 
Senar, SRB, foi repassado R$1,052 bilhão. Só os R$52 
milhões é um valor maior do que o que foi repassado, 
em dez anos, para as entidades de trabalhadores ru-
rais. É uma vergonha que neste País, infelizmente, se 
tente incriminar os trabalhadores! Tenta-se justificar a 
violência ou que os recursos públicos estão sendo mal 
utilizados pelas entidades de trabalhadores.

Hoje eu conversava com um competentíssimo 
advogado da área trabalhista, e ele me dizia: “Senado-
ra, uma investigação mais séria sobre esses recursos 
vai demonstrar quanto de desvio de recurso público 
foi feito por essas entidades; quanta gente enriqueceu; 
quanta campanha foi irrigada, Senadora; e, o que é 
pior, quanto isso financiou a violência contra os traba-
lhadores rurais.” Para mim, isso é o pior.

Eu falo com indignação, Senador Paulo Paim, e V. 
Exª sabe que este tema sempre me emociona, porque 
é no meu Estado que está o maior número de vítimas 
da violência no campo.

Infelizmente, tenho que registrar mais uma mor-
te no campo...

(Interrupção do som.)

A SRA. ANA JÚLIA CAREPA (Bloco/PT – PA) 
– Tenho direito a mais dois minutos, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– V. Exª terá direito aos dois minutos e mais dois, se 
necessário.

A SRA. ANA JÚLIA CAREPA (Bloco/PT – PA) 
– Com certeza.

Em Marabá, a vítima é um sindicalista conhecido 
como Pedrão. Seu nome constava de uma lista de 127 
pessoas marcadas para morrer no Pará. Ele era mem-
bro do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Marabá. 

É interessante observar que ele estava participando 
de um encontro sobre direitos humanos na cidade de 
Marabá e, nesse encontro, ele deu um depoimento di-
zendo que estava ameaçado de morte. Pois bem, ele 
saiu do encontro por volta das 17 horas e às 19 horas 
e 30 minutos foi assassinado.

Amanhã será votado este relatório. O Estado do 
Pará merece um capítulo especial. Ressaltarei pontos 
fundamentais do relatório.

Concentração fundiária. 
A questão agrária brasileira é marcada pela con-

centração fundiária, pelos conflitos coletivos por terra 
e pela violência contra trabalhadores rurais. Dados ofi-
ciais revelam que 1,6% dos proprietários com imóveis 
acima de mil hectares detêm 46,8% do total da área 
cadastrada pelo Incra no País. Por outro lado, mais de 
4 milhões de famílias de trabalhadores rurais procuram 
um pedaço de chão.

Senador Sibá Machado, o Governo Lula – ontem 
fiz este registro aqui quando votamos e aprovamos 
a MP do Bem – permitirá a regularização fundiária, 
somente na nossa região, na Amazônia, de mais de 
90% dos proprietários cadastrados no Incra. Essas 
famílias, que trabalham a terra, têm até 500 hectares 
e vão receber seu título de propriedade. Isso mostra 
que a grande maioria não é de grandes proprietários. 
Isso só reforça esse dado.

A concentração fundiária é a principal responsá-
vel pelos conflitos ocorridos em todas as regiões do 
Brasil e pelos altos índices de violência no meio rural. 
Infelizmente, o Estado do Pará continua com o triste 
título de campeão de violência e também de campeão 
da impunidade. É a total falência da segurança públi-
ca, ou melhor, é a insegurança pública no Estado do 
Pará, infelizmente, porque tem deixado as famílias 
reféns da violência. 

Não terei tempo, pois amanhã vamos discutir o 
relatório da CPMI, mas eu queria fazer aqui uma res-
salva: creio que o relatório ainda precisa, sim, de ajus-
tes. Estou apresentando, para que possamos aprovar 
amanhã, na CPMI da Terra, um requerimento ao Mi-
nistério Público indicando a extinção da UDR, entidade 
que apenas tem contribuído para a violência na terra 
e para financiar, inclusive, essa violência.

(Interrupção no som.)

A SRA. ANA JÚLIA CAREPA (Bloco/PT – PA) 
– Infelizmente, não consigo ver, nas páginas da im-
prensa, nem no pronunciamento de alguns Parlamen-
tares, a abissal diferença entre o repasse de recursos 
para as entidades de trabalhadores tão criticadas, os 
R$ 41 milhões; e nenhuma palavra, omissão total, so-
bre o repasse de R$ 1,052 bilhão às entidades dos 
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latifundiários, proprietários de terra. Não quero dizer 
aqui que todos os proprietários de terra, grandes pro-
prietários, contribuam com a violência, façam parte de 
consórcio. De forma alguma. Tenho plena certeza de 
que a maioria não faz parte.

(Interrupção do som.)

A SRA. ANA JÚLIA CAREPA (Bloco/PT – PA) 
– Mas, infelizmente, não se consegue discutir e votar 
uma PEC que simplesmente propõe a expropriação da 
terra daqueles que praticam o trabalho escravo neste 
País, em pleno Século XXI – infelizmente, também no 
Estado no Pará, foi encontrado o maior índice de in-
cidência de trabalho análogo ao de escravo. Há dois 
anos, essa PEC está na Câmara dos Deputados e não 
é votada. E todos dizem que são contra quem pratica 
trabalho escravo. Todos são contra, mas não conse-
guem votar algo que possa combater, de forma mais 
precisa, essa violência contra toda a sociedade brasi-
leira, que é ainda a existência do trabalho escravo.

Parabenizo o Deputado João Alfredo e digo que 
ainda vou fazer este requerimento para que solicite-
mos ao Ministério Público a extinção da UDR, onde ela 
ainda existe, inclusive em âmbito nacional. E lamento 
que setores da imprensa só dêem guarida, só dêem 
espaço para tentar incriminar as organizações dos 
trabalhadores rurais.

Cobremos do Poder Executivo Federal; cobremos 
do Governo Lula que se realize a reforma agrária de for-
ma mais acelerada, mesmo reconhecendo, sem dúvida 
alguma, os grandes avanços que já foram feitos. Por outro 
lado, não se pode deixar de cobrar, neste País, que as 
entidades representantes dos grandes produtores, enti-
dades que receberam repasse de mais de R$ 1 bilhão, 
também contribuam com o fim da violência, Senador, 
porque, infelizmente, grande parte delas tem contribuído 
é com a ampliação da violência no nosso País.

A CPMI da Terra, para alguns, pode ter sido criada 
para incriminar os trabalhadores rurais, mas acredito 
que o Relator, Deputado João Alfredo, fez um amplo 
e preciso diagnóstico sobre a situação fundiária neste 
País e fez recomendações também precisas, que po-
derão não resolver o problema totalmente, mas, com 
certeza, Senador Sibá Machado, se adotadas, tanto 
pelo Poder Executivo, em nível federal e estadual, quan-
to pelo Poder Legislativo, também neste Congresso 
Nacional e Assembléias Legislativas Estaduais, como 
também pelo Poder Judiciário, vão contribuir para a paz 
no campo, que é o que todos queremos.

Os responsáveis pela violência não podem ser 
as vítimas, como se quer fazer. Basta ver os números, 
Senador. Quem morre com a violência na terra? Quan-
tos proprietários morreram? Quantos assassinos foram 

condenados? Sabem quantos mandantes, de mais de 
mil assassinatos, foram condenados até hoje no Brasil? 
Quinze, Senador. Quinze! É ridículo! É pífio! E muitos, 
quando são presos, ainda fogem.

Outro dia, aquele programa que passa às quin-
tas-feiras, na Globo, o Linha Direta, mostrava a situa-
ção do Estado do Pará, de vários assassinatos e da 
impunidade, que infelizmente ainda grassa.

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – Senadora, concederei mais um minuto para 
V. Exª concluir, por gentileza.

A SRA. ANA JÚLIA CAREPA (Bloco/PT – PA) 
– O nosso Estado é rico, tem um povo trabalhador, 
tem um povo pacífico, mas, infelizmente, é vítima de 
um modelo que, embora tenha feito do Pará o Estado 
com a maior quantidade de assentamentos, realizou 
muitos deles de forma irresponsável, inconseqüente, a 
100, 200 quilômetros distantes de estradas. Era assim 
que o Governo Fernando Henrique dizia que fazia a 
maior reforma agrária do mundo. Ele não fez reforma 
agrária coisa nenhuma.

Aqui estão caminhos importantes.
Proponho que o Ministério Público peça a extin-

ção desta entidade que só nos envergonha por ainda 
existir neste País: a UDR.

Durante o discurso da Sra. Ana Júlia 
Carepa, o Sr. Paulo Paim, deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. João Al-
berto Souza, 2º Secretário.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – Senador Leonel Pavan, pergunto a V. Exª se 
assinou o livro.

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC) – Assinei, 
Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – Sem prejuízo aos demais oradores, por permuta 
com o Senador Sibá Machado – em seguida concede-
rei a palavra à Senadora Heloísa Helena –, concedo a 
palavra ao Senador Leonel Pavan por dez minutos.

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, agradeço a V. Exª por permitir que use mais uma 
vez a tribuna desta Casa, principalmente para trazer 
o meu pensamento referente a diversos assuntos de 
interesse de Santa Catarina e do Brasil.

Ontem e hoje estão sendo dias muito concorridos 
e corridos, no Senado Federal e na Câmara dos Depu-
tados, porque há discussões, em cada comissão, a fim 
de que apresentemos as emendas. Nas discussões, 
procura-se saber qual Ministério vai ou não vai liberar. 
E começamos a fazer uma pesquisa para saber quem 
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liberou e quem não liberou. Pasmem! Ao mesmo tem-
po em que fazíamos a pesquisa, a imprensa noticiava 
que o Governo liberou, das emendas parlamentares, 
apenas 16%.

Esta mesma correria que está ocorrendo hoje, 
ocorreu ontem e vai ocorrer até a próxima semana, como 
ocorreu também no ano passado e nos anteriores. Nós 
todos somos procurados por Prefeitos, Governadores 
e representantes de entidades sociais, que trazem su-
gestões, apresentam pedidos por e-mail, por ofício, nos 
gabinetes, por telefonemas, implorando para, por favor, 
atendermos à Apae desse município ou aos idosos 
daquele município, para atendermos aos prefeitos do 
interior, dizendo que precisam investir em saneamento, 
em rodovia, na construção de um ginásio coberto, de 
uma quadra esportiva, de uma escola, de um posto de 
saúde. Essas são as reivindicações de Presidentes de 
entidades de nosso País, dos Prefeitos, dos Vereadores, 
todas reivindicações justas, reivindicações para atender 
ao nosso povo, para atender à classe mais pobre, e che-
gamos ao final do ano, quando já estamos montando, 
fazendo o novo Orçamento, ainda não foram liberadas 
emendas do orçamento passado.

Não quero aqui tecer críticas apenas ao Presiden-
te. Não! Critico determinados Ministérios que não têm 
sensibilidade social. Quando vamos pedir para libera-
rem o dinheiro, perguntam de que partido nós somos. 
Ora, os que serão atendidos não têm cor partidária, 
o dinheiro não é destinado para o PMDB, para o PT, 
para o PL, para o PSDB, para o PFL, para o PP, para 
o P-Sol. Não é! Os recursos são destinados para a so-
ciedade em geral que pertence a inúmeros partidos e, 
a maioria nem pertence a partido político. 

Concedo um aparte à Senadora Heloísa Helena.
A Srª Heloísa Helena (P-Sol – AL) – Posso?
O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC) – Pode 

sim, Senadora. É um prazer.
A Srª Heloísa Helena (P-Sol – AL) – Senador Leo-

nel Pavan, quero compartilhar a preocupação do pronun-
ciamento de V. Exª. A indignação é absolutamente justa 
porque, infelizmente, há uma maldita prática instalada 
no País, além da irresponsabilidade fiscal, da irrespon-
sabilidade administrativa, ética, da patifaria e de outras 
coisas mais, a maldita prática de tratar o dinheiro público 
como se fosse uma caixinha de objetos pessoais a ser 
manipulada por gangues partidárias instaladas no Poder 
e por seus respectivos apadrinhados. Para mim, isso é 
de uma tristeza que V. Exª nem imagina. Tenha certeza 
de que, se a sua dor é grande, no meu Estado a minha 
consegue ser maior. Como não tenho relação partidá-
ria com os prefeitos – trato todos igualmente, indepen-
dentemente de filiação partidária, mesmo porque não 
há nenhum prefeito do P-Sol –, eu tenho uma posição 

de independência. Para montar as minhas emendas, 
eu faço, por exemplo, uma analise – é quase cretino eu 
fazer isso – de determinadas regiões que têm um alto 
índice de doença de chagas ou de mortalidade infantil 
ou de problemas graves de abastecimento humano e 
animal. Então, eu...

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB –SC) – Lá não 
tem cor partidária.

A Sra. Heloísa Helena (P-Sol – AL) – Claro. Aí eu 
analiso isso e coloco as minhas emendas para serem 
disponilibizadas assim. Mas não adianta, não. O Go-
verno passado fazia isso. O pior é que o atual Governo 
faz o que condenávamos com veemência. Pior ainda é 
a irresponsabilidade administrativa. É preciso ser um 
Governo corrupto e irresponsável para liberar recursos 
apenas em novembro. Corrupto porque, no final do ano 
– sabe V. Exª, Senador César Borges, que já foi Gover-
nador –, as providências administrativas para garantir a 
eficácia na execução de um recurso são inúmeras: há o 
processo de instrução do edital de licitação, a licitação, 
o projeto, o empenho. Não é uma coisa qualquer. Então, 
além de fazerem o que está fazendo, selecionam alguns 
Parlamentares da sua “base de bajulação” para rece-
berem o dinheiro que é público e manipular as mentes 
e as consciências dos pobres nos municípios de Santa 
Catarina, de Alagoas ou de qualquer outro lugar. Eu já 
vivi uma situação pior: aprovei uma emenda e outro Par-
lamentar fez a campanha com a liberação da emenda. 
Nem ligo. Deixa fazer. Vamos fazer essa demagogia às 
custas de um trabalho feito por outra pessoa. Não há 
problema. No entanto, não liberar por uma perseguição 
política, desrespeitando a população pobre dos municí-
pios, isso realmente é um caos. Portanto, compartilho 
com o pronunciamento de V. Exª.

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC) – Senado-
ra Heloísa Helena, o seu raciocínio vem ao encontro 
do nosso.

Eu era do PDT e fui Prefeito pelo Partido por 
três vezes, sendo duas no Governo Fernando Hen-
rique Cardoso. Nós recebíamos recursos, Senadora 
Heloísa Helena. Eu mesmo consegui recursos para 
construir uma rodovia enorme, uma linha de acesso 
às praias, ligando a bairros, comunidades, e nunca 
deixamos de receber recursos aprovados. Também fui 
Deputado Federal no período do Governo Fernando 
Henrique Cardoso, e eu na Oposição. Consegui liberar. 
É só consultarmos o Dieese ou quem nos fornece os 
dados e vamos ver como fomos muito mais atendidos 
no passado do que somos agora.

Mas quero dizer o seguinte: Pelo amor de Deus, 
Ministros e assessores de Ministros que estão aqui, 
não me persigam e não segurem minhas emendas só 
porque estou falando isso. Estou falando para tentar 
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sensibilizá-los, porque as minhas emendas não são 
para mim.

Está aqui o Prefeito de Bela Vista do Toldo, um 
Município bem pequeno. Ele teve que se deslocar al-
guns quilômetros para pegar o avião para Brasília e 
é capaz de voltar com as mãos vazias. Ele não está 
conseguindo liberar emendas aprovadas.

Concedo, com muita honra, um aparte ao Sena-
dor César Borges.

O Sr. César Borges (PFL – BA) – Senador Leonel 
Pavan, desejo me solidarizar com o pronunciamento de 
V. Exª, que está corretíssimo. O que está havendo, na 
verdade, é uma mesquinhez por parte desse Governo. 
Trata-se de verbas destinadas pelos Parlamentares, 
uma prerrogativa que é toda nossa, que não estão sen-
do liberadas. Basta ver a execução orçamentária para 
percebermos a discriminação que está existindo. Uma 
discriminação odiosa, inaceitável, de um orçamento 
que foi contingenciado nos investimentos, caindo de 
R$21 bilhões para R$14 bilhões, dos quais apenas 
R$8,5 bilhões foram empenhados, sendo liberados 
apenas R$3,6 bilhões do que foi empenhado. É uma 
execução orçamentária pífia. Agora, utilizar emendas 
parlamentares para poder chantagear os Parlamen-
tares, perseguição política, isso é inaceitável. V. Exª 
tem toda razão. E o pior é que não apenas se dá esse 
tipo de perseguição com as emendas parlamentares; 
isso acontece até em outros organismos, em bancos 
estatais, que perseguem Prefeituras e Governos Es-
taduais que não estejam aliados com o Governo Fe-
deral. É lamentável. V. Exª tem inteira razão: é preciso 
acabar com isso de uma vez, porque se está institu-
cionalizando o “mensalão”. Se o “mensalão” foi feito 
com recursos desviados, com o Sr. Marcos Valério, o 
“valerioduto”, agora é o “mensalão” a partir de emendas 
parlamentares, que são condicionadas, chantageando 
os Parlamentares para retirarem assinatura de um re-
querimento para prorrogação da CPMI dos Correios. 
V. Exª está de parabéns. Não quero tomar mais tempo 
do seu pronunciamento, mas apenas me solidarizar 
inteiramente com o seu pronunciamento.

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC) – Senador 
César Borges, V. Exª não está tomando tempo, está 
apenas reforçando o que estamos falando.

Permita-me, Sr. Presidente, que tem sido muito 
gentil conosco, dizer que voltarei a esta tribuna para 
cumprimentar os Ministros que nos atenderem, voltarei 
para elogiar se realmente liberarem os nossos recursos 
e, certamente, se não for atendido, voltarei aqui para di-
zer para as cidades de Santa Catarina e do Brasil que, 
infelizmente, o homem que disse que iria exercer o seu 
mandato democraticamente, sem discriminação, não 
está me atendendo, porque a emenda é minha, mas o 

proveito é da população. Se ele não atende aos prefeitos 
de cidades pequenas ou de outras cidades, certamen-
te não está atendendo, Senador César Borges, muitos 
que votaram no Presidente. Precisamos mudar a forma 
de distribuir os recursos. Precisamos ser respeitados a 
fim de poder atender aqueles que nos procuram. Essa 
é a missão do Parlamentar, do Senador e do Deputado 
Federal. Nossa obrigação é atendê-los e cumprir o que o 
Regimento e o Programa de Emendas regem. Estamos 
tentando cumprir, mas o ano está terminando. Aliás, um 
prefeito vem para cá e volta feliz, dizendo: “Conseguimos 
aprovar uma emenda para o hospital A ou para o hospital 
B”. Passa-se um mês, passam-se dois, os equipamen-
tos estão velhos, as pessoas morrendo, sem remédio, 
sem atendimento, e a emenda não chega.

Srs. Ministros e Assessores de Ministros, não 
me discriminem. Aliás, não discriminem ninguém só 
porque estamos reclamando. É que não conseguimos 
reclamar no Ministério. Nem somos atendidos. Esta 
é a tribuna popular. É o único meio de que dispomos 
para dizer: “Atendam as emendas parlamentares que 
estarão atendendo ao Brasil”. Discriminar não é nada 
bom. Ao discriminar adversários, poderá também estar 
discriminando aqueles que lhe confiaram o voto.

Vamos dar um tempo para nós, um tempo de 
paz social, até que nos atendam. Se não atenderem, 
retornaremos à tribuna.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 

– MA) – Com a palavra, como Líder do PFL, o Senador 
José Agripino, do Rio Grande do Norte.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN. Como Lí-
der. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, abordarei dois assuntos de interesse 
partidário no dia de hoje.

Primeiramente, farei o registro do que está es-
tampado na primeira página do jornal Diário Catari-
nense, um jornal de grande circulação no Estado de 
Santa Catarina. Ele mostra o ex-Governador, Senador 
Jorge Bornhausen, e o ex-Governador Esperidião Amin 
cumprimentando o atual Governador Luiz Henrique, do 
PMDB. Só falta na foto o Prefeito de Lages, Raimundo 
Colombo, candidato a Governador.

Veja V. Exª como são as relações no plano fede-
ral. O Senador Mão Santa pode ter divergências no 
plano local com o Senador Heráclito Fortes, mas aqui 
as relações são as mais cordiais. O Senador Cristo-
vam Buarque pode ter divergências políticas com o 
Senador Paulo Octávio, mas aqui as relações são as 
mais cordiais. Eu posso ter divergências com o Sena-
dor Garibaldi Alves Filho, mas aqui as relações são as 
mais cordiais. Na base, é onde as divergências mais 
se manifestam.
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O Senador Jorge Bornhausen, Presidente do meu 
Partido, foi objeto de acusações caluniosas, pequenas 
e atrasadas. Foi objeto de divulgação de cartazes per-
versos e mentirosos, mostrando-o jocosamente vestido 
com roupa de nazista, como se quisessem atribuir-lhe 
uma atitude de extrema direita, de que ele não é por-
tador e à qual sua história não faz jus.

Vejam o que terminou acontecendo: em Santa 
Catarina, há uma clara divergência político-partidária 
entre Jorge Bornhausen, Luiz Henrique e aqueles que 
fazem o PP, que já foram correligionários, mas que hoje 
já não o são tanto assim, e outros Partidos políticos. 
Na segunda-feira, reuniram-se para prestar uma ho-
menagem ao Senador Jorge Bornhausen, e compa-
receram o Presidente da Assembléia, do Tribunal de 
Contas, do Tribunal de Justiça e o Governador, que é 
do PMDB, portanto, adversário político do Senador 
Jorge Bornhausen.

O Sr. Leonel Pavan (PSDB – SC) – Senador, nós 
do PSDB também estávamos presentes.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Já ia fa-
zer o registro do Senador Leonel Pavan, que não é 
correligionário do Senador Jorge Bornhausen, mas 
esteve presente, representando mais um partido po-
lítico importante no desagravo a um filho da terra que 
foi agravado com calúnias.

Que coisa elevada, moderna e merecedora de 
registro e de respeito a homenagem que a classe po-
lítica, que o mundo político e oficial de Santa Catarina 
prestou ao Senador Jorge Bornhausen, na segunda-
feira! Pode haver divergências, mas, no momento de 
solidariedade com um homem que merece respeito, 
souberam fazê-lo em Santa Catarina. Não foi aqui em 
Brasília, não foi um evento na Capital Federal. Foi um 
evento em Santa Catarina, estampado na primeira pá-
gina do jornal, com as figuras de pessoas que podem 
ter diferenças políticas entre si, mas que, no momento 
de homenagear quem merecia, souberam fazê-lo.

Minha homenagem à classe política de Santa Ca-
tarina e minha homenagem e meu respeito à figura de 
meu Presidente, o Senador Jorge Bornhausen.

Sr. Presidente, em segundo lugar, gostaria de ini-
ciar minha palavra por onde encerrou o Senador Leo-
nel Pavan. S. Exª falou aqui, com muito entusiasmo, de 
emendas e discriminação. Quero falar de um problema 
que ocorre com um Governador de meu Partido, um 
homem que tem carradas de razão para se revoltar, 
e ainda não se revoltou; nem ele, nem o Partido dele, 
porque são pacientes, ambos.

Refiro-me ao Estado de Sergipe, governado por 
João Alves, do PFL. Senador César Borges, V. Exª 
sabe porque foi Governador, como eu fui, que a ca-
pacidade de endividamento de um Estado equivale a 

200% do total das receitas correntes líquidas. A dívida 
de Sergipe beira os 50%. Em vez de 200%, duas ve-
zes as receitas correntes, o Estado de Sergipe deve 
metade de uma receita corrente. Tem, portanto, 75% 
de sua capacidade livre. É mais ou menos o seguinte: 
em números, ele teria a capacidade de tomar R$ 2 bi-
lhões emprestados. E existe um pleito, Senador José 
Sarney, de R$80 milhões para concluir uma ponte em 
construção. As forças financeiras do Estado já estão 
exaurindo-se, mas a ponte tem um sentido econômico 
enorme para o turismo, que é um dos trunfos da eco-
nomia do Estado de Sergipe.

O Governador João Alves pleiteou um empréstimo 
ao BNDES nas seguintes circunstâncias, Senadora Ma-
ria do Carmo Alves. S. Exª estava com viagem marcada 
para o exterior, pois haviam acenado para o Estado de 
Sergipe com a concessão de um empréstimo por dois 
Bancos estrangeiros para o financiamento da ponte, os 
R$ 80 milhões. Antes de viajar, o Governador João Alves 
foi ao BNDES e obteve do Presidente daquele órgão a 
abertura completa para que pleiteasse o financiamento 
que estava sendo oferecido no exterior. O Governador 
elaborou a proposta técnica, a carta-consulta, submeteu 
o projeto da ponte e os fundamentos ao BNDES, que 
aprovou todos os pareceres técnicos. Todos.

O novo Presidente do BNDES, o Dr. Guido Man-
tega, em um dado momento, telefonou para o Gover-
nador João Alves dizendo: “Governador, os pareceres 
estão aprovados, o contrato está pronto. Irei a Aracaju 
para assinar o contrato do BNDES com o Governo do 
Estado”. O Governador João Alves, feliz da vida, cuidou 
de harmonizar politicamente seu entendimento com a 
Prefeitura, já que o Prefeito de Aracaju é do PT, ele 
é do PFL e os dois têm divergências naturais. Cuidou 
cavalheirescamente de fazer um protocolo. Em uma 
reunião, escreveu um protocolo de procedimentos entre 
a Prefeitura e o Governo do Estado. Protocolo feito e 
assinado. A obra, portanto, cabe no endividamento do 
Estado, cabe nos fundamentos de empréstimos que o 
BNDES pode conceder, a obra é produto de um aplana-
mento político da Prefeitura de Aracaju com o Governo 
do Estado, a obra está aprovada em seus fundamentos 
técnicos pelo BNDES na sua inteireza. O Governador 
abriu mão de um empréstimo externo para concluir a 
obra, e, de repente, não mais que de repente, o tempo 
passa, e a promessa do Presidente do BNDES de ir a 
Aracaju assinar o contrato se dilui no ar.

O Governador me procurou, e eu procurei o Lí-
der do Governo, Senador Aloizio Mercadante, com a 
minha preocupação. Pedi a S. Exª que intercedesse a 
fim de evitar uma injustiça política.

Senador César Borges e Senador Reginaldo Duar-
te, eu até admito: sou Oposição, o Governo não me deve 
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ter em muito boa quota de simpatia. Não libera minhas 
emendas. Tudo bem, é um direito que lhe assiste. E eu 
tenho o direito de reclamar e expor o Governo, porque 
não o faz. Mas perseguir um Estado com a não conces-
são de um empréstimo aprovado e prometido?!

Senador Reginaldo Duarte, na capital do meu Esta-
do, Rio Grande do Norte, está em construção uma ponte 
menor do que a que está em construção em Sergipe; 
para o Rio Grande do Norte, governado por Wilma de 
Faria, do PSB, da base aliada, já foi autorizada a conces-
são de um empréstimo para uma ponte que é menor do 
que a de Sergipe, e um empréstimo em valor maior do 
que o pretendido pelo Estado de Sergipe. O Rio Gran-
de do Norte, portanto, está fazendo uma ponte menor 
e já obteve o financiamento de um valor maior. Sergipe 
está fazendo uma ponte maior e não está conseguindo 
obter um financiamento menor que o de Natal.

Palmas para o empréstimo concedido para o 
meu Estado; mas – essa não –, para a supressão da 
concessão de um empréstimo ao Estado de Sergipe, 
não contem comigo!

A única razão que eu encontro para a não con-
cessão do empréstimo, para a não efetivação do em-
préstimo é de ordem política, de ordem exclusivamente 
política! Tenho informações nesse sentido, da melhor 
fonte possível. Da melhor fonte possível tenho infor-
mação de que os óbices são de ordem política! Muito 
bem, se são de ordem política, se as armas que es-
tão usando são políticas, eu me julgo perfeitamente 
habilitado a usar as mesmas armas. E quero dar ao 
Governo uma semana de prazo.

O Sr. José Sarney (PMDB – AP) – Senador 
José Agripino...

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Ouço V. Exª 
com muito prazer, Senador Sarney, antes de anunciar 
o que pretendo fazer. Ouço V. Exª com a sua experiên-
cia, com a sua sabedoria. Ouço a sua palavra e a sua 
conceituação sobre o que acabei de falar.

O Sr. José Sarney (PMDB – AP) – Senador José 
Agripino, estou ouvindo V. Exª com muita atenção, e es-
tou muito surpreso. Conheço muito bem o Governador 
de Sergipe, João Alves. Foi meu Ministro do Interior, 
e é um dos melhores homens públicos deste País. É 
um pensador dos problemas do Nordeste e também 
grande executor de obras. Fez muitas obras ao longo 
de sua vida. Permanentemente, estuda os problemas 
da nossa Região. Por isso mesmo, tem autoridade e 
grande respeito por parte de todos os que são daquela 
área. Fico estarrecido ao ver V. Exª descrever uma dis-
criminação que não acredito esteja sendo feita. Várias 
vezes tenho ouvido o Presidente da República dizer 
que tem dado tratamento igualitário a Governadores 
de qualquer Partido. Não deve ser o Governador João 

Alves alvo de discriminação. Não dá para acreditar que 
um convênio assinado com o BNDES, convênio esse 
feito, pronto, marcada a data, depois não se faz por 
motivo de política! É difícil acreditar nisso. De qualquer 
maneira, estou ouvindo V. Exª, e conte com a minha 
solidariedade. Se houver qualquer tipo de discrimina-
ção ao Governador João Alves, serei o primeiro a dizer 
às autoridades do Governo que procedimentos des-
sa natureza não acredito devam ser feitos. Não estou 
acreditando que sejam feitos, não devem ser feitos e, 
portanto, espero que essa situação seja resolvida o 
mais breve possível, até para que o Governo fique a 
salvo de procedimentos dessa natureza.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Agradeço 
a manifestação, o aparte do Senador José Sarney, e 
já ouvirei o Senador Almeida Lima e o Senador César 
Borges, que quer falar em seguida.

Queria fazer um comentário, Senador José Sar-
ney. Discriminação está havendo de maneira muito clara  
tenho o dever de informar a V. Exª. Primeiramente, tive 
uma reunião com o Senador Aloizio Mercadante; de-
pois, com o Senador Mercadante e com o Governador 
João Alves. O Senador Mercadante está procurando 
ajudar, mas o tempo está passando, e S. Exª deve estar 
encontrando dificuldades que não está conseguindo 
superar, dificuldades políticas. Usei as alternativas e 
instâncias que pude usar.

Se não for resolvida essa questão, e espero que 
dentro de uma semana – estamos numa quarta-feira –, 
saberei reagir. Espero que a promessa do Presidente 
do BNDES se cumpra. Ele já anunciou que o projeto 
estava aprovado, que os recursos existiam e que ele 
estava disposto a ir a Aracaju assinar o empréstimo. Se, 
dentro de uma semana, o Governador João Alves não 
receber uma comunicação reiterando e marcando a data 
da assinatura, em nome do meu Partido – é claro que 
vou reunir o meu Partido no Senado –, saberei reagir à 
altura. Direi ao Presidente Renan as atitudes que toma-
rei em legítima defesa política, contra uma perseguição 
política, que não admito. Não vou admitir, não vou! Pode 
não dar emenda de dinheiro conseguido a fundo perdido. 
Agora, dinheiro emprestado do BNDES?!

O Estado de Sergipe não quer dinheiro dado não. 
Está tomando emprestado e quer pagar. E negar ao 
Estado de Sergipe a possibilidade de concluir a ponte... 
As finanças do Estado estão se exaurindo, e querem 
cometer essa perversidade. O Partido reagirá à altura, 
e estou avisando.

Ouço, com muito prazer, de novo, o Senador José 
Sarney, ex-Presidente da República.

O Sr. José Sarney (PMDB – AP) – Não quero 
entrar na parte política a que V. Exª alude, mas, uma 



40744 Quinta-feira 24 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2005

vez que V. Exª anuncia da tribuna que tratou com o 
Líder Aloizio Mercadante...

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Tratei duas 
ou três vezes.

O Sr. José Sarney (PMDB – AP) – ...quero jun-
tar-me a V. Exª. Também vou falar com S. Exª para que 
de fato dessa natureza o Governo não seja acusado, 
porque é impossível que isso possa existir.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Senador 
José Sarney, digo a V. Exª que não vou conversar com 
o Senador Aloizio Mercadante, pela quarta ou quinta 
vez, por acanhamento, porque tenho receio de estar 
sendo impertinente com S. Exª, e não desejo ser im-
pertinente; mas saberei usar as armas políticas que 
estejam ao alcance do meu Partido.

Ouço o Senador César Borges e, em seguida, o 
Senador Almeida Lima.

O Sr. César Borges (PFL – BA) – Senador José 
Agripino, desde já parabenizo V. Exª, porque diz, des-
sa tribuna, que o nosso Partido saberá reagir a uma 
atitude de violência, de discriminação indevida, inacei-
tável. Discriminação não contra um político do Estado 
de Sergipe, que é o seu Governador, o que já seria 
inadmissível, mas, na verdade, é contra a população 
de Sergipe, em particular da capital do Estado, Araca-
ju. Isso é inaceitável. Queremos prestar total solidarie-
dade ao Governador e a V. Exª, na medida que V. Exª 
tomar. Ouvi o Senador José Sarney dizer aqui que é 
inadmissível para S. Exª também, porque ele, como 
Presidente, nunca teve esse tipo de atitude. Ele acha 
inadmissível. Pelas informações de que estamos dis-
pondo neste caso, o Presidente Lula tem conhecimen-
to efetivo dessas tratativas do Governador João Alves 
com o BNDES. Portanto, cabe ao Presidente Lula – não 
é o Ministro nem o Presidente do banco, o ex-Ministro 
Mantega – tomar uma decisão. Portanto, espero que o 
Presidente reflita diante desse pronunciamento de V. 
Exª, porque vamos cerrar fileiras em torno da defesa 
do Estado de Sergipe e do seu povo, por meio do seu 
Governador, João Alves. Muito obrigado.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Eu agra-
deço, Senador César Borges. Não podia ser outra a 
atitude de V. Exª, mas V. Exª reforça teses e sublinha 
argumentos, o que é muito bom. Endosso em gênero, 
número e grau tudo o que V. Exª disse, inclusive a res-
ponsabilidade do Presidente na não-concessão desse 
empréstimo. Ao que estou informado pelo Líder Aloizio 
Mercadante, o Presidente teria autorizado, mas até hoje 
nada ocorreu. Eu não conheço palavra de Presidente 
para não ser cumprida. Não conheço.

Ouço, com muito prazer, a palavra e o aparte do 
Senador Almeida Lima.

O Sr. Almeida Lima (PMDB – SE) – Senador 
José Agripino, devo dizer a V. Exª que tenho conhe-
cimento desses fatos. São verdadeiros, e os conheço 
pela imprensa do meu Estado. Não tive o privilégio 
de receber essa informação diretamente de S. Exª o 
Sr. Governador João Alves Filho, mas, com certeza, 
V. Exª, como Líder do PFL nesta Casa, do Partido de 
S. Exª o Governador, está legitimado e muito bem ga-
baritado para representar os interesses de Sergipe e 
do nosso povo. E eu, pessoalmente, quero agradecer 
a V. Exª e me somar às suas palavras, diante da ver-
dade dos fatos expostos neste instante. É lamentável 
que isso ocorra. Quero me somar ao pronunciamento 
de V. Exª. É evidente que sou da Oposição, como V. 
Exª o é. Talvez não tenha condições de trazer, de dar 
uma colaboração efetiva exatamente em função do 
que disseram há pouco os Senadores Leonel Pavan 
e César Borges. A Oposição não tem esse privilégio, 
sobretudo aqueles que não se dobram ao Governo, 
não dobram a espinha dorsal ao Governo para retirar 
assinaturas para CPIs, essa vergonha que ocorre aqui 
no Congresso Nacional. Quero me solidarizar com V. 
Exª e dizer que, lamentavelmente, na nossa Repúbli-
ca, isso é comum. Posso afiançar pelo que acontece 
agora e pelo que aconteceu nos idos de 1994, 1995 e 
1996, quando eu era Prefeito de Aracaju e recebi tra-
tamento idêntico. É evidente que não posso falar dos 
anteriores, porque não tenho testemunho a dar. Tenho 
testemunho do período em que fui Prefeito de Aracaju 
e testemunho exatamente agora, especialmente pelas 
palavras de V. Exª diante desse fato. Muito obrigado, 
minha solidariedade e meu agradecimento como re-
presentante do povo de Sergipe nesta Casa.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Eu agra-
deço a V. Exª, Senador Almeida Lima, que coonesta 
tudo aquilo que eu falei. V. Exª é de lá e, se tivesse al-
gum reparo a fazer ao que acabei de dizer, teria tido 
oportunidade de fazê-lo, dizer que não é assim, é as-
sado. V. Exª concorda em gênero, número e grau com 
o que acabei de falar.

Sr. Presidente, o que estou fazendo não é uma 
ameaça, é uma atitude de legítima defesa política.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – V. Exª tem a solidariedade da Casa.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Impor-
tante.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Total. Falo em nome dos Senadores, sobretudo 
na defesa do interesse do Estado de Sergipe. Cabe a 
esta Casa cuidar da Federação e defender os interesses 
dos Estados. V. Exª, portanto, conta com a nossa total 
solidariedade. Isso é absurdo, um precedente com o 
qual não podemos concordar de forma nenhuma. 
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O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Eu agrade-
ço a V. Exª e não me surpreende. Eu jamais falaria com 
V. Exª pedindo a solidariedade que V. Exª espontanea-
mente me dá. Eu não gostaria de incomodar nenhum 
Partido político ou companheiro com um problema 
que é do Estado de Sergipe, governado por um com-
panheiro do meu Partido, a quem nem eu nem o meu 
Partido faltaremos. Mas, na hora em que o Senador 
Sarney e S. Exª o Presidente da Casa manifestam-se 
como se manifestaram, eu não tenho dúvida de que 
este assunto vai ser resolvido.

Repito, eu não estou ameaçando, falo em legíti-
ma defesa. O PFL não vai faltar a Sergipe nem ao seu 
Governador, e as atitudes que haveremos de tomar, se 
precisarmos tomar, serão de altivez no limite máximo.

Durante o discurso do Sr. José Agripino, 
o Sr. João Alberto Souza, 2º Secretário, deixa 
a cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Renan Calheiros, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Concedo a palavra ao Senador Flexa Ribeiro 
para uma comunicação inadiável. Em seguida, passa-
remos à Ordem do Dia. (Pausa.)

S. Exª não se encontra presente.
Concedo a palavra à Senadora Heloísa Helena.
A SRA. HELOÍSA HELENA (P-SOL – AL) – Como 

V. Exª já anunciou que seria comunicação inadiável, que 
se façam, então, as comunicações inadiáveis. Posso 
ser a primeira inscrita após a Ordem do Dia?

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Se V. Exª desejar...

A SRA. HELOÍSA HELENA (P-SOL – AL) – 
Como, objetivamente, depois das três comunicações 
inadiáveis, já não fala quem está inscrito, posso falar 
após o anúncio do término da Ordem do Dia.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – V. Exª é a primeira inscrita, na forma do Regi-
mento. (Pausa.)

Peço às Srªs e aos Srs. Senadores que se encon-
tram em outras dependências da Casa que venham ao 
plenário. Vamos começar a Ordem do Dia.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Sobre a mesa, ofícios que serão lidos pelo Sr. 
1º Secretário em exercício, Senador Papaléo Paes.

São lidos os seguintes:

OF. PSDB Nº 1.198/2005

Brasília, 23 de novembro de 2005

Senhor Presidente,
Indico a Vossa Excelência, como membro suplen-

te, o Deputado Antonio Carlos Pannunzio, em substi-
tuição ao Deputado Carlos Sampaio, para integrar a 

Comissão Parlamentar Mista de Inquérito destinada a 
investigar as causas e conseqüências de denúncias 
de atos delituosos praticados por agentes públicos 
nos Correios – Empresa Brasileira de Correios e Te-
légrafos.

Respeitosamente, _ Deputado Alberto Goldman, 
Líder do PSDB.

OF. GLPMDB nº 444/2005

Brasília, 23 de novembro de 2005

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, comunico a Vossa Ex-

celência a indicação do Senador Wellington Salgado, 
como membro titular, em substituição a Senadora 
Serys Slhessarenko, na Comissão Parlamentar Mis-
ta de Inquérito – CPMI, criada pelo requerimento nº 
13, de 2003 – CN, “que requer a criação de CPMI da 
reforma agrária e urbana, com o objetivo de realizar 
amplo diagnóstico sobre a estrutura fundiária Brasi-
leira, os processos de Reforma Agrária e Urbana, os 
movimentos sociais de trabalhadores (que têm promo-
vido ocupações de terras, áreas e edifícios privados 
e públicos, por vezes com violência), assim como os 
movimentos de proprietários de terras (que, segundo 
se divulga têm se organizado para impedir as ocupa-
ções por vezes com violência).

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência votos 
de apreço e consideração. – Senador Ney Suassuna, 
Líder do PMDB.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Serão feitas as substituições solicitadas.

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos 
pelo Sr. 1º Secretário em exercício, Senador Papaléo 
Paes.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 1.346, DE 2005

Nos termos do art. 336, II, combinado com o art. 
338, IV, do RISF, requeremos urgência para o Projeto 
de Resolução do Senado nº 84, de 2005, advindo da 
MSF nº 229, de 2005, que “solicita autorização para 
contratação de operação de crédito externo pela Repú-
blica Federativa do Brasil junto ao Banco Internacional 
de Reconstrução e Desenvolvimento – BIRD, no valor 
total de US$ 502,520,000.00 (quinhentos e dois milhões, 
quinhentos e vinte mil dólares dos Estados Unidos da 
América), cujos recursos constituirão o Empréstimo 
Programático para Crescimento em Eqüidade: Política 
do Setor de Habitação – 1º Etapa, no âmbito do Pro-
grama de Apoio Financeiro ao Brasil (PAFIB)”.

Sala das Comissões, 22 de novembro de 2005.
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REQUERIMENTO Nº 1.347, DE 2005

Nos termos do art. 336, II, combinado com o art.  
338, IV, do RISF, requeremos urgência para o Proje-
to de  Resolução do Senado nº 85, de 2005, advindo 
da MSF nº 258,  de 2005, que “solicita, nos termos do 
art. 52, inciso V, da  Constituição Federal autorização 
do Senado Federal, para  contratação de operação de 
crédito externo, com a garantia da  República Federa-

tiva do Brasil, no valor total de até US$54,350,000.00 
(cinqüenta e quatro milhões, trezentos e cinqüenta  
mil dólares dos Estados Unidos da América), de prin-
cipal, entre  o Governo do Estado da Bahia e o Banco 
Internacional para  Reconstrução e Desenvolvimento 
– BIRD, destinada a financiar,  parcialmente, o “Projeto 
de Combate à Pobreza no Interior da  Bahia – Produ-
zir II – 2ª Fase”. 

Sala das Comissões, 22 de novembro de 2005
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Os requerimentos que acabam de ser lidos 
serão votados após a Ordem do Dia, na forma do dis-
posto no inciso II do art. 340 do Regimento Interno do 
Senado Federal.

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 
1º Secretário em exercício, Senador Papaléo Paes.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.348, DE 2005 

Senhor Presidente, 
Requeremos, nos termos do art. 222 do Regimen-

to Interno do Senado Federal, seja enviado à direção 
da TV Itapoan Voto de Congratulações pelo transcurso 
dos 45 anos de atividade da emissora.

Justificação

A história da TV na Bahia começou com a inau-
guração da TV  Itapoan, em 1960.

No momento que a TV Itapoan completa 45 anos 
de atividade, servindo à cultura e ao lazer no Estado 
da Bahia, o Senado Federal apresenta um Voto de 
Congratulação pelo seu êxito, felicitando a quantos 
atuam na  Emissora. 

Sala das Sessões, 23 de novembro de 2005. 
– Antonio Carlos Magalhães – César Borges.

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.)

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Nos termos do art. 222, § 1º, do Regimento 
Interno, o requerimento lido será despachado à Co-
missão técnica competente.

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos 
pelo Sr. 1º Secretário em exercício, Senador Papaléo 
Paes.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 1.349, DE 2005 

Requeiro, nos termos do art. 222 do Regimento 
Interno, seja consignado nos Anais do Senado Fede-
ral voto de aplauso ao Sr. Pedro Alexandrino Moreira 
Guerra, pelo transcurso do seu centenário em 26 de 
novembro de 2005. 

Justificação 

A presente homenagem intenta a consignação, 
nos Anais desta Casa Legislativa, de voto de aplauso 
pelo transcurso do centenário do Sr. Pedro Alexandri-
no Moreira Guerra, cidadão que honra a história da 
cidade de Correntina, no Estado da Bahia.

Homem de muitos ofícios e muitos talentos, afei-
çoado à música, também conta, em sua longa biografia, 

com duas décadas dedicadas à vida política. Nesse 
período, exerceu por quatro anos o mandato de Pre-
feito de Correntina.

Lúcido e participante, Pedro Guerra é um exemplo 
de dedicação à sua comunidade. Nascido em Santa 
Maria da Vitória, de conceituada família dedicada à po-
lítica e ao desenvolvimento da região, o homenageado 
terá sua vida retratada em biografia, com publicação 
já anunciada, destinada a perpetuar, para as futuras 
gerações, seus feitos e seu espírito.

Pelas razões expostas, encarecemos o apoio dos 
nobres Pares a esta iniciativa.

Sala das Sessões, 23 de novembro de 2005. 
– Senador Antonio Carlos Magalhães.

REQUERIMENTO Nº 1.350, DE 2005

Senhor Presidente,
Requeremos, nos termos do art. 222, do Regi-

mento Interno, sejam encaminhados Votos de Congra-
tulações à Doutora Valéria Cunha Campos Guimarães, 
pelo profícuo trabalho que desenvolve na

Medicina. Requerem, ainda, sejam os Votos esten-
didos às Sociedade Internacional de Endocrinologia e 
Sociedade Brasileira de Endocrinologia e Metabologia 
e ao Conselho Regional de Medicina do Distrito Fede-
ral, pela publicação do capítulo sobre Tiroidites no livro 
Endocrinology, a mais  completa referência mundial em 
educação médica na Especialidade. 

Justificação 

Valéria Cunha Campos Guimarães é médica 
Endocrinologista há 15 anos. Nascida em Brasília, 
formou-se em Medicina pela Universidade Federal de 
Uberlândia. Fez residência em Clínica Médica, Nefro-
logia, Endocrinologia e Metabologia no Hospital das 
Clínicas da Faculdade de Medicina da Universidade 
de São Paulo: doutorado nas Universidades de São 
Paulo (USP) e de Chicago (USA); e é Fellow do Ame-
rican College of Endocrinology.

Até fevereiro deste ano, foi presidente da So-
ciedade Brasileira de Endocrinologia e Metabologia 
(SBEM), a terceira do mundo nessa especialidade, 
com mais de 3 mil associados em todo o país. Duran-
te sua gestão, Valéria Guimarães esteve à frente das 
negociações que levaram o Brasil a assinar a Estraté-
gia Global Sobre Alimentação Saudável, da OMS. No 
mesmo período, participou ativamente da implantação 
no Brasil do Programa Escola Saudável e de inúmeras 
campanhas públicas que mereceram reconhecimento 
das comunidades médico-científicas internacionais e 
nacionais.

Possui vários trabalhos publicados em revistas 
internacionais, altamente conceituados no meio cientí-
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fico. É membro efetivo das seguintes sociedades inter-
nacionais: Intenational Society of Endocrinology (ISE); 
The Endocrine Society; American Association of Clinical 
Endocrinology (AACE); American Thyroid Association 
(ATA); American Diabetes Association  (ADA), e Latin-
American Thyroid Association (LATS).

Coordena o Departamento de Doenças Metabó-
licas com impacto Global, da Sociedade Internacional 
de Endocrinologia, sendo sua representante junto à 
Organização Mundial de Saúde. Participa ainda do 
Conselho Internacional da Associação Americana de 
Endocrinologistas Clínicos (AACE), do Conselho Exe-
cutivo da Sociedade Americana de Endocrinologia (lhe 
Endocrine Society); do Conselho Executivo da Socie-
dade Latino-Americana de Tiróide e foi recentemente 
empossada como membro do Conselho Executivo da 
Sociedade Internacional de Endocrinologia, repre-
sentando toda a América Latina e América do Sul. É 
responsável e co-idealizadora do programa Internatio-
nal Scholars Program, que identifica novas lideranças 
em Endocrinologia e Metabologia no Brasil e garante 
o treinamento e o custeio destes jovens em grandes 
centros de pesquisa no exterior, para que retornem ao 
Brasil prontos para dar sua contribuição na pesquisa 
científica brasileira.

Recentemente publicou um capítulo sobre Tiroidi-
te Subaguda e Riedel no livro mais completo, referên-
cia mundial em educação médica na Especialidade e 
que mostrou o presente requerimento. Segundo seus 
editores, a força de um capítulo no Endocrinology tem 
o impacto de 15 publicações em revistas indexadas 
na área.

Sala das Sessões, 23 de novembro de 2005. _ 
Antonio Carlos Magalhães.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – A Presidência encaminhará os votos solicita-
dos.

Os requerimentos que acabam de ser lidos vão 
ao Arquivo.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB  
AL) – Passa-se à

ORDEM DO DIA
Item 1:

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
Nº 30, DE 2005 

(Proveniente da Medida Provisória nº 260, de 2005) 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 30, de 2005 (proveniente 
da Medida Provisória nº 260, de 2005), que 

abre crédito extraordinário ao Orçamento Fiscal 
da União, em favor do Ministério da Defesa e, 
em conseqüência, também ao Orçamento de 
Investimento, em favor da Infraero, no valor de 
trezentos e cinqüenta milhões de reais, para 
os fins que especifica.

Relator revisor: Senador Flexa Ribeiro

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão 
deliberativa ordinária de ontem, quando deixou de ser 
apreciada por solicitação do Líder do PFL, sendo in-
cluída na sessão de hoje.

À Medida Provisória foram apresentadas 10 emen-
das.

Foram proferidos pareceres no Plenário da Câma-
ra dos Deputados, em substituição à Comissão Mista de 
Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, Relator: 
Deputado Pedro Chaves (PMDB-GO), pelo atendimento 
dos pressupostos constitucionais de relevância e ur-
gência; pela constitucionalidade, juridicidade e técnica 
legislativa; pela adequação financeira e orçamentária, 
e, no mérito, favorável à Medida Provisória, nos termos 
do Projeto de Lei de Conversão que oferece, e pela 
rejeição das emendas.

Antes de submeter a matéria ao Plenário, a Pre-
sidência presta os seguintes esclarecimentos:

– a Medida Provisória foi remetida à Câmara dos Depu-
tados no dia 8 de setembro, tendo sido apreciada na-
quela Casa no dia 16 de novembro;
– a matéria entrou em regime de urgência, nos termos 
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal, no dia 9 de 
outubro, passando a sobrestar todas as demais deli-
berações legislativas;
– o prazo de vigência de sessenta dias foi prorroga-
do por mais sessenta dias pelo Ato do Presidente do 
Congresso Nacional nº 37, de 2005, e se esgotará no 
dia 21 de fevereiro de 2006;
– a Medida Provisória foi recebida formalmente pelo 
Senado Federal no dia 18 de novembro.

Prestados esses esclarecimentos, passa-se à 
apreciação da matéria. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Flexa Ri-
beiro, Relator revisor da matéria.

PARECER Nº 2.009, DE 2005 – PLEN

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Para pro-
ferir parecer. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, Senador Renan Calheiros, Srªs e Srs. Senadores, 
sobre o PLV nº 30, de 2005, proveniente da Medida 
Provisória nº 260, de 2005, que abre crédito extraor-
dinário em favor do Ministério da Defesa no valor de 
R$350 milhões, para os fins que especifica.
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Com base no art. 62, combinado com o §3º do art. 
167 da Constituição Federal, o Presidente da República 
submete ao Congresso Nacional a Medida Provisória 
nº 260, de 24 de agosto de 2005, que “abre crédito ex-
traordinário em favor do Ministério da Defesa, no valor 
de R$350 milhões, para os fins que especifica”.

De acordo com a Exposição de Motivos nº 
00175/2005, do Ministério do Planejamento, Orça-
mento e Gestão, a abertura do crédito extraordinário 
em favor do Ministério da Defesa tem a finalidade de 
elevar a participação da União no capital da Empresa 
Brasileira de Infra-Estrutura Aeroportuária – Infraero, 
no exato valor de R$350 milhões.

Informa, ainda, que o aporte de recursos da União 
destina-se à realização de investimentos necessários 
à melhoria da infra-estrutura aeroportuária e aos sis-
temas de segurança, abrangendo obras de reformas 
e ampliações na rede aeroportuária brasileira. 

Ressalta, ainda, que os investimentos a serem 
realizados são imprescindíveis para evitar qualquer 
limitação ao tráfego aéreo dos aeroportos, face à ne-
cessidade de comprovação de capacidade operacional 
e de segurança em processos de auditoria a serem 
realizados pela Organização de Aviação Civil Interna-
cional – Oaci, autoridade internacional responsável 
pela certificação dos aeroportos. 

Informa, por último, que a abertura do crédito 
viabilizar-se-á à conta de excesso de arrecadação 
de Recursos Ordinários, em conformidade com o dis-
posto no art. 62, combinado com o art. 167, § 3º, da 
Constituição.

O Plenário da Câmara dos Deputados, com base 
no parecer do Deputado Pedro Chaves, aprovou ma-
téria, nos termos do Projeto de Conversão nº 30, de 
2005, que incorporou as alterações propostas pelas 
13 emendas do Relator.

Análise da matéria
Considerações sobre as receitas da Infraero
A Empresa Brasileira de Infra-Estrutura Aero-

portuária – Infraero, constituída mediante autorização 
da Lei nº 5.862, de 12 de dezembro de 1972, tem por 
finalidade implantar, administrar, operar e explorar in-
dustrial e comercialmente a infra-estrutura aeroportuá-
ria que lhe for atribuída pelo Comando da Aeronáutica 
(art. 2º da Lei 5.862/99).

Nesse contexto, os investimentos na infra-estru-
tura aeroportuária do País sob administração da Infra-
ero são custeados por recursos advindos da receita 
própria da Empresa e da parcela do Adicional de Tarifa 
Aeroportuária – Ataero e a ela destinada.

O enfraquecimento da capacidade de investi-
mento da Infraero foi, por diversas vezes, relatado às 
autoridades governamentais brasileiras, apontando-

se duas soluções passíveis para o problema: o aporte 
financeiro do Tesouro e o reajuste tarifário, medidas 
capazes de restabelecer a capacidade de investimento 
da Empresa. Infelizmente, a falta de providências tem-
pestivas levou a uma situação insustentável, pelo que 
a Infraero se viu compelida a suspender as grandes 
obras a partir de 2 de agosto de 2005.

Essa medida gera atrasos nos cronogramas dos 
empreendimentos em curso e, além disso, impossibi-
lita o cumprimento integral das normas relacionadas 
à segurança aeroportuária, sujeitando os aeroportos 
brasileiros a sanções relativas à restrição de operações 
internacionais, pela impossibilidade de estabelecimento 
das condições de segurança definidas pela Oaci – Or-
ganização de Aviação Civil Internacional. Registre-se 
que a Oaci deverá realizar auditorias para comprovar o 
atendimento dessas exigências de segurança a partir 
de janeiro de 2006.

Sobre os pressupostos de admissibilidade da 
medida

No presente caso, forçosamente, há que se consi-
derar como atendidos os pressupostos constitucionais 
diante da premente necessidade de investimento na 
infra-estrutura aeroportuária do País, para atender às 
demandas ocasionadas pela crescente movimentação 
de cargas e passageiros nos aeroportos administrados 
pela Infraero, bem como para a comprovação da plena 
capacidade operacional e de segurança dos nossos 
aeroportos perante a Oaci, em auditorias que deverão 
ocorrer a partir de janeiro de 2006.

Sob a ótica da adequação orçamentária e finan-
ceira, importa ressaltar que a abertura do crédito foi 
viabilizada pelo excesso de arrecadação de recursos 
ordinários do Tesouro, o que não interfere negativamen-
te na meta de superávit primário estabelecida para o 
corrente exercício.

Quanto às Emendas de nºs 001 a 010, apresen-
tadas no prazo regimental, embora reconhecendo o 
mérito das ações propostas, julga-se inconveniente a 
pulverização do crédito aberto pela medida provisória 
em comento, cuja destinação foi objeto de prioridades 
estabelecidas pela própria Infraero.

Voto
Pelo exposto, votamos pela aprovação do Projeto 

de Lei de Conversão nº 30, de 2005, originado da Medi-
da Provisória nº 260, de 2005, na forma do substitutivo 
que apresentamos em anexo, pela rejeição das Emen-
das de nºs 01 a 010, apresentadas no prazo regimental, 
e pela aprovação parcial das 14 emendas de Relator, 
constantes dos Quadros nº 1 e 2, em anexo.

É o nosso voto, Sr. Presidente.

É o seguinte o parecer na íntegra:
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PARECER Nº 2.009, DE 2005 
(De Plenário)

Sobre o PLV nº 30, de 2005, prove-
niente da conversão da Medida Provisória 
nº 260, de 2005, que abre crédito extraor-
dinário, em favor do Ministério da Defesa, 
no valor de R$350.000.000,00, para os fins 
que especifica.

Autor: Poder Executivo
Relator: Senador Flexa Ribeiro

I – Histórico

Com base no art. 62, combinado com o § 3º do 
art. 167, da Constituição Federal, o Presidente da Re-
pública, por intermédio da Mensagem nº 559, de 2005, 
submete ao Congresso Nacional a Medida Provisória 
nº 260, de 24 de agosto de 2005, que “abre crédito ex-
traordinário, em favor do Ministério da Defesa, no valor 
de R$ 350.000.000,00, para os fins que especifica”.

De acordo com a Exposição de Motivos nº 
00175/2005/MP, a abertura do crédito extraordinário 
em favor do Ministério da Defesa tem a finalidade de 
elevar a participação da União no Capital da Empresa 
Brasileira de Infra-Estrutura Aeroportuária – INFRAE-
RO, no exato valor de R$350.000.000,00 (trezentos e 
cinqüenta milhões de reais).

Informa, ainda, que o aporte de recursos da União 
destina-se à realização de investimentos necessários 
à melhoria da infra-estrutura aeroportuária e aos sis-
temas de segurança, abrangendo obras de reformas 
e ampliaç&s na rede aeroportuária brasileira. Dentre 
os aeroportos a serem beneficiados com o crédito, são 
citados os de Guarulhos e de Congonhas, no Estado 
de São Paulo; o de Vitória, no Estado do Espírito San-
to; o de Santos Dumont, no Estado do Rio de Janeiro; 
o de Goiânia, no Estado de Goiás; o de Macapá, no 
Estado do Amapá; e o de Florianópolis, no Estado de 
Santa Catarina.

Esclarece a referida EM nº 175/2005/MP que a 
urgência e a relevância da Medida justificam-se pela 
necessidade de atuação imediata e incisiva do Gover-
no Federal para evitar o colapso da rede aeroportuária 
administrada pela Infraero, caso não sejam adotadas, 
no curto prazo, as medidas necessárias. Adiantam que 
a crescente movimentação de cargas e de passagei-
ros tem ocasionado o pleno emprego da capacidade 
de operação de alguns aeroportos.

Ressalta, ainda, que os investimentos a serem 
realizados são imprescindíveis para evitar qualquer 
limitação ao tráfego aéreo dos aeroportos, face à ne-

cessidade de comprovação de capacidade operacional 
e de segurança em processos de auditoria a serem 
realizados pela Organização de Aviação Civil Interna-
cional – OACI, autoridade internacional responsável 
pela certificação dos aeroportos.

Informa, por último, que a abertura do crédito 
viabilizar-se-á à conta de excesso de arrecadação 
de Recursos Ordinários, em conformidade com o dis-
posto no art. 62, combinado com o art. 167, § 3º, da 
Constituição.

O Plenário da Câmara dos Deputados, com base 
no Parecer do Deputado Pedro Chaves, aprovou a ma-
téria, nos termos do Projeto de Lei de Conversão nº 
30, de 2005, que incorporou as alterações propostas 
pelas treze (13) Emendas de Relator constantes do 
Quadro nº 1, em anexo.

Ressalte-se que, no prazo regimental, foram apre-
sentadas à Medida Provisória em exame dez (10) 
emendas (numeradas de 001 a 010), as quais foram 
todas rejeitadas pelo Plenário da Câmara dos Depu-
tados, também com base no Parecer de autoria do 
Deputado Pedro Chaves.

É o relatório.

II – Análise da Matéria

Considerações sobre as Receitas da Infraero
A Empresa Brasileira de Infra-Estrutura Aeropor-

tuária – INFRAERO, constituída mediante autorização 
da Lei nº 5.862, de 12 de dezembro de 1972, tem por 
finalidade implantar, administrar, operar e explorar in-
dustrial e comercialmente a infra-estrutura aeroportuá-
ria que lhe for atribuída pelo Comando da Aeronáutica 
(art. 2º da Lei 5.862/99).

A Infraero tem como principal fonte de financia-
mento – e por isso mesmo considerada como recursos 
próprios – as tarifas aeroportuárias (de embarque, de 
pouso, de permanência e de armazenagem e capata-
zia), conforme estabelece o art. 6º da Lei nº 8.862/99, 
além dos recursos específicos provenientes da efetiva 
utilização de áreas, edifícios, instalações, equipamen-
tos, facilidades e serviços franqueados a terceiros, 
nos aeroportos por ela administrados, de acordo com 
o disposto no art. 5º da Lei nº 6.009, de 26 de dezem-
bro de 1973.

A Infraero recebe, ainda, recursos provenientes 
do Adicional de Tarifa Aeroportuária – ATAERO, cria-
do pela Lei nº 7.920, de 12 de dezembro de 1989, 
para ser aplicado no sistema aeroviário de interesse 
nacional, o qual tem a seguinte destinação, conforme 
dispõe o art. 1º, inciso I, da Lei nº 8.399, de 7 de ja-
neiro de 1992:
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– 80% para serem utilizados diretamente 
pelo Governo Federal, no sistema aeroviário 
de interesse federal;

– 20% destinado à aplicação nos Esta-
dos, em aeroportos e aeródromos de interesse 
regional ou estadual, bem como na consecu-
ção de seus planos aeroviários. Segundo o § 
2º do art. 1º da Lei nº 8.399/92, essa parcela 
constituirá o suporte financeiro do Programa 
Federal de Auxílio a Aeroportos, instituído pela 
Portaria nº 1.047/GM4, de 30 de dezembro de 
1992 (PROFAA), sob a responsabilidade do 
Comando da Aeronáutica.

Segundo dispõe o § 1º do art. 1º da Lei nº 7.920, 
de 12 de dezembro de 1989, os recursos do Ataero 
destinam-se à aplicação em melhoramentos, reapare-
lhamento, reforma, expansão e depreciação de insta-
lações aeroportuárias e da rede de telecomunicações 
e auxílio à navegação aérea.

Posteriormente, a Portaria nº 816/GM4, de 29 de 
dezembro de 1998 e suas alterações, os recursos do 
Ataero passaram a ter a seguinte destinação (atual): 

– Parcela de 80% (sistema aeroviário federal):

• 41,5% para a Infraero; e
• 38,5% para o Comando da Aeronáutica 

(Receita do Fundo Aeronáutico);

– Parcela de 20% para o PROFAA, sob respon-
sabilidade do Comando da Aeronáutica (Receita do 
Fundo Aeronáutico).

Neste contexto, os investimentos na infra-estrutura 
aeroportuária do País sob administração da Infraero 
– bens públicos pertencentes à União, conforme de-
finições da Lei nº 7.565, de 19 de dezembro de 1986 
– Código Brasileiro de Aeronáutica –, são custeados 
por recursos advindos da receita própria da Empresa 
(grande parte do resultado financeiro é reinvestida em 
bens e equipamentos da União) e da parcela do Ata-
ero a ela destinada.

Não obstante, a defasagem resultante da manu-
tenção das tarifas aeronáuticas internacionais, desde 
1994, e domésticas, desde 1997, refletiu-se negativa-
mente no fluxo de caixa da Infraero, sendo determina-
tiva da diminuição gradativa da capacidade de investi-
mento da Empresa, principalmente na infra-estrutura 
aeroportuária.

O enfraquecimento da capacidade de investi-
mento da Infraero foi, por diversas vezes, relatado às 
autoridades governamentais brasileiras, apontando-
se duas soluções passíveis para o problema: o aporte 
financeiro do Tesouro e o reajuste tarifário, medidas 

capazes de restabelecer a capacidade de investimento 
da Empresa. Infelizmente, a falta de providências tem-
pestivas levou a uma situação insustentável, pelo que 
a Infraero se viu compelida a suspender as grandes 
obras, a partir de 2-8-2005.

Essa medida gera atrasos nos cronogramas dos 
empreendimentos em curso e, além disso, impossibi-
lita o cumprimento integral das normas relacionadas 
à segurança aeroportuária, sujeitando os aeroportos 
brasileiros a sanções relativas à restrição de operações 
internacionais, pela impossibilidade de estabelecimento 
das condições de segurança definidas pela OACI – Or-
ganização de Aviação Civil Internacional. Registre-se 
que a OACI deverá realizar auditorias para comprovar o 
atendimento dessas exigências de segurança, a partir 
de janeiro de 2006.

Conscientes da grave situação em que se en-
contra a Empresa e da necessidade de  celeridade, 
principalmente das grandes obras, em especial Gua-
rulhos, Vitória, Congonhas, Macapá, Brasília, Santos 
Dumont, Goiânia e Florianópolis, o Governo Federal 
adotou duas  providências imediatas: a) atualizou as 
tarifas aeroportuárias e demais preços específicos que 
compõem as receitas próprias da Infraero – reajuste 
da ordem de 26%, em janeiro, e de mais 70%, em mé-
dia, a partir de 1º de outubro do corrente exercício; b) 
adotou a  Medida Provisória nº 260/2005, com aporte 
de recursos de R$350 milhões para aplicação  na in-
fra-estrutura aeroportuária brasileira. Tais medidas são 
consideradas por esta Relatoria como adequadas à 
solução dos problemas enfrentados pela Infraero. 

Não obstante, pelas mesmas razões aponta-
das pela Infraero, especialmente no que se refere 
ao cumprimento integral das normas relacionadas à 
segurança aeroportuária, sujeitando os aeroportos 
brasileiros a sanções relativas à restrição de opera-
ções internacionais, pela impossibilidade de estabe-
lecimento das condições de segurança definidas pela 
OACI – Organização de Aviação Civil Internacional, 
consideramos inadiável o aporte de recursos para 
melhoria da infra-estrutura de acesso viário aos ae-
roportos de Belém, em Belém/PA. Por esse motivo, 
estamos apresentando a  Emenda de Relator nº 14, 
que objetiva destinar R$10.000.000,00 para obras de 
melhoria de acesso viários aos referidos Aeroportos, 
conforme discriminado no Quadro nº 2, em anexo. Para 
atender a esse acréscimo de despesa, propõe-se o 
cancelamento parcial das dotações consignadas pela 
Câmara dos Deputados para os aeroportos de Brasí-
lia/DF, São  Paulo/Congonhas, Santos Dumont/RJ e 
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Vitória/ES, no montante de R$ 10.000.000,00, confor-
me também indicado no Quadro nº 2, em anexo.

Sobre os Pressupostos de Admissibilidade da 
Medida

A Constituição Federal, em seu art. 62, § 1º, alí-
nea d, veda a edição de medidas provisórias sobre 
matérias relativas aos planos plurianuais, às diretrizes 
orçamentárias, aos orçamentos e aos créditos adicio-
nais, ressalvado o previsto no art. 167, § 3º.

Por seu lado, o § 3º do art. 167 da Constituição 
Federal, em caráter excepcional, somente permite 
a abertura de crédito extraordinário para atender a 
despesas imprevisíveis  e urgentes, tais como as de-
correntes de guerra, comoção interna ou calamidade 
pública, cuja implicação é a imediata vigência de suas 
disposições, sem a prévia apreciação do  Congresso 
Nacional a que estão submetidos os demais créditos 
adicionais, que se submetem ao processo legislativo 
aplicado aos projetos de lei. 

No presente caso, forçosamente há que se consi-
derar como atendidos os pressupostos constitucionais, 
diante da premente necessidade de investimento na 
infra-estrutura aeroportuária do País, para atender às 
demandas ocasionadas pela crescente movimentação 
de cargas e passageiros nos aeroportos administra-
dos pela INFRAERO, bem como para a comprovação 
da plena capacidade operacional e de segurança dos 
nossos aeroportos perante a Organização de Aviação 
Civil Internacional – OACI, em auditorias que deverão 
ocorrer a partir de janeiro de 2006.

Relativamente ao mérito, também é inegável a 
relevância das despesas objeto da Medida Provisória 
em exame, que visam modernizar e ampliar a infra-
estrutura aeroportuária do País e, principalmente, ade-
quá-la, no que se refere a condições de segurança, às 
atuais exigências internacionais. 

Sob a ótica da adequação orçamentária e finan-
ceira, importa ressaltar que a abertura do crédito foi 
viabilizada pelo excesso de arrecadação de recursos 
ordinários do Tesouro, o que não interfere negativamen-
te na meta de superávit primário estabelecida para o 
corrente exercício. 

Quanto às emendas de nºs. 001 a 010 apresen-
tadas no prazo regimental, embora  reconhecendo o 
mérito das ações propostas, julga-se inconveniente a 
pulverização do crédito aberto pela Medida Provisória 
em comento, cuja destinação foi objeto de prioridades 
estabelecidas pela própria INFRAERO. Assim, opina-
se pela rejeição de todas  as emendas apresentadas 
à Medida Provisória nº 260/2005 e pela aprovação das 
Emendas de Relator constantes dos Quadros nºs 1 e 
2, em anexo.

Diante do exposto, propõe-se a aprovação do Pro-
jeto de Lei de Conversão nº 30, de  2005, que alterou 
a Medida Provisória nº 260, de 2005, para discriminar 
a destinação dos recursos transferidos à Infraero por 
obra (aeroportos) e incluir as respectivas programações 
no Orçamento de Investimento daquela Empresa. 

III – Voto

Pelo exposto, votamos pela aprovação do Proje-
to de Lei de Conversão nº 30, de  2005, originado da 
Medida Provisória nº 260, de 2005, na forma do subs-
titutivo que apresentamos em anexo, e pela rejeição 
das Emendas de nº 1 a 10, apresentada no prazo re-
gimental, e pela aprovação parcial das quatorze (14) 
Emendas de Relator constantes dos  Quadros nº 1 e 
2, em anexo. 

Sala das Sessões, 23 de novembro de 2005. 
– Senador Flexa Ribeiro, Relator

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
Nº 32, DE 2005 

(Proveniente da Medida Provisória nº 260, de 2005) 
(SUBSTITUTIVO) 

Abre crédito extraordinário ao Orça-
mento Fiscal da União, em favor do Ministé-
rio da Defesa e, em conseqüência, também 
ao Orçamento de Investimento, em favor 
da  Infraero, no valor de R$350.000.000,00,  
para os fins que especifica. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º Fica aberto crédito extraordinário ao Or-

çamento Fiscal da União, em favor do Ministério da 
Defesa, no valor de R$350.000.000,00 (trezentos e 
cinqüenta milhões de reais), para atender à progra-
mação constante do Anexo I desta Lei. 

Art. 2º Por força do disposto no artigo anterior, 
fica também aberto ao  Orçamento de Investimento, 
crédito extraordinário, em favor da Empresa Brasileira 
de Infra-Estrutura Aeroportuária – INFRAERO, no valor 
de R$350.000.000,00 (trezentos e cinqüenta milhões 
de reais), para atender às programações constantes 
do Anexo II desta Lei.

Art. 3º Os recursos necessários à abertura do 
crédito de que trata o art. 1º decorre de excesso de 
arrecadação de Recursos Ordinários.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Brasília,
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – O parecer do nobre Senador Flexa Ribeiro 
conclui pela aprovação do Projeto de Lei de Conver-
são nº 32, de 2005.

O parecer preliminar do Relator revisor, Senador 
Flexa Ribeiro, é pelo atendimento dos pressupostos 
constitucionais de relevância e urgência e pela ade-
quação financeira e orçamentária da Medida Provi-
sória, nos termos do art. 8º da Resolução nº 1 de 
2002 – CN.

Em votação os pressupostos de relevância e ur-
gência e adequação financeira e orçamentária.

As Srªs e os Srs. Senadores que os aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado, passa-se à apreciação do mérito.
Discussão dos Projetos de Lei de Conversão, 

da Medida Provisória e das emendas, em turno 
único.

Em discussão. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão.
Passamos à votação do Projeto de Lei de Con-

versão nº 32, de 2005, que tem preferência regi-
mental.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
Aprovado o Projeto de Lei de Conversão nº 32, 

ficam prejudicados o PLV nº 30, a Medida Provisória 
e as emendas a ela apresentadas. 

A matéria vai à Comissão Diretora para 
a redação final.

PARECER Nº 2.010, DE 2005 
(Da Comissão Diretora)

Redação final do Projeto de Lei de 
Conversão nº 32, de 2005 (Medida Provisó-
ria nº 260, de 2005). 

 A Comissão Diretora apresenta a redação fi-
nal do Projeta de Lei de Conversão nº 32, de 2005 
(Medida Provisória nº 260, de 2005) que abre crédi-
to extraordinário ao Orçamento Fiscal da União, em 
favor do Ministério da Defesa e, em conseqüência, 
também ao Orçamento de Investimento, em favor da 

Infraero, no valor de trezentos e cinqüenta milhões 
de reais, para os fins que especifica.

Sala de Reuniões da Comissão, 23 de novem-
bro de 2005.

 
ANEXO AO PARECER Nº 2.010, DE 2005

Redação final do Projeto de Lei de 
Conversão nº 32, de 2005 (Medida Provisó-
ria nº 260, de 2005). 

Abre crédito extraordinário ao Orça-
mento Fiscal da União, em favor do Ministé-
rio da Defesa e, em conseqüência,  também 
ao Orçamento de Investimento, em  favor 
da Infraero, no valor de R$350.000.000,00 
trezentos e cinqüenta milhões de reais), 
para os fins que especifica.

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º Fica aberto crédito extraordinário ao Or-

çamento Fiscal da União, em favor do Ministério da 
Defesa, no valor de R$350.000.000,00 (trezentos e 
cinqüenta milhões de reais), para atender à progra-
mação constante do Anexo I desta lei. 

Art. 2º Por força do disposto no art. 1º, fica tam-
bém aberto ao Orçamento de Investimento, crédito 
extraordinário, em favor da Empresa Brasileira de In-
fra-Estrutura Aeroportuária – INFRAERO, no valor de 
R$350.000.000,00 (trezentos e  cinqüenta milhões de 
reais), para atender às programações constantes do 
Anexo II  desta lei.

Art. 3º Os recursos necessários à abertura do 
crédito de que trata o art. 1º decorrem de excesso de 
arrecadação de Recursos Ordinários.

Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Em discussão a redação final. (Pausa.)

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão.

Em votação.
As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovada.
A matéria volta à Câmara dos Deputados.
O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA) – Sr. Presi-

dente, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Senador César Borges, com a palavra V. Exª.
O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, solicitando a 
boa vontade e a compreensão de V. Exª, eu queria lhe 
pedir que, se possível, colocasse em votação os re-
querimentos de urgência do empréstimo para a Bahia. 
Há, também, um que interessa ao Governo Federal, à 
União, ambos do Banco Mundial. Em seguida, come-
çarmos as PECs, as propostas de emenda constitu-
cional, que exigem número e quorum qualificado. É 
o pleito que faço a V. Exª para o bom andamento dos 
trabalhos e a sua rapidez.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Não havendo objeção da Casa, vamos votar 
extrapauta os dois requerimentos sugeridos pelo Se-
nador César Borges. Em seguida voltaremos à vota-
ção dos projetos.

Passa-se agora à apreciação do Requerimento nº 
1.346, de 2005, de urgência lido no Expediente, para 
o Projeto de Resolução nº 84, de 2005.

Em votação o requerimento.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Passa-se à imediata apreciação da matéria.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Item extrapauta:

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 84, DE 2005 
(Em regime de urgência, nos termos do 

Requerimento nº 1.346, de 2005, art. 336, II,  
lido e aprovado nesta oportunidade.)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Resolução nº 84, de 2005, (apresentado 
pela Comissão de Assuntos Econômicos como 
conclusão do Parecer nº 2.006, de 2005, do 
Relator: Senador Ramez Tebet), que autoriza 
a República Federativa do Brasil a contratar 
operação de crédito externo com o Banco In-
ternacional para a Reconstrução e Desenvol-
vimento – Bird, no valor total de até quinhentos 
e dois milhões, quinhentos e vinte mil dólares 

dos Estados Unidos da América, cujos recursos 
constituirão o Empréstimo Programático para 
Crescimento com Equidade: Política do Setor 
de Habitação – 1ª Etapa, no âmbito do Progra-
ma de Apoio Financeiro ao Brasil (Pafib).

A Presidência comunica ao Plenário que poderão 
ser oferecidas emendas à matéria até o encerramento 
da discussão.

Discussão do projeto, em turno único.
A SRA. HELOÍSA HELENA (P-SOL – AL) – Sr. 

Presidente, é o projeto ou o requerimento?
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Nós votamos o requerimento e estamos votando 
o projeto extrapauta. Consultamos a Casa e não houve 
objeção. Se V. Exª fizer objeção, faremos uma revisão 
na decisão da Mesa. Mas apenas nessa condição.

A SRA. HELOÍSA HELENA (P-SOL – AL) – Ne-
nhum problema, Sr. Presidente. Eu apenas gostaria 
que um Senador do Governo explicasse o projeto, 
porque a interpretação que tenho é que é um projeto 
de rolagem de dívida e estão mentindo para a opinião 
pública dizendo que é para a habitação. 

Assim, para ser objetiva, não há problema em se 
votar hoje ou amanhã, porque sempre se vota quan-
do eles querem. É preciso que alguém deixe claro 
exatamente o que é o projeto para que a Casa tenha 
conhecimento.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – A Senadora Heloísa Helena está convocando 
o Governo, Senador Sibá Machado. (Pausa.) 

O Senador Sibá Machado não tem informação. 
O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA) – Sr. Presi-

dente, por incrível que pareça eu darei informação do 
projeto, pois pedi vista desse processo na Comissão de 
Assuntos Econômicos exatamente porque tinha essa 
dúvida que a Senadora Heloisa Helena está suscitan-
do neste momento. Foi colocado na ementa do projeto 
que ele é direcionado para o setor habitacional. 

Eu recebi aqui os técnicos do Ministério das 
Cidades, que demonstraram que o Banco Mundial 
está dando apenas uma assessoria àquele órgão no 
planejamento habitacional, às políticas públicas da 
habitação, mas os recursos não são destinados efeti-
vamente para a habitação. São US$500 milhões que 
vêm reforçar a capacidade brasileira de renegociar a 
sua dívida em melhores condições, recursos que po-
derão ser utilizados para o pagamento da dívida ex-
terna do País e para outras finalidades, por conta do 
Ministério da Fazenda. 

Portanto, essa explicação me foi dada e não me 
cabia mais criar dificuldade, uma vez que o projeto vi-
ria em benefício do País. Eu devolvi o processo sem 
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qualquer voto divergente, ele foi aprovado na CAE e 
pedida a urgência para votação. 

Já o Projeto de Resolução nº 84, referente à 
operação de crédito de US$54 milhões para a Bahia, 
é direcionado de forma específica para o atendimento 
à população pobre do semi-árido baiano, porque é um 
programa de combate à pobreza rural. Esse programa 
já permitiu a execução de milhares de cisternas, eletri-
ficação rural, benefícios comunitários, como telefone, 
indústrias comunitárias, pequenas intervenções de 
infra-estrutura como pontes.

Então, aproveito este momento para pedir apoio a 
esse projeto. Ambos os projetos de resolução estão em 
votação e, se não houver objeção da Senadora Heloisa 
Helena, eu gostaria que fossem apreciados. 

Caso contrário, Sr. Presidente, faço desde já o 
meu pedido de que seja invertida a pauta enquanto 
não aparece o Líder do Governo, para que votemos 
primeiro o projeto referente à Bahia e, após explicação 
do Governo que satisfaça à Senadora Heloisa Helena, 
seja votado o empréstimo do Governo Federal.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – A matéria continua em discussão. (Pausa.)

Não mais havendo quem peça a palavra, encer-
ro a discussão.

Em votação o projeto. 
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. 
A SRA. HELOÍSA HELENA (P-SOL – AL) – Sr. 

Presidente, registro meu voto contrário a essa farsa.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Que farsa? Não estou entendendo.
A SRA. HELOÍSA HELENA (P-SOL – AL) – Es-

tamos votando. O que estamos votando? Um projeto.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – V. Exª considera o projeto uma farsa?
A SRA. HELOÍSA HELENA (P-SOL – AL) – Exa-

tamente, porque ele está sendo apresentado como se 
fosse para viabilizar mecanismos para a habitação e, 
de fato, é para recompor reservas para pagamento 
de juros e de serviços da dívida. Então, é só nesse 
sentido.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Perdoe-me, como V. Exª não especificou, pen-
sei que estivesse referindo-se ao processo de votação, 
infelizmente.

Aprovado, com o voto contrário da Senadora 
Heloísa Helena.

A matéria vai à Comissão Diretora para reda-
ção final.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora 

oferecendo a redação final ao Projeto de Resolução 
nº 84, de 2005, que passo a ler.

É lido o seguinte:

PARECER Nº 2.011, DE 2005 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Resolução 
nº 84, de 2005. 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Resolução nº 84, de 2005, que autoriza 
a República Federativa do Brasil a contratar operação 
de crédito externo com o Banco Internacional para Re-
construção e Desenvolvimento – BIRD, no valor total 
de até US$502,000.00 (quinhentos e dois milhões, qui-
nhentos e vinte mil dólares norte-americanos), cujos 
recursos constituirão o Empréstimo Programático para 
Crescimento com Eqüidade: Política do Setor de Ha-
bitação – 1ª Etapa, no âmbito do Programa de Apoio 
Financeiro ao Brasil – PAFIB.

Sala de Reuniões da Comissão, 23 de novem-
bro de 2005.

ANEXO AO PARECER Nº 2.011, DE 2005 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, 
Presidente, nos termos do art. 48, item 28, do Regi-
mento Interno, promulgo a seguinte

RESOLUÇÃO Nº     , DE 2005

Autoriza a República Federativa do Brasil a con-
tratar operação de crédito externo com o Banco Inter-
nacional para Reconstrução e Desenvolvimento – BIRD, 
no valor total de até US$502,520,000.00 (quinhentos 
e dois milhões, quinhentos e vinte mil dólares norte-
americanos), cujos recursos constituirão o Empréstimo 
Programático para Crescimento com Eqüidade: Política 
do Setor de Habitação – 1ª Etapa, no âmbito do Pro-
grama de Apoio Financeiro ao Brasil – PAFIB.

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É a República Federativa do Brasil auto-

rizada a contratar operação de crédito externo com o 
Banco Internacional para Reconstrução e Desenvol-
vimento – BIRD, no valor de até US$502,520,000.00 
(quinhentos e dois milhões, quinhentos e vinte mil dó-
lares norte-americanos).
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Parágrafo único. Os recursos advindos da opera-
ção de crédito externo referida no caput irão constituir 
o Empréstimo Programático para Crescimento com 
Eqüidade: Política do Setor de Habitação – lª Etapa, 
no âmbito do Programa de Apoio Financeiro ao Brasil 
– PAFLB.

Art. 2º A operação de crédito referida no art. 1º 
deverá ser realizada nas seguintes condições:

I – devedor: República Federativa do Brasil; 
II – credor: Banco Internacional para Reconstru-

ção e Desenvolvimento – BIRD;
III – valor: US$502,520,000.00 (quinhentos e 

dois milhões, quinhentos e vinte mil dólares norte 
americanos);

IV – prazo de desembolso: até 30 de junho de 
2006;

V – amortização: 24 (vinte e quatro) parcelas se-
mestrais e consecutivas, com vencimentos em 15 de 
dezembro de 2010 e 15 de junho de 2022, correspon-
dendo, cada uma das 23 (vinte e três) primeiras par-
celas a 4,17% (quatro inteiro e dezessete centésimos 
por cento) do valor desembolsado, e a última parcela 
a 4,09% (quatro inteiros e nove centésimos por cento) 
do valor desembolsado;

VI – juros: exigidos semestralmente em 15 de 
junho e em 15 de dezembro de cada ano,

calculados sobre o saldo devedor periódico do 
empréstimo, a uma taxa anual composta da

taxa Libor de 6 (seis) meses para dólar norte-
americano e margem de 0,50 % a.a. (cinqüenta cen-
tésimos por cento ao ano);

VII – comissão de compromisso: de 0,85% a.a. 
(oitenta e cinco centésimos por cento ao ano) sobre 
os saldos não desembolsados do empréstimo, exigi-
da semestralmente nas mesmas datas de pagamento 
dos juros, entrando em vigor 60 (sessenta) dias após 
a assinatura do Contrato, até o quarto ano, e 0,75% 
a.a. (setenta e cinco centésimos por cento ao ano) 
em diante;

VIII – taxa inicial (front-end-fee): 0,5% (cinco 
décimos por cento) sobre o valor do empréstimo, a 
ser debitada na data em que o contrato entrar em 
efetividade.

Parágrafo único. As datas de pagamento do prin-
cipal e dos encargos financeiros poderão ser altera-
das em função da data de assinatura do Contrato de 
Empréstimo.

Art. 3º A autorização concedida por esta Reso-
lução deverá ser exercida no prazo máximo de 540 
(quinhentos e quarenta) dias, contado a partir de sua 
publicação.

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Estando a matéria em regime de urgência, 
passa-se à imediata apreciação da redação final.

Em discussão a redação final. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão.
Em votação.
As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovada.
A matéria vai à promulgação.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB – 

AL) – Passa-se agora à apreciação do Requerimento de 
nº 1.347, de 2005, de urgência, lido no Expediente.

Não havendo objeção da Casa, vamos fazer a 
votação do requerimento de urgência.

Em votação o requerimento.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
Passamos à votação imediata da matéria, con-

seqüência da aprovação do requerimento.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Item extrapauta:

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 85, DE 2005 
(Em regime de urgência, nos termos do 

Requerimento nº 1.347, de 2005 – art. 336, II, 
lido e aprovado nesta oportunidade.)

Discussão em turno único do Projeto de 
Resolução nº 85, de 2005 (apresentado pela 
Comissão de Assuntos Econômicos como con-
clusão do Parecer nº 2.007, de 2005, Relator: 
Senador Luiz Otávio), que autoriza o Estado da 
Bahia a contratar operação de crédito externo, 
com garantia da União, com o Banco Interna-
cional para Reconstrução e Desenvolvimento 
(Bird), no valor de até cinqüenta e quatro mi-
lhões e trezentos e cinqüenta mil dólares dos 
Estados Unidos da América.

A Presidência comunica ao Plenário que poderão 
ser oferecidas emendas à matéria até o encerramento 
da discussão.

Discussão do projeto, em turno único. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão.
Em votação.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda-

ção final.



40760 Quinta-feira 24 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2005

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora 
oferecendo a redação final ao Projeto de Resolução 
nº 85, de 2005, que passo a ler.

É lido o seguinte:

PARECER Nº 2.012, DE 2005 
(Da Comissão Diretora)

Redação final do Projeto de Resolução 
nº 85, de 2005.

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Resolução nº 85, de 2005, que autori-
za o Estado da Bahia a contratar operação de crédito 
externo, com garantia da União, com o Banco Interna-
cional para Reconstrução e Desenvolvimento – BIRD, 
no valor de até US$ 54,350,000.00 (cinqüenta e qua-
tro milhões, trezentos e cinqüenta mil dólares norte-
americanos).

Sala de Reuniões da Comissão, 23 de novem-
bro de 2005.

ANEXO AO PARECER Nº 2012, DE 2005

Redação final do Projeto de Resolução 
nº 85, de 2005.

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu,       
, Presidente, nos termos do art. 48, item 28, do Regi-
mento Interno, promulgo a seguinte

RESOLUÇÃO Nº, DE 2005 

Autoriza o Estado da Bahia a contratar 
operação de crédito externo, com garantia 
da União, com o Banco Internacional para 
Reconstrução e Desenvolvimento – Bird, no 
valor de até US$ 54,350,000.00 (cinqüenta e 
quatro milhões, trezentos e cinqüenta mil 
dólares norte-americanos).

O Senado Federal resolve:

Art. 1º É o Estado da Bahia autorizado a contratar 
operação de crédito externo, com garantia da União, 
com o Banco Internacional para Reconstrução e Desen-
volvimento – BIRD, no valor de até US$ 54,350,000.00 
(cinqüenta e quatro milhões, trezentos e cinqüenta mil 
dólares norte-americanos).

Parágrafo único. Os recursos advindos da ope-
ração de crédito externo referida no caput destinam-
se ao financiamento parcial do Projeto de Combate à 
Pobreza no Interior da Bahia – Produzir II – 2ª Fase.

Art. 2º A operação de crédito referida no art. 1º 
deverá ser realizada nas seguintes condições:

I – devedor: Estado da Bahia;
II – credor: Banco Internacional para Reconstru-

ção e Desenvolvimento – Bird;
III – garantidor: República Federativa do Brasil;
IV – valor: até US$ 54,350,000.00 (cinqüenta e 

quatro milhões, trezentos e cinqüenta mil dólares nor-
te-americanos);

V – prazo de desembolso: até 31 de julho de 
2010;

VI – amortização: 24 (vinte e quatro) parcelas 
semestrais e consecutivas, de valores tanto quanto 
possível iguais, vencíveis a cada 15 de maio e 15 de 
novembro, entre 15 de novembro de 2010 e 15 de 
maio de 2022;

VII – juros: exigidos semestralmente em 15 de 
maio e 15 de novembro de cada ano, calculados sobre 
o saldo devedor periódico do empréstimo, a uma taxa 
anual composta da Libor de 6 (seis) meses e margem 
(spread) a ser definida na data de assinatura do em-
préstimo e que vigorará o encerramento;

VIII – comissão de compromisso: 0,85% a.a. (oi-
tenta e cinco centésimos por cento ao ano) sobre os 
saldos não desembolsados do empréstimo, exigida 
semestralmente nas mesmas datas de pagamento 
dos juros, entrando em vigor 60 (sessenta) dias após 
a assinatura do Contrato, até o quarto ano, e 0,75% 
a.a. (setenta e cinco centésimos por cento ao ano) 
em diante;

IX – front-end-fee: l,0% a.a. (um por cento ao 
ano) sobre o montante total do empréstimo, a ser de-
bitada na Conta do Empréstimo, quando da efetivação 
do Contrato.

Parágrafo único. As datas de pagamentos do 
principal e dos encargos financeiros, assim como as 
de desembolso, poderão ser alteradas em função da 
data de assinatura do Contrato de Empréstimo.

Art. 3º É a União autorizada a conceder garantia 
ao Estado da Bahia na operação de crédito externo 
referida nesta Resolução.

Parágrafo único. A autorização prevista no caput 
é condicionada a que o Estado da Bahia celebre Con-
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trato com a União para a concessão de contragarantias, 
sob a forma de vinculação das receitas próprias das 
cotas de repartição de receitas de que tratam os arts. 
157 e 159 da Constituição Federal e outras em direito 
admitidas, podendo o Governo Federal requerer as 
transferências de recursos necessários para cobertura 
dos compromissos honrados diretamente das contas 
centralizadoras da arrecadação do Estado.

Art. 4º O exercício da presente autorização é con-
dicionado à observação dos seguintes requisitos:

I – na data da formalização dos instrumentos 
contratuais deverá ser verificada a manutenção da de-
cisão cautelar emitida pelo Supremo Tribunal Federal 
nos autos da Ação Cautelar nº 268-1, ou de critério de 
igual teor em decisão definitiva, concedida ao Estado 
da Bahia, que autoriza critério específico de verifica-
ção da adequação dos gastos em educação e saúde 
por aquela unidade da Federação;

II – certidão válida à data da formalização, ex-
pedida pelo Tribunal de Contas da Bahia, atestando o 
cumprimento dos limites de gastos citados no inciso 
I deste artigo, com base nos critérios definidos pelo 
Supremo Tribunal Federal na referida Ação Cautelar 
ou em decisão definitiva de igual teor.

Art. 5º A autorização concedida por esta Reso-
lução deverá ser exercida no prazo máximo de 540 
(quinhentos e quarenta) dias, contado a partir de sua 
publicação.

Art. 6º Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Estando a matéria em regime de urgência, 
passa-se à imediata apreciação da redação final.

Em discussão a redação final. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão.
Em votação.
As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovada.
A matéria vai à promulgação.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – A Presidência propõe ao Plenário a inversão da 
pauta para que passemos aos itens em discussão.

Em seguida, voltaremos aos itens que estão em 
votação.

A SRA. HELOÍSA HELENA (PSOL – AL) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Com a palavra V. Exª.

A SRA. HELOÍSA HELENA (PSOL – AL. Pela 
ordem. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, 
gostaria de fazer uma solicitação. É absolutamente 

normal que sejam incluídos extrapauta determinados 
projetos; é absolutamente normal se aprovar regime 
de urgência. Mas faço um apelo a V. Exª e à Secretaria 
da Mesa, para que façam o esforço de disponibilizar 
determinados projetos a serem votados extrapauta 
antes de eles serem votados. 

É claro que alguns Parlamentares, por não atu-
aram em grandes Bancadas em alguns momentos, 
acabam dando conta de identificar vírgulas e palavras 
de todos os projetos que tramitam na Casa. 

Já que não podem ser disponibilizados on-line, 
pois não estavam na pauta, solicito que pelo menos 
possam ser acessados aqui da banca os projetos que 
serão introduzidos extrapauta, antes de anunciada a 
sua discussão e votação.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Senadora Heloísa Helena, a matéria foi pu-
blicada no Diário do Congresso Nacional. É claro 
que ela não está disponibilizada no sistema, porque a 
votação não estava prevista para hoje. É exatamente 
por isso.

A SRA. HELOÍSA HELENA (PSOL – AL) – Acho 
que nem Freud explica. V. Exª está com um problema 
auditivo muito grande para entender o que eu digo, 
Excelentíssimo, Presidentíssimo.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Felizmente, é uma avaliação de V. Exª.

A SRA. HELOÍSA HELENA (P-SOL – AL) – Sr. 
Presidente, deixe-me dizer uma coisa objetiva. Não há 
problema. Como o item não estava incluído na pauta 
de votação e pode ser incluído por solicitação de qual-
quer Senador, como foi feito, sem a referência contrária 
de outro Senador, gostaria de ter acesso para que a 
Casa pudesse discutir melhor as matérias. É só isso. 
É o que sempre aconteceu antes. 

É evidente que com a tecnologia, e isso é mara-
vilhoso, pois tudo fica facilitado, temos acesso on-line, 
exceto das matérias introduzidas na pauta antecipada-
mente. Por isso, apelo para que sejam disponibilizadas 
aos Parlamentares.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Estou dando uma informação a V. Exª sobre o 
apelo que V. Exª acaba de fazer.

A SRA. HELOÍSA HELENA (P-SOL – AL) – Que 
sejam disponibilizados à Mesa, aos Parlamentares, os 
projetos incluídos. Convenhamos, duvido que V. Exª 
todos os dias leia o Diário Oficial. Se existe a Ordem 
do Dia on-line, nós a analisamos, é evidente. Todos 
nós fazemos isso. Se uma determinada matéria é in-
cluída extrapauta, qualquer pessoa de bom senso – V. 
Exª ou qualquer um de nós – sabe que é impossível 
ter acesso a ela. 
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Estou apenas fazendo um apelo no sentido de 
que, ao ser incluída a matéria extrapauta, possa ser 
disponibilizada apenas a apresentação da matéria im-
pressa, para conhecimento dos Parlamentares. Qual o 
problema em relação a isso? Eu não entendo.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Não há problema, estou apenas dando infor-
mação a V. Exª. 

A SRA. HELOÍSA HELENA (P-SOL – AL) – V. 
Exª disse para olhar no Diário Oficial.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Sim, mas matéria extrapauta é extrapauta. 
Quando se colocar uma matéria extrapauta cujo re-
querimento submetemos à discussão, aí é chegado 
o momento de V. Exª dizer: “Olha, eu só voto a inclu-
são dessa matéria extrapauta se eu conhecer o teor 
da matéria.”

Mas nós não sabemos o que vai chegar à Mesa 
de requerimento extrapauta.

A SRA. HELOÍSA HELENA (P–SOL – AL) – Era 
exatamente isto o que eu estava falando antes, Exce-
lência: simplesmente que, após chegar matéria extra-
pauta, que ela seja disponibilizada aos parlamentares. 
Só isso.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Item 6:

SUBSTITUTIVO À PROPOSTA DE EMENDA 
À CONSTITUIÇÃO Nº 31, DE 2000

Discussão, em segundo turno, do Subs-
titutivo à Proposta de Emenda à Constituição 
nº 31, de 2000, tendo como primeira signatária 
a Senadora Maria do Carmo Alves, que altera 
os incisos XVIII e XIX do art. 7º da Constituição 
Federal, para conceder licença-maternidade e 
licença-paternidade em casos de adoção.

Parecer sob nº 1.861, de 2005, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relatora: Senadora Serys Slhessarenko, ofe-
recendo a redação para o segundo turno.

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão 
deliberativa ordinária ontem, quando teve sua apre-
ciação sobrestada em virtude da não deliberação do 
Item 1 da pauta.

A Presidência esclarece ao Plenário que, nos 
termos do disposto no art. 363 do Regimento Inter-
no, a matéria constará da Ordem do Dia durante três 
sessões deliberativas ordinárias consecutivas, em fase 
de discussão em segundo turno, quando poderão ser 
oferecidas emendas que não envolvam o mérito. 

Transcorre hoje a segunda sessão de discussão. 
(Pausa.)

Não havendo quem peça a palavra, a matéria 
constará da Ordem do Dia da próxima sessão delibe-
rativa ordinária, para prosseguimento da discussão.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Item 7:

SUBSTITUTIVO À PROPOSTA DE EMENDA 
À CONSTITUIÇÃO Nº 29, DE 2002

Discussão, em segundo turno, do Subs-
titutivo à Proposta de Emenda à Constituição 
nº 29, de 2002, que altera o art. 60 do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias, com 
a finalidade de ampliar, até o final do exercício 
de 2016, a vigência do Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de 
Valorização do Magistério (Fundef) e de dispor 
sobre o valor mínimo nacional por aluno.

Parecer sob nº 1.769, de 2005, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador José Jorge, oferecendo a 
redação para o segundo turno.

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão 
deliberativa ordinária de ontem, quando teve sua apre-
ciação sobrestada em virtude da não deliberação do 
Item 1 da pauta.

A Presidência esclarece ao Plenário que, nos 
termos do disposto no art. 363 do Regimento Inter-
no, a matéria constará da Ordem do Dia durante três 
sessões deliberativas ordinárias consecutivas, em fase 
de discussão em segundo turno, quando poderão ser 
oferecidas emendas que não envolvam o mérito. 

Transcorre hoje a segunda sessão de discus-
são.

Em discussão a proposta.
O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE. Para discutir. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, a proposta 
é no sentido de prorrogar o Fundef. 

Todos sabemos que tramita na Câmara uma 
Proposta de Emenda à Constituição, elaborada pelo 
Governo, que cria o Fundeb. A diferença é que o Fun-
def se refere ao ensino fundamental, enquanto que o 
Fundeb inclui a pré-escola e o ensino médio.

Eu acredito que a proposta seja de aprovação 
simples, sem maiores problemas, como se deu no 
primeiro turno, porque, quando ela for para a Câma-
ra, será analisada com o Fundeb. Se o Fundeb vier a 
ser aprovado até o fim do próximo ano, então não ha-
verá problema, porque a proposta não precisará ser 
aprovada porque perderá o efeito. Mas se o Fundeb 
não for aprovado, pois há em relação a ele uma série 
de polêmicas, precisamos ter um instrumento, que é 
exatamente prorrogar o Fundef.
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Este projeto foi apresentado pelo Senador Fran-
cisco Escórcio, e nós apresentamos uma fórmula de 
transição no cálculo para que seja concedido um valor 
mais alto. Hoje o valor é muito baixo, aproximadamente 
R$600,00 por aluno. Com isso, ao mesmo tempo em 
que prorrogamos, podemos corrigir esse valor, que é 
muito baixo.

Acredito que todos devemos nos unir para apro-
var esta Proposta de Emenda à Constituição, enca-
minhá-la à Câmara e esperar o Fundef ser ou não 
votado. Se for votado e aprovado, a proposta perde o 
efeito, e passaremos a trabalhar com o Fundeb. Se o 
Fundeb não for aprovado, o Fundef será prorrogado 
por mais dez anos.

Era isso que eu queria esclarecer.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Agradeço a V. Exª.
Continua em discussão.
Com a palavra a Senadora Heloísa Helena.
A SRA. HELOÍSA HELENA (P–SOL – AL. Para 

discutir. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, tem razão o Senador José Jorge 
quando auxiliou o Senador Francisco Escórcio para 
que pudéssemos fazer a prorrogação do Fundef.

O grande debate que se iniciará no Congresso 
Nacional – no qual esperamos que haja a participação 
de todos os parlamentares – é no sentido de analisar o 
Fundo que está relacionado à educação básica. Claro 
que vários Senadores e Senadoras, especialmente a 
Senadora Patrícia Saboya Gomes, eu e outros, já tive-
mos oportunidade nesta Casa de fazer uma reivindica-
ção, ou melhor dizendo, um apelo ao Governo Federal 
e ao Congresso no sentido de não se submeter a esta 
política absolutamente infame em relação ao Fundo 
da Educação Básica.

Estamos numa situação, Senador Jefferson Pé-
res, que, para que possamos incluir uma área da edu-
cação infantil, relativa à criança de zero a três anos, 
no Fundeb, em vez de incluirmos a área de educação 
infantil relacionada à creche e isso aumentar o per-
centual, o montante do Fundeb, estamos em outra si-
tuação. Ao introduzirmos a atenção à criança de zero 
a três anos, estaremos disputando com a pré-escola, 
com o ensino fundamental, com o ensino médio, com 
o ensino profissionalizante e com a educação de jo-
vens e adultos.

O Governo apresentou o Fundeb como algo que 
resolveria todos os problemas da educação básica e 
estabeleceu um montante absolutamente insignificante 
para um País de dimensões continentais. O Senador 
Cristovam Buarque já teve oportunidade de abordar 
este tema várias vezes aqui. O montante destinado 
ao Fundeb é absolutamente insignificante, especial-

mente quando iniciar a partilha para mais de cinco mil 
municípios brasileiros. E o que é mais grave, muito 
mais grave, é que, ao introduzirmos a educação infan-
til, especialmente na faixa etária de zero a três anos, 
teremos de disputar esse percentual retirando recur-
sos do ensino fundamental, da pré-escola, do ensino 
médio, do ensino profissionalizante e da educação de 
jovens e adultos. 

Espero que esta Casa tenha aquilo que já dizia 
D. Pedro Casaldáglia, que é ética na política, ou seja, 
vergonha na cara e amor no coração. Ninguém pode 
falar em ética na política sem viabilizar aquilo que pode 
significar novos e melhores caminhos para a educação 
básica do nosso País.

Portanto, fica aqui o nosso apelo e a nossa reco-
mendação para que os parlamentares possam analisar 
detalhadamente o projeto que está em tramitação na 
Casa. Às vezes é muito fácil votar conforme as con-
veniências e os chicotes dos seus líderes e as rela-
ções promíscuas estabelecidas no Palácio do Planal-
to. É muito mais fácil, dá menos trabalho, dá menos 
exaustão física e intelectual, mas não é sério fazê-lo. 
Portanto, apelo às Srªs e aos Srs. Senadores que ana-
lisem o Fundeb e que tratem do tema com a cautela 
e a sensibilidade necessárias para que não votemos 
qualquer coisa que significará apenas migalhas para 
os municípios brasileiros e uma gigantesca polêmica 
entre nós que lutamos pela educação básica, ao ter que 
disputar as migalhas que caem das mesas dos ban-
queiros, resultado da irresponsabilidade fiscal, social 
e administrativa do Governo, e o que sobra também 
da gentalha e da corrupção em nosso País.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Continua em discussão. (Pausa.)
Não mais havendo quem queira discutir a maté-

ria, a matéria constará da Ordem do Dia da próxima 
sessão deliberativa ordinária para prosseguimento da 
discussão.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Item 8:

SUBSTITUTIVO À PROPOSTA DE EMENDA 
À CONSTITUIÇÃO Nº 9, DE 2003

Discussão, em segundo turno, do Subs-
titutivo à Proposta de Emenda à Constituição 
nº 9, de 2003, tendo como primeiro signatário 
o Senador Sérgio Cabral, que acresce pará-
grafo ao art. 183 da Constituição Federal para 
aumentar, nas cidades com população inferior 
a trezentos mil habitantes, a extensão das áre-
as urbanas passíveis de terem a propriedade 
transferida por usucapião especial.
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Parecer sob nº 1.860, de 2005, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador José Maranhão, oferecendo 
a redação para o segundo turno.

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão 
deliberativa ordinária de ontem, quando teve sua apre-
ciação sobrestada em virtude da não deliberação do 
Item 1 da pauta.

A Presidência esclarece ao Plenário que, nos 
termos do disposto no art. 363 do Regimento Inter-
no, a matéria constará da Ordem do Dia durante três 
sessões deliberativas ordinárias consecutivas, em fase 
de discussão em segundo turno, quando poderão ser 
oferecidas emendas que não envolvam o mérito.

Transcorre hoje a segunda sessão de discus-
são.

Em discussão. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, a matéria 

constará da Ordem do Dia da próxima sessão delibe-
rativa ordinária para prosseguimento da discussão.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Item 9:

SUBSTITUTIVO À PROPOSTA DE EMENDA 
À CONSTITUIÇÃO Nº 64, DE 1999

Discussão, em segundo turno, do Subs-
titutivo à Proposta de Emenda à Constituição 
nº 64, de 1999, tendo como primeiro signatário 
o Senador Eduardo Suplicy, que acrescenta 
parágrafo ao art. 57 e dá nova redação ao 
inciso XI do art. 84 da Constituição Federal 
(comparecimento do Presidente da República 
ao Congresso Nacional na abertura da sessão 
legislativa).

Parecer sob nº 1.941, de 2005, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Aloizio Mercadante, ofere-
cendo a redação para o segundo turno.

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão 
deliberativa ordinária de ontem, quando teve sua apre-
ciação sobrestada em virtude da não deliberação do 
Item 1 da pauta.

A Presidência esclarece ao Plenário que, nos 
termos do disposto no art. 363 do Regimento Inter-
no, a matéria constará da Ordem do Dia durante três 
sessões deliberativas ordinárias consecutivas, em fase 
de discussão em segundo turno, quando poderão ser 
oferecidas emendas que não envolvam o mérito.

Transcorre hoje a primeira sessão de discus-
são.

Em discussão o substitutivo à proposta, em se-
gundo turno. (Pausa.)

Não havendo quem peça a palavra, a matéria 
constará da Ordem do Dia da próxima sessão delibe-
rativa ordinária, para prosseguimento da discussão.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Item 10:

SUBSTITUTIVO DO SENADO AO PROJETO 
DE LEI DA CÂMARA Nº 88, DE 2004

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da 
Câmara nº 88, de 2004 (nº 6.101/2002, na Casa 
de origem), que acrescenta §§ 1º, 2º e 3º ao 
art. 31 da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 
1990 – Código de Proteção e Defesa ao Con-
sumidor, para dispor sobre o exame do produto 
pelo consumidor no ato da compra.

Parecer sob nº 1.891, de 2005, da Co-
missão Diretora, Relator: Senador Eduardo 
Siqueira Campos, oferecendo a redação do 
vencido.

Discussão do substitutivo, em turno suplemen-
tar. (Pausa)

A Presidência esclarece ao Plenário que poderão 
ser oferecidas emendas à proposição até o encerra-
mento da discussão.

Encerrada a discussão sem a apresentação de 
emendas, o substitutivo é dado como definitivamente 
adotado, sem votação, nos termos do art. 284 do Re-
gimento Interno.

A matéria volta à Câmara dos Deputados.

É a seguinte a matéria adotada:

SUBSTITUTIVO DO SENADO AO PROJETO 
DE LEI DA CÂMARA Nº 88, DE 2004 

(Nº 6.101, de 2002, na Casa de origem)

Acrescenta §§ 1º, 2º e 3º ao art. 31 da 
Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 – Có-
digo de Proteção e Defesa do Consumidor, 
para dispor sobre o exame do produto pelo 
consumidor no ato da compra.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 31 da Lei nº 8.078, de 11 de setembro 

de 1990 – Código de Defesa do Consumidor, passa a 
vigorar acrescido dos seguintes §§ 1º, 2º e 3º.

“Art. 31.  ................................................
§ 1º O consumidor poderá examinar o 

produto no ato da compra, na presença do 
fornecedor, sem prejuízo dos prazos previs-
tos no art. 26.

§ 2º Constatado o vício do produto no 
exame a que se refere o § 1º, o consumidor 
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poderá exercer desde logo as prerrogativas 
do § 1º do art. 18.

§ 3º O disposto nos §§ 1º e 2º não se 
aplica aos produtos que devam ser ofertados 
em embalagem lacrada, por força de lei ou 
por determinação de autoridade competente, 
aos alimentos pré-embalados e aos produtos 
entregues no domicílio indicado pelo consu-
midor.” (NR)

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Pela ordem, concedo a palavra a V. Exª, com 
muita satisfação, Senador Eduardo Azeredo.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu 
gostaria de pedir a inclusão na pauta do PLC nº 24, de 
2003, que trata da profissão de turismólogo. Ele já foi 
aprovado em três Comissões e é um projeto que não 
tem nenhuma polêmica. 

Eu gostaria que pudéssemos acelerar para que 
fosse aprovado.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Nos termos do art. 167, se não houver objeção 
da Casa, V. Exª será atendido.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – Já 
falei com a Senadora Heloísa Helena, que disse não 
haver problema.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Consulto os Líderes partidários sobre se há 
objeção da Casa. (Pausa.)

Não havendo objeção da Casa, V. Exª será aten-
dido.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Item 11:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 87, DE 2003

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 87, de 2003 (nº 735/2003, 
na Casa de origem), que altera a redação dos 
artigos 165, 276, 277 e 302 da Lei nº 9.503, de 
23 de setembro de 1997, que institui o Código 
de Trânsito Brasileiro (dispõe sobre dirigir sob 
a influência de álcool ou qualquer substância 
entorpecente ou que determine dependência 
física ou psíquica).

Parecer sob nº 1.804, de 2005, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Pedro Simon, favorável, com 
a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta.

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão 
deliberativa ordinária de ontem, quando teve sua apre-
ciação sobrestada em virtude da não deliberação do 
item nº 1 da pauta.

A Mesa considera a Emenda nº 1-CCJ como 
emenda supressiva. Embora tenha reescrito todo o 
projeto, seu objetivo foi o de suprimir a alteração pro-
posta, pelo projeto, para o art. 276, a fim de prevalecer 
o texto da lei.

Ao projeto não foram oferecidas emendas no 
prazo regimental.

Discussão do projeto e da emenda, em turno 
único. (Pausa)

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão.

Votação do projeto, sem prejuízo da emenda.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa)
Aprovado.
Votação da Emenda nº 1 – CCJ, supressiva.
As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa)
Aprovada.
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda-

ção final.

São os seguintes o projeto e a emenda 
aprovados:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 87, DE 2003 
(Nº 735/2003, na Casa de origem)

Altera a redação dos arts. 165, 276, 
277 e 302 da Lei nº 9.503, de 23 de setem-
bro de 1997, que institui o Código de Trân-
sito Brasileiro.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Esta Lei altera os arts. 165, 276, 277 e 

302 da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que 
passam a vigorar com seguinte redação:

“Art. 165. Dirigir sob a influência de álcool 
ou de qualquer substância entorpecente ou que 
determine dependência física ou psíquica:

 ..................................................... ”(NR)
“Art. 276. A concentração superior a três 

decigramas de álcool por litro de sangue, com-
prova que o condutor se acha impedido de 
dirigir veículo automotor. 

 ..................................................... ”(NR)
Art. 277. Todo condutor de veículo auto-

motor, envolvido em acidente de trânsito ou 
que for alvo de fiscalização de trânsito, sob 
suspeita de dirigir sob a influência de álcool, 
será submetido a testes de alcoolemia, exa-
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mes clínicos, perícia, ou outro exame que, por 
meios técnicos ou científicos, em aparelhos 
homologados pelo Contran, permitam certifi-
car seu estado.

§ 1º Medida correspondente aplica-se no 
caso de suspeita de uso de substância entor-
pecentes, tóxica ou de efeitos análogos.

§ 2º No caso de recusa do condutor à 
realização dos testes, exames e da perícia pre-
vistos no caput, a infração poderá ser caracte-
rizada mediante a obtenção de outras provas 
em direito admitidas, pelo agente de trânsito, 
acerca dos notórios sinais de embriaguez, ex-
citação ou torpor, resultantes do consumo de 
álcool ou entorpecentes, apresentados pelo 
condutor.”(NR)

“Art. 302.  ..............................................
Parágrafo único.
V – estiver sob a influência de álcool ou 

substância tóxica ou entorpecente de efeitos 
análogos.” (NR)

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

EMENDA Nº 1 – CCJ

Dá-se a seguinte redação ao Artigo 1º do Projeto 
de Lei da Câmara nº 87/2003, de autoria do Deputado 
Belo Albuquerque:

“Art. 1º Esta lei altera os arts. 165, 272 
e 302 da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 
1997, que passam a vigor com seguinte re-
dação:

“Art. 165. Dirigir sob a influência de álcool 
ou de qualquer substância entorpecente ou que 
determine dependência física ou psíquica:

 ..................................................... ”(NR)
“Art. 277. Todo condutor de vehículo au-

tomotor, envolvido em acidente de trânsito ou 
que for alvo de fiscalização de trânsito, sob 
suspeita de dirigir sob a influência de álcool, 
será submetido a testes de alcoolemia, exa-
mes clínicos, perícia, ou outro exame que, por 
meios técnicos ou científicos, em aparelhos 
homologados pelo Contran, permitam certifi-
car seu estado.

§ 1º Medida correspondente aplica-se no 
caso de suspeita de uso de substância entor-
pecente, tóxica ou de efeitos análogos.

§ 2º No caso de recusa do condutor à 
realização dos testes, exames e da perícia pre-
vistos no caput, a infração poderá ser caracte-
rizada mediante a obtenção de outras provas 

em direito admitidas, pelo agente de trânsito, 
acerca dos notórios sinais de embriaguez, ex-
citação ou torpor, resultantes do consumo de 
álcool ou entorpecentes, apresentados pelo 
condutor.” (NR)

Art. 302.  ................................................
Parágrafo único. 
V – estiver sob a influência de álcool ou 

substância tóxica ou entorpecente de efeitos 
análogos.” (NR)

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Item 12:

(*) PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 356, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 356, de 2005 (nº 
1.023/2003, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Protocolo Complementar ao 
Acordo-Quadro entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo da Repúbli-
ca Popular da China sobre Cooperação em 
Aplicações Pacíficas de Ciência e Tecnologia 
do Espaço Exterior para a Continuidade do 
Desenvolvimento Conjunto de Satélites de 
Recursos Terrestres, assinado em Brasília, em 
27 de novembro de 2002.

Parecer favorável, sob nº 1.771, de 2005, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Pedro Simon.

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão 
deliberativa ordinária de ontem, quando teve sua apre-
ciação sobrestada em virtude da não deliberação do 
item nº 1 da pauta.

Discussão do projeto, em turno único. (Pausa)
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão.
Em votação.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
A matéria vai à promulgação.

É o seguinte o projeto aprovado:

(*) PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 356, DE 2005 

(Nº 1.023, de 2003, na Câmara dos Deputados)

Aprova o texto do Protocolo comple-
mentar ao Acordo-Quadro entre o Gover-
no da República Federativa do Brasil e o 
Governo da República Popular da China 
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sobre Cooperação em Aplicações Pací-
ficas de Ciência e Tecnologia do Espaço 
Exterior para a Continuidade do desenvol-
vimento Conjunto de satélites de Recursos 
Terrestres, assinado em Brasília, em 27 de 
novembro de 2002.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do Protocolo Com-

plementar ao Acordo-Quadro entre o Governo da Re-
pública Federativa do Brasil e o Governo da Repúbli-
ca Popular da China sobre Cooperação – Aplicações 
Pacíficas de Ciência e Tecnologia do Espaço Exterior 
para a Continuidade do Desenvolvimento Conjunto de 
Satélites de Recursos Terrestres, assinado em Brasília, 
em 27 de novembro de 2002.

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam re-
sultar em revisão do referido Protocolo Complementar, 
bem como quaisquer ajustes complementares que, nos 
termos do inciso I do art. 49 da Constituição Federal, 
acarretem encargos ou compromissos gravosos ao 
patrimônio nacional.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

(*) A íntegra do texto do Protocolo encontra-se publicada no DSF 
de 27-7-2005.

A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Pela ordem, concedo a palavra à Senadora 
Lúcia Vânia.

A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO. Pela ordem. 
Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, peço a in-
clusão na Ordem do Dia de hoje do Requerimento nº 
1295, de 2005. Eu gostaria que V. Exª o colocasse em 
votação. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Não havendo objeção da Casa, em seguida 
submeterei à votação o Requerimento nº 1295, de 
2005.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Item 13:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 364, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 364, de 2005 (nº 
1.298/2004, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo de Cooperação e 
Assistência Jurisdicional em Matéria Civil, Co-

mercial, Trabalhista e Administrativa entre os 
Estados Partes do Mercosul, República da 
Bolívia e República do Chile, assinado em 
Buenos Aires, em 5 de julho de 2002.

Parecer favorável, sob nº 1.772, de 2005, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Eduardo Suplicy.

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão 
deliberativa ordinária de ontem, quando teve sua apre-
ciação sobrestada em virtude da não deliberação do 
item nº 1 da pauta.

Discussão do projeto, em turno único. (Pausa)
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão.
Em votação.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa)
Aprovado.
A matéria vai à promulgação. 

É o seguinte o projeto aprovado:

 
(*) PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº  364, DE 2005 
(Nº 1.298/2004, na Câmara dos Deputados)

Aprova o texto do Acordo de Coope-
ração e Assistência Jurisdicional e Matéria 
Civil, Comercial, Trabalhista e Administrati-
va entre os Estados – Partes do Mercosul, 
República da Bolívia e República do Chile, 
assinado em Buenos Aires, em 5 de julho 
de 2002.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do Acordo de Co-

operação e Assistência Jurisdicional e Matéria Civil, 
Comercial, Trabalhista e Administrativa entre os Es-
tados – Partem do Mercosul, República da Bolívia e 
República do Chile, assinado em Buenos Aires, em 5 
de julho e 2002.

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam resul-
tar em revisão do referido acordo, bem como quaisquer 
ajustes complementares que, nos termos do inciso I do 
art. 49 da Constituição Federal, acarrete encargos ou 
compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

(*) A íntegra do texto do Acordo encontra-se publicada no DSF de 
27-07-2005.
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Item 14:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 532, DE 2003 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos 

do Recurso nº 1, de 2005)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 532, de 2003, de autoria 
dos Senadores João Capiberibe e Paulo Oc-
távio, que altera os arts 16, 68, 81, 82, 86 e 
revoga o § 7º do art. 68 da Lei 9.610, de 19 
de fevereiro de 1998, para disciplinar autoria 
e exibição pública de obras audiovisuais e ci-
nematográficas.

Parecer sob nº 120, de 2005, da Comis-
são de Educação, Relator: Senador Roberto 
Saturnino, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CE (Substitutivo), que oferece, com vo-
tos contrários dos Senadores Sérgio Cabral e 
Augusto Botelho.

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão 
deliberativa ordinária de ontem, quando teve sua apre-
ciação sobrestada em virtude da não deliberação do 
item nº 1 da pauta.

Durante o prazo regimental de cinco dias úteis, 
perante a Mesa, não foram oferecidas emendas à 
proposição.

Discussão do projeto e da emenda, em turno 
único. (Pausa)

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelA 
SRA. Primeira-Secretária em exercício, Senadora Iris 
de Araújo.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.351, DE 2005

Requeiro, nos termos do artigo 279, inciso I, do 
Regimento Interno do Senado Federal, seja adiada 
a discussão do Projeto de Lei do Senado nº 532, de 
2003, a fim de que seja ouvida a Comissão de Cons-
tituição, Justiça e Cidadania.

Sala das Sessões, 23 de novembro de 2005. 
– Marcelo Crivella – Edison Lobão.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Em votação o requerimento do Senador Edi-
son Lobão, de audiência da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa)

Aprovado.
Aprovado o requerimento, a matéria vai ao exame 

da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Vamos apreciar os itens extrapauta.

Como não houve objeção do Plenário, vamos 
atender ao pedido do Senador Eduardo Azeredo.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Item extrapauta:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 24, DE 2003

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 24, de 2003 (Nº 1.830/99, na 
Casa de origem), que dispõe sobre o exercício 
da profissão de Turismólogo. 

Pareceres sob nºs 1.865, 1.866 e 1.867, 
das Comissões 

– de Constituição, Justiça e Cidadania 
(em audiência, nos termos do Requerimen-
to nº 812, de 2003), Relator: Senador Alvaro 
Dias, favorável, com a Emenda nº 1-CCJ, que 
apresenta; 

– de Desenvolvimento Regional e Turismo 
(em audiência, nos termos do Requerimento nº 
172, de 2005), Relator: Senador Leonel Pavan, 
favorável, nos termos do Parecer da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania; 

– de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Eduardo Azeredo, favorável ao projeto e con-
trário à Emenda nº 1, da Comissão de Cons-
tituição, Justiça e Cidadania.

Durante o prazo regimental de cinco dias úteis 
perante a Mesa, não foram oferecidas emendas à 
matéria.

Passa-se à discussão do projeto.
Discussão do projeto e das emendas, em turno 

único. (Pausa)
Para discutir a matéria, concedo a palavra ao 

nobre Senador Eduardo Azeredo.
O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG. Para 

discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, este projeto, iniciado na Câmara dos 
Deputados, vem a esta Casa para discussão depois 
de haver tramitado em três Comissões. Trata-se de 
um projeto de autoria da ex-Deputada Maria Elvira, 
do meu Estado, Minas Gerais, que cria a profissão de 
turismólogo. 

Como se sabe, o turismólogo atua nos mais diver-
sos setores ligados à área de turismo, destacando-se 
as empresas públicas de turismo existentes em cada 
Estado, na maioria das cidades brasileiras bem como 
nas empresas privadas de turismo, nas agências de via-
gem, empresas de transporte turístico e em hotéis.

Este projeto foi relatado, na Câmara dos Depu-
tados, pela ex-Deputada Nair Lobo. Aqui, ele teve a 
aprovação na Comissão de Desenvolvimento Re-
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gional, sob a relatoria do Senador Leonel Pavan; na 
Comissão de Constituição e Justiça, sob a relatoria 
do Senador Alvaro Dias. Na Comissão de Assuntos 
Sociais, o relatório favorável foi por mim proferido, 
sendo aprovado. Aqui, Sr. Presidente, peço que não 
aprovemos a emenda apresentada pelo Senador Le-
onel Pavan, para que o projeto possa ser aprovado e 
sancionado, não tendo, portanto, que retornar à Câ-
mara dos Deputados.

Sr. Presidente, trata-se de um anseio antigo dos 
estudantes e dos profissionais de turismo de todo o 
Brasil, tendo em vista o crescimento dos cursos em 
todo o País. Realmente, será de grande valia termos 
a profissão do turismólogo oficializada, assim como a 
profissão de agente de turismo, que também terá essa 
denominação. Confesso, Sr. Presidente, não gostar 
muito do nome, mas não encontramos um outro me-
lhor. O turismo é, sem dúvida, uma atividade de grande 
potencial no País, e precisamos incentivá-lo. 

Sr. Presidente, peço a aprovação do projeto e a 
rejeição da emenda do Senador Leonel Pavan.

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Antes de conceder a palavra, pela ordem, ao 
Senador Leonel Pavan, registro, com muita satisfação, 
que está entre nós, fazendo-nos uma honrosa visita, o 
nosso querido e eterno Senador Duciomar Costa, hoje 
prefeito brilhante e competente da cidade de Belém, 
do nosso querido Estado do Pará. Prefeito Duciomar, 
é uma honra tê-lo novamente no Senado Federal.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Senador Leonel Pavan, tem a palavra V. Exª, 
para discutir a matéria.

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC. Para dis-
cutir. Sem revisão do orador. – Sr. Presidente, é ine-
gável que reconhecer a profissão de turismólogo é 
contribuir com uma das maiores indústrias do mundo, 
que está despertando em nosso País. Refiro-me ao 
turismo. Hoje, temos mais de 500 cursos de turismo 
em todo o Brasil. Todos os anos centenas de novos 
profissionais são colocados no mercado do turismo 
e, infelizmente, ainda não conseguimos fazer com 
que a profissão fosse reconhecida. Hoje temos essa 
oportunidade.

Quando fui prefeito de Balneário Camboriú, em 
1989, juntamente com a Univale, a maior Universidade 
do Estado de Santa Catarina, quiçá uma das maiores 
do Brasil, instalamos, no Município, a primeira univer-
sidade de turismo e hotelaria da América do Sul, a 
segunda do mundo à época, porque só existia na Es-
panha. A partir daí, passamos a defender a profissão 

e a denominamos de turismólogo – bonito ou não, é 
esse o nome da profissão. 

Sr. Presidente, emendei o projeto com o intuito 
beneficiar a todos os que já prestam serviço ao setor 
há mais de quatro anos, para que também fossem 
reconhecidos como profissionais do turismo. Mas o 
Senador Eduardo Azeredo, com a visão que tem do 
turismo, observou que, se essa emenda fosse aprova-
da aqui, ela teria de retornar à Câmara Federal, o que 
poderia atrasar o processo. Reconheço que, em boa 
hora, S. Exª pede a rejeição de minha emenda para a 
aprovação imediata desse projeto. Sr. Presidente, in-
clusive hoje à tarde, lá na Câmara Federal, estiveram 
reunidos inúmeros técnicos e profissionais de turismo 
do Brasil, secretários de Estado e Deputados Federais 
da Comissão de Turismo, discutindo a unificação do 
calendário escolar, ou seja, que o início das aulas, em 
todo o Brasil, fosse unificado para 1º de março. E lá 
se falava também sobre a profissão do turismólogo. É 
preciso que nós, Senadores, e a sociedade brasileira 
possamos investir e reconhecer que essa indústria sem 
chaminé é a que mais gera empregos no Brasil e, por 
que não dizer, no mundo. Somos ricos, de todas as 
formas: na natureza, infra-estruturas criadas nos Mu-
nicípios, nos Estados e no País, hotéis de qualidade. 
Enfim, temos muito a oferecer para o turismo interno 
e externo. E os profissionais que estão se formando 
precisam colocar em prática aquilo que aprenderam 
nas universidades.

Por isso, peço aos nobres Pares que aprovem o 
Relatório do Senador Eduardo Azeredo e que repro-
vem a minha emenda para que o projeto não retorne 
à Câmara. Aprovemos a profissão do turismólogo, que 
é muito importante para o País.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Continua em discussão. (Pausa.)

O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES) – Sr. 
Presidente, peço a palavra para discutir.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Tem a palavra o Senador Gerson Camata. Em 
seguida, a concederei ao Senador Ramez Tebet, que 
gentilmente a havia solicitado.

O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) – Muito obrigado, Sr. 
Presidente. Serei breve.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, trata-se 
de um projeto muito importante. Inclusive vou aqui re-
latar um fato que ocorreu no Espírito Santo. Há doze 
anos, no Município de Venda Nova, na Montanha do 
Espírito Santo, quase na divisa com Minas Gerais, foi 
instalada, na localidade de São João de Viçosa, uma 
faculdade de turismo. Quando tomei conhecimento, por 
meio dos jornais, da notícia da implantação da uma 
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faculdade no interior do Estado, confesso que esbo-
cei um sorriso um pouco sarcástico, perguntando-me 
quem iria estudar turismo naquela região. Pois ocorreu 
um milagre na região graças a essa faculdade. Hoje, 
na região de Montanha do Espírito Santo, existem 25 
hotéis e pousadas e mais de 100 estabelecimentos 
de agroturismo, portanto, houve um desenvolvimento 
extraordinário. Há poucos dias inclusive, sitiantes da 
região de Brasília, em número de 100, foram ao Espí-
rito Santo observar como o turismo lá de Montanha, 
o agroturismo, se desenvolveu naquela região. Aliás, 
a região recebe visitantes até de fora do Brasil. Re-
centemente, pude constatar a presença de italianos, 
suíços e alemães na região, que, ao se aposentarem 
em seus países, vão para lá, e, com o auxílio desses 
estudantes, futuros turismólogos, montam restaurantes, 
pousadas e hotéis na região. Há pouco tempo, pas-
sando por lá, vi uma placa que me encantou. Tinha o 
nome do restaurante, e dizia assim: “Filial em Firenze; 
matriz em Venda Nova, no Espírito Santo”. Um italiano 
de Firenze, que chegou lá e montou um restaurante. 
É interessante como uma faculdade mudou a história 
de uma região.

Hoje, o Espírito Santo, que tem uma das pio-
neiras faculdades de turismo do Brasil, deve ser in-
centivado, porque, a chamada indústria sem fumaça, 
hoje, é a maior indústria do mundo, maior do que a do 
petróleo, maior do que a bélica, embora não se reco-
nheça isso.

Era o que eu tinha a dizer. 
Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Concedo a palavra ao nobre Senador Ramez 
Tebet para discutir a matéria.

Com a palavra V. Exª, Senador Ramez Tebet.
O SR. RAMEZ TEBET (PMDB – MS. Para dis-

cutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, a justiça tarda, mas não falha. Assim 
como o Senador Gerson Camata contou um episódio a 
respeito desse projeto em andamento, também eu vou 
tomar a liberdade – senti-me encorajado – de contar 
um também. Alguém, ao fazer uma palestra sobre tu-
rismo em uma faculdade do meu Estado, Mato Grosso 
do Sul, disse que a profissão de turismólogo não esta-
va aprovada, e eu era o responsável por isso, porque 
estava lutando contra esse projeto. Sinceramente, Sr. 
Presidente, àquela época, eu nem sequer sabia que 
esse projeto existia e que estava em tramitação. A par-
tir daí, senti-me encorajado a provar que era diferente. 
Comecei a agir na Câmara dos Deputados, por meio 
dos Parlamentares do meu Estado e de outros Estados 
da Federação e dos autores da proposição, lá atrás, 
como a Deputada Elvira, de Minas Gerais. Finalmente, 

vejo que hoje o projeto chega ao Senado da República 
dependendo da nossa votação.

Esse projeto é realmente importante porque só 
poderemos desenvolver a indústria de turismo no Bra-
sil, que é a indústria que não polui, porque é indústria 
sem chaminé, se realmente explorarmos esse poten-
cial imenso que Deus nos deu. Para isso, não basta 
ser contemplativo. É preciso dotar este País de uma 
infra-estrutura adequada e, dentro desta infra-estru-
tura e acima dela, a parte humana. São as pessoas 
que hoje estão na faculdade ou já se formaram e es-
tão aguardando a regulamentação da sua profissão 
em todos os Estados da Federação. 

Esse projeto será útil para o Brasil porque não 
conheço parte alguma do território nacional, Sr. Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores, que não ofereça oportu-
nidades para o desenvolvimento do turismo.

Portanto, o Senado da República, com a com-
preensão do Senador Leonel Pavan, que atendeu 
a uma solicitação do Senador Eduardo Azeredo re-
tirando a emenda, vai realizar o sonho de milhares 
de universitários e daqueles que já concluíram o seu 
curso de turismo. Em suma, eles terão uma profissão 
regulamentada, e isso é importante para o País. Fico 
muito satisfeito.

Vamos votar por unanimidade.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Agradeço muito, Senador Ramez Tebet, a in-
tervenção de V. Exª.

Continua em discussão. (Pausa.)
Não mais havendo quem queira discutir a maté-

ria, declaro encerrada a discussão.
Em votação, sem prejuízo da emenda.
As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam que-

riam permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
Em votação a Emenda nº 1, da Comissão de 

Constituição, Justiça e Cidadania, que recebeu pare-
cer favorável da Comissão de Desenvolvimento Regio-
nal e Turismo e, contrário, da Comissão de Assuntos 
Sociais.

As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.)

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – Sr. 
Presidente, peço a rejeição desta emenda.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Rejeitada.

A matéria vai à sanção.

São os seguintes o projeto aprovado e a 
emenda rejeitada:
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EMENDA Nº 1 – CCJ

O art. 2º do PLC nº 24, de 2003, passa a vigorar 
com as seguintes alterações:

Art. 2º  ...................................................
 ..............................................................
III – os que, embora não diplomados nos 

termos do inciso I e II, venham exercendo, com-
provadamente e de forma ininterrupta, até a 
data de publicação desta lei, as atividades de 
turismólogo, há pelo menos quatro anos;

IV – os que comprovarem ter concluído 

curso profissionalizante na área de turismo, 

até a data data da publicação desta lei, em 

estabelecimentos de ensino oficiais ou reco-

nhecidos.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Parabéns a absolutamente todos que se en-

volveram na discussão da matéria e que trabalharam 

para que ela tivesse uma tramitação, na prática, em 
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caráter de urgência urgentíssima, o que, na verdade, 
aconteceu.

Parabenizo especificamente os Senadores Le-
onel Pavan, Ramez Tebet e Eduardo Azeredo. Para-
béns a V. Exªs!

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Item extrapauta:

REQUERIMENTO Nº 1.295, DE 2005

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.295, de 2005, do Senador Antonio 
Carlos Magalhães, solicitando a tramitação 
conjunta dos Ofícios/S nº 11, de 2003, com 
os de nºs 11, 15 e 17, de 2002, que já se en-
contram apensados, por regularem a mesma 
matéria.

Votação do Requerimento em turno único.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado o requerimento.
O Ofício/S nº 11, de 2003, passa a tramitar em 

conjunto com os de nºs 11, 15 e 17, de 2002, e retor-
na à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 
em decisão terminativa.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – A Presidência propõe a inclusão de seis re-
querimentos, de audiência de Comissão e tramitação 
conjunta, na Ordem do Dia de hoje. (Pausa.)

Não havendo objeção da Casa, a Presidência 
procederá à votação de requerimentos.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Item extrapauta:

REQUERIMENTO Nº 1.245, DE 2005

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.245, de 2005, do Senador Ger-
son Camata, solicitando que, sobre o Projeto 
de Lei do Senado nº 348, de 2005, além das 
Comissões constantes do despacho inicial 
de distribuição, seja ouvida, também, a de 
Educação.

Votação do Requerimento em turno único.
As Senhoras e os Senhores Senadores que o 

aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado.

A matéria vai à Comissão de Educação, e pos-
teriormente retorna à de Assuntos Econômicos e, em 
seguida, vai à de Desenvolvimento Regional e Turismo, 
em decisão terminativa.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Item extrapauta:

REQUERIMENTO Nº 1.246, DE 2005

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.246, de 2005, de autoria do Senador 
Romeu Tuma, solicitando a tramitação conjunta 
do Projeto de Lei da Câmara nº 86, de 2005, 
com o Projeto de Lei do Senado nº 167, de 
2004, por regularem a mesma matéria.

A Presidência comunica ao Plenário que a apro-
vação do Requerimento acarretará na perda do cará-
ter terminativo atribuído ao Projeto de Lei do Senado 
nº 167, de 2004.

Votação do Requerimento em turno único.
As Senhoras e os Senhores Senadores que o 

aprovam permaneçam como se encontram.
Aprovado.
O Projeto de Lei do Senado nº 167, de 2004, 

perde sua competência terminativa e passa a trami-
tar em conjunto com o Projeto de Lei da Câmara nº 
86, de 2005.

As matérias retornam ao exame da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Item extrapauta:

REQUERIMENTO Nº 1.247, DE 2005

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.247, de 2005, do Senador Eduar-
do Suplicy, solicitando a tramitação conjunta 
do Projeto de Lei do Senado nº 27, de 2005, 
com os Projetos de Lei do Senado nºs 27 e 
81, de 2002, que já se encontram apensados, 
por regularem a mesma matéria.

Votação do Requerimento em turno único.
As Senhoras e os Senhores Senadores que o 

aprovam permaneçam como se encontram
Aprovado.
Os Projetos de Lei do Senado nº 27 e 81, de 

2002, e 27, de 2005, passam a tramitar em conjunto, 
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vão à Comissão de Educação, e, posteriormente, à de 
Assuntos Econômicos, em decisão terminativa.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Item extrapauta:

REQUERIMENTO Nº 1.248, DE 2005

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.248, de 2005, do Senador Ger-
son Camata, solicitando que sobre o Projeto 
de Lei do Senado nº 274, de 2003, além das 
Comissões constantes do despacho inicial 
de distribuição, seja ouvida, também, a de 
Educação.

Votação do Requerimento em turno único.
As Senhoras e os Senhores Senadores que o 

aprovam permaneçam com se encontram.
Aprovado.
A matéria vai à Comissão de Educação, e pos-

teriormente retorna à de Constituição, Justiça e Ci-
dadania, e, em seguida, vai às de Assuntos Sociais 
e de Assuntos Econômicos, cabendo a esta última a 
decisão terminativa.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Item extrapauta:

REQUERIMENTO Nº 1.249, DE 2005

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.249, de 2005, do Senador Gerson Ca-
mata, solicitando que, sobre o Projeto de Lei do 
Senado nº 337, de 2003, além das Comissões 
constantes do despacho de distribuição, seja 
ouvida, também, a de Educação.

Votação do Requerimento em turno único.
As Senhoras e os Senhores Senadores que o 

aprovam permaneçam como se encontram.
Aprovado.
A matéria vai à Comissão de Educação, retorna à 

de Constituição, Justiça e Cidadania, e, posteriormente, 
vai à de Direitos Humanos e Legislação Participativa, 
em decisão terminativa.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Item extrapauta:

REQUERIMENTO Nº 1.256, DE 2005

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.256, de 2005, de autoria do Senador 

Flexa Ribeiro, solicitando a tramitação conjunta 
do Projeto de Lei do Senado nº 88, de 2005, 
com o de nº 116, de 2003, que já se encontra 
apensado ao de nº 62, de 2005, por regularem 
a mesma matéria.

Votação do Requerimento em turno único.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
OS Projetos de Lei do Senado nºs 116, de 2003 

e 62 e 88, de 2005, passam a tramitar em conjunto e 
retornam à Comissão de Assuntos Sociais, em deci-
são terminativa.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Item extrapauta:

PARECER Nº 1.895, DE 2005

Discussão, em turno único, do Parecer 
nº 1.895, de 2005, da Comissão de Assuntos 
Sociais, Relatora: Senadora Patrícia Saboya 
Gomes, sobre a Mensagem nº 248, de 2005 
(nº 728/2005, na origem), pela qual o Senhor 
Presidente da República submete à delibera-
ção do Senado a escolha da Senhora Maria 
Cecília Martins Brito para exercer o cargo de 
Diretora da Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária – Anvisa. 

Em discussão o parecer. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão.
Passa-se à votação que, de acordo com o dispos-

to no art. 383, inciso VII, do Regimento Interno, deve 
ser procedida por escrutínio secreto.

As Srªs e os Srs. Senadores já podem votar.
Peço aos Srs. Senadores que se encontram em 

outras dependências da Casa que venham ao plenário. 
Estamos em processo de votação nominal. 

Determino também a suspensão dos trabalhos 
das reuniões das comissões permanentes ou das co-
missões parlamentares de inquérito que, porventura, 
estejam trabalhando neste momento.

(Procede-se à votação.)

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Se todos os Senadores já votaram, vou encer-
rar a votação e proclamar o resultado. (Pausa.)
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O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, peço a palavra.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Acabei, há pouco, de fazer aqui um comentário 
naturalmente elogioso a V. Exª.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM.) – Muito 
obrigado. Não esperaria jamais nada adverso da sua 
lavra, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Com a palavra V. Exª, Senador Arthur.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, en-
quanto transcorre a votação, solidarizo-me, em nome 
do PSDB, com a decisão aqui tomada pelo Senador 
José Agripino, Líder do PFL, de reagir com reflexos 
claros no andamento das coisas e das votações da 
Casa, no episódio do empréstimo do BNDES para o 
Estado de Sergipe. 

Há um certo cheiro de mesquinharia no ar, por-
que o Governador João Alves foi aconselhado a abrir 
mão da negociação que mantinha com BID (Banco 
Interamericano de Desenvolvimentos) e depois os 
caminhos se foram fechando no BNDES. E percebe o 
Governador, embora não diga, e percebe o Senador 
José Agripino, e ele disse, e percebe a Senadora Ma-
ria do Carmo Alves, e ela disse, e percebe o Senador 
Almeida Lima, e ele disse; percebem claramente que 
haveria uma cor política nisso, e contra isso todos nos 
insurgiremos. 

O dinheiro do BNDES não pertence ao Governo, 
o dinheiro do BNDES não pertence ao jogo político do 
Governo; ele se destina ao bem-estar, à infra-estrutu-
ração do desenvolvimento econômico de um Estado 
importante e necessitado de ajuda como é Sergipe. 
Portanto, o PSDB se solidariza inteiramente à posição 
adotada pelo Senador José Agripino, dá também essa 
semana de prazo, após a qual agirá com todo o rigor, 
com toda a dureza, para que perceba o Governo que 
não é possível misturar decisões técnicas do BNDES 
com politicagem vulgar, com politicagem reles.

Portanto, a nossa solidariedade ao Governador 
João Alves e a decisão firme do PSDB de estar ao 
lado do povo de Sergipe contra o que nos parece um 
quadro claro de mesquinharia política.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Concedo a palavra a V. Exª.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
co/PSB – SE) – Senador Valadares, estou aqui, bem 
atrás. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Senador Valadares, com muita honra, concedo 
a palavra a V. Exª.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
co/PSB – SE. Pela ordem. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, é apenas para comunicar a V. Exª e 
à Mesa, em respeito aos Senadores que compõem 
a direção desta Casa, que o Senador Capiberibe me 
pediu para comunicá-los que,...

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Está foragido!

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – ... no dia de ontem, com a sua esposa, 
esteve no Hospital Santa Lúcia, lá permanecendo até 
as 2 horas da manhã de hoje. Neste momento, está 
sendo internado no Incor, em São Paulo, em virtude 
do agravamento de seu estado de saúde. Não só ele 
como sua esposa me pediram para fazer esta comu-
nicação à Casa, pois há comentários nos corredores 
do Senado; não aqui dentro, porque todo mundo sabe 
quem é o Senador Capiberibe, um homem que não foge 
de nada – nunca fugiu da ditadura, não fugiu da prisão, 
a não ser para procurar a liberdade. É um homem de 
bem e um homem que não foge da Justiça. 

Se o Senado realmente deseja – este é um direito 
do Senado – encontrá-lo, deverá procurá-lo no hospital, 
lá em São Paulo, onde ele está hoje.

Temos aqui um atestado cardiológico, na área 
de emergências cardiovasculares, do Hospital Santa 
Lúcia, com um relatório de atendimento ao paciente 
João Alberto Rodrigues Capiberibe, realizado no dia 
de ontem. Ele saiu hoje às 2 horas da manhã, com 
recomendação para ir urgentemente para São Paulo 
cuidar de sua saúde.

De sorte, Sr. Presidente, que, para evitar qual-
quer especulação sobre a ausência do Senador Ca-
piberibe, em decorrência de processo de perda de 
mandato que corre nesta Casa, estou fazendo esta 
comunicação, em respeito ao Senado Federal, ao 
Supremo Tribunal Federal e, acima de tudo, aos co-
legas que confiam na personalidade ímpar do Sena-
dor Capiberibe.
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Encaminho a V. Exª, Senador Presidente ...
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Comunico a V. Exª que não há, nesta Casa, 
tramitando um processo de perda de mandato. O 
que há nesta Casa tramitando é um decreto judicial 
para ser cumprido, e a Mesa estabeleceu um rito 
processual, aprovado na Mesa, que foi entendido 
como perfeito e juridicamente correto pela Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania hoje. Desse 
modo, agradeço a intervenção de V. Exª e comunico 
à Casa que vamos citar por edital o Senador Capi-
beribe porque a Mesa não está conseguindo fazê-lo 
pessoalmente.

Infelizmente, estamos chegando a essa circuns-
tância.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
co/PSB – SE) – Sr. Presidente, ainda continuo com a 
palavra pela ordem?

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Continua sim, mas essa informação era im-

portante dizer a V. Exª.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-

co/PSB – SE) – Agradeço a V. Exª.

Eu não falei sobre nenhuma decisão da Mesa. 

Eu informei apenas onde se encontra o Senador Ca-

piberibe, e, se V. Exª quiser encontrá-lo, eu já disse 

onde ele se encontra.

Agradeço a V. Exª.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 

SENADOR ANTONIO CARLOS VALADARES 

EM SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, §1º, 

inciso II, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Estou comunicando a V. Exª e à Casa que vou 
citá-lo por edital. É o que me compete fazer juridica-
mente. Por edital.

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB) – Sr. Pre-
sidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Pela ordem, concedo a palavra a V. Exª.

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, hoje, em todos os gabinetes dos 
Senadores, deve estar havendo um afluxo gigantesco 
de prefeitos. Todos os prefeitos de todos os Estados 
estão vindo pedir emendas para 2006, para ver o que 
conseguiram liberar em 2005, e vai por aí afora. Mas 
todos eles – e na Paraíba são 151 – foram surpreen-
didos com a Resolução nº 322, do Conselho Nacio-
nal de Saúde, de 2003, mas que não estava sendo 
cumprida. De repente, eles receberam uma informa-
ção. Vejam que o prefeito novo está sendo informado 
de que, se o prefeito anterior deixou de cumprir os 
15% de aplicação na saúde, ele tem agora de pagar 
não só os 15% dele, mas também o saldo do prefei-
to anterior. E isso tem tornado inadimplentes todas 
as prefeituras; 151 das 223 da Paraíba. A cidade de 
Sumé, por exemplo, está nessa situação. Na cidade 
de Taperoá, o prefeito tem de recolher até o próximo 
mês nada mais nada menos do que R$400 mil. Ora, 
não há como, não há condições de essa prefeitura 
fazer isso. E 151 prefeituras estão nessa situação de 
inadimplência, não por culpa do prefeito atual, mas 
por culpa do prefeito anterior que não cumpriu seu 
dever. Agora, o Conselho Nacional de Saúde exige 
que o prefeito atual cumpra o que o anterior deixou 
de cumprir.

Numa situação dessas, é necessário recorrer-se à 
Justiça, porque o prefeito de agora, Senador Jefferson 
Péres, não tem culpa do que o outro prefeito deixou 
de fazer. No entanto, não é certo, numa hora dessas 

em que as emendas estão chegando, não poderem 

sair porque se exige que o prefeito de agora cumpra 

o que o anterior não cumpriu. Ele tanto não servia que 

o povo o trocou. A situação merece a atenção dos Srs. 

Congressistas.

Vou procurar o Ministro da Saúde para ver que 

solução vai-se encontrar, porque isso acontece, Se-

nador Antonio Carlos, com prefeitos de todos os Es-

tados; na Bahia, devem ter dezenas, centenas deles; 

na Paraíba, 151. Trata-se de uma situação esdrúxu-

la, que merece uma atenção nossa para buscarmos 

solução.

Era o que eu tinha a dizer.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Se todos já votaram, vou encerrar a votação e 

proclamar o resultado. (Pausa.)

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Sr. 

Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Concedo a palavra a V. Exª, Senador Sibá 

Machado.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 

indago a V. Exª, tendo em vista que estamos com 

quórum de 56 Parlamentares, se V. Exª poderia per-

guntar ao Plenário a possibilidade de se votarem as 

PECs que ficaram pendentes nas vezes anteriores, 

inclusive a PEC de autoria da Senadora Fátima 

Cleide, que seria muito importante. Talvez possa-

mos fazer um esforço para votar essa matéria, Sr. 

Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Vamos encerrar a votação e proclamar o re-

sultado.

(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Votaram SIM 40 Srs. Senadores; e NÃO 16.

Não houve abstenções.
Total: 56 votos.
Está, portanto, aprovado o nome de Maria Cecília 

Martins Brito para a Anvisa.
Será feita a devida comunicação ao Senhor Pre-

sidente da República.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Item extrapauta:

MENSAGEM Nº 132, DE 2005 
Escolha de chefe de missão diplomática 

Mensagem nº 132, de 2005 (nº 226/2005, 
na origem), pela qual o Presidente da Repú-
blica submete à deliberação do Senado Fe-
deral a escolha do Sr. Luiz Augusto de Castro 
Neves, Ministro de Primeira Classe da Car-
reira de Diplomata do Quadro Permanente 
do Ministério das Relações Exteriores, para, 
cumulativamente com o cargo de Embaixa-
dor do Brasil junto à República Popular da 
China, exercer o cargo de Embaixador do 
Brasil junto à República Popular Democráti-
ca da Coréia.

Concedo a palavra ao Sr. 1º Secretário em exer-
cício, Senador Sérgio Cabral, para a leitura do pare-
cer.

PARECER Nº 2.013, DE 2005 – CRE

O SR. SÉRGIO CABRAL (PMDB – RJ) – Sr. 

Presidente, a indicação do Sr. Luiz Augusto de Castro 

Neves obteve a aprovação da Comissão de Relações 

Exteriores e Defesa Nacional com 10 votos favoráveis, 

nenhum voto contrário, nenhum voto em branco, ne-

nhum voto nulo. Não houve abstenção.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Em discussão o parecer. (Pausa.)

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão.

Em votação.

As Srªs Senadoras e os Srs. Senadores já po-

dem votar. (Pausa.)

Peço às Srªs Senadoras e aos Srs. Senadores 

que se encontram em outras dependências da Casa 

que venham ao plenário.

Senadora Ideli Salvatti, V. Exª já pode votar.

Senador Delcídio Amaral, estamos aguardando 

o voto de V. Exª.

(Procede-se à votação.)

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Se todas as Srªs Senadoras e os Srs. Sena-

dores já votaram, vou encerrar a votação e proclamar 

o resultado.

(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Votaram SIM 42 Srs. Senadores; e NÃO, 14.

Total: 56 votos.
Está, portanto, aprovado o nome do Embaixador 

Luiz Augusto de Castro Neves.
Será feita a devida comunicação ao Senhor Pre-

sidente da República.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Item extrapauta:

MENSAGEM Nº 244, DE 2005 
Escolha de chefe de missão diplomática 

Mensagem nº 244, de 2005 (nº 720/2005, 
na origem), pela qual o Presidente da Repú-
blica submete à deliberação do Senado a es-
colha do Sr. Edgard Telles Ribeiro, Ministro de 
Primeira Classe da Carreira de Diplomata do 
Quadro Permanente do Ministério das Rela-
ções Exteriores, para exercer o cargo de Em-
baixador do Brasil junto ao Reino da Tailândia 
e, cumulativamente, os cargos de Embaixador 
do Brasil na República Socialista da União de 
Myanmar, na República Democrática Popular 
do Laos e no Reino do Camboja, desde que 
obtido os agréments dos governos daqueles 
países.

Concedo a palavra ao Sr. 1º Secretário em exer-
cício, Senador Sérgio Cabral, para a leitura do pare-
cer.

PARECER Nº 2.014, DE. 2005 – CRE 

O SR. SÉRGIO CABRAL (PMDB – RJ) – Sr. 

Presidente, a indicação do Sr. Edgard Telles Ribeiro 

para Embaixador do Brasil na República Democrática 

Popular do Laos, no Reino do Camboja e na República 

Socialista da União de Myanmar obteve a aprovação 

da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacio-

nal com 14 votos favoráveis, nenhum voto contrário, 

nenhum voto em branco, nenhum voto nulo. Não hou-

ve abstenção.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Em discussão o parecer. (Pausa.)

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão.

Em votação.

As Srªs Senadoras e os Srs. Senadores já po-

dem votar. (Pausa.)

(Procede-se à votação.)

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – A Presidência informa à Casa que teremos ou-

tras votações nominais, inclusive votaremos os nomes 

para o Conselho de Ética. Os Srs. Líderes partidários 

já fizeram as indicações e vamos aproveitar esta quar-

ta-feira para concluir essa votação.

Está encerrada a votação.

(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Votaram SIM 42 Srs. Senadores; e NÃO, 13.

Houve uma abstenção.

Total: 56 votos.

Aprovado o nome do Embaixador Edgard Telles 

Ribeiro.

Será feita a devida comunicação ao Senhor Pre-

sidente da República.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Item extrapauta:

MENSAGEM Nº 249, DE 2005 
Escolha de Chefe de Missão Diplomática

Mensagem nº 249, de 2005 (nº 732/2005, 

na origem), pela qual o Presidente da Repúbli-

ca submete à deliberação do Senado Federal 

a escolha do Sr. Almir Franco de Sá Barbuda, 

Ministro de Primeira Classe da Carreira de 

Diplomata do Quadro Permanente do Minis-

tério das Relações Exteriores, para exercer o 

cargo de Embaixador do Brasil junto ao Rei-

no da Bélgica e, cumulativamente, exercer o 

de Embaixador do Brasil no Grão-Ducado de 

Luxemburgo, desde que obtido o agrément do 

governo desse país.

Concedo a palavra ao Sr. 1º Secretário em exer-

cício, Senador Delcídio Amaral, para a leitura do pa-

recer.

PARECER Nº 2.015, DE 2005 – CRE 

O SR. DELCÍDIO AMARAL (Bloco/PT – MS. 

Para leitura do parecer.) – Sr. Presidente, a indicação 

do nome do Sr. Almir Franco de Sá Barbuda obteve a 

aprovação da Comissão de Relações Exteriores e de 

Defesa Nacional com 10 votos favoráveis e nenhum 

voto contrário; portanto, pela unanimidade dos mem-

bros presentes. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Em discussão o parecer. (Pausa.)

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão.

Em votação.

As Srªs e os Srs. Senadores já podem votar.

(Procede-se à votação.)

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Está encerrada a votação.

(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Votaram SIM 39 Srs. Senadores; e NÃO, 12 
Srs. Senadores. 

Não houve abstenção. 
Total: 51 votos.
Aprovado o nome do Embaixador Almir Franco 

de Sá Barbuda.
Será feita a devida comunicação ao Senhor Pre-

sidente da República.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Chamo a atenção da Casa, pois vamos ele-
ger os membros do Conselho de Ética e Decoro Par-
lamentar.

É a seguinte a chapa indicada pelos Srs. 
Líderes partidários:

TITULARES  SUPLENTES

 
Bloco Parlamentar da Minoria 

(PFL/PSDB)

1. Demóstenes Torres  1. Gilberto Goellner
2. Sérgio Guerra  2. César Borges
3. Heráclito Fortes  3. Maria do Carmo Alves
4. Leonel Pavan  4. Alvaro Dias
5. Paulo Octávio  5. Teotonio Vilela Filho
6. Antero Paes de Barros  6. Arthur Virgílio

 
PMDB

1. Ney Suassuna 1. Gerson Camata
2. João Alberto Souza  2. Alberto Silva
3. Ramez Tebet  3. Valdir Raupp
4. Luiz Otávio  4. Pedro Simon

 
Bloco de Apoio ao Governo 

(PT/PL/PSB)

1. Sibá Machado  1.
2. Ana Júlia Carepa  2.
3. Fátima Cleide  3.

 
PDT

1. Jefferson Péres  1. Augusto Botelho

PTB

1. Mozarildo Cavalcanti  1. Valmir Amaral

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Em votação.

A eleição será feita pelo painel eletrônico, tendo 
em vista que se preserva o sigilo do voto e se trata de 
chapa única.

Os Srs. Senadores já podem votar.

(Procede-se à votação.)

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Interrompo a votação, porque o Senador Del-
cídio Amaral está pedindo a palavra para fazer uma 
retificação.

Com a palavra V. Exª.
O SR. DELCÍDIO AMARAL (Bloco/PT – MS. 

Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
é apenas para fazer uma retificação em relação aos 
três nomes indicados para o Conselho de Ética. São 
eles o Senador Sibá Machado e as Senadoras Fátima 
Cleide e Ana Júlia Carepa, pois o Senador Eduardo 
Suplicy já participa de uma série de atividades e en-
tendeu que seria muito complicado para S. Exª assumir 
mais essa atribuição.

É essa a retificação.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Se for o caso, S. Exª poderá ficar como su-
plente. O Bloco de apoio ao Governo tem direito a três 
suplências.

O SR. DELCÍDIO AMARAL (Bloco/PT – MS) 
– Sim, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Então, repetindo e retificando: as indicações 
do Bloco de apoio ao Governo – PT, PL, e PSB – são 
o Senador Sibá Machado e as Senadoras Ana Júlia 
Carepa e Fátima Cleide, como titulares. Não foram in-
dicados ainda os suplentes. Aguardamos a indicação 
dos suplentes do Bloco de apoio ao Governo, para 
posterior votação.

Se todos já votaram, vou encerrar a votação e 
proclamar o resultado.

(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Votaram SIM, 44 Srs. Senadores; e NÃO, 7.

Não houve abstenções. 

Total: 51 votos.

Estão aprovados os nomes para o Conselho de 

Ética.

Declaro eleita a Chapa.

Fica assim constituído o Conselho de Ética e 

Decoro Parlamentar:
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Item 2:

PROPOSTA DE EMENDA  
À CONSTITUIÇÃO Nº 87, DE 2003 

(Votação nominal)

Votação, em segundo turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 87, de 2003, 
tendo como primeira signatária a Senadora 
Fátima Cleide, que altera o art. 89 do Ato 
das Disposições Constitucionais Transitó-
rias. (Dispõe sobre a carreira dos servidores 
civis e militares do ex-Território Federal de 
Rondônia).

O parecer sob nº 1.662, de 2005, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator o Senador Mozarildo Cavalcanti, 
é favorável, oferecendo a redação para o se-
gundo turno.

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão 
deliberativa ordinária de ontem, quando teve sua apre-
ciação sobrestada em virtude da não deliberação do 
Item 1 da pauta.

A discussão da matéria encerrou-se na sessão 
deliberativa ordinária de 21 de setembro.

Passa-se à votação.
A SRA. ANA JÚLIA CAREPA (Bloco/PT – PA) 

– Sr. Presidente, peço a palavra para orientar a Ban-
cada.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Senador Arthur Virgílio, com a palavra V. 
Exª.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Para 
encaminhar a votação.) – Sr. Presidente, o PSDB en-
caminha a favor e pede o comparecimento de todos os 
Srs. Senadores ao Plenário, alertando a Casa, como 
um todo, para o perigo de, com esse quórum, colocar-
mos a perder um trabalho de anos da Senadora Fá-
tima Cleide em algumas PECs que serão colocadas 
a prêmio agora.

Portanto, como me parece haver consenso na 
Casa, seria bom se todas as Lideranças fizessem um 
esforço no sentido de oferecer o quórum, os 49 votos fa-
voráveis à proposta de emenda à Constituição, sob pena 
de a Senadora ter que começar da estaca zero.

Portanto, peço enfaticamente ao PSDB que ve-
nha ao plenário, bem como aos Senadores dos demais 
Partidos que façam a mesma coisa, que votem a favor 
de uma proposta de emenda à Constituição meritória 
como essa, que precisa, efetivamente, de uma demons-
tração de maturidade, fraternidade e compreensão da 
Casa como um todo.

O PSDB vota “sim”, e a Liderança pede o com-
parecimento de todos os Senadores desse Partido 
ao plenário.

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB) – Sr. Pre-
sidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Antes de conceder, pela ordem, a palavra ao 
Senador Ney Suassuna, eu gostaria de concordar efe-
tivamente com o Senador Arthur Virgílio.

Há muitas propostas de emenda à Constituição 
que podem ser votadas. Dentre elas, Senador Arthur 
Virgílio, Senadora Ana Júlia Carepa, Senadora Fáti-
ma Cleide e Senador Luiz Otávio, há pelo menos três 
que parecem consensuais; a quarta é a proposta do 
Senador Osmar Dias. 

Não há grande quórum na Casa, é evidente, mas 
como são matérias, digamos assim, consensuais, é ne-
cessário um esforço para que façamos as suas votações 
e limpemos, como conseqüência, a Ordem do Dia.

Concedo a palavra ao Senador Ney Suassuna.
O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB. Pela or-

dem.) – Sr. Presidente, é exatamente para isso que 
peço a palavra, ou seja, para solicitar aos Senadores 
do PSDB que venham ao plenário.

A orientação da Liderança é que se vote “sim”. Há 
consenso entre a esmagadora maioria dos Partidos, e 
a nossa orientação é o voto “sim”.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – O Líder do PMDB, Senador Ney Suassuna, 
recomenda à sua Bancada o voto “sim”.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Sr. Presiden-
te, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Concedo a palavra ao Senador Osmar Dias.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, Senador Renan 
Calheiros, os quatro Senadores da Bancada do PDT 
estão no plenário para votar “sim” e para completar o 
quórum das outras votações.

V. Exª falou em três matérias, mas o Item nº 4 é 
uma proposta de emenda à Constituição importante, 
que trata de unificar a coordenação do serviço de Mete-
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orologia no País. É muito importante que essa PEC seja 
aprovada, porque está na pauta há muito tempo.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – V. Exª tem absoluta razão.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente...

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Darei a palavra a V. Exª em seguida.

Concedo a palavra ao Senador Sibá Machado.
O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, também 
quero fazer coro às palavras do Senador Osmar Dias, 
pedindo que os 12 Parlamentares do PT compareçam 
ao plenário. Vamos aproveitar este momento e votar 
todas as PECs que são consensuais, para darmos um 
sinal da grandeza e do esforço de todos que colabora-
ram para a construção dessas matérias.

Portanto, recomendamos o voto “sim” a essa 
PEC e às demais que deveremos votar ainda hoje, 
Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Agradeço a V. Exª, Senador Sibá Machado.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) 
– Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Concedo a palavra ao Senador Mozarildo Ca-
valcanti.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, tive a honra de ser o Relator 
dessa proposta de emenda à Constituição de autoria 
da Senadora Fátima Cleide, que faz justiça aos servi-
dores do ex-território de Rondônia.

Portanto, não só recomendo o voto “sim” à minha 
Bancada, como peço a todos os outros Senadores que 
assim o façam.

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE) – Sr. Presiden-
te, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Concedo a palavra ao Senador José Jorge.

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, pronuncio-me 
também favoravelmente a essa proposta de emenda à 
Constituição, de autoria da Senadora Fátima Cleide, 
que já esteve na pauta diversas vezes e que estamos, 
enfim, conseguindo votar.

Apelo a todos os Senadores do Bloco da Minoria, 
do PSDB e do PFL, que por ventura estejam em seus 
gabinetes, para que venham ao plenário a fim de que 
possamos votar não só essa emenda à Constituição 
como também as demais propostas para as quais exis-
te consenso na Casa. Precisamos do quórum mínimo 
para que as emendas sejam aprovadas.

Voto “sim” e apelo para a presença de todos.
O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Sr. Presi-

dente, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador 
José Agripino.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o PFL vota 
“sim” e pede aos seus Senadores que venham ao ple-
nário votar “sim”. A matéria exige quórum qualificado. 
Há necessidade de 2/3 dos votos da Casa.

A matéria proposta pela Senadora Fátima Cleide 
nada mais faz do que justiça aos servidores de Ron-
dônia que ainda não têm os benefícios já dados aos 
servidores de Roraima e do Amapá. Para fazermos 
justiça, votemos “sim” à proposição da Senadora Fá-
tima Cleide.

Peço aos Senadores do PFL que compareçam 
para depositar seu voto “sim”.

O SR. AMIR LANDO (PMDB – RO) – Sr. Presi-
dente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Concedo a palavra ao Senador Amir Lando, pela 
ordem, e, em seguida, ao Senador Arthur Virgílio.

O SR. AMIR LANDO (PMDB – RO. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, em primei-
ro lugar, registro meu voto favorável à luta antiga dos 
servidores e parabenizo a Senadora Fátima Cleide 
pela iniciativa.

Nesse compromisso do Congresso Nacional, so-
bretudo por meio do Senado – e a Câmara também as-
sim procedeu –, não chegamos ao ideal, mas estamos 
fazendo justiça aos servidores do Estado de Rondônia 
que, durante esse período, eram, sim, servidores fede-
rais. Agora, é reconhecida essa condição.

Agradeço ao Senado a compreensão e faço um 
apelo dramático a todos os presentes para que votem 
“sim”, votem pela justiça, ainda que tardia. Vamos al-
cançar a mão do que é correto e do que é, sobretudo, 
um ato de desespero daqueles servidores que se viram 
jogados fora da tutela da jurisdição federal. 
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB – 
AL) – Concedo a palavra ao Senador Arthur Virgílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, reitero 
o pedido aos Senadores do PSDB para que compare-
çam, todos, a esta votação.

Louvo o gesto corajoso da Senadora Fátima Clei-
de e retomo o fio de raciocínio quando ao mérito do 
pleito. É meritório, é justo e, repito, é corajoso o ges-
to da Senadora de submeter a PEC com um quórum 
tão exíguo.

Essa matéria exige maturidade e uma demons-
tração de coesão do Senado, porque está em risco a 
situação de milhares de servidores públicos do Estado 
de Rondônia.

Portanto, Sr. Presidente, peço mais uma vez a 
presença de todos os Senadores do PSDB e reafirmo 
o voto que a Liderança recomenda, o voto “sim”.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – O Senador Arthur Virgílio recomenda o voto 
“sim” e, mais uma vez, faz um apelo aos Srs. Senado-
res do PSDB para que compareçam ao plenário.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Concedo a palavra ao Senador Valdir Raupp.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, eu gostaria também de manifestar 
o meu voto favorável, assim com foi no primeiro tur-
no da votação da PEC nº 87, pela transposição dos 
servidores do ex-território federal de Rondônia para a 
União. Creio que se está fazendo justiça porque nos 
ex-territórios do Acre, de Roraima e do Amapá isso já 
aconteceu há muitos anos.

Eu, que fui Governador do Estado de Rondônia 
de 1995 a 1999, penei com os atrasos na folha de 
pagamentos, porque o Estado pagou aos servidores 
durante todos esses anos, inclusive àqueles que fo-
ram contratados na época em que Rondônia estava, 
ainda, sob a tutela da União. A União seria a respon-
sável, durante dez anos, por todas as despesas do 
Estado após a sua criação, inclusive pelo pagamento 
aos servidores contratados naquele período.

Agradeço o meu Líder, Senador Ney Suassuna, 
que já pediu a toda a Bancada que vote favoravel-
mente a esta PEC da Senadora Fátima Cleide. Eu, o 
Senador Amir Lando e outros Senadores também a 
subscrevemos.

Agradeço os Líderes dos demais Partidos, que 
estão pedindo às suas Bancadas para comparecerem 
ao plenário neste momento, a fim de votarem, tendo 
em vista que o quórum está um pouco baixo.

Faço este apelo a todas as Senadoras e a todos 
os Senadores para que votem favoravelmente a esse 
projeto tão importante para o meu Estado, fazendo 
justiça a esses servidores.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
A SRA. HELOÍSA HELENA (P-SOL – AL) – Pela 

ordem.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Faço, mais uma vez, um apelo às Srªs Se-
nadoras e aos Srs. Senadores para que venham ao 
plenário, sobretudo aqueles que estão em outras de-
pendências da Casa.

Concedo a palavra à Senadora Heloísa Helena.
A SRA. HELOÍSA HELENA (P-SOL – AL. Pela 

ordem. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, quero 
saudar também a Senadora Fátima Cleide, pois se trata 
de um projeto extremamente importante. O Senador 
Valdir Raupp deu conta do vazio legislativo que acabou 
sendo configurado para o Estado de Rondônia. 

É claro que isso não significa criar privilégios 
para os servidores, pelo contrário, pois se preserva 
a situação do quadro em extinção, como foi definido, 
ainda em 1991, pela questão constitucional, mas se 
lhes garante uma carreira, um quadro de ascensão e 
estabilidade. Mesmo na condição de cedidos ao Go-
verno estadual, isso acaba sendo preservado.

Portanto, saúdo V. Exª por assegurar direitos e 
vantagens a esses servidores, que, infelizmente, se 
viram em uma situação de vazio legislativo e de ces-
são ao Estado e não tiveram a garantia de que seus 
direitos essenciais seriam resguardados.

A SRA. FÁTIMA CLEIDE (Bloco/PT – RO) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Senadora Fátima Cleide, concedo a palavra 
a V. Exª.

A SRA. FÁTIMA CLEIDE (Bloco/PT – RO. Pela 
ordem. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, 
quero apenas agradecer o esforço coletivo do Sena-
do Federal em ter reconhecido o direito do Estado de 
Rondônia. Esse mesmo direito já foi estendido – penso 
que os Senadores Valdir Raupp e Amir Lando, que se 
expressaram antes de mim, têm o mesmo entendimen-
to – aos Estados de Roraima e Amapá, que também 
estiveram na condição de ex-territórios. 
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Algumas pessoas ficam um tanto quanto aflitas 
achando que esta medida vai onerar ainda mais a 
União, mas, na realidade, Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, trata-se de finalmente devolver ao Estado 
de Rondônia o direito de isonomia.

Durante o período de constituição e formação do 
Estado vivenciamos várias situações que nos colocaram 
em uma situação diferenciada em relação aos outros 
Estados. O Estado de Rondônia paga uma dívida que 
a população do Estado não foi convidada a participar: 
a liquidação do Banco do Estado de Rondônia, uma 
dívida de cerca de R$25 milhões por mês. A aprovação 
desta matéria significa um encontro de contas. A popu-
lação do Estado de Rondônia não pode ser apenada 
por atitudes do passado de seus governantes.

Portanto, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
nós de Rondônia agradecemos sensibilizados todo o 
trabalho dos nossos Líderes. E quero agradecer espe-
cialmente o trabalho de parceria do nosso companhei-
ro, Senador Mozarildo Cavalcanti, que, na qualidade 
de Relator, na Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, não mediu esforços para que tivéssemos 
a aprovação unânime deste projeto em primeiro turno. 
Tenho certeza de que o projeto também será aprovado 
em segundo turno, porque não há, no Senado – quero 
crer –, ninguém que queira se opor a esse direito, que 
não é apenas dos servidores que foram chamados 
pelo Governo Federal, à época, para construir o Esta-
do de Rondônia, mas sim de toda a atual população 
do meu Estado.

Então, quero agradecer ao Líder Arthur Virgílio, 
do PSDB; ao Líder José Agripino Maia; à Líder do P-
SOL, Heloísa Helena; ao Líder do Governo, Senador 
Aloizio Mercadante; ao Líder Delcídio Amaral; aos Vice-
Líderes do Partido dos Trabalhadores. Enfim, a todos 
os Senadores e Senadoras um agradecimento muito 
especial dos servidores e da população do Estado de 
Rondônia por esta votação. 

Muito obrigada Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Parabéns a V. Exª.
A SRA. ANA JÚLIA CAREPA (Bloco/PT – PA) 

– Peço a palavra, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Senadora Ana Júlia, com a palavra V. Exª.
A SRA. ANA JÚLIA CAREPA (Bloco/PT – PA. 

Pela ordem. Sem revisão da oradora.) – Obrigada, 
Presidente.

Apesar de o Senador Sibá já ter falado pela Ban-
cada, eu queria me manifestar parabenizando a Se-
nadora Fátima Cleide – e, em seu nome, a todos os 
Senadores do Estado de Rondônia – e o povo do seu 
Estado, que a trouxe para esta Casa. Estamos aqui hoje 
resolvendo um problema que vinha se arrastando há 
muitos anos. Por isso nós estamos fazendo este apelo 
– ainda falta o Senador Paulo Paim, o único dos nossos 
que ainda não está aqui – aos Senadores que ainda 
não chegaram para que venham ao plenário, porque 
há várias emendas constitucionais para serem aprecia-
das. Essas emendas constitucionais foram discutidas 
aqui em primeiro turno por consenso. Todos avaliaram 
não a autoria, mas o mérito das mesmas.

Temos aqui uma conjunção, Senadora Fátima 
Cleide. Além do mérito da sua emenda constitucional, 
sem dúvida nenhuma, V. Exª é uma Senadora que honra 
o seu Estado de Rondônia e também a nós, mulheres. 
Portanto, para fazermos justiça aos trabalhadores, aos 
funcionários públicos, para que eles possam resgatar o 
seu direito, esse ato jurídico anterior, é que eu apelo a 
todos os Senadores – eu vejo chegando o Senador Ael-
ton Freitas – para que votem favoravelmente à emenda 
constitucional da Senadora Fátima Cleide.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Concedo a palavra ao Senador Alvaro 
Dias.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Pela ordem, Sr. Presiden-
te.

Compreendo a importância da emenda da Se-
nadora Fátima Cleide, mas pedi a palavra pela ordem 
para solicitar a V. Exª que, se possível, coloque em 
votação, no momento oportuno, o Requerimento de 
nº 1.343, de 2005, que é o primeiro item da Ordem 
do Dia de hoje.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB – 
AL) – Vamos colocar em votação como pede V. Exª.

De acordo com o disposto no art. 60, §2º, da Cons-
tituição, combinado com o art. 288, inciso II, do Regimen-
to Interno, a matéria depende, para sua aprovação, do 
voto favorável de três quintos da composição da Casa, 
devendo a votação ser feita pelo processo eletrônico.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Se todas as Sras. e os Srs. Senadores já vo-
taram, a Presidência vai encerrar a votação.

(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Votaram SIM 57 Srs. Senadores; NÃO 1.

Houve 1 abstenção.
Total: 59 votos.
Está, portanto, aprovada a Proposta de Emenda 

à Constituição nº 87, de 2003.
A matéria vai à Câmara dos Deputados.

É a seguinte a matéria aprovada:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 87, DE 2003

Altera o art. 89 do ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias.

As mesas da Câmara dos Deputados e do Se-
nado Federal, nos termos do § 3º do art. 60 da Cons-
tituição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao 
texto constitucional. 

Artigo único. O art. 89 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias passa a vigorar com a 
seguinte redação:

“Art 89. Os integrantes da carreira policial 
militar do ex-Território Federal de Rondônia 
que comprovadamente se encontravam no 
exercício regular de suas funções prestando 
serviço aquele ex-território na data que foi 
transformado em estado, bem como  os ser-
vidores públicos, civis e militares, admitidos 
por força de lei federal, mas que foram custe-
ados pela União ate 31 de dezembro de 1991, 
constituirão quadro em extinção da adminis-
tração federal assegurado os direitos e vanta-
gens a eles inerentes, vedado o pagamento, a 
qualquer título de diferenças remuneratórias, 
bem como ressarcimento ou indenizações de 
qualquer espécie anteriores à promulgação 
desta emenda.

Parágrafo único. Os Servidores civis mili-
tares continuarão prestando serviço ao Estado 
de Rondônia na condição de cedidos, subme-
tidos às disposições legais e regulamentares a 
que estão sujeitas, observadas as atribuições 
compatíveis com seu grau hierárquico, se ser-
vidor militar.(NR)”

A SRA. FÁTIMA CLEIDE (Bloco/PT – RO) – Sr. 
Presidente, só para mais uma vez agradecer – penso 
que agradecimento nunca é demais –, a todas as Se-
nadoras e a todos os Senadores aqui presentes que 
deram seu voto em favor do Estado de Rondônia.

Muito obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Parabéns a V. Exª, à Bancada de Rondônia 
como um todo, ao Senado Federal.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Item 3:

SUBSTITUTIVO À PROPOSTA DE EMENDA  
À CONSTITUIÇÃO Nº 12, DE 2004 

(Votação nominal)

Votação, em segundo turno, do Substitu-
tivo à Proposta de Emenda à Constituição nº 
12, de 2004, tendo como primeiro signatário o 
Senador Luiz Otávio, que acrescenta artigo ao 
Ato das Disposições Constitucionais Transitó-
rias (dispõe sobre os processos em andamento 
de criação de novos municípios).

Parecer sob nº 1.663, de 2005, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Rodolpho Tourinho, oferecen-
do a redação para o segundo turno.

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão 
ordinária deliberativa ordinária de ontem, quando teve 
sua apreciação sobrestada em virtude da não delibe-
ração do Item nº 1 da pauta.

A discussão da matéria encerrou-se na sessão 
deliberativa ordinária do dia 21 de setembro.

Passa-se à votação.
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 

1º Secretário em exercício, Senador Romero Jucá.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.352, DE 2005 

Requeiro, nos termos do art. 312, inciso II, do Re-
gimento Interno, destaque para votação em separado 
da expressão “e desde  que já tenha havido mais de 
uma eleição municipal nessas localidades, “constante 
do substitutivo da PEC nº 12, de 2004.

Sala das Sessões, 23 de novembro de 2005. 
– Luiz Otávio, PMDB/PA.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Em votação o requerimento de destaque para 
votação em separado da expressão “e desde que já 
tenha havido mais de uma eleição municipal nessas 
localidades.”

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam, 
queiram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
A matéria destacada será apreciada oportuna-

mente.
Votação da proposta, ressalvado o destaque.
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De acordo com o disposto no art. 60, §2º, da 
Constituição, combinado com art. 288, inciso II, do 
Regimento Interno do Senado Federal, a matéria de-
pende, para sua aprovação, do voto favorável de três 
quintos da composição da Casa, devendo a votação 
ser feita pelo processo eletrônico.

Os Srs. Líderes já podem orientar as suas Ban-
cadas.

Como vota o Senador José Agripino?
O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN.) – O PFL 

vota “sim”, Sr. Presidente; recomenda o voto “sim”.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – O Senador José Agripino, Líder do PFL, reco-
menda o voto “sim”.

Senador Arthur Virgílio, como vota o PSDB?
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 

Presidente, do mesmo modo que na votação anterior, 
o PSDB alerta para a questão do quorum e pede a 
presença de todos os seus Senadores em Plenário. 
Acredita inclusive que V. Exª deveria fazer uma reco-
mendação à Casa, Sr. Presidente, com um todo, pedin-
do a presença de S. Exªs. Temos um quorum beirando 
60 Senadores; é o quorum potencial desta tarde. Esta 
matéria do Senador Luiz Otávio também é meritória, 
tem nela o estudo e o crivo da Senadora tucana Lúcia 
Vânia. O PSDB, portanto, pede a presença de todos 
os seus Senadores, declara o voto “sim” e solicita a V. 
Exª, Sr. Presidente, que recomende à Casa, enfatica-
mente, que se mantenha o quorum em torno dos 60 
Senadores, quorum suficiente para aprovarmos as 
PECs que estão consensualizadas pelas Lideranças 
e pela Casa.

Muito obrigado.
O PSDB vota “sim”, portanto.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB – 

AL) – Tem a palavra o Senador Aloizio Mercadante.
O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 

– O Governo encaminha o voto “sim”.
Pondero que essa PEC regulamenta alguns pou-

cos Municípios que foram criados após aquela legisla-
ção em que exigimos novas condições para a correta 
criação de Municípios no Brasil. Trata-se de uma home-
nagem especial ao Município Luiz Eduardo Magalhães, 
que é um dos poucos Municípios em que já tinha ocor-
rido eleição e que, portanto, poderia ser reconhecido 
nas condições que essa PEC assegura.

Portanto, registro o nosso voto “sim” – há acordo 
nessa matéria – e a homenagem que está sendo feita 
a Luiz Eduardo Magalhães.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – O Senador Aloizio Mercadante, Líder do Go-
verno no Senado Federal, recomenda o voto “sim” e 

pede aos membros da Bancada do Governo que ve-
nham ao plenário.

A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Senadora Lúcia Vânia, concedo a palavra a V. 
Exª, pela ordem.

A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO. Pela or-
dem. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, quero aproveitar esta oportunida-
de para cumprimentar o autor deste projeto, Senador 
Luiz Otávio, bem como seu Relator, Senador Rodol-
pho Tourinho. O Estado de Goiás está sendo também 
contemplado. Nele, quatro Municípios têm extrema 
necessidade de ver esse problema resolvido: Game-
leira de Goiás, Montes Claros de Goiás, Lagoa Santa 
e Ipiranga de Goiás.

Em nome do Estado de Goiás, agradeço aos 
responsáveis por essa PEC, Senadores Luiz Otávio e 
Rodolpho Tourinho, bem como a todos os Srs. Sena-
dores que estão votando pelo “sim”. Acredito que seja 
uma PEC extremamente importante para regularizar 
a situação desses poucos Municípios.

Muito obrigada, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Agradeço a V. Exª, Senadora Lúcia Vânia.
O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Sr. 

Presidente, peço a palavra.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – V. Exª tem a palavra.
O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, eu não poderia deixar de comentar 
um pouco essa matéria, porque assisti, no Estado do 
Acre, em 1992, a uma redefinição de criação de novos 
Municípios. O Estado do Acre tinha apenas 12 Municí-
pios. Foram apresentadas propostas para a criação de 
mais 14 Municípios; dessas, apenas dez tiveram seus 
procedimentos consumados, e ficaram quatro penden-
tes. Desses quatro Municípios, três não consigo enten-
der até agora por que não foram aceitos. Dois deles 
acabaram sendo, digamos assim, justificados: Nova 
Califórnia e Extrema, que eram, naquele momento, 
vistos como parte do Estado do Acre e que, depois da 
redefinição do Supremo Tribunal Federal, tornaram-se 
partes do Estado de Rondônia. Por conta desse litígio, 
foi dito que não podia haver o plebiscito. Então, esses 
dois Municípios perderam o direito de se emancipar.

No caso de Vila Campinas, que hoje pertence ao 
Município de Plácido de Castro, sentimo-nos prejudica-
dos, porque todos os procedimentos ocorreram naquele 
momento e o Município não foi levado a cabo.
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Hoje, conversei com o Senador Flexa Ribeiro 
e recebi também uma comitiva da considerada Vila, 
pertencente ao Município de Santarém, no Pará, de 
Mojuí dos Campos. Lá também foram feitos todos os 
procedimentos, mas até agora não foram acatados por 
conta da mudança na Constituição, no seu art. 18.

Assim sendo, quero votar favoravelmente a essa 
matéria, mas fazendo aqui, pelo menos neste momen-
to, uma ressalva, já que, na nossa conversa, eu ima-
ginava que caberia uma emenda de plenário, que não 
cabe mais, pois já estamos votando em segundo tur-
no. E também não cabe o procedimento, de nenhuma 
maneira, como questão de ordem ou coisa parecida. 
Faço apenas o registro de que espero que, quando 
essa matéria chegar à Câmara dos Deputados, pos-
samos, durante os debates naquela Casa, corrigir as 
distorções envolvendo essas vilas.

Portanto, fica aqui a reclamação do Estado do 
Acre pelo direito de mais um Município. Acato também 
a orientação e a sugestão do Estado do Pará, onde 
também há um Município pendente.

Acompanho a PEC do nobre Senador, fazendo 
esse apelo a V. Exª e ao Plenário da Casa.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Senador Aloizio Mercadante, concedo a pala-
vra pela ordem a V. Exª.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, gostaria de ponderar à Presi-
dência a possibilidade de deixarmos de proceder à 
votação do destaque do próprio autor, Senador Luiz 
Otávio, porque S. Exª muda um critério sobre o reco-
nhecimento dos Municípios que foram criados – pelo 
menos mais de uma eleição já foi realizada para o re-
conhecimento –, para não permitir criação artificial de 
Municípios no Brasil.

O Senador tem uma reflexão importante sobre 
esse assunto, mas acho que ainda não temos consen-
so e capacidade de avaliar neste momento o desta-
que. E, em reconhecimento à autoria da PEC, que é 
do Senador Luiz Otávio, e ao trabalho e à qualidade 
da produção legislativa que tem nesta Casa, solicito 
que não votemos agora o destaque, que o façamos 
em outra oportunidade, permitindo construir um acor-
do sobre essa matéria, em deferência ao autor, de um 
lado, à competência do Relator, de outro, e em home-
nagem ao Luiz Eduardo Magalhães, que nos move a 
todos nessa iniciativa.

O SR. LUIZ OTÁVIO (PMDB – PA) – Sr. Presi-
dente, peço a palavra.

O SR. RODOLPHO TOURINHO (PFL – BA) – Sr. 
Presidente, peço a palavra.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – O Senador Luiz Otávio tem a palavra. Em se-
guida, ouviremos o Senador Rodolpho Tourinho, Re-
lator da matéria.

O SR. LUIZ OTÁVIO (PMDB – PA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, falo como autor da PEC. Na verdade, esse 
projeto de emenda à Constituição foi elaborado porque 
há uma disputa, digamos assim, jurídica no Supremo 
Tribunal Federal, num caso específico que conheço do 
Estado do Pará. Falo da localidade de Mojuí dos Cam-
pos, muito próxima a Santarém. Na época, a Assembléia 
Legislativa aprovou projeto de lei criando o Município, 
sancionado pelo então Governador do Estado. Com o 
apoio do Tribunal Regional Eleitoral, houve o plebiscito, 
cujo resultado foi favorável. Foram marcadas as elei-
ções e lançadas as chapas, as candidaturas, mas uma 
decisão judicial que se encontra no Supremo Tribunal 
Federal sustou a realização das eleições.

Foi solicitada audiência com o Ministro Nelson 
Jobim, atual Presidente do Supremo Tribunal Federal, 
pelo Deputado Federal Messias Ribeiro, do Estado do 
Pará, que explicou a situação e lutou junto ao Supremo 
Tribunal Federal para encontrar uma solução. A solução 
foi o encaminhamento de uma proposta de emenda 
constitucional que resolveria esse grave e sério proble-
ma, e tomei a iniciativa de apresentar essa PEC.

Ocorre que o Senador Rodolpho Tourinho, como 
digno Relator, teve de ceder a acordo proposto pelo 
Senador Aloizio Mercadante, Líder do Governo, para 
o estabelecimento da regra de que só será válida essa 
alteração constitucional após apreciação pela Câmara 
dos Deputados.

Agradeço aos meus companheiros, a meus Pares 
que votaram favoravelmente, aos 58 Senadores, lem-
brando que essa é apenas uma proposta de emenda 
constitucional, que, se aprovada, será encaminhada 
à Câmara dos Deputados, onde sofrerá novamente o 
crivo das Comissões até chegar ao plenário.

Então, sou favorável. Agradeço e peço a todos 
que votem.

Fiz um destaque, já que fui eu que trouxe a idéia 
e tive a oportunidade de propor a PEC. Com o proje-
to aprovado, resolvo a situação de vários Municípios 
brasileiros que ainda estão funcionando formalmente, 
mas com a sua legalidade discutida no Poder Judiciário. 
Sinceramente, meu destaque visa apenas a permitir 
que essa condição, que foi a idéia principal do legisla-
dor, realmente tenha objetivo, tenha fim.

Sou grande companheiro e amigo do Senador 
Aloizio Mercadante e faço parte da base do Governo, 
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pelo meu Partido, o PMDB, mas, sinceramente, discor-
do de votarmos apenas o projeto. Creio que devemos 
votar o projeto e o destaque. Aprovado, tudo bem! Do 
contrário, paciência! Mas fizemos o nosso papel de le-
gisladores e de interessados na matéria. A população 
brasileira como um todo entende que não temos sem-
pre a maioria no plenário desta Casa nem da Câmara 
dos Deputados. A matéria seguirá, de acordo com o 
resultado da votação.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Senador Luiz Otávio, vou conceder a palavra, 
pela ordem, ao Relator, ao Senador Flexa Ribeiro e à 
Senadora Heloísa Helena.

Se não chegarmos a um acordo agora, talvez o 
ideal seja fazermos um acordo em torno do destaque, 
desde que haja um óbvio compromisso dos Líderes e 
do Relator. Assim, poderemos aprovar, como conse-
qüência, um texto que, sobretudo, atenda a V. Exª, que 
é o primeiro signatário da emenda. 

Não há absolutamente nenhum sentido, sendo 
o Senador Luiz Otávio o primeiro signatário, em apro-
varmos, por consenso, um texto que deixa, por exem-
plo, os Municípios novos que estão sendo criados no 
Estado do Pará fora dos objetivos da própria emenda 
à Constituição.

Concedo a palavra ao Senador Rodolpho Touri-
nho. (Pausa.)

Concedo a palavra ao Senador Flexa Ribeiro.
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, quero parabenizar o Senador Luiz Otávio, 
autor da PEC, o Relator, nobre Senador Rodolpho 
Tourinho, e todos os Senadores que se pronunciaram 
dentro da discussão dessa PEC – Senadores Antonio 
Carlos Magalhães, Aloizio Mercadante, Sibá Machado 
e Ney Suassuna. 

Sr. Presidente, a PEC que estamos aprovando, 
bem como o destaque feito pelo Senador Luiz Otávio, 
não traz nenhuma alteração para os Municípios que 
já estão criados. A PEC apenas define os Municípios 
criados e instalados até 31 de dezembro de 2000, ou 
seja, não atende a nada que possa ter sido feito após 
2000. 

O destaque para o qual o Senador Luiz Otávio 
está pedindo o entendimento da Liderança do Gover-
no, do nobre Senador Aloizio Mercadante, do Relator, 
Senador Rodolpho Tourinho, com quem já conversa-
mos, é no sentido de que seja excluída a exigência 
acrescentada à PEC do Senador Luiz Otávio, de que 
os Municípios tenham que ter tido pela menos uma 
eleição. No caso do Município de Mojuí dos Campos, 

no Pará, e no caso do Município de Campinas, no Acre, 
eles não foram instalados ou não tiveram essa eleição. 
Então, apesar de estarem de acordo com a condição 
dos outros Municípios que serão atendidos pela PEC, 
serão excluídos porque não tiveram essa eleição que 
está sendo exigida pela Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania.

Então, peço ao nobre Senador Aloizio Merca-
dante e ao Relator, Senador Rodolpho Tourinho, que 
se faça um acordo para votar o destaque do Senador 
Luiz Otávio, que faz com que seja atendido o sentido 
da própria PEC, não deixando de fora apenas dois 
Municípios. 

Alerto que a preocupação do Senador Aloizio Mer-
cadante e do Senador Rodolpho Tourinho é apenas a 
de que não se abra a possibilidade de criação de novos 
Municípios. E a PEC não atende a isso, mas apenas 
aos Municípios já criados até dezembro de 2000.

Desse modo, peço o entendimento para que 
possamos votar o destaque ainda nesta sessão, para 
que a PEC, como bem disse o Senador Luiz Otávio, 
seja encaminhada à Câmara dos Deputados, dando-
se continuidade à discussão na outra Casa do Con-
gresso Nacional.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Senadora Heloísa Helena.
A SRA. HELOÍSA HELENA (P-SOL – AL. Pela 

ordem. Sem revisão da oradora.) – Sinceramente, eu 
preferia ouvir o Relator, Senador Rodolpho Tourinho.

Até então, eu tinha uma grande preocupação – e 
já tinha dito isso ao Senador Luiz Otávio –, porque, 
como todos nós nesta Casa, eu tinha muita preocupa-
ção em relação à criação de novos Municípios. Depois, 
ao analisar a matéria, vi que não se trata disso, de se 
estabelecerem mecanismos para possibilitar a criação 
de novos Municípios, mas de corrigir um vazio legal. 
Então, preciso de mais argumentos, até porque não 
é possível que haja um problema em função de dois 
Municípios, um no Pará e o outro no Acre. Deve haver 
alguns novos argumentos. 

Senador Presidente, eu só estou fazendo um ape-
lo para que o Senador Tourinho, como Relator, possa 
nos esclarecer melhor, porque toda a polêmica está 
girando em torno de dois Municípios, e não acredito 
que seja possível isso. Então, que o Senador Rodolpho 
Tourinho possa nos auxiliar, com mais argumentos, 
para que possamos chegar a um acordo, se votamos 
hoje ou não a emenda supressiva apresentada pelo 
Senador Luiz Otávio.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Sr. 
Presidente, pode me conceder a palavra antes do 
Relator? 
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Como não! Tem a palavra V. Exª.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – O que ocorre? Da 
forma como está sendo votado, fica apenas um Muni-
cípio beneficiado. No caso, inclusive o autor da matéria 
fica prejudicado, porque o único Município do Pará não 
será atendido se não for suprimida a redação.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Senador Luiz Otávio, Senador Sibá Machado, 
Senadora Heloísa Helena, se for razoável que votemos 
o destaque, e esse tenha na sugestão do Relator um 
texto abrangente que atenda a todos, melhor.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – É a 
isso que quero chegar, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Se não houver tempo, deixamos a votação do 
destaque para próxima sessão ordinária. 

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Con-
cordo com V. Exª. 

Só estou fazendo essa referência, porque gos-
taria que, nos critérios estabelecidos, fosse possível 
incluir esses Municípios. No meu entendimento, há oito 
Municípios pendentes: um no Estado do Pará, um no 
Estado do Acre, seis no Estado do Rio Grande do Sul 
e o Município Luís Eduardo Magalhães, que estaria 
beneficiado em qualquer situação da votação aqui.

Portanto, quero ver se, no acordo, firmaremos 
apenas em relação a um, ou se vamos firmar relativa-
mente a esses oito Municípios que estou aqui lembran-
do, inclusive para atender ao autor da matéria.

Assim sendo, rogo, pelo entendimento que o pró-
prio Relator está tendo, para que não votemos aqui 
uma matéria precipitadamente. 

Era isso que queria rogar ao autor, Senador Luiz 
Otávio.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Eu pediria apenas à Casa que encerremos 
esta discussão, porque ainda temos matérias impor-
tantes para votar. Uma delas, se não houver objeção 
do Plenário, será o Projeto de Lei da Câmara nº 120. 
Fiz um apelo aos Srs. Líderes para que assinassem 
um requerimento de urgência, e S. Exªs o fizeram, 
para que pudéssemos votar hoje, hoje mesmo, com 
a urgência que o caso requer, esse Projeto de Lei nº 
120, que chegou da Câmara e que fixa os valores dos 
soldos dos militares das Forças Armadas.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Pela or-
dem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Senador Osmar Dias, pela ordem, concedo a 
palavra a V. Exª.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR. Pela ordem.) 
– Apenas para solicitar que, após o encerramento da 
votação deste item, V. Exª submeta a voto o item 4, 
que é a PEC de minha autoria.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Sem dúvida.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Falo para depois da votação dessas PECs, da 
PEC de V. Exª e da PEC também do Senador Arthur 
Virgílio, se assim S. Exª o desejar. Mas, com certeza, 
vamos concluir a votação da PEC que V. Exª apresen-
tou, como primeiro signatário. 

Senador Rodolpho Tourinho, com a palavra V. 
Exª.

O SR. RODOLPHO TOURINHO (PFL – BA. Como 
Relator.) – Nobre Presidente, ...

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Senador Rodolpho Tourinho, se V. Exª concor-
dar com o texto, melhor; se for um texto abrangente, 
melhor; se não for, ouvindo V. Exª – claro –, tendo a 
seguir a sugestão do Senador Aloizo Mercadante, 
de deixarmos a votação do destaque para a próxima 
sessão, se o Senador Luiz Otávio concordar com esse 
encaminhamento. 

O SR. LUIZ OTÁVIO (PMDB – PA) – 
Sinceramente,eu preferia votar, até porque essa é 
uma matéria que já está aqui há muito tempo e, nor-
malmente, é adiada e remarcada a sua votação. Hoje, 
realmente, estamos numa situação de quorum alto, 
temos 59 Senadores. Aprovamos há pouco um pro-
jeto de emenda constitucional que atende ao Estado 
de Rondônia. 

O Senador César Borges também está acenan-
do que sim. Hoje é o dia que podemos resolver essa 
situação definitivamente, até porque temos várias ma-
térias a serem votadas ainda hoje. A pressão é gran-
de. O Senador Osmar Dias tem razão: precisamos dar 
conta da pauta. Com certeza, podemos resolver isso 
rapidamente.

A SRA. HELOÍSA HELENA (P-Sol – AL) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – V. Exª tem a palavra pela ordem.

A SRA. HELOÍSA HELENA (P-SOL – AL. Pela 
ordem. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, se 
o Senador Luiz Otávio quiser tirar o destaque, o reque-
rimento, a emenda substitutiva, ele tem todo o direito 
de fazê-lo. Mas quero saber quais os argumentos que 
possibilitam isso, porque ninguém diz. Se aqui está 
dizendo que é “continuidade ao processo de criação 
dos Municípios criados até o ano 2000”, se algum 
Município foi criado, por exemplo, em 2001, essa pro-
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posta não o contempla, está fora. Assim, alguém tem 
que dizer qual é o argumento; caso contrário, isso vira 
queda de braço. 

Se alguém diz que não se pode votar hoje, não se 
vota. Eu não sei o que é isso! Alguém tem que explicar 
tecnicamente qual é o significado disso, porque, por 
mais que eu leia, para mim está claro: é a continuidade 
do processo iniciado. Adiar uma votação por causa de 
dois Municípios! Eu só quero saber quais os argumen-
tos técnicos que não sejam os dois Municípios, porque 
isso é injustificável. Se alguém tem argumentos téc-
nicos para demonstrar que essa PEC pode significar 
um “liberou geral”, que não consigo ler no argumento, 
na justificação, na ementa, então alguém nos auxilie 
para definirmos se adiamos ou não, a não ser que o 
Senador Luiz Otávio queira, já que ele é o autor e pode 
fazer o que quiser, até tirar a PEC toda.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Sr. 
Presidente, realmente...

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Senador Sibá Machado.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, há 
uma preocupação quanto ao número de Municípios 
que poderão ser beneficiados. Neste ponto, o Senador 
Aloizio Mercadante tem razão, porque não temos aqui 
segurança se são dois Municípios ou mais de dois. Eu 
estou lembrando a V. Exª que tenho dois casos claros 
e que ainda há possibilidade de mais seis casos no 
Rio Grande do Sul.

Portanto, gostaria que o nosso autor pudesse 
aceitar a proposta de negociarmos um pouco mais e 
votar o destaque em um outro momento, que é a re-
comendação de V. Exª também.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – A recomendação que poderia ser levada adiante 
apenas se contasse com o apoio de todos os Líderes, 
com o apoio, conseqüentemente, da Casa. Se não for 
o caso, vamos votar.

Senador Rodolpho Tourinho, qual é recomenda-
ção que V. Exª faz como Relator da matéria?

O SR. RODOLPHO TOURINHO (PFL – BA. Como 
Relator. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, não 
posso deixar de levar em conta, neste aspecto, o que 
foi apresentado pelo Senador Luiz Otávio e que resol-
veria o problema de muitos Municípios brasileiros que 
já estavam instalados. Na anotação que temos neste 
momento, aqui – é uma emenda feita aqui no plená-
rio –, são 53 Municípios que teriam seus problemas 
resolvidos aqui.

Portanto, sou favorável à posição do Senador 
Luiz Otávio.

A SRA. HELOÍSA HELENA (P-SOL – AL) – Só 
inclui dois, não é, Senador Rodolpho Tourinho? Só 
dois a mais?

O SR. RODOLPHO TOURINHO (PFL – BA) – No 
Norte, 1; no Nordeste, 5...

A SRA. HELOÍSA HELENA (P-SOL – AL) – Sim, 
mas este aí é dos 50...

O SR. RODOLPHO TOURINHO (PFL – BA) – 
53.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – V. Exª está com a palavra, Senador Rodolpho 
Tourinho.

O SR. RODOLPHO TOURINHO (PFL – BA) – Não, 
é a partir de 2001. 

A posição que nós temos...
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB – 

AL) – Gostaria que arrematássemos esta discussão.
O SR. LUIZ OTÁVIO (PMDB – PA) – O Senador 

Rodolpho Tourinho, Sr. Presidente, está sendo favorá-
vel porque ele sabe que é só um Município no Norte 
inteiro, e foi feito o plebiscito, foi marcada a eleição. 
Realmente, o Município já estava até pronto para ele-
ger o seu prefeito, o seu gestor. Então, realmente é um 
caso típico, exclusivo – aliás, são dois.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Senador Luiz Otávio, o que pondero – e mais 
uma vez eu queria deixar isso claro, absolutamente 
claro –, é que o ideal é que haja um consenso para 
que o texto seja abrangente e contemple V. Exª, que 
foi o primeiro signatário. Se não for, se dividir, é melhor 
deixarmos para depois, sob pena de corrermos o risco 
de o destaque ser derrotado. É apenas isso.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Com a palavra V. Exª.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Estou me fiando 
nas informações dadas pelo Relator. Como o Relator 
Rodolpho Tourinho é sempre um homem bastante apli-
cado e consistente, a informação dele me basta. Ele 
está assegurando a esta Casa que são apenas 53 Mu-
nicípios e que a esta mudança serão acrescidos apenas 
dois Municípios. Sendo assim, somos favoráveis.

No entanto, quero registrar que, se for um volume 
expressivo de Municípios e se essas informações não 
forem procedentes, vamos trabalhar ou para não apro-
var na Câmara – teremos ainda o segundo turno – ou 
aprovar desde que a emenda seja retornada ao texto. 
Então, está claro? E pedirei o apoio de todos os parti-
dos para que volte o texto originário se não for apenas 
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dois Municípios e, no total, 53 Municípios. Está claro? 
Então, há acordo de todos os partidos de aprovar o 
destaque, desde que o volume seja esse.

Se for um número expressivo de Municípios, to-
dos os partidos desta Casa apoiarão, na Câmara dos 
Deputados, o retorno ao texto original ou, então, ire-
mos obstruir esta PEC. 

Então, que seja um número restrito, que era o 
objetivo, ou seja, Municípios já constituídos, e não 
se abrir mais a porteira para se criarem Municípios, 
porque não há receita, não há fundo de participação, 
governabilidade, nem estrutura administrativa. Vamos 
fazer isso com critério e cautela, como foi a concep-
ção da PEC meritoriamente apresentada pelo Sena-
dor Luiz Otávio.

Portanto, estou me fiando na palavra do Relator, 
que me basta. E, se houver algum dado alternativo, 
modificaremos a nossa posição.

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Concederei a palavra, pela ordem, ao Senador 
Ney Suassuna; depois, ao Senador Jefferson Péres; 
e, a seguir, à Senadora Heloísa Helena.

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, realmente o número é esse. São 52, 
somados mais dois, são 54 no total. Eu até me sinto 
na obrigação de falar, porque, quando da votação na 
Comissão, coloquei a condição de que tivesse havido 
duas eleições, e esses dois estavam constituídos, mas 
não houve as duas eleições. E, por essa razão, ficaram 
prejudicados. Aliás, outros também tinham tido uma 
eleição apenas. Então, na Bahia há alguns, há esses 
dois do Pará e existem outros, num total de 54.

Eu estava fazendo todo o possível para restringir 
isso, porque realmente está ficando difícil. Há Estados 
em que foram tão multiplicados que ficou muito compli-
cado, até porque a menor prefeitura, com dois ou três 
mil habitantes, possui a mesma receita daquela que 
possui dez mil. E esses desmembramentos de distri-
tos criaram muitos problemas. Por exemplo, este, que 
começa, já começa sem dívida nenhuma; a dívida fica 
nas costas do outro que foi dividido.

Então, como são muitas as nuances que criam 
complicadores, e por isso eu estava restritivo. Mas 
por se tratar de um número pequeno e por se tratar 
de assuntos que já estavam decididos e que apenas 
precisam ter sua homologação, o PMDB, inclusive, dá 
o apoiamento para que o voto seja “sim”.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Com a palavra Senador Jefferson Péres.

O SR. JEFFERSON PÉRES (PDT – AM. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, a 
minha posição é a mesma do Líder do Governo. Sou 
totalmente contrário à proliferação de Municípios. Se 
o número for maior do que nos foi informado, também 
vou trabalhar, junto à Bancada do PDT na Câmara, 
para derrubar a emenda.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Agradeço muito a intervenção de V. Exª.

Senador Rodolpho Tourinho.
O SR. RODOLPHO TOURINHO (PFL – BA. Como 

Relator. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, quero 
chamar a atenção aqui, neste momento, para os dados 
que não são absolutamente confiáveis. Quero defender 
a tese da aprovação, mas defendo que deve ser veri-
ficado. Não tenho a menor dúvida em relação a isso, 
mas defendo a tese do Senador Luiz Otávio.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Senadora Heloísa Helena.

A SRA. HELOÍSA HELENA (P-SOL – AL. Pela 
ordem. Sem revisão da oradora.) – Só para deixar claro 
que não estou votando e nem esta Casa está votando 
a criação de novos Municípios. Isso é absolutamen-
te claro. Lógico. Ninguém está votando a criação de 
novos Municípios, embora saibamos todos nós que 
irresponsabilidade fiscal, irresponsabilidade social e 
irresponsabilidade administrativa não estão nos Muni-
cípios, mas nesse tipo de política econômica. Só para 
deixar absolutamente claro.

A única polêmica que surgiu está relacionada a 
apenas dois municípios, como disseram os Senadores 
Rodolpho Tourinho, Luiz Otávio e Flexa Ribeiro, ape-
nas dois Municípios que já estão no processo, que já 
fizeram plebiscito, já estão encaminhados, inclusive 
com toda a estrutura, para a legalização da constitui-
ção dos novos Municípios.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – As Srªs e os Srs. Senadores já podem votar.

(Procede-se à votação.)

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Vamos concluir a votação da proposta. (Pau-
sa.)

Encerrada a votação.
Como acertado pelos Srs. Líderes e por todos 

que participaram do debate, votaremos também o 
destaque.

Vou proclamar o resultado.

(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Votaram SIM 60 Srs. Senadores; e NÃO, 1.

Não houve abstenção.
Total: 61 votos.
Está, portanto, aprovado o Substitutivo.
Passa-se à votação do destaque.
Em votação a expressão destacada “e desde 

que já tenha havido mais de uma eleição municipal 
nessas localidades”.

Para que todos entendam o encaminhamento, 
esclareço que, na votação desse destaque, se o “sim” 
alcançar 49 votos, esse texto será incluído novamente 
na emenda. Se não alcançar, será derrotado, rejeitado, 
automaticamente.

O SR. LUIZ OTÁVIO (PMDB – PA) – Então, nós 
temos de votar “sim”?

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – A recomendação para os que concordam com 
a manutenção da expressão é votar “sim”. Alcançan-
do 49 votos favoráveis, a expressão será novamente 
incluída no texto da emenda que está sendo aprova-
da. Se não tivermos 49 votos favoráveis, a expressão 
estará rejeitada.

Com a palavra o Senador Luiz Otávio.
O SR. LUIZ OTÁVIO (PMDB – PA) – Sr. Presi-

dente, para ficar claro: nós que queremos que sejam 
incluídos os Municípios, que queremos que a expres-
são seja retirada do texto, votaremos “não”?

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Se me permite, Sr. Presidente, afirmo que se trata 
de um destaque supressivo de uma frase. O destaque 
supressivo é “sim”. Quem quer retirar vota “sim”, como 
é a proposta do autor. Há acordo com o Relator e há 
acordo na Casa de votar “sim”, desde que as informa-
ções não contradigam o que foi acordado.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – É o oposto. O “sim” inclui novamente a expres-
são no texto.

O SR. LUIZ OTÁVIO (PMDB – PA) – Exatamente, 
é isso que estou dizendo. Temos de votar “não”.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – O “sim” inclui novamente a expressão no texto 
e o “não” a rejeita.

O ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Então, o destaque supressivo é “não”. O consenso 
é para votar “não”.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Deixem-me explicar mais uma vez, para não 
haver dúvidas. Quem não quer incluir novamente a 
expressão “e desde que já tenha havido mais de uma 
eleição municipal nessas localidades” vota “não”. Quem 
quer incluir novamente vota “sim”.

O SR. LUIZ OTÁVIO (PMDB – PA) – Então, Sr. 
Presidente, quem quiser votar com esses dois Muni-

cípios vota “não”, com minha proposta de incluir esses 
Municípios que estão até hoje incluídos, é isso?

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Não posso traduzir na prática esse texto. Só 
posso dizer o seguinte...

O SR. LUIZ OTÁVIO (PMDB – PA) – Tem de tra-
duzir, porque senão, Sr. Presidente...

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB – AL) 
– Deixe-me explicar para não haver dúvida, por favor.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Tem a palavra o Senador Flexa Ribeiro.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Pela or-
dem.) – Eu queria só esclarecer...

O SR. LUIZ OTÁVIO (PMDB – PA) – Votar 
“não”.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Deixe-me explicar mais uma vez para que não 
haja dúvida.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Não fa-
lemos nos dois Municípios; falemos na supressão, nós 
queremos excluir.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Senador Flexa Ribeiro, deixe-me esclarecer 
para o melhor entendimento da Casa.

Lerei o texto do art. 95, que veio da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, para que não 
restem dúvidas:

Art. 95 O disposto no §4º do art. 18 da 
Constituição Federal, com nova redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 15, de 1996, 
não se aplica aos Municípios criados, incor-
porados, fundidos ou desmembrados por lei 
estadual publicada até 31 de dezembro de 
2000 e desde que já tenha havido mais de 
uma eleição nessas localidades.

Portanto, quem quiser manter esse texto, incluindo 
a expressão destacada, vota “sim”; quem quiser retirá-la 
do texto vota “não”. Esse é o entendimento da votação.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– O encaminhamento é voto “não”.

O SR. LUIZ OTÁVIO (PMDB – PA) – Sr. Presi-
dente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – O encaminhamento é pelo voto “não” se V. Exª 
quiser retirar o texto.

O SR. LUIZ OTÁVIO (PMDB – PA) – Exatamente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Se quiser incluir novamente o texto, é voto 
“sim”.

O SR. LUIZ OTÁVIO (PMDB – PA) – Vamos votar 
“não” para manter os dois Municípios.
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O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Só quero ponderar que o Relator informou que, ao 
retirar essa expressão, serão incluídos apenas dois 
Municípios, porque a data é 2000.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Não posso entrar no mérito dessa discussão.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Mas eu não estou discutindo com a Mesa. Só estou escla-
recendo aos Senadores o voto. O Governo está aceitando 
a argumentação do Relator, que assegurou que os dados 
disponíveis significam que, ao retirar essa expressão, não 
ocorre, na realidade, uma mudança no mérito.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Seriam apenas dois Municípios incluídos.

A SRA. HELOÍSA HELENA (P-SOL. AL) – Cin-
qüenta e quatro.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Cinqüenta e quatro já estão. É o total de Municípios. 
Com essa definição, a partir de 2000, retirando-se a 
expressão “mais de uma eleição”, só dois Municípios 
estariam prontos para fazer a eleição.

Assim sendo, o Governo vota “não”, mas registra 
que um acordo está sendo feito agora para que, caso 
essa informação não proceda e que o volume de Mu-
nicípios seja muito expressivo, nós voltaremos a este 
texto na Câmara dos Deputados.

O Governo encaminha “não” com confiança nas 
informações oferecidas pelo Relator, Senador Rodol-
pho Tourinho.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Mais uma vez, explico à Casa: quem quiser 
incluir novamente a expressão vota “sim”; quem quiser 
retirá-la vota “não”.

O Governo está recomendando o voto “não” por-
que está recomendando a retirada da expressão. Quem 
recomendar o voto “sim” estará recomendando a inclu-
são novamente da expressão. Não há dúvida.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. RODOLPHO TOURINHO (PFL – BA) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Eu não sei se abrangerá mais dois, três, qua-
tro ou cinco mil Municípios. Eu não posso entrar neste 
detalhe da discussão.

Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador 
Flexa Ribeiro.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, em face do 
esclarecimento bem dado por V. Exª sobre o encami-
nhamento dos votos “sim” ou “não”, peço que recome-
cemos a votação porque os Senadores que votaram 
até agora podem ter confundido o “sim” e o “não”.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Os Srs. Senadores que desejarem podem mo-
dificar os seus votos.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Obriga-
do, Sr. Presidente.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Sr. 
Presidente, peço a palavra para encaminhar.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – É este debate que está colocando dúvida na 
cabeça de V. Exªs. Pelo amor de Deus! Está absolu-
tamente claro.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Mas 
peço a palavra para encaminhar, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB – AL) – 
Não há encaminhamento. É só para orientar a Bancada.

Concedo a palavra ao Senador José Agripino.
O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – O PFL vota 

“não” e acompanha a recomendação feita pelo Relator, 
Senador Rodolpho Tourinho, na recomendação que S. 
Exª fez, e vota “não”.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Sr. 
Presidente, peço a palavra para orientar a Bancada. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – O PFL recomenda o voto “não”. Mais uma vez: 
o voto “não” retira a expressão; o voto “sim” inclui no-
vamente a expressão.

Concedo a palavra ao Senador Sibá Machado.
O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Con-

cordando com V. Exª e respeitando o acordo firmado 
aqui, orientamos a nossa Bancada a votar “não” para 
retirar a expressão do texto, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Agradeço a V. Exª.

Senador Luiz Otávio, como vota o PMDB?
O SR. LUIZ OTÁVIO (PMDB – PA) – Como sem-

pre, Sr. Presidente, o PMDB vota “não”. 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – O PMDB vota “não”. O PMDB vota para retirar 
a expressão.

Temos ainda duas propostas de emenda à Cons-
tituição para serem votadas, bem como o reajuste dos 
militares das Forças Armadas.

Os Srs. Líderes partidários concordaram com o apelo 
da Mesa no sentido de votarmos um requerimento de ur-
gência e incluirmos em pauta para votação, hoje, o Projeto 
de Lei nº 120, da Câmara dos Deputados, originário do Go-
verno Federal, que reajusta o soldo dos militares das Forças 
Armadas. Por isso, é importante a participação de todos.

(Procede-se à votação.)

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Se todos já votaram, vou encerrar a votação e 
proclamar o resultado.

Repito que ainda temos duas Propostas de Emen-
da à Constituição para votar.
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O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Sr. Presidente, precisamos ter mais de 49 
Senadores. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB – AL) 
– Esse é o problema. Há um compromisso da Casa e 
desta Presidência com o Senador Osmar Dias e com o 
Senador Arthur Virgílio, para que, se for o caso, conclu-
amos hoje a votação dessas PECs, que são importantes 
e que, como disse no início, parecem consensuais.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, peço a palavra.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Senador Arthur Virgílio, concedo a palavra pela 
ordem a V. Exª.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, neste 
momento, estou aguardando o desenrolar desta votação, 
para ajuizar melhor sobre a outra matéria. Hoje, dizia o 
Dr. Carreiro sobre aquela coisa sutil de estar para frente 
ou estar para trás. Estamos vendo nos números que nem 
sempre o que parece para frente deixa de estar para 
trás. Isso é coisa que apenas nós entendemos aqui.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB – 

AL) – Vou encerrar a votação e proclamar o resultado.

(Procede-se à apuração.)



O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Votaram SIM 06 Srs. Senadores; e NÃO, 44.

Houve uma abstenção.
Total: 51 votos.
Está, portanto rejeitada a expressão.
A matéria vai à Comissão de Constituição, Justiça 

e Cidadania para redação final.

São os seguintes o substitutivo aprovado 
e a expressão destacada rejeitada:

SUBSTITUTIVO À PROPOSTA DE EMENDA  
À CONSTITUIÇÃO Nº 12, DE 2004

Acrescenta artigo ao Ato das Dispo-
sições Transitórias, sobre a formação de 
novos municípios até o ano de 2000.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do sena-
do Federal, nos termos do § 3º do art. 60 da Constitui-
ção Federal, promulgam a seguinte emenda ao texto 
constitucional: 

Art. 1º É acrescentado o art. 95 ao ato dos Dis-
posições Constitucionais Transitórias, com a seguinte 
redação:

(*) Art. 95. O disposto no § 4º do art. 18 da Consti-
tuição Federal, com a nova redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 15, de 1996, não se aplica aos muni-
cípios criados, incorporados, fundidos ou desmembra-

dos, por lei estadual publicada até 31 de dezembro de 
2000, e desde que já tinha havido mais de uma eleição 
municipal nossas localidades. (NR)

Art. 2º Esta emenda constitucional entra em vigor 
na data de sua publicação.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Sobre a mesa projeto que será lido pela Srª 
1ª Secretária em exercício, Senadora Serys Slhessa-
renko.

É lido o seguinte:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 120, DE 2005 
(Nº 6.301/2005, na Casa de Origem) 

(De Iniciativa do Presidente da República)

Fixa os valores dos soldos dos mili-
tares das Forças Armadas.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Os soldos dos militares das Forças Arma-

das, a partir de 1º de outubro de 2005, são os estabe-
lecidos na Tabela constante do Anexo desta lei.

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Art. 3º Ficam revogadas a Tabela I do Anexo I 
da Medida Provisória nº 2.215-10, de 31 de agosto 
de 2001, e a Lei nº 11.008, de 17 de dezembro de 
2004.

(*) Em destaque a expressão rejeitada.

40806 Quinta-feira 24 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2005



Novembro de 2005 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 24 40807 



40808 Quinta-feira 24 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2005



Novembro de 2005 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 24 40809 

PROJETO DE LEI ORIGINAL 

Nº 6.031, DE 2005

Fixa os valores dos soldos dos mili-

tares das Forças Armadas.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1º Os soldos dos militares das Forças Arma-
das, a partir de 1º de outubro de 2005, são os estabe-
lecidos na Tabela constante do Anexo desta lei.

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Art. 3º Ficam revogadas a Tabela I do Anexo I da 
Medida Provisória nº 2.215-10, de 31 de agosto de 2001 
e a Lei nº 11.008, de 17 de dezembro de 2004.
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MENSAGEM Nº 640, DE 2005

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 61 da Constituição, submeto 

à elevada deliberação de Vossas Excelências o texto 

do projeto de lei que “Fixa os valores dos soldos dos 
militares das Forças Armadas”.

Brasília, 30 de setembro de 2005. – Luiz Inácio 
Lula da Silva.
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EM Nº 193/2005/MP

Brasília, 14 de setembro de 2005

Excelentíssimo Senhor Presidente da República.
1. Submeto à superior deliberação de Vossa Ex-

celência o anexo Projeto de Lei, que fixa o soldo dos 
militares das Forças Armadas, inerentes ao posto ou 
graduação da carreira militar.

2. O projeto contempla aumentos lineares das 
tabelas de soldo dos militares das Forças Armadas, 
cujo formato, considerado adequado à singularidade 
da carreira, no percentual de 13% (treze por cento), 
a partir de 1º de outubro de 2005, em consonância 
com as diretrizes de governo de promover uma po-
lítica de revitalização das remunerações em geral, e 
tem sua implementação amparada no art. 87 da Lei nº 
10.934, de 11 de agosto de 2004 – Lei de Diretrizes 
Orçamentárias.

3. Para atendimento do disposto nos artigos 16 e 
17 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 
– Lei de Responsabilidade Fiscal, foram encaminhados, 
pelo Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, 
dois  projetos de lei ora em tramitação no Congresso 
Nacional. O primeiro para abrir crédito suplementar em 
favor do Ministério da Defesa, para inclusão na Lei Or-
çamentária Anual de 2005, e o segundo para ampliar 

o limite a que se refere o  item III.4.2 do anexo V da 
LOA de 2005, destinado à reestruturação de carreiras  
do Poder Executivo.

4. De conformidade com a manifestação da Se-
cretaria de Orçamento Federal do Ministério do Pla-
nejamento, Orçamento e Gestão, as despesas estão 
consideradas no cálculo do resultado primário do cor-
rente exercício, na avaliação de Receitas e Despesas 
de que trata o art. 9º da Lei Complementar nº 101, 
de 04 de maio de 2000, encaminhada ao Congresso 
Nacional em 23 de setembro de 2005. O impacto re-
lativo ao exercício de 2006, conforme verificado pela 
área técnica, está incluído nas dotações de Pessoal 
e Encargos Sociais do Ministério da Defesa consoan-
te Projeto de Lei Orçamentária Anual para o próximo 
exercício.

5. No exercício de 2005, o impacto estimado é 
de R$ 1.125 bilhão; nos exercícios de 2006 e 2007, 
será da ordem de R$ 2,889 bilhões, o que reduzirá a 
margem líquida de expansão para despesas de caráter 
continuado daqueles  exercícios. No entanto, o mon-
tante apurado se mostra compatível com o aumento 
de receita decorrente do crescimento real previsto na 
economia brasileira, conforme demonstra a série his-
tórica relativa à ampliação da base de arrecadação 
nos últimos anos.
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6. São essas, Senhor Presidente, as razões que 
me levam a propor a Vossa Excelência o encaminha-
mento do Projeto de Lei em questão. 

Respeitosamente, – Assinado eletronicamente 
por: Paulo Bernardo Silva

(Às Comissões de Constituição, Justiça 
e Cidadânia e de Relações Exteriores e De-
fesa Nacional)

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL.) – O projeto que acaba de ser lido vai às Comis-
sões de Constituição, Justiça e Cidadania; e de Rela-
ções Exteriores e Defesa Nacional.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Sr. 
Presidente, eu pediria que V. Exª retificasse meu voto. 
Falei demais e acabei votando errado.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – A Mesa retificará o voto de V. Exª.

Sobre a mesa, requerimento que será lido pela Srª 1ª 
Secretária em exercício, Senadora Serys Slhessarenko.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.353, DE 2005

Senhor Presidente, 
Requeremos urgência, nos termos do art. 

336, inciso II, do Regimento Interno, para o PLC nº 
120/2005.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Em votação o requerimento.

As Srªs e Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
Aprovado o requerimento, passa-se à imediata 

apreciação da matéria.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Item extrapauta:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 120, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 120, de 2005 (nº 6.031/2005, 
na Casa de origem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que “ fixa os valo-

res dos soldos dos militares das Forças Ar-
madas”.

Concedo a palavra ao nobre Senador Antonio Car-
los Magalhães, para proferir parecer em substituição a 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.

PARECER Nº 2.016, DE 2005 – PLEN

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA. Para proferir parecer. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, é apresentado à Comissão de Cons-
tituição, Justiça e Cidadania, para parecer o Projeto 
que fixa os valores dos soldos dos militares das For-
ças Armadas. 

Este projeto, aliás, data venia do Governo, de-
morou demais e não veio como realmente as Forças 
Armadas desejavam. Entretanto, no momento em que 
está para receber o parecer a Comissão de Justiça, por 
meu intermédio, apresenta a sua constitucionalidade, 
oportunidade e a sua urgência. 

De modo que o parecer é favorável porque isso 
já deveria ter vindo há muito mais tempo, conforme 
combinado com as próprias Forças Armadas. 

O parecer é favorável, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – O parecer do nobre Senador Antonio Carlos 
Magalhães é favorável, portanto, pela aprovação do 
Projeto de Lei da Câmara nº 120, de 2005, que acaba 
de chegar a esta Casa e está tendo a sua apreciação 
em caráter de urgência urgentíssima, atendendo a re-
querimento dos Srs. Líderes partidários. 

O SR. ANTERO PAES DE BARROS (PSDB – MT) 
– Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Tem a palavra pela ordem V. Exª, Senador An-
tero Paes de Barros.

O SR. ANTERO PAES DE BARROS (PSDB – MT. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Em relação ao 
item anterior, compreendi mal o encaminhamento da 
matéria e, querendo votar ‘não”, acabei votando “sim”. 
Então, peço que retifique o meu voto. Quero assegurar 
o direito dos Municípios já criados.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – A Mesa retificará o voto de V. Exª, com muita 
satisfação. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Aloizio Mer-
cadante para proferir parecer em substituição à Comis-
são de Relações Exteriores e Defesa Nacional.

PARECER Nº 2.017, DE 2005 – PLEN

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP. 
Para proferir parecer. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, o PLC nº 120, de 2005, fixa os valores dos 
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soldos dos militares das Forças Armadas. Acho que 
todos nesta Casa reconhecem o trabalho relevante que 
as Forças Armadas prestam na defesa do País, a dis-
ciplina, a dedicação, o compromisso com a Nação. 

E todos sabem que o soldo dos militares está há 
muito tempo defasado. Ao longo desses últimos anos, 
houve uma deterioração em todo o setor público e, em 
particular, nas Forças Armadas. Eu, que sou filho de 
um oficial militar e irmão de outro, sei exatamente as 
dificuldades que os militares têm em relação aos sol-
dos que recebem. A família militar passou uma imensa 
dificuldade em função dessa perda do poder aquisitivo. 
As restrições orçamentárias continuam severas, mas 
está sendo instituído hoje um reajuste de 13% partir de 
1º de outubro de 2005. Acho que é insuficiente. Acho 
que o País precisa refazer o reajuste de 23% para 
repor toda a perda inflacionária acumulada. E o Con-
gresso, na discussão do orçamento deste ano, deveria 
se dedicar a esse tema com mais ênfase, para de fato 
permitir a reposição integral das perdas.

Quero, em particular, prestar minha homena-
gem aos militares, à família militar, aos comandantes 
da Marinha, da Aeronáutica, do Exército, ao General 
Albuquerque, que tiveram um papel muito importante 
no sentido de buscar essa solução. 

Tenho certeza de que os Senadores todos apoia-
rão este projeto absolutamente fundamental para res-
tituir o poder de compra da família militar.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL.) – Mais uma vez comunico aos Srs. Senadores 
que teremos mais duas votações importantíssimas, 
que são propostas consensuais, mas que precisam 
de quórum qualificado para sua aprovação.

É importante que os Srs. Senadores que se en-
contram em outras dependências da Casa venham 
ao plenário.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, peço a palavra.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – O parecer do nobre Senador Aloizio Merca-
dante é favorável.

Eu concedo já a palavra a V. Exª tão logo en-
cerre...

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – É pre-
cisamente para comentar a matéria.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Com a palavra V. Exª para discutir.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) – Pois não, Sr. Pre-
sidente.

Sr. Presidente, se há um lugar acima dos outros onde 
este Governo está desgastado é na caserna. Primeiramen-
te, as promessas de campanha foram do tipo “mundos e 

fundos”; depois, houve a “repromessa” do Ministro, já ins-
talado o Governo, e não cumprida; em seguida, vieram as 
cenas constrangedoras, até de agressão física, a esposas 
de oficiais em frente ao Palácio do Planalto – agressões 
desnecessárias e agressões físicas às senhoras. 

Nós vimos, Sr. Presidente, com muita tristeza, o 
choque entre a realidade e a inverdade. Não foi entre a 
possibilidade e a realidade; foi entre a inverdade, a de-
magogia e a realidade. Nós vimos a demora, vimos a 
lentidão, vimos a angústia, vimos o sofrimento e vimos 
sobretudo se esboroar tudo aquilo que o Governo, an-
tes de o ser, prometera para os militares: iria regenerar 
os salários; o outro Governo não fazia isso porque não 
queria, faltava vontade política. Àquela altura havia uma 
palavra mágica para o PT: vontade política. Dizia ele que 
alguém armado de vontade política era capaz de ir à lua 
mesmo sem estar a bordo de uma espaçonave. Ia à lua 
só porque vontade política resolvia o problema todo. 

No Governo, perceberam a dureza de ser go-
verno, mas, sobretudo, demonstraram a incapacidade 
de se reconciliarem logo com a verdade. Aí, ficaram 
levando ou, como diz o nosso povo com muita sabe-
doria, “empurrando com a barriga” os militares e seus 
pleitos, criando constrangimentos até nas aparições 
do Presidente nas reuniões com os militares – milita-
res democratas, perfeitamente afinados com o Brasil 
democrático de hoje, que assistem de longe, e fazem 
isso como uma obrigação que cumprem com prazer, a 
toda essa crise. Graças a Deus que agora é assim!

Vem esse reajuste – não é aumento – e vem tarde, 
já vem tardando muito, vem depois de muita pressão. 
Ele não vem sequer concedido, ele vem arrancado pela 
mobilização das esposas dos oficiais, das esposas dos 
soldados. Vem como um grito de angústia das casernas 
e como um grito de reprovação dos militares da reserva. 
É uma boa lição para que todos esses que, hoje, têm o 
dever de supostamente governar o Brasil compreendam 
que, na campanha, é preciso sobriedade, para, depois, 
no Governo, não se pagar esse vexame todo. Mas ve-
xame mesmo pagou a família militar, que teve de cobrar 
nas ruas aquilo que, nos palanques, era a ela oferecido 
como se fosse a coisa mais fácil do mundo.

É evidente que voto, Sr. Presidente, a favor. O 
PSDB vota a favor. Recomendamos, com ênfase, que 
se cumpra com esse desígnio, porque é melhor isso 
do que nada, Sr. Presidente.

A SRA. HELOÍSA HELENA (P-SOL – AL) – Sr. 
Presidente, peço a palavra.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – V. Exª quer discutir a matéria?

A SRA. HELOÍSA HELENA (P-SOL – AL) – Pos-
so encaminhar a votação; não há problema. Para en-
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cerrar a discussão, posso encaminhar a votação por 
economia processual.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Estou consultando V. Exª, porque os microfones 
levantados não indicam muita coisa a esta altura.

V. Exª deseja discutir ou encaminhar?
A SRA. HELOÍSA HELENA (PSOL – AL) – Tanto 

faz, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – É apenas para organizarmos o processo de 
votação.

A SRA. HELOÍSA HELENA (PSOL – AL) – Tanto 
faz. Por economia processual, V. Exª pode encerrar a 
discussão, e eu me inscrevo para encaminhar.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Concretizando a sugestão de V. Exª, não mais 
havendo quem queira discutir, declaro encerrada a 
discussão.

Passamos à votação.
A votação é simbólica, não há necessidade da 

orientação das Bancadas.
O SR. EDISON LOBÃO (PFL – MA) – Sr. Pre-

sidente, peço a palavra para encaminhar, em nome 
do PFL.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Concedo a palavra a V. Exª, Senador Edison 
Lobão.

O SR. EDISON LOBÃO (PFL – MA. Para encami-
nhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, os militares brasileiros, ao longo 
deste tempo, têm sido profundamente injustiçados no 
que diz respeito aos seus vencimentos.

Eles são servidores públicos como os demais, 
dedicados – com dedicação exclusiva, diga-se mais, 
pois não podem ter outra atividade. Todavia – e não 
quero culpar ninguém –, a Nação brasileira não os 
trata como deveria.

Portanto, Sr. Presidente, em nome do meu Par-
tido, estou encaminhando favoravelmente, na persu-
asão de que estamos, agora, fazendo justiça, ainda 
não completa, mas justiça aos nossos militares das 
Forças Armadas.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB – 
AL) – Concedo a palavra à Senadora Heloísa Helena.

A SRA. HELOÍSA HELENA (P-SOL – AL. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão da oradora.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, da mesma forma que 
outros Senadores que se pronunciaram, eu não pode-
ria deixar de fazer uma saudação muito especial, mas 
muito especial mesmo, às esposas dos militares.

Sabemos de todas as articulações que foram fei-
tas e das dificuldades dos trabalhadores das Forças 
Armadas. Não é uma situação fácil. Além da questão da 

dedicação exclusiva, o impedimento de participação em 
movimentos reivindicatórios não é coisa fácil. Também 
é algo muito difícil a ausência de condições objetivas 
de trabalho. Nunca a estrutura das Forças Armadas 
esteve tão desestruturada, tão desmoralizada.

Ninguém pode falar em soberania nacional com 
o sucateamento, com o esvaziamento da estrutura 
das Forças Armadas de uma forma geral. Imagine fa-
lar disso quando as esposas dos militares precisam 
montar barracas e tendas em frente ao Congresso 
Nacional e ao Palácio do Planalto, para que, ao me-
nos, as migalhas prometidas durante tantos e tantos 
meses possam concretizar-se na realidade objetiva 
dos contra-cheques desses trabalhadores!

Portanto, a minha saudação às esposas dos mi-
litares, às guerreiras, às militantes combativas, que fo-
ram essenciais para, como já disse o Senador Arthur 
Virgilio, arrancar – de fato, foi o que elas conseguiram 
fazer –, da promessa, da cantilena, do compromisso, 
a realidade concreta dos salários de seus esposos.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Sr. Presidente, peço a palavra.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Concedo a palavra ao Senador Aloizio Mer-
cadante.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP. 
Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, como já tive-
mos uma queda muito importante na inflação – ini-
ciamos este ano com uma inflação de 7,9%, estamos 
com uma inflação em torno de 5,3% e saímos desse 
Governo com uma inflação de 17,5% –, isso significa 
melhora no poder de compra. E houve também defla-
ção na cesta-básica por mais de cinco meses. No en-
tanto, é evidente que esse reajuste é inferior ao que as 
Forças Armadas merecem, e também são inferiores 
ao que merecem os investimentos em equipamentos, 
em reaparelhamento e em modernização.

Apenas quero expressar que a soberania nacional 
existe também pela disciplina, pela competência, pelo 
profissionalismo, pela dedicação e pelo patriotismo das 
Forças Armadas nacionais, que tiveram desempenho 
exemplar no Haiti, reconhecido pela ONU, numa missão 
que ajudou a pacificar aquele país e está ajudando a ali 
restituir o Estado de direito e o processo democrático, 
sem as intervenções que existiam no passado, mas 
como parte de uma política multilateral. Elas mostraram 
a importância que o Brasil tem na América do Sul, em 
especial na procura da estabilidade, do equilíbrio e da 
função de maior economia, de País mais importante, 
de parceria e de relacionamento.

Acredito que o Congresso Nacional deveria buscar 
no Orçamento recursos para preservar o Projeto Soldado 
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Cidadão, pois 30 mil jovens a mais que o contingente de 
engajamento estão-se profissionalizando no serviço mi-
litar e poderão, seguramente, melhorar sua inserção no 
mercado de trabalho e na cidadania. Da mesma forma, o 
reequipamento, especialmente da Força Aérea Nacional, 
com compra de novos aviões e modernização da Força-
Tarefa Militar, é parte do esforço que está sendo feito.

Tenho certeza de que, no que diz respeito ao Orça-
mento deste ano, o Congresso vai-se dedicar menos ao 
discurso e mais à busca do equilíbrio orçamentário, com os 
recursos necessários para continuar repondo o poder de 
compra e, de fato, assegurando um reajuste digno, que é 
absolutamente indispensável para os militares do Brasil.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB – AL) 
– As Srªs Senadoras e os Srs. Senadores que aprovam 
o projeto queiram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado o projeto.
A matéria vai à sanção.

É o seguinte o projeto aprovado:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 120, DE 2005 
(nº 6.031/2005, na Casa de origem) 

(De iniciativa do Presidente da República)

Fixa os valores dos soldos dos soldos 
dos militares das Forças Armadas. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º Os soldos dos militares das Forças Arma-

das, a partir de 1º de outubro de 2005, são os estabe-
lecidos na Tabela constante do Anexo desta lei.

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Art. 3º Ficam revogadas a Tabela I do Anexo I 
da Medida Provisória nº 2.215-10, de 31 de agosto 
de 2001, e a Lei nº 11.009, de 17 de dezembro de 
2004.
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Item 4:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 12, DE 2003

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 12, de 2003, ten-
do como primeiro signatário o Senador Osmar 
Dias, que altera os arts. 21 e 22 da Constitui-
ção Federal, para definir a competência da 
União no ordenamento do Sistema Nacional 
de Meteorologia e Climatologia.

Parecer sob nº 466, de 2004, da Relatora 
Senadora Serys Slhessarenko, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1 – CCJ (Substitu-
tivo), que oferece.

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão 
deliberativa ordinária de ontem, quando teve sua apre-
ciação sobrestada em virtude da não deliberação do 
Item nº 1 da pauta.

A discussão da Proposta encerrou-se no dia 30 
de junho último.

Passa-se à votação.
Votação da Emenda nº 1 – CCJ (Substitutivo), 

que tem preferência regimental.
De acordo com o disposto no art. 60, §2º, da 

Constituição Federal, combinado com o art. 288, inciso 
II, do Regimento Interno, a matéria depende, para sua 
aprovação, do voto favorável de três quintos da com-
posição da Casa, devendo a votação ser feita pelo 
processo eletrônico.

Os Srs. Líderes poderão orientar suas Banca-
das.

Peço às Srªs Senadoras e aos Srs. Senadores 
que se encontram em outras dependências da Casa 
que venham ao plenário. Há mais duas votações no-
minais: esta e uma outra votação nominal da emenda 
proposta pelo Senador Arthur Virgílio.

Senador Arthur Virgílio, qual é a recomendação 
de V. Exª?

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, o PSDB vota de acordo com a idéia do 
Senador Osmar Dias, que é meritória. Portanto, reco-
menda à sua Bancada o voto “sim”, e pede a ela que 
compareça ao plenário para aprovarmos a Proposta de 
Emenda Constitucional da lavra deste ilustre Senador 
pelo Estado do Paraná.

Que o PSDB compareça! 
O voto recomendado é o “sim”, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – O PSDB recomenda o voto “sim”.

Apelo às Srªs e aos Srs. Senadores para virem 
ao plenário, por favor. Ainda temos duas votações no-
minais importantíssimas.

Com a palavra, o Senador Sibá Machado.
O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Sr. 

Presidente, o PT orienta a sua Bancada para perma-
necer em plenário para essas duas votações. O PT 
vota “sim” nesta matéria.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – O PT recomenda o voto “sim”.

Com a palavra, o Senador José Agripino, Líder 
do PFL.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – O PFL 
vota “sim”, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – O PFL vota “sim”. 

O Senador José Agripino pede, mais uma vez, 
aos Senadores do PFL, do PSDB, do PMDB, enfim, a 
todos os Senadores que venham ao plenário.

Com a palavra, o Senador Ney Suassuna.
O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB) – Sr. Pre-

sidente, o PMDB vota “sim” e solicita a todos os Srs. 
Senadores e às Srªs Senadoras que venham ao ple-
nário votar “sim”.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Sr. Presiden-
te, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Com a palavra, V. Exª, como Líder do PDT e 
como primeiro subscritor desta importante emenda.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR. Sem revisão do 
orador.) – É verdade, Sr. Presidente. Trata-se de ma-
téria importante para o País, até porque não está na 
Constituição e dela fará parte agora, se aprovarmos 
essa emenda constitucional. Assim, a meteorologia e 
a climatologia passarão a ter a coordenação da União, 
para que possamos democratizar essas informações, 
que são importantes para a segurança da população, 
tendo em vista que a previsão dos fenômenos climá-
ticos que podem ocorrer evita, portanto, a ocorrência 
de catástrofes. Há importância fundamental para a 
agricultura, para a produção, para a defesa civil, para 
o lazer, para o turismo. É, sem dúvida nenhuma, uma 
emenda à Constituição importante, porque vai instituir 
na Constituição brasileira a meteorologia e climatologia 
como serviços regulares, assim como já temos os de 
água e outros mais.

Sr. Presidente, é importante destacar que, na úl-
tima votação, o quórum foi muito apertado. Portanto, é 
relevante que todos os Senadores que estão na Casa 
se dirijam ao plenário para votarem e darem exata-
mente o quórum suficiente para a aprovação desta 
importante matéria.
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB – 
AL) – Concedo a palavra ao Senador Arthur Virgílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, o PSDB pede o comparecimento de todos 
os seus Senadores e recomenda o voto “sim”.

(Procede-se à votação.)

A SRA. PATRÍCIA SABOYA GOMES (PSB – CE) 
– Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Concedo a palavra à Senadora Patrícia Saboya 
Gomes, pela ordem.

A SRA. PATRÍCIA SABOYA GOMES (Bloco/PSB 
– CE. Pela ordem. Sem revisão da oradora.) – Sr. Pre-
sidente, indago a V. Exª sobre a possibilidade de in-
clusão do PLC que trata do exame de suficiência dos 
contabilistas. Essa matéria já está pronta e já foi vota-
da na Comissão de Assuntos Sociais. Pergunto se há 
a possibilidade de votarmos essa matéria ainda hoje, 
pois ela é de interesse da categoria.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Submeterei à Casa a inclusão dessa matéria na 
Ordem do Dia de hoje para concluirmos sua votação.

Consulto os Srs. Líderes se há objeção ao pedi-
do de inclusão de matéria feito pela Senadora Patrícia 
Saboya Gomes. (Pausa.)

Como não há objeção do Plenário, a matéria será 
devidamente incluída. Parabéns!

Peço aos Srs. Senadores que venham ao plená-
rio. Temos, ainda, duas votações nominais importantes. 
Vamos votar, em seguida, o projeto sugerido pela Sena-
dora Patrícia Saboya Gomes. A PEC do Senador Arthur 
Virgílio é a segunda votação importante. (Pausa.)

Vamos votar, sim. Um pouquinho de paciência 
e vamos chegar ao número ideal para concluir a vo-
tação.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, peço o comparecimento de todos os Se-
nadores do PSDB para completarmos o quórum, a 
fim de aprovarmos essa matéria relevante, da lavra 
do Senador Osmar Dias.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Sr. Presiden-
te, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Senador Osmar Dias, com a palavra.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Sr. Presi-
dente, peço para o Líder do Governo, Senador Aloizio 
Mercadante, votar. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Senador Aloizio Mercadante, o Plenário aguarda 
V. Exª. Há um esforço para aprovarmos a PEC subscri-
ta, em primeiro lugar, pelo Senador Osmar Dias e, em 

seguida, também a PEC subscrita, em primeiro lugar, 
pelo Senador Arthur Virgílio.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Vou votar, mas quero dizer ao Senador Osmar Dias 
que deixei para votar por último, de comum acordo 
com o Senador Arthur Virgílio, para ter a segurança 
do quórum, porque era melhor cair a sessão do que 
cair a PEC. Como nunca sabemos se todos os votos 
são positivos – o meu é “sim” –, deixei para votar por 
último para dar absoluta segurança ao Senador Os-
mar Dias, pelo trabalho e pela importância da matéria, 
assim como na PEC do Senador Arthur Virgílio. Estou 
votando agora, dando essa segurança. 

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) –- Senador Arthur Virgílio, tem a palavra V. Exª.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, para mim, a minha PEC vai ser um teste 
de popularidade no PT. Vou fazer um teste de popula-
ridade no PT. Ela vai servir para efeitos de pesquisa 
de opinião.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – V. Exª, mais uma vez, vai ser aprovado nesse 
teste de popularidade.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Se 
Deus quiser, Sr. Presidente, pois meu Estado mere-
ce isso.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB – 
AL) – Senador Jefferson Péres, tem a palavra V. Exª.

O SR. JEFFERSON PÉRES (PDT – AM) – Sr. Pre-
sidente, como esta Casa está civilizada, realmente!

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Senador Arthur Virgílio, não faça um teste de popula-
ridade, porque V. Exª não terá êxito. Agora, em relação 
ao apoio à sua PEC, tenho certeza de que os Sena-
dores do PT todos votarão favoravelmente, porque ela 
é meritória, é para o pólo industrial de Manaus. V. Exª 
fez um grande trabalho e, seguramente, será aprova-
do por consenso nesta Casa, ninguém se manifestará 
contra um projeto tão meritório.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, diz o Senador Aloizio Mercadante que não 
sou popular no PT. Parece, então, que sou campeão 
relativo; S. Exª é absoluto: S. Exª seria impopular na 
Casa.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT–SP) 
– Senador Arthur Virgílio, cada vez que V. Exª se as-
sessora da Senadora Heloísa Helena, V. Exª fica mais 
sectário, perde o bom senso, esse espírito ecumêni-
co, solidário, de quase consenso. Não faça isso, Se-
nador.



40820 Quinta-feira 24 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2005

A SRA. HELOÍSA HELENA (P-SOL – AL) – Isso 
é um caso de amor.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, ele diz que sou antipático e depois ainda 
diz que a provocação partiu daqui.

O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS (PSDB 
– TO) – Sr. Presidente, peço a palavra.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB–
AL) – Senador Eduardo Siqueira Campos, tem V. Exª 
a palavra.

O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS (PSDB 
– TO) – Sr. Presidente, até em função da divulgação 
de uma pesquisa CNT-Sensus, acho que esse assun-

to “popularidade” não deveria ser tratado no plenário, 
hoje, em respeito a todos os partidos que integram a 
pluralidade da Casa. Em respeito aos companheiros, 
o assunto “popularidade”, hoje, neste plenário, eu diria 
que, no mínimo, é perigoso.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – V. Exª tem absoluta razão.

Segundo a Senadora Heloísa Helena, não se trata 
de aferir a popularidade, trata se de outra coisa.

Vou concluir a votação e anunciar o resultado. 
Se todos os Senadores já votaram, vou concluir 

a votação e anunciar o resultado.

(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Votaram SIM 54 Srs. Senadores.

Não houve abstenção.
Total: 54 votos.
Está, portanto, aprovado o substitutivo.

É o seguinte o substitutivo aprovado:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 12, DE 2003

EMENDA Nº 1 (CCJ) – SUBSTITUTIVO

Altera os arts. 21 e 22 da Constituição 
Federal, para definir a competência da União 
no ordenamento do Sistema Nacional de 
Meteorologia e Climatologia. 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se-
nado Federal, nos termos do § 3º do art. 60 da Cons-
tituição Federal, promulgam a seguinte emenda ao 
texto constitucional: 

Art. 1º O art. 21 da Constituição Federal passa a 
vigorar com a seguinte redação:

“Art. 21.  ................................................
 ..............................................................   
XV – organizar e manter os serviços ofi-

ciais de meteorologia e  climatologia, esta-
tística, geografia, geologia e cartografia de 
âmbito nacional;

 ..............................................................  
XXVI – instituir sistema nacional de me-

teorologia e climatologia. (NR)”

Art. 2º O art. 22 da Constituição Federal passa a 
vigorar acrescido do seguinte inciso XXX:

“Art. 22.  ................................................
 ..............................................................  
XXX – política e sistema nacionais de 

meteorologia e climatologia.

 ....................................................  (NR)”

Art. 3º Esta Emenda Constitucional entra em vi-
gor na data de sua publicação.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Parabéns à Casa, parabéns, sobretudo, ao 
Senador Osmar Dias.

Peço aos Srs. Senadores que permaneçam em 
plenário, vamos ter ainda uma outra votação igualmente 
importante. A votação da PEC subscrita em primeiro 
lugar pelo Senador Arthur Virgílio. 

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Pela ordem, 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Senador Osmar, pela ordem, concedo a pa-
lavra a V. Exª.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, apenas para 
agradecer a todos os Srs. Senadores, porque a PEC foi 
aprovada por unanimidade, com 54 votos. Isso mostra 
a importância da matéria para o País. 

Agradeço a todos os Srs. Senadores. 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Item 5:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 59, DE 2004 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 59, de 2004, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Arthur Virgílio, que altera a denominação da 
Zona Franca de Manaus para Pólo Industrial 
da Amazônia Brasileira. 

Pareceres sob nºs 1.130 e 1.605, de 
2005, da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, Relator: Senador Alvaro Dias, 1º 
pronunciamento (sobre a Proposta): favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substituti-
vo), que oferece; 2º pronunciamento (sobre a 
Emenda nº 2-Plen – Substitutivo): favorável.

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão 
deliberativa ordinária de ontem, quando teve sua apre-
ciação sobrestada em virtude da não deliberação do 
item 1 da pauta. 

A discussão da matéria encerrou-se na sessão 
do dia 24 de agosto último, com a apresentação da 
Emenda nº 2 de Plenário, Substitutivo.

Passa-se à votação.
O SR. JEFFERSON PÉRES (PDT – AM) – Sr. 

Presidente, peço a palavra, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Concedo a palavra ao Senador Jefferson Pé-
res, pela ordem.

O SR. JEFFERSON PÉRES (PDT – AM. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, essa 
emenda à Constituição que tem como subscritor, em 
primeiro lugar, o Senador Arthur Virgílio, tem toda a 
procedência. Não se trata de uma questão meramente 
terminológica, de apenas trocar o nome. Alguns per-
guntarão que importância tem isso. Trata-se de adequar 
o nome ao fato, ao conteúdo. Zona Franca de Manaus 
dá a impressão, na mente de muitos, inclusive colu-
nistas econômicos aqui do sul, empresários, políticos 
mal-informados de que o pólo incentivado de Manaus 
ainda é aquele da primeira etapa, uma grande zona 
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de importação, que suscitou um turismo de compras, 
numa economia semifechada como era a do Brasil à 
época. Com a abertura econômica, isso mudou inteira 
e radicalmente. 

Manaus não é mais um paraíso de compras, 
não é mais uma área onde se faz importação desen-
freada. Manaus é, sim, um grande pólo industrial de 
indústrias de grande porte, indústrias com tecnologia 
de ponta que empregam cem mil trabalhadores, hoje, 
com empregos qualificados, Sr. Presidente, que ex-
portará este ano US$2 bilhões de produtos manufa-
turados que colocou o Amazonas como o sétimo em 
PIB per capita do País, Senador Sérgio Cabral. Não 
fora o pólo industrial de Manaus, o Amazonas seria o 
vigésimo ou vigésimo quinto. Hoje é o sétimo em PIB 
per capita do País – é claro que uma renda concen-
trada em Manaus.

É o mais exitoso modelo de desenvolvimento 
regional deste País, e sem utilizar dinheiro público, ao 
contrário do que acontecia com a Sudam e com a Su-
dene. As empresas de Manaus não têm dinheiro pú-
blico. Elas se instalam lá às suas próprias custas, sem 
pegar dinheiro de Imposto de Renda como as outras, 
Sudam e Sudene, pegavam.

Enfim, Sr. Presidente, o pólo industrial de Manaus 
vai corresponder exatamente ao que é hoje a área in-
centivada de Manaus. É um grande, um gigantesco, um 
respeitável centro industrial do Brasil, o maior acima 
de Salvador, na Bahia.

Os incentivos fiscais geraram este milagre: um 
Estado pobre, longe do centro de gravidade política 
e econômica do País, a 1,5 mil quilômetros do litoral, 
conseguir erguer um magnífico parque industrial no 
coração da Amazônia.

Portanto, parabéns ao Senador Arthur Virgílio 
Neto. 

Espero que todos os Senadores dêem sua apro-
vação à proposta.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Agradeço a V. Exª, Senador Jefferson Péres.

Senador Arthur Virgílio.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Para 

encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) – A 
Senadora Heloisa Helena me dizia da necessidade 
de uma nova explicação sobre essa matéria para que 
não parecesse aos olhos da população brasileira e 
aos olhos de alguns Senadores uma mera troca de 
denominação; porque não o é. 

Essa concepção de Zona Franca é do passado. 
Representa uma economia fechada para o exterior, e 
Manaus sendo um entreposto de compra e venda de 
importados, que, a partir de Manaus, se espraiavam 
esses importados pelo País inteiro. 

Hoje, não, Sr. Presidente; hoje temos um pólo in-
dustrial de altíssima definição tecnológica. Temos uma 
perspectiva de inovação, e dou exemplos – o Instituto 
Genius, o Instituto Paulo Feitosa – eloqüentes de in-
vestimento em tecnologia com aparelhamento local. 
Dou números – o Senador Jefferson Péres ainda há 
pouco falou com muita percuciência e clarividência de 
sempre, sobre tema que ele conhece como ninguém 
– muito expressivos por si sós: cem mil empregos di-
retos, 93% da economia do Estado do Amazonas, fa-
turamento neste ano de US$16 bilhões; exportações 
de US$2 bilhões. 

Portanto, as exportações no Pólo Industrial da 
Amazônia Brasileira  é assim que, a partir deste mo-
mento, começaria a ser chamada a antiga Zona Franca 
de Manaus – crescem quatro vezes mais velozmente 
do que a média das exportações brasileiras. É uma 
zona de enorme dinamismo econômico.

Falavam muito em renúncia fiscal. Na medida 
em que as exportações avançam, desaparece o ar-
gumento da renúncia fiscal, que tende a ser engolida 
pela própria perspectiva da balança comercial equili-
brada. Mas vamos, então, comparar até essa questão 
da renúncia fiscal com as vantagens que podem ser 
extraídos do pólo de Manaus.

Em primeiro lugar, já falei de US$16 bilhões de 
faturamento. Já falei de cem mil empregos diretos. Não 
falei ainda da garantia da bandeira nacional, da sobe-
rania nacional sobre aquela área pelo financiamento 
que a Zona Franca de Manaus tem feito no interior do 
Estado. Eu poderia falar que o Amazonas é o Estado 
menos devastado, do ponto de vista ecológico, de toda 
a região, 2%, no máximo, menos do que isso, da sua 
cobertura florestal total.

E poderia dizer mais, Sr. Presidente. Temos pers-
pectivas de competitividade crescentes. Inclusive, quan-
do cotejamos o trabalhador do distrito industrial de 
Manaus com os seus colegas coreanos, a Coréia ad-
mite que, na produção de televisores, a produtividade 
é maior no Amazonas. E olhe que nós gozamos de um 
regime bastante mais liberal do que a Coréia quando 
se trata da questão trabalhista e do respeito ao direito 
dos trabalhadores. Esse é o fato.

O nome Pólo Industrial da Amazônia Brasileira 
significará algo de melhor, de mais adequado para nós 
definirmos uma produção que – no dizer do Ministro 
Alcides Tápias, do Governo passado, e do Ministro 
Furlan, deste Governo – se faz lá, agregando valor 
econômico, tecnológico e industrial, o que de melhor 
se possa pensar. São Paulo, por exemplo; é um pólo 
industrial pujante, isto sim.

Volto ao tema renúncia fiscal. Como se falar nisso 
ainda e com que moral, se temos Pará, Amapá, Ron-
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dônia, Roraima e Acre? Esses Estados todos reco-
lhem 34%. O Pará, que tem uma brilhante economia, 
diversificada, com uma pauta de exportação fantásti-
ca, recolhe 34% dos tributos federais da região. E o 
Amazonas sozinho recolhe, Senadora Heloísa Helena, 
66% dos tributos federais da região!

Então, o argumento da renúncia fiscal fica des-
moralizado; porém, eu posso dizer mais: no começo 
valeu a pena, sim, porque se pensava na soberania 
nacional. Foi assim que o Tennessee Valley foi de-
senvolvido nos Estados Unidos: à base de incentivos 
fiscais. Do mesmo modo, a indústria automobilística 
brasileira foi desenvolvida: à base de incentivos fiscais. 
Foi assim que aconteceu na França do midi, na Itália 
do mezzogiorno.

Foi sempre assim: áreas estratégicas que, na 
visão de determinado Governo, mereceriam incenti-
vos fiscais, receberam incentivos. E, assim, temos o 
florescimento no Brasil da indústria automobilística. 
Eu diria mais: que não houve nenhum segmento neste 
País, até pela nossa tradição, que não tenha crescido 
sob algum amparo estatal, se olharmos com critério a 
história econômica do País.

Portanto, Sr. Presidente, imagino que discutimos, 
Senador Jefferson Péres, sobejamente essa questão. 
E, aqui, quero deixar bem claro que, por razões de 
saúde, o Senador Gilberto Mestrinho não está pre-
sente. Nada de grave. Foi fazer um exame, e o médi-
co só tinha horário vago agora. Apenas por isso não 
está presente, mas sua solidariedade é completa a um 
pleito que não interessa apenas ao seu Estado, mas 
que interessa ao País.

Encerro, Sr. Presidente, colocando o que para mim 
é um sonho, uma das metas do meu mandato: ajudar 
a elevar a Amazônia ao nível do debate nacional. Dei-
xar bem claro que não há provincianismo quando se 
discute uma região que tem interesse planetário e que 
não pode ser ignorada pelos brasileiros; que não pode 
ser ignorada por governo qualquer; que não pode ser 
ignorada por empresários; que não pode ser ignorada 
pela sociedade em geral. A Amazônia é importante 
para Santa Catarina; é importante para o Rio Grande 
do Sul; é importante para Pernambuco; é importante 
para os amazônidas!

Nós temos, portanto, de buscar formas inteligen-
tes, formas criativas de desenvolvê-la, e devo reconhe-
cer que esse instrumento, herdado do regime autoritário 
que eu tanto combati, deu certo. E deu certo precisa-
mente porque estabeleceu, a partir dos incentivos, a 
perspectiva da concorrência e a perspectiva do risco.

É, portanto, com muita alegria, Sr. Presidente, que 
imagino hoje vermos, em primeiro turno, consagrada 
a aprovação dessa proposta de emenda à Constitui-

ção, que não é uma mera troca de nomes. É mais; é 
mostrarmos o modelo tal como ele é: não é uma zona 
franca, é um pólo industrial de altíssima definição tec-
nológica e, portanto, deve ser visto e olhado assim 
por investidores e pelos brasileiros como um todo, Sr. 
Presidente.

Muito obrigado.
O SR. EDISON LOBÃO (PFL – MA) – Peço a 

palavra, Sr. Presidente.
O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Sr. 

Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Senador Sibá Machado.
O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC. Para 

encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, acompanhei essa matéria desde a sua 
origem. Ao que já foi dito pelos Senadores Jefferson 
Péres e Arthur Virgílio, acrescento apenas que, do 
momento em que o Presidente Getúlio Vargas e o 
Presidente Juscelino Kubitschek pensaram o desen-
volvimento nacional, um país soberano, pulsante na 
sua economia industrial, desenharam essa matriz in-
dustrial apenas no Estado de São Paulo. Depois, uma 
parcela migrou para o Rio de Janeiro, mas passamos 
longos anos convivendo com essa realidade. Isso im-
pôs ao Brasil uma forte migração de nordestinos para 
o Estado de São Paulo.

De lá para cá, Sr. Presidente, até por força da 
própria globalização, foi muito importante a criação 
da Zona Franca de Manaus, cujo nome está sendo 
hoje substituído.

Para corroborar as informações já prestadas, 
devemos imaginar uma cidade como a de Manaus, 
que tem hoje cerca de um milhão de habitantes, num 
Estado que tem 98% de sua natureza preservada, 
intacta. É muito importante pensarmos que produtos 
de altíssima tecnologia são produzidos numa cidade 
como aquela. Há a questão das distâncias; é um Es-
tado apenas ligado por via fluvial e aérea.

Então, neste caso, a idéia de zona franca acaba 
se estendendo também com alguns benefícios para 
diversos outros Estados daquela região, do qual o meu 
Estado, o Acre, é um dos beneficiários. Ao transportar 
essa idéia para lá, é importante lembrar ainda que, 
nessa tese de que a Amazônia era um espaço vazio, 
terras sem homens para homens sem terras, a forte 
migração de nordestino se deu, em primeiro lugar, para 
o Estado do Pará, com forte transformação da floresta 
e do solo daquela região. Em seguida, para o Estado 
de Rondônia e, mais recentemente, para o Estado do 
Acre. Mas, no Amazonas, a Zona Franca de Manaus, 
o Pólo Industrial, como agora será chamada, acaba 
recebendo também esse impacto.
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Nesse caso, é muito importante que haja a des-
centralização desses investimentos. Assim sendo, a 
idéia de transformar a zona franca em pólo industrial 
é muito justa, e aqui vale um elogio ao autor da idéia, 
Senador Arthur Virgílio.

Portanto, Sr. Presidente, ao abordar essa matéria 
– e falo até com emoção –, digo a V. Exª que a posi-
ção inconteste da nossa Bancada é de apoiamento, 
votando “sim”.

Mais uma vez, apelo a que todos os Senadores e 
Senadoras que estiverem em seus gabinetes venham 
ao plenário, para que depositemos o voto “sim” a essa 
matéria, Sr. Presidente.

A SRA. ANA JÚLIA CAREPA (Bloco/PT – PA) 
– Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. EDISON LOBÃO (PFL – MA) – Pela or-
dem, Sr. Presidente.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Sr. Pre-
sidente...

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Peço aos Srs. Senadores que venham ao ple-
nário. É preciso que os Srs. Senadores compareçam 
para a conclusão da votação.

Senador José Agripino, concedo a palavra a V. 
Exª.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN. Para enca-
minhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, gostaria de render as minhas homenagens à 
idéia que, na verdade, é um simbolismo do Senador 
Arthur Virgílio, do Senador Jefferson Péres e do Se-
nador Gilberto Mestrinho em, por intermédio de uma 
proposta de emenda à Constituição, fazer a retificação 
do nome de Zona Franca de Manaus para Pólo Indus-
trial de Manaus.

Justifico o meu ponto de vista. Conheci Manaus, 
Sr. Presidente, quando ali era uma Zona Franca. Sou 
aficionado por som. Sou do tempo em que se comprava 
amplificador de som Marantz, Akai, Sansuy em Manaus. 
Nossa viagem ao exterior era feita à Zona Franca de 
Manaus. Havia uma cota e alfândega. Isso tudo era a 
Zona Franca de Manaus. Foi o começo de tudo.

A partir daí, começou-se a fazer aquilo que, em 
inglês, se chama assemblent, montagem – das moto-
cicletas, dos equipamentos de som. A indústria partiu 
para um processo de evolução por um pólo embrioná-
rio que começou como Zona Franca de Manaus. Era 
o importado que o Brasil inteiro comprava lá mediante 
cota e com isenção de imposto.

Ao longo do tempo – e já se vão muitos anos 
–, as montagens de motocicletas evoluíram para as 
fábricas de motocicletas. As fábricas de tubo de ima-
gem de televisão evoluíram para fábricas de televisão. 
E o pólo industrial de Manaus nasceu a partir de uma 

idéia que começou como Zona Franca de Manaus, 
com os turistas, com aqueles que iam comprar o pro-
duto importado que hoje não existe mais. Acabou-se 
isso. O mundo mudou. O Brasil mudou. A legislação 
tributária é outra. Não existe mais cota pra quem vai 
à Zona Franca de Manaus. Nada mais justo, pois, que 
se mudar o nome para Pólo Industrial.

Manaus é hoje uma cidade de porte elevado pela 
sua capacidade fabril. Megafábricas estão lá – Yamaha, 
Sony –, as grandes multinacionais estão lá, e empre-
sas brasileiras que, dentro do modelo, também se im-
plantaram em Manaus para lá gerar emprego e renda 
para as pessoas. Emprego e renda para pessoas que 
moram em uma região desfavorecida como a minha, 
como o Nordeste. 

Manaus é, hoje, uma cidade próspera, com ga-
rantia de emprego e renda para milhares de pessoas 
a partir de uma idéia, idéia que começou como Zona 
Franca e que, atualmente, é pólo industrial. É um pólo 
industrial com o meu voto e com o voto que peço aos 
companheiros do PFL que estão fora do plenário, em 
seus gabinetes. Apelo para que venham ao plenário 
e votem para atualizar a idéia de zona franca para 
pólo industrial, fazendo jus ao talento desta trinca de 
amazonenses: os Senadores Arthur Virgílio, à frente, 
Jefferson Péres e Gilberto Mestrinho.

Meu voto é “sim”.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – O voto do Senador José Agripino é “sim”. S. 
Exª recomenda o voto “sim” à Bancada do PFL. 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL – MA) – Peço a 
palavra, Sr. Presidente. 

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) 
– Peço a palavra, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB – 
AL) – Concedo a palavra ao Senador Edison Lobão. 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL – MA. Para encami-
nhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, falarei sobre o triunfo do Amazonas. Territorialmente 
o maior Estado da Federação brasileira, há poucas 
décadas era um dos mais pobres deste País. Criada 
a Zona Franca, em boa hora e em um ato de extrema 
felicidade, toda essa situação modificou-se.

Hoje, quando ouço o Líder Arthur Virgílio discor-
rer com extrema competência sobre essa matéria com 
dados atualizados, todos proclamando a vitória de uma 
iniciativa de décadas, fico contente.

Sr. Presidente, o Senador Arthur Virgílio nos dis-
se que é de US$16 bilhões o faturamento das expor-
tações. E diz mais, que 66% de toda a arrecadação 
tributária da Região Amazônica, ou seja, do norte do 
País, concentram-se no Estado do Amazonas. Isso de-
monstra o quê? O quão foi feliz a decisão da criação 
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da Zona Franca de Manaus, que agora se transforma 
em pólo industrial.

Pois bem, Sr. Presidente, digo essas palavras para 
acentuar que estou solidário com a iniciativa do Sena-
dor Arthur Virgílio, que estou solidário com o povo do 
Amazonas, que estou solidário com o povo brasileiro, 
porque, de fato, essa decisão serve ao Brasil.

Mas também queria pedir aqui a atenção e a 
compreensão do Líder, Senador Arthur Virgílio, para 
um projeto de minha iniciativa, criando a Zona Franca 
do Maranhão, porque, nos dias atuais, o que mais se 
diz é que o meu é o Estado mais pobre da Federa-
ção brasileira. Somos um irmão, portanto, desvalido e 
desfavorecido, que precisa da ajuda do País inteiro e 
precisa da colaboração dos Líderes desta Casa.

Apresentei, recentemente, o projeto que cria tam-
bém a Zona Franca do Maranhão, a ser dirigida pela 
Suframa, que tem experiência nessa matéria. Estou no 
convencimento de que esta Casa não faltará ao Mara-
nhão, a esta Unidade da Federação brasileira, com a 
sua compreensão e com a sua solidariedade, para que 
nós, tanto quanto o Amazonas, possamos sair dessa 
dificuldade em que hoje nos encontramos, com esses 
índices que não elogiam a grande história que tem o 
meu Estado, o Estado do Maranhão.

O meu voto, portanto, Sr. Presidente, é favorá-
vel ao Projeto de Emenda Constitucional do Senador 
Arthur Virgílio.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) 
– Sr. Presidente, peço a palavra.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Senador Mozarildo Cavalcanti, com a palavra 
V. Exª.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR. 
Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, já votei favoravelmente, e não pode-
ria fazer diferente como Senador da Amazônia, princi-
palmente da Amazônia Ocidental, porque hoje a Zona 
Franca de Manaus já não pode ter mais esse nome, 
até pelas funções que exerce, porque toda a Amazônia 
Ocidental recebe incentivo da Zona Franca de Manaus. 
Os Estados de Rondônia, Acre, Roraima, Amazonas 
e o Amapá recebem esses incentivos e, graças a eles 
e a aplicações de recursos oriundos da Suframa, os 
nossos pequenos Municípios podem investir em infra-
estrutura em várias outras áreas que desenvolvem e 
garantem a sobrevivência daqueles Municípios. 

Portanto, dar à Zona Franca o nome de Pólo In-
dustrial realmente faz jus; e espero que continue com 
a mesma ênfase de assistir a todos os Municípios da 
Amazona Ocidental.

Muito obrigado.

A SRA. ANA JÚLIA CAREPA (Bloco/PT – PA) 
– Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Senadora Ana Júlia Carepa, concedo a pala-
vra a V. Exª pela ordem. 

A SRA. ANA JÚLIA CAREPA (Bloco/PT – PA. 
Pela ordem. Sem revisão da oradora.) – Hoje, votamos 
várias PECs, uma grande maioria por acordo. Sena-
dor Arthur Virgílio, apesar do seu apelo, não vou fazer 
– e não porque não tenha uma relação respeitosa e 
de amizade com V. Exª, mas porque penso que esta 
questão de Zona Franca é, no mínimo, polêmica –, não 
vou entrar nessa polêmica hoje. Prometo que não en-
trarei nessa polêmica hoje, mas quero dizer que votei 
favoravelmente à proposta, Senador Arthur Virgílio.

Quero só fazer um registro. Mesmo havendo uma 
diminuição menor do que eu gostaria, menor do que 
toda a sociedade brasileira gostaria, não poderia dei-
xar de registrar que o Copom baixou em 0,5% a taxa 
de juros. E sempre que baixa a taxa de juros no Brasil, 
mesmo que seja insuficiente, acabamos felizes porque 
baixou mais 0,5% a taxa de juros no Brasil. Preferia 
que tivesse abaixado uns 2%, mas não posso deixar 
de fazer este registro, porque baixar é sempre posi-
tivo. E mesmo fazendo este registro, quero dizer que 
gostaria que a taxa de juros baixasse de forma mui-
to mais acelerada do que tem acontecido, mas está 
acontecendo e isso é positivo. Não poderia, portanto, 
deixar de fazer o registro, Sr. Presidente.

A SRA. FÁTIMA CLEIDE (Bloco/PT – RO) – Pela 
ordem, Sr. Presidente. 

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Pela ordem, concedo a palavra ao Senador 
Aloizio Mercadante; em seguida à Senadora Fátima 
Cleide.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Queria, basica-
mente, parabenizar esta PEC, não sei quem é o autor, 
mas ela é meritória, ela contribui significativamente para 
a definição do Pólo Industrial de Manaus.

É evidente que estou brincando, porque o Sena-
dor Arthur Virgílio lutou muito por isso. Mas, de fato, é 
uma proposta meritória, mostra o trabalho e o compro-
misso que S. Exª tem com seu Estado, o Amazonas, 
a dedicação à vida parlamentar. Também considero 
muito mais apropriada essa denominação, porque é 
uma política “exitosa” que construiu um pólo industrial 
diversificado, moderno, que impulsiona novas tecno-
logias, que ajudou no desenvolvimento regional e que 
tem uma imensa responsabilidade por irradiar o cres-
cimento econômico não mais apenas do Estado do 
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Amazonas, da Região Norte, mas, eu diria, do Brasil. 
Isso porque alguns setores de ponta, eletroeletrônicos, 
duas rodas estão ali instalados e geram impulso posi-
tivos para as exportações, para a economia nacional, 
para o desenvolvimento da pesquisa, da ciência e da 
tecnologia.

Por tudo isso, parabéns aos Senadores do Ama-
zonas, ao Senador Jefferson Péres, ao Senador Gil-
berto Mestrinho que, infelizmente, por estar acamado, 
em tratamento de saúde, não está presente hoje. E, 
em particular, parabenizar o Líder Arthur Virgílio, au-
tor desta iniciativa meritória que, tenho certeza, será 
muito bem recebida pelo povo de Manaus, como está 
sendo por este Plenário do Senado Federal.

O SR. ANTERO PAES DE BARROS (PSDB – MT) 
– Presidente Renan...

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Concedo a palavra à Senadora Fátima Cleide 
e, em seguida, a V. Exª.

A SRA. FÁTIMA CLEIDE (Bloco/PT – RO. Pela 
ordem. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, 
como Senadora da Amazônia Ocidental, também gos-
taria de deixar registradas aqui as minhas saudações 
ao Senador Arthur Virgílio. Quero parabenizá-lo por 
essa iniciativa. 

O Senador José Agripino falava, Senador Arthur 
Virgílio, e eu me lembrava de que a minha geração, em 
Rondônia, foi movida pela camiseta Hang Ten e pelo 
tênis Tiger. Esta era a grande ambição de todos nós: 
ir a Manaus comprar esses itens. 

Hoje, meu grande sonho, a minha grande am-
bição é que o Pólo Industrial de Manaus, desenvol-
vendo ciência e tecnologia como vem fazendo, possa 
desenvolver também a industrialização dos produtos 
da Amazônia. Que possamos industrializar e exportar 
em larga escala na Amazônia ocidental o nosso pó de 
guaraná, os nossos móveis fabricados com madeira 
da Amazônia! Enfim, são muitos os subprodutos que 
a região tem a oferecer a este País. Espero que esse 
pólo industrial possa contribuir com o desenvolvimento 
tecnológico, para que esse sonho seja alcançado.

No mais, repito: meus parabéns ao Senador Ar-
thur Virgílio, pela incansável luta em defesa do pólo 
industrial de Manaus!

Sr. Presidente Renan Calheiros, associo-me ao 
desejo do Senador Edison Lobão. Na fronteira de Ron-
dônia, há o Município de Guajará-Mirim, que anseia 
tornar-se zona franca. Tenho a certeza de que o Senado 
Federal irá debruçar-se sobre esse assunto e discutirá 
bastante essa matéria, porque este é um País de fron-
teira e temos de incentivar esses Municípios no seu 
comércio. Se não fizermos do lado brasileiro, o outro 

lado levará muitas vantagens comerciais, e precisamos 
equilibrar a balança dos dois lados.

Muito obrigada.
O SR. ANTERO PAES DE BARROS (PSDB – MT) 

– Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Tem a palavra o Senador Antero Paes de Bar-
ros.

O SR. ANTERO PAES DE BARROS (PSDB – MT. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, também gostaria de me juntar 
aos que apresentam congratulações e cumprimentos 
ao Senador Arthur Virgílio. Cumprimento não apenas 
o autor da proposta da transformação da zona franca 
em pólo industrial de Manaus, mas também o Senador 
Jefferson Péres, que, como representante do mesmo 
Estado, o Amazonas, nunca deixou faltar seu apoio 
para a proposta. Cumprimento também as Lideran-
ças do Governo, que, se num primeiro momento en-
frentaram o debate, no segundo momento apoiaram 
a idéia, que é o reconhecimento, a consolidação da 
cidade de Manaus e do Estado do Amazonas como 
pólo industrial.

Portanto, cumprimento o Senador Arthur Virgí-
lio, dizendo que só a aprovação dessa PEC justifica o 
mandato que lhe foi conferido pelo povo do Amazonas. 
Tenho a certeza de que essa é uma grande vitória do 
povo de seu Estado.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Tem a palavra o Senador Magno Malta.
O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PL – ES. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, todas as vezes que ocorre algo extre-
mamente importante nesta Casa, todos somos com-
pungidos a usar os microfones a fim de prestarmos 
solidariedade ou reverência por uma vitória obtida.

O Senador Arthur Virgílio – e é mérito de S. Exª e 
da Bancada do Amazonas – conseguiu transformar em 
pólo industrial aquilo que só era uma zona franca em 
Manaus. Na verdade, não se trata de tecer tão-somen-
te elogios ao Senador Arthur Virgílio, que, como todo 
mundo sabe, é orador de mente arguta, com capacida-
de de raciocínio invejável, e detentor de conhecimen-
to que faz inveja a qualquer orador, que ganha tempo 
prestando atenção às manifestações de S. Exª.

Essa investida do Senador Arthur Virgílio é um 
presente a Manaus e, diria, Sr. Presidente, ao Brasil. 
Cumprimentando o Senador Arthur Virgílio, estendo 
meu cumprimento aos Senadores Jefferson Péres 
e Gilberto Mestrinho e a todos os Senadores desta 
Casa. Todos somos gratos ao Senador Arthur Virgílio 
e à Bancada do PSDB, liderada por S. Exª com tanta 
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competência, porque entendemos que o pólo industrial 
de Manaus não é um benefício só para aquela cidade, 
mas para o Brasil.

Por isso, rendo minha homenagem ao Senador 
Arthur Virgílio. Fui o primeiro a votar. E S. Exª con-
quistou meu voto com sua capacidade de raciocínio, 
com sua mente arguta. O Senador nem precisava ter 
gastado tanto argumento comigo, pois o mérito de sua 
iniciativa me convenceu.

Por isso, Senador Arthur Virgílio, receba meu 
abraço, meu cumprimento, em meu nome e em nome 
do Brasil, que se sente agraciado com sua iniciativa.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB – 
AL) – Concedo a palavra ao Senador Romero Jucá.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, parabenizo também o Senador Arthur Vir-
gílio e registro a importância da troca da personalidade 
e, espero, do espírito da Zona Franca de Manaus.

A Zona Franca de Manaus, na verdade, é uma 
referência para toda a Amazônia, principalmente para 
a Amazônia ocidental. E é importante que, ao se trans-
formar em Pólo Industrial da Amazônia, a Suframa 
possa financiar indústrias de componentes nos outros 
Estados da região, para que possamos fazer uma eco-
nomia subsidiária e, efetivamente, deixar de importar 
produtos componentes para que sejam fabricados no 
Acre, em Roraima, em Rondônia, enfim, nos Estados 
que estão em condições de fornecer, via terrestre ou 
marítima, transporte mais barato para essas peças.

Registro a importância dessa troca, parabenizo o 
Senador Arthur Virgilio, mas quero cobrar a ampliação 
da ação da zona industrial da Amazônia e a regulamen-
tação, pelo Ministério do Desenvolvimento, das áreas 
de livre comércio em Tabatinga, Guajará-Mirim, Bonfim 
e Pacaraima, que são importantes na construção mais 
ampla que se faz hoje com a mudança da PEC.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Tem a palavra o Senador Ney Suassuna.

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, também me congratulo com o Senador 
Arthur Virgílio. Há poucos minutos, eu discutia em um 
grupo de Senadores. Há espíritos mais complexos e há 
espíritos menos complexos. Um Senador dizia: “Não, 
só muda o nome”. Sabemos que é muito mais do que 
isso, mas, se fosse só o nome, Sr. Presidente, já seria 
muito, porque o nome também é um símbolo.

Lembro-me sempre, Sr. Presidente, de um filme 
a que assisti, “Os Sete Samurais”, em que os perso-
nagens estavam praticamente derrotados na batalha, 
mas, ao levantar uma bandeira, ao levantar um sím-

bolo, todos criaram nova alma e terminaram ganhan-
do a batalha.

A mudança, que também é um símbolo, porque 
o nome também é símbolo, é muito mais genérica. 
Com toda a certeza, levará toda a Amazônia a viver 
essa transformação, o que será muito importante para 
a região e para o País.

Por quê? Porque ai da Amazônia, se não tivésse-
mos aquela Zona Franca, hoje pólo industrial da Ama-
zônia! Com toda certeza, a devastação vegetal seria 
muito maior, a população se teria espraiado por todo 
o território, e teríamos muito mais queimadas, muito 
mais problemas com a Floresta Amazônica, hoje tão 
admirada por todo o mundo.

Por isso, minha saudação aos nobres Senado-
res da Amazônia, especialmente ao Senador Arthur 
Virgílio. Fui um dos que votou e exultou com essa 
transformação.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Senador Luiz Otávio, não há mais votações 
nominais, mas ainda vamos apreciar três matérias, 
para concluirmos a Ordem do Dia.

O SR. LUIZ OTÁVIO (PMDB – PA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, da minha 
parte e da parte da Senadora Heloísa Helena, fica-
mos aqui até a meia-noite. Não há problema algum. 
Há Senadores apressados, que estão querendo ir para 
casa. Para nós, não há problema, ficaremos aqui até 
a meia-noite.

Sr. Presidente, quero registrar meu voto com re-
lação à Zona Franca de Manaus. O Senador Arthur 
Virgílio, hoje, tomou a tarde para defender seu projeto 
de emenda à Constituição. É justa, importante e lou-
vável a atitude do Senador. Comungo com o Senador 
Arthur Virgílio e também com o Senador José Sarney 
em relação à Zona Franca do Amapá. Com certeza, 
voltaremos a esse tema em proposta que inclui o meu 
Estado do Pará, Almeirim, Santarém, Barcarena. Esse 
projeto encontra-se na Câmara dos Deputados, onde 
terá a oportunidade de ser discutido e de ter incluídos 
os Estados do Pará e do Amapá, do Senador José 
Sarney, que também poderão ter uma zona franca 
semelhante à de Manaus, que poderá gerar emprego, 
renda e desenvolver o nosso País.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Com a palavra, o Senador Alvaro Dias.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Para enca-
minhar a votação. Sem revisão do orador) – Sr. Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores, tive a satisfação de ser 
o Relator dessa proposta modernizadora do Senador 
Arthur Virgílio, que transforma a Zona Franca de Ma-
naus em Pólo Industrial da Amazônia Brasileira.
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Não vou fazer referência às questões de mérito, 
porque, até com maior competência do que eu poderia 
fazer, especialmente os Senadores amazônidas já o 
fizeram. Sem dúvida, além da modernização da forma 
institucional da Zona Franca, que se transforma em 
Pólo Industrial, o Senador Arthur Virgílio assegura os 
benefícios por muitos anos para a Amazônia e, mais 
do que isso, impõe que os benefícios sejam aplica-
dos exclusivamente na área de abrangência do Pólo 
Industrial da Amazônia.

Portanto, a proposta do Senador Arthur Virgílio, 
como já disse o Senador Jefferson Péres, não é ape-
nas uma mudança de denominação, vai além, traba-
lha a consolidação e, além disso, assegura benefícios 
aplicados com exclusividade na região, na linha das 
políticas públicas compensatórias. 

Há regiões que são especiais e que oferecem 
muito ao País e, por isso, arrecadam menos. São re-
giões obrigadas a preservar imensas áreas em defe-
sa do meio ambiente. É por essa razão que estamos 
postulando, na linha das políticas compensatórias, a 
instituição do Fundo de Recuperação Econômica de 
Foz do Iguaçu, no Paraná. Foz do Iguaçu é um patri-
mônio da humanidade e oferece ao País não apenas 
suas belezas naturais extraordinárias, mas também 
o patrimônio da Binacional Itaipu, que alagou imen-
sas áreas, reduzindo a capacidade de arrecadação 
da região. E Foz do Iguaçu, até hoje, não mereceu a 
mesma atenção que outras regiões vêm merecendo. É 
evidente que temos que considerar o contraste gritante 
que existe entre as fantásticas belezas naturais, que 
empolgam o mundo, e o crescimento avassalador da 
violência, do desemprego, da pobreza e da miséria. É 
preciso que não apenas os poderes públicos munici-
pal e estadual, mas também a União adotem políticas 
que venham em socorro das necessidades locais e 
em benefício da preservação daquele extraordinário 
patrimônio.

Portanto, ao ensejo em que cumprimentamos 
o Senador Arthur Virgílio, louvamos a sua iniciativa e 
aplaudimos a sua competência. S. Exª, certamente não 
será esquecido pelo povo de Manaus e do Amazonas, 
sobretudo pela valorização que merece em função do 
trabalho nacional que empreende nesta Casa, com o 
propósito de defender especialmente o seu Estado e 
sua população, e há de aumentar ainda mais o pres-
tígio de S. Exª junto aos seus concidadãos.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Agradeço a V. Exª, Senador Alvaro Dias.
Concedo a palavra ao Senador Leomar Quin-

tanilha.
O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PCdoB – TO. 

Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, vitorioso é 
seguramente o Senador Arthur Virgílio, e vitorioso é 
o Estado do Amazonas, com as conquistas que hoje 
consagramos, com as possibilidades que tem de, com 

este arranjo, equacionar os problemas que afligem a 
população amazonense na luta permanente que esta 
Casa trava contra as desigualdades regionais e sociais 
tão acentuadas. Que bom que o Amazonas encontrou 
o caminho da prosperidade, que vai permitir à sua po-
pulação a promoção social!

A grande maioria dos Estados da Região Norte 
– dentre eles, destaco o Estado que nesta Casa re-
presento, o Tocantins – e muitos Estados da Região 
Nordeste ainda enfrentam dificuldades enormes com 
os problemas que afligem suas populações. É pro-
fundamente constrangedor, Sr. Presidente, constatar 
– como recentemente fizemos em publicação em um 
dos jornais nacionais – que, entre os dez Municípios 
mais pobres deste País, cinco estão no meu Estado, 
o Tocantins; os demais no Piauí e em outros Estados 
do Nordeste. São Estados que ainda não encontra-
ram alternativas, arranjos produtivos que permitam 
uma solução para o aproveitamento de seu potencial 
econômico, conseqüentemente produzindo frutos que 
também permitam a melhoria da qualidade de vida da 
nossa gente. 

Comemoramos com alegria a vitória do Ama-
zonas, mas espero que continuemos com firmeza a 
luta no combate às desigualdades sociais que ainda 
infligem um sofrimento muito grande a uma parcela 
enorme da população brasileira.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Peço a palavra, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Concedo a palavra, pela ordem, a V. Exª. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
quero expressar também o meu voto “sim” à Proposta 
de Emenda à Constituição do Senador Arthur Virgí-
lio e daqueles que estão apoiando a designação de 
Pólo Industrial da Amazônia para o que hoje é a Zona 
Franca de Manaus.

Entretanto, eu gostaria também de aproveitar a 
oportunidade para, brevemente, registrar a diminuição 
em meio ponto percentual da taxa de juros Selic pelo 
Copom. Acredito que essa diminuição está na dire-
ção correta, ainda que seja bastante moderada. Ava-
lio que o Copom poderia ser mais ousado, porque os 
indicadores de queda da taxa de inflação e a taxa de 
desemprego ainda relativamente alta estão a mostrar 
que seria próprio... ainda mais porque, no último tri-
mestre, houve uma diminuição da atividade industrial e 
econômica em muitos segmentos da economia. Ainda 
pelo fato de o Copom ter espaçado suas reuniões, que, 
agora, em vez de serem a cada trinta dias, ocorrem a 
cada 44 dias. Mesmo que a taxa Selic tenha diminuí-
do para 18,5%, ainda temos a mais alta taxa de juros 
real do mundo. 

Então, cumprimento o Copom por ter diminuído a 
taxa de juros, mas avalio que poderia haver um pouco 
mais de ousadia. 
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Quero assinalar, Sr. Presidente, que há um re-
querimento, aprovado na Comissão de Assuntos Eco-
nômicos, para que o Presidente do Banco Central e 
todos os seus diretores compareçam à CAE para dia-
logar conosco sobre quais os critérios, as diretrizes 
e os elementos de análise que levam em conta para 
uma decisão como essa, que foi considerada consen-
sual e sem viés.

O Gabinete do Ministro e Presidente do Banco 
Central, Henrique Meirelles, informou, nesta semana, 
que ele prefere vir no ano de 2006.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Senador Eduardo Suplicy.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Tudo bem, Sr. Presidente, porque temos muito o que 
fazer nessas três semanas finais de trabalho.

Eu aguardo com muita atenção o dia em que todos 
os diretores do Copom comparecerão ao Senado para 
nos indicar quais os critérios e qual o pensamento de 
cada um deles para definir a taxa de juros Selic.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Eu queria fazer uma ponderação à Casa e, 
depois, concederei a palavra, pela ordem, a quantos 
Senadores o desejarem. Eu queria concluir a Ordem 
do Dia.

(Procede-se à votação.)

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Encerrada a votação.

(Procede-se à apuração.)



O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Votaram SIM 55 Senadores. Com os votos 
dos Senadores Romero Jucá e Luiz Otávio, foram 57 
votos Sim.

Não houve votos contrários e nem abstenções.
Total: 57 votos.
Está aprovada Emenda nº 2-Plen (Substitutivo) 

à a PEC nº 59, de 2004, cujo primeiro signatário é o 
Senador Arthur Virgílio.

A matéria vai à Constituição, Justiça e Cidada-
nia, a fim de redigir a redação para o segundo turno 
constitucional, nos termos do art. 318, inciso II, do 
Regimento Interno do Senado Federal.

É a seguinte a matéria aprovada:

SUBSTITUTIVO À PROPOSTA DE EMENDA  
À CONSTITUIÇÃO Nº 59, DE 2004

Dá nova redação ao art. 40 e revoga 
o art. 92 do Ato das Disposições Constitu-
cionais Transitórias.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se-
nado Federal, nos termos do § 3º do art. 60 da Cons-
tituição Federal, promulgam a seguinte emenda ao 
texto constitucional.

Art. 1º O art. 40 do Ato das Disposições Consti-
tucionais Transitórias passa a vigorar com a seguinte 
redação:

“Art. 40. É mantida a Zona Franca de 
Manaus, que passa a denominar-se Pólo In-
dustrial de Manaus, com suas características 
de área de livre comércio, de exportação e 
importação, preservando-se seus benefícios 
tributários, suas finalidades, inclusivo a de 
promoção do desenvolvimento da Amazônia 
Ocidental, e sua forma de administração, com 
os ajustes à nova designação, pelo prazo de 
trinta e cinco anos, contados a partir de 5 de 
outubro de 1988.

§ 1º Somente por lei federal podem ser 
modificados os critérios que disciplinaram ou 
venham a disciplinar a aprovação dos projetos 
no Pólo Industrial de Manaus.

§ 2º Os recursos diretamente arrecada-
dos pelo órgão gestor do Pólo Industrial de 
Manaus serão aplicados, obrigatoriamente, 
em cada exercício fiscal, no suporte ao seu 
financiamento e aperfeiçoamento e, comple-
mentarmente, em ações necessárias ao de-
senvolvimento da Região.(NR)”

Art. 2º Fica revogado o art. 92 do Ato das Dispo-
sições Constitucionais Transitórias.

Art. 3º Esta Emenda Constitucional entra em vi-
gor na data de sua publicação.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Pela or-
dem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Darei a palavra pela ordem a todos. Antes, eu 
gostaria de encerrar a Ordem do Dia.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – É sobre a 
Ordem do Dia, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Concedo a palavra a V. Exª.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Atendendo apelo do Senador 
Aloizio Mercadante, estou retirando o requerimento, que 
é o Item nº 1 da pauta, e vou submetê-lo à CPMI dos 
Correios. Por isso, peço a V. Exª que o retire.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.354, DE 2005

Retirada de requerimento.

Requeiro, nos termos do art. 256, § 2º, inciso I, 
do Regimento Interno, a retirada, em caráter definitivo, 
do Requerimento nº 1.343, de 2005.

Sala das Sessões, 23 de novembro de 2005. 
– Alvaro Dias.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Defiro o pedido de retirada de V. Exª, Senador 
Alvaro Dias.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Item extrapauta, a pedido da Senadora Patrí-
cia Saboya Gomes:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 39, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 39, DE 2005 (nº 2.485/2003, 
na Casa de origem), que dá nova redação ao 
art. 12 do Decreto-Lei nº 9.295, de 27 de maio 
de 1946, que cria o Conselho Federal de Con-
tabilidade, define as atribuições do Contador 
e do Técnico em Contabilidade, e dá outras 
providências.

Parecer favorável, sob nº 1.869, de 2005, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relatora 
Patrícia Saboya Gomes. 

Durante o prazo regimental de cinco dias úteis, 
perante a Mesa, não foram oferecidas emendas à 
matéria.

Passa-se à discussão do Projeto, em turno único. 
O SR. WELLINGTON SALGADO DE OLIVEIRA 

(PMDB – MG) – Sr. Presidente, peço a palavra.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Concedo a palavra ao Senador Wellington 
Salgado de Oliveira.

O SR. WELLINGTON SALGADO DE OLIVEIRA 
(PMDB – MG. Para discutir. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, veja bem, estou um pouco preocu-
pado, porque, agora, todos os órgãos de classe estão 
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criando um exame de avaliação. Todos eles. Daqui a 
pouco, não sei para que vão existir as universidades.

Será aprovado o exame de ordem para os conta-
bilistas, já há o exame de ordem da OAB e, com cer-
teza, todos os demais órgãos irão tê-lo também. Ou 
seja, não sei para que a universidade está formando 
profissionais, porque ela é credenciada pelo Ministério 
da Educação e pelo Governo para fazer isso, mas todo 
mundo sabe que um bom professor pode organizar 
uma prova para reprovar quantos candidatos ele bem 
quiser. Hoje, há reprovação em massa na OAB porque 
a prova é feita para isso, essa é a verdade. 

Estão dizendo a todo o momento: “As universi-
dades são de péssima qualidade.”. Isso é uma menti-
ra. Existem o Inep e todo tipo de avaliação possível e 
imaginável. O Governo tem cumprido a sua tarefa, tem 
ido às instituições e tem avaliado instalações, corpo 
docente e equipamentos. Tudo tem sido avaliado. No 
entanto, todo órgão vai criar um exame de avaliação, 
ou seja, a pessoa se forma mas não pode exercer a 
profissão se não for aprovada pelo órgão da classe.

Eu queria fazer essa colocação para que obser-
vemos para onde estamos caminhando, pois, dessa 
forma, não haverá mais razão para existir uma univer-
sidade ou um curso credenciado pelo MEC. Daqui a 
pouco, haverá prova para sermos políticos.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Já temos. É a eleição. 

O SR. WELLINGTON SALGADO FILHO (PMDB 
– MG) – É a eleição, mas vão criar uma antes, porque 
a eleição é um mercado. Se você não estiver bem, não 
vai ser aprovado.

Então, o que está acontecendo? Está haven-
do isso, e participei dessa discussão. Está surgindo, 
também, a questão dos veterinários. Essa situação é 
inevitável, ela vai acontecer. Precisamos saber para 
onde estamos caminhando. 

Em debate anterior, eu conversava com alguns 
Senadores que me falaram: “Não, mas as universida-
des estão com baixa qualidade.” Isso não existe, pois 
elas estão sendo avaliadas.

Houve extrapolação da quantidade de cursos 
superiores no País, vai acontecer uma acomodação 
daqui para a frente, as pequenas vão ter que se juntar 
a outras, criando grandes instituições de ensino, ou as 
grandes fundir-se-ão às pequenas.

A OAB, hoje, já aprova quem quer. Se ele quiser 
fazer uma prova para aprovar simplesmente 30%, ela 
fará isso. Diz-se que podemos formar bacharéis, mas 
não advogados, porque quem faz isso é a própria OAB. 
Se o aluno não passar no seu exame, não será advo-
gado. Então, uma universidade, hoje, forma bacharel 
em Direito. No caso de Contabilidade, não sei se há 
alguma coisa diferente disso.

Eu queria fazer essa colocação para que o Se-
nado tivesse uma noção do que está acontecendo. Se 
é esse o rumo, vamos caminhar para isso. 

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Continua a discussão.

A SRA. PATRICIA SABOYA GOMES (Bloco/PSB 
– CE) – Sr. Presidente, peço a palavra.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Concedo a palavra à Senadora Patrícia Sa-
boya Gomes.

A SRA. PATRICIA SABOYA GOMES (Bloco/PSB 
– CE. Para discutir. Sem revisão da oradora.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, Senador Wellington, eu 
até entendo a preocupação de V. Exª, mas o pedido do 
exame de suficiência foi feito pela própria categoria, que 
procurou cada um de nós, na Comissão de Assuntos 
Sociais, e me pediu que eu relatasse a matéria.

Entendo que se as universidades brasileiras ti-
vessem a condição necessária para que os nossos 
filhos delas já saíssem prontos e preparados, nós 
viveríamos uma outra situação e, talvez, nem preci-
sássemos do exame de suficiência, que já existe para 
outras categorias.

Compreendo a posição do Senador Wellington, 
que conhece a universidade privada, muito diferente 
da universidade pública do nosso País. As condições 
são completamente diferentes.

Assim, a pedido da própria categoria, fizemos 
um parecer, que foi aprovado por unanimidade na 
Comissão de Assuntos Sociais, e eu pediria a todas 
as Senadoras e Senadores presentes que nos aju-
dassem a aprovar esse projeto, que eu considero de 
fundamental importância.

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB) – Para 
discutir, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB – 
AL) – Concedo a palavra ao Senador Ney Suassuna.

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB. Para dis-
cutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, em qua-
se todas as profissões há sempre uma guerra surda 
entre os profissionais formandos e os Conselhos, que 
buscam ter poder. Essa é uma forma de um Conselho 
ter poder, porque ele passa a fazer a prova e a dar ou 
não a carteira – como o faz a OAB – e o título.

Temo, às vezes, que haja uma generalização e 
que, daqui a pouco, cada Conselho seja um feudo onde 
as pessoas serão segregadas e entrarão ou não na 
“igrejinha”, dependendo do interesse que exista.

Votarei favoravelmente, mas eu não queria que 
os Senadores deixassem de saber a razão e o porquê. 
Hoje, imaginem quantos formados em Direito existem, 
por exemplo, e quantos passam na prova da OAB. En-
tão, há sempre esse jogo de poder e é em relação a 
isso que me manifesto. 

Vou votar a favor porque acredito que haja uma 
responsabilidade maior do contador, Senadora, já que 
ele atesta ou não a veracidade da escrita. Por isso, 
talvez essa profissão mereça ter essa responsabili-
dade, porque, quando o contador não for uma pessoa 
correta, a Ordem será responsável por isso também, 
porque o aprovou. 
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Assim, nesse caso específico, voto a favor, mas 
nem sempre o farei, porque com essa guerra de poder, 
na verdade, estamos apenas fortalecendo um grupo 
de domina o Conselho.

A SRA. HELOÍSA HELENA (P-SOL – AL) – Sr. 
Presidente, peço a palavra.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Concedo a palavra a V. Exª.

A SRA. HELOÍSA HELENA (P-SOL – AL. Para 
discutir. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, primeiramente, não sei se te-
mos a mesma motivação, mas compreendo as pre-
ocupações aqui colocadas pelo Senador Wellington 
Salgado de Oliveira. Não sei se a compreensão que 
temos é a mesma, mas preocupam-me, sobremodo, 
os mecanismos de avaliação das categorias: primeiro, 
porque cabe aos Conselhos Regionais e Federais a 
fiscalização do exercício profissional. No Conselho de 
Enfermagem, inclusive, existem polêmicas gigantescas 
internas da categoria, bem como problemas gravíssi-
mos. Eu compreendi, até porque os mecanismos de 
avaliação, cada vez mais, estão sendo ou segmenta-
dos, ou pulverizados, não dando conta da avaliação, 
de fato, da formação profissional, porque o exercício 
profissional os Conselhos já têm obrigação de analisar. 
Já é obrigação do Conselho fiscalizar o exercício da 
profissão. Ponto. Já é sua obrigação, independentemen-
te de qualquer projeto que aqui tramite. Portanto, se o 
exercício da profissão é indevido, a responsabilidade 
é também dos respectivos Conselhos.

Agora, há algo muito objetivo que a Senadora Pa-
trícia Saboya Gomes nos trouxe. Eu, como professora 
de universidade, tenho críticas, inclusive quanto aos 
mecanismos de avaliação do próprio Governo Federal, 
Senador Wellington. Muitos dos mecanismos de ava-
liação, tanto na área de ensino, como na de pesquisa 
e na de extensão, são, a meu ver, absolutamente im-
próprios para dar conta realmente da avaliação e da 
formação profissional.

Agora, a nossa situação é extremamente difícil 
– e é a situação da Senadora Patrícia, e, se eu esti-
vesse no lugar dela, também seria a minha –, a partir 
do momento em que uma categoria profissional ape-
la, solicita, reivindica, a aprovação de um mecanismo 
de avaliação próprio à sua categoria. Então, é muito 
difícil, muito difícil mesmo, à Senadora Patrícia ou a 
qualquer um de nós que estivesse na relatoria do pro-
jeto na medida em que a própria categoria profissio-
nal reivindica a aprovação de um instrumento próprio, 
de uma nova avaliação além da avaliação curricular, 
além da avaliação que, de fato, caberia às universida-
des fazerem, como cabe ao Conselho a avaliação do 
exercício da profissão.

Então, pela mesma motivação que move a Sena-
dora Patrícia, voto favoravelmente ao Projeto, e, embora 
S. Exª tenha uma compreensão distinta do processo 
de avaliação; igualmente a S. Exª, meu voto é favorá-

vel em função dessa concepção, dessa reivindicação 
da própria categoria.

Durante o discurso da Sra. Heloísa He-
lena, o Sr. Renan Calheiros, Presidente, dei-
xa a cadeira da presidência, que é ocupada 
pela Sra. Serys Slhessarenko, Suplente de 
Secretário. 

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Para discutir, concedo a palavra ao Se-
nador Magno Malta.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PL – ES. Para dis-
cutir. Sem revisão do orador.) – Srª Presidente, V. Exª 
está muito bem nessa cadeira.

Srªs e Srs. Senadores, entendo a preocupação 
do Senador Wellington e, até certo ponto, penso como 
S. Exª, assim como entendo a preocupação do Sena-
dor Ney Suassuna – S. Exªs, com muita propriedade, 
porque militam e lidam com a área de educação, co-
nhecem as faculdades e inúmeros cursos. Mas, por 
outro lado, penso também que há os seus benefícios. 
Hoje temos inúmeros profissionais de várias classes 
que deixam as universidades ao final de cinco anos e 
nada sabem. O indivíduo deve saber, ao entrar na fa-
culdade, que ao final do curso terá uma outra avaliação 
a fazer. Então, é preciso, de fato, avaliar a necessida-
de de se fazer um curso verdadeiro, em que o sujeito 
estude de verdade, que gaste tempo com pesquisa, 
que se dedique, porque, depois, vai ter de enfrentar 
um exame. Há alunos que tratam o curso, durante os 
cinco anos, como se fosse um divertimento, e, ao fim 
desses cinco anos, terá que enfrentar um teste, como 
o da OAB.

Sr. Presidente, fiz um palestra sobre o crime orga-
nizado no mês passado, no auditório da Rede Gazeta, 
no meu Estado, oportunidade em que falava para uma 
turma de formandos em Direito e a um outro grupo que 
estava entrando no curso, sobre regimento de CPI, 
do Narcotráfico, do crime organizado, do Código de 
Processo Penal e do Código Penal Brasileiro. Ao final, 
agradeci e disse-lhes que eu gostaria de estar no lugar 
deles, porque, fiz vestibular três vezes para Direito e 
não passei em nenhum. Hoje, sequer tentaria, porque 
me conheço e sei que para entrar na faculdade tem 
que pensar muito mais na prova obrigatória da OAB. 
Porque, do contrário, ao fim dos cinco anos, ter-se-á a 
sensação de os haver perdido. Quem entrar para uma 
faculdade deverá saber que precisa se entregar mes-
mo, que precisará pesquisar, independentemente do 
nível da faculdade ou dos professores. E aí, também 
caberão às faculdades melhorarem o nível de seus 
profissionais, do seu corpo docente para que os alu-
nos sejam aprovados nessa avaliação.

Até determinado ponto, penso como o Senador 
Wellington, mas também comungo com a visão da 
Senadora Patrícia Saboya Gomes. 

Assim, posiciono-me pelo Relatório de S. Exª.
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A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Continua em discussão. (Pausa.)

Não mais havendo quem queira discutir, encerro 
a discussão.

Em votação.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
A matéria vai à sanção.

É o seguinte o projeto aprovado:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 39, DE 2005 
(Nº 2.458/2003, na Casa de Origem)

Dá nova redação ao art. 12 do Decre-
to-Lei nº 9.295, de 27 de maio de 1946, que 
cria o Conselho Federal de Contabilida-
de, define as atribuições do Contador e 
do Técnico em Contabilidade, e dá outras 
providências.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 12 do Decreto-Lei nº 9.295, de 27 

de maio de 1946, passa a vigorar com a seguinte re-
dação:

“Art. 12. O exercício das atividades com-
preendidas no campo da  Contabilidade regu-
larmente registrados nos respectivos Conse-
lhos Regionais de Contabilidade, observadas 
as competências privativas do Contador.

§ 1º Somente podem pleitear o regis-
tro profissional nos Conselhos Regionais de 
Contabilidade:

I – na categoria de Contador, o bacharel 
em Ciência Contábeis, ou a ele equiparado, 
diplomado no Brasil, em instituição de ensino 
superior, e o bacharel em Ciências Contábeis, 
ou a ele equivalente, portador de diploma expe-
dido por instituição de ensino superior estran-
geira, nos termos da legislação vigente;

II – na categoria de Técnico em Conta-
bilidade, o portador de diploma de Técnico 
em Contabilidade, conferido por instituição 
nacional de ensino de nível médio, na forma 
da legislação vigente.

§ 2º Para a obtenção do registro profis-
sional nos Conselhos Regionais de Contabi-
lidade, o bacharel em Ciências Contábeis e 
o Técnico em Contabilidade devem ser apro-
vados em prévio Exame de Suficiência, des-
tinado a comprovar o nível de conhecimento 
indispensável para o exercício da profissão 
contábil.” (NR)

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Esgotadas as matérias constantes da 

Ordem do Dia, passa-se à votação do Requerimento 
nº 1.340, de 2005, do Senador Sérgio Zambiasi, lido 
na sessão do dia 21 último.

Em votação.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
Será cumprida a deliberação do Plenário.
O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC) – Peço a 

palavra pela ordem, Srª Presidente.
A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-

co/PT – MT) – Com a palavra, pela ordem, o Senador 
Leonel Pavan.

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Srª Presidente, vou levantar 
aqui séria questão. Temos recebido desde anteontem 
e-mails, ofícios, telefonemas de produtores avícolas e 
de suínos, principalmente de Prefeitos, enfim, onde há 
pequenos criadores de frangos e suínos, pois todos sa-
bem os fiscais da vigilância sanitária, em função dessa 
greve, Srª Presidente, os aviários estão superlotados. 
Os depósitos, nos portos, de frango, assim como os 
frigoríficos, estão superlotados. Portanto, sequer estão 
conseguindo exportar em função dessa greve, que está 
prejudicando enormemente a comercialização desses 
produtos. Também os produtores de grãos estão sendo 
prejudicados no que diz respeito à produção de ração. 
O pinto está virando frango e o frango está virando galo 
nos aviários. Sabem V. Exªs que, quando a ave atinge 
uma certa idade, ela tem de ser abatida.

Portanto, o País está passando por um momento 
difícil, pois o prejuízo é grande. É pior do que a febre 
aftosa: estamos deixando de exportar; a Rússia está 
cancelando os contratos; os frigoríficos estão lotados; 
os navios não estão saindo dos portos. É claro que os 
fiscais do Ministério da Agricultura estão reivindican-
do o correto, o direito. O Governo não cede, Senadora 
Heloísa Helena. Falta habilidade política. Essa lenga-
lenga, essa falta de sensibilidade política do Gover-
no não pode continuar. O Brasil está tendo prejuízos 
enormes. Um dia parado significaria alguns anos de 
salário dos fiscais.

Por isso, Sr. Presidente, deixo o meu protesto. 
É algo grave! Os produtores de aves e suínos estão 
sendo durante prejudicados e punidos por um Gover-
no insensível.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – É realmente importante o pronuncia-
mento de V. Exª, Senador Leonel Pavan. O assunto 
tem de ser considerado por todos nós em um debate 
mais amplo.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:
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REQUERIMENTO Nº 1.355, DE 2005 

Excelentíssimo Senhor
Presidente do Senado Federal 

Nos termos do § 2º do art. 50 da Constituição Fe-
deral, combinado com o art. 216 do Regimento Interno 
do Senado Federal, solicito seja encaminhado Pedido 
de Informações ao Excelentíssimo Senhor Ministro da 
Fazenda no sentido de que o Banco do Nordeste do 
Brasil preste os seguintes esclarecimentos, referentes 
a operações financeiras eventualmente efetuadas com 
a empresa controladora do empreendimento Beach 
Park, localizado em Porto das Dunas, Ceará, ou com 
qualquer das empresas por ela controladas.

1 – Que operações o Banco do Nordeste do Bra-
sil efetuou com a empresa controladora do empreen-
dimento Beach Park, ou com qualquer das empresas 
por ela controladas?

2 – Em que anos ocorreram e que valores envol-
veram cada uma dessas operações? 

 Sala das Sessões, 23 de novembro de 2005. 
– Antonio Carlos Magalhães.

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania que terá o prazo de duas Reuniões 
Ordinárias para emitir parecer.) 

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – O requerimento que acaba de ser lido 
será despachado à Mesa para decisão, nos termos do 
art. 216, III, do Regimento Interno.

Sobre a mesa, pareceres que passo a ler.

São lidos os seguintes:

PARECER Nº 2.018, DE 2005 

 Da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, sobre consulta encaminhada 
pela Mesa do Senado Federal acerca da 
Representação nº 1, de 2005 (cassação dos 
registros e diplomas expedidos em favor de 
João Rodrigues Capiberibe e outros) 

Relator: Senador Edison Lobão

I – Relatório

A Mesa do Senado Federal consulta esta Co-
missão, com fundamento no art. 101, V, do Regimento 
Interno do Senado Federal, a respeito da decisão to-
mada em sua reunião realizada em 8 de novembro do 
corrente ano, sobre o procedimento a ser adotado com 
vistas a atender a decisão do Supremo Tribunal Fede-
ral, que concedeu liminar em razão do pedido contido 
no Mandado de Segurança nº 25.623-1/DF, conforme 
consta às fls. 216/8 do processo relativo à Represen-
tação nº 1, de 2005 (Ofício  Externo nº 1.236, de 21-
2-2005, na origem), que Comunica ao Senado Fede-
ral que o Supremo Tribunal Federal resolveu questão 
de ordem no sentido de comunicar a decisão tomada 
por aquela Corte em 22-9-2005, a qual, também por 

maioria de votos não conheceu do RE nº 446907, in-
terposto contra acórdão do Tribunal Superior Eleitoral 
que confirmou a cassação dos registros e diplomas 
expedidos em favor de João Rodrigues Capiberibe e 
outros, determinando, ainda que a decisão do Tribunal 
Superior Eleitoral, confirmada por esta Corte no Jul-
gamento do RE nº 446907, de 22-9-2005, produza os 
efeitos de direito, independentemente da publicação 
do respectivo acórdão.

 II – Análise

A Mesa do Senado Federal, em reunião realiza-
da em 8 de novembro do corrente ano, aprovou o rito 
procedimental proposto pelo Presidente do Senado 
Federal, Senador Renan Calheiros, com vistas ao cum-
primento da liminar em mandado de segurança defe-
rida pelo Ministro Marco Aurélio do Supremo Tribunal 
Federal para restabelecer “a situação jurídica anterior, 
viabilizando ao impetrante, ainda na qualidade de Se-
nador da República, o exercício do direito de defesa“, 
em benefício do recorrente, o Senador João Capibe-
ribe, o qual teve cassados os seus registro e diploma 
por decisão do Tribunal Superior Eleitoral.

O rito procedimental para os fins do disposto no 
art. 55, V, da  Constituição Federal (perda de manda-
to decretada pela Justiça Eleitoral), aprovada na 9ª 
Reunião da Mesa, incorpora, mediante analogia, as 
normas contidas na Resolução nº 20, de 1993, do Se-
nado Federal, que institui o Código de Ética e Decoro 
Parlamentar, atinentes a prazos que devem ser obser-
vados para que o acusado em processo disciplinar, 
com vistas à perda de mandato, possa ter assegurado 
o amplo direito defesa.

A decisão da Mesa em adotar os prazos previs-
tos na citada Resolução nº 20, de 1993, deve-se à 
ausência de disciplina específica para tratar de casos 
semelhantes ao que é objeto da Representação nº 1, 
de 2005, e também, à inexistência de precedentes que 
possam servir de orientação.

Assim, o Presidente do Senado Federal propôs o 
rito procedimental e a Mesa o acatou em atendimen-
to ao disposto no art. 412, inciso VI, do Regimento 
Interno do Senado Federal que prevê a decisão dos 
casos omissos de acordo com a analogia e os princí-
pios de Direito.

Conclui-se, por conseguinte, que foi plenamen-
te cumprida a exigência imposta mediante a liminar 
concedida ao impetrante pelo STF para que lhe seja 
assegurada à ampla defesa, conforme prevê o § 3º do 
art. 55, in fine.

 III – Voto

 Diante do exposto, o voto é pela constitucionali-
dade e regimentalidade da decisão da Mesa do Senado 
Federal que aprovou o rito procedimental com vistas à 
apreciação da Representação nº 1, de 2005. 

Sala da Comissão, 23 de novembro de 2005.
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DOCUMENTOS ANEXADOS NOS TER-
MOS DO ART. 20, PARÁGRAFO ÚNICO, DO 
REGIMENTO INTERNO

VOTO EM SEPARADO 

Do Senador Antonio Carlos Valadares 

I – Relatório 

É submetida a esta douta Comissão, pela Mesa 
Diretora do Senado Federal, com fundamento no artigo 
101, V, do Regimento Interno, Consulta,provocada pelo 
item 7 do “rito procedimental para os fins do disposto 
no art. 55, V da Constituição Federal”, aprovado pela 
Ata da 9ª Reunião da Mesa Diretora realizada no dia 8 
de novembro de 2005, sobre a  constitucionalidade e a 
juridicidade do próprio rito processual mencionado.

Apesar de reconhecer claramente o notório saber 
jurídico e a  solidez de visão pública do nobre relator, 
divirjo do seu entendimento exposto que, em linhas ge-
rais, propugna pelo acerto constitucional e jurídico do 
“rito  procedimental para os fins do disposto no art 55, 
V da Constituição  Federal”, como textualmente grafa 
o próprio documento objeto da consulta. Inicialmente 
esclareço que o pressuposto basilar para a existência 
do aludido  rito processual não é o próprio inciso V do 
art. 55 da CF/88, mas sim o §3º  desse mesmo dispo-
sitivo constitucional; isto é, a autorização constitucio-
nal  para a criação de um processo visando dar apli-
cabilidade ao aludido art. 55, inciso V da CF/88 não é 
este próprio dispositivo constitucional, mas o seu § 3º  
quando estabelece, dentre outras hipóteses, o “modo 
de fazer a perda do  mandato parlamentar no âmbito 
do Parlamento quando decretada pela Justiça Eleitoral 
nos casos previstos na Constituição”, inclusive fixando 
a competência para o processamento e assegurando 
a ampla defesa. Para acompanhar o desenvolvimento 
de nossa interpretação, transcrevemos o texto consti-
tucional em comentário:

Art 55. Perderá o mandato o Deputado ou Se-
nador:

I – que infringir qualquer das proibições 
do artigo anterior; (refere-se  às vedações a 
que estão sujeitos os deputados e senadores, 
algumas desde a  diplomação, outras desde 
a posse).

II – cujo procedimento for declarado in-
compatível com o decoro parlamentar;

III – que deixar de comparecer, em cada 
sessão legislativa, à terça parte das sessões 
ordinárias da Casa a que pertencer, salvo li-
cença ou  missão por esta autorizada;

IV – que perder ou tiver suspensos os 
direitos políticos;

V – quando o decretar a Justiça Eleitoral, 
nos casos previstos nesta

Constituição;
VI – que sofrer condenação criminal em 

sentença transitada em julgado.
 ..............................................................

§ 2º Nos casos dos incisos I, II e VI a perda do 
mandato será decidida pela Câmara dos Deputados 
ou pelo Senado Federal, por voto secreto e  maioria 
absoluta, mediante provocação da respectiva Mesa ou 
de partido  político representado no Congresso Nacio-
nal, assegurada ampla defesa.

§ 3º Nos casos previstos nos incisos III a V, a per-
da será decretada pela  Mesa da Casa respectiva, de 
oficio ou mediante provocação de qualquer de  seus 
membros, ou de partido político representado no Con-
gresso Nacional,  assegurada ampla defesa.

Portanto, diz o art. 55 da CF/88 que quer que se 
trate da perda do mandato em face dos incisos I, II e 
VI da art. 55 da CF/88, quer verse a perda  do man-
dato ante as previsões dos incisos III a V do mesmo 
dispositivo, tem-se como competentes para o proces-
samento, respectivamente, o Plenário da Casa e a 
Mesa, assegurada, em ambas as situações, a ampla 
defesa. Não obstante sabiamente a Mesa Diretora do 
Senado Federal tenha criado um rito  processual para 
fazer valer a regra prevista no art. 55, inciso V, §3º da 
CF/88  que estabelece a ampla defesa no âmbito in-
terno do Parlamento quando a  perda do mandato é 
decretada pela Justiça Eleitoral, e, principalmente, que 
ela assim o tenha feito nas melhores e mais dignas 
das intenções (pois estamos  diante de tão relevan-
tes homens públicos que atualmente formam a Mesa  
Diretora) é preciso fazer algumas correções para que 
o rito processual sob  consulta, de fato, seja constitu-
cional e jurídico, a saber:

(i) Que as regras processuais do rito em apreço 
sejam feitas sob a forma de Resolução e não de ato 
da Mesa Diretora, visando respeitar o princípio do de-
vido processo legal e da segurança jurídica, evitando-
se nulidades;

(ii) Que a ampla defesa seja de fato real, pois 
uma vez que se buscou na fonte das regras pre-
vistas nos incisos II a IV do art. 15 da  Resolução 
nº 20/1993 para se criar o rito em apreço, então, 
que se aproprie da essência dessas regras, visan-
do se respeitar o princípio da razoabilidade e da  
proporcionalidade, além do próprio princípio da 
ampla defesa. 
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II – Análise 

(i) Da Fixação do Rito Processual por Resolução 

É inquestionável, sob o prisma dos Direitos Fun-
damentais e da CF/88, que ninguém pode ser acusado 
ou sofrer qualquer tipo de perda, limitação ou restrição 
ao seu direito senão nos casos determinados pela lei e  
de acordo com as formas prescritas pela lei. Assim, o 
princípio da legalidade  é identificado como a exigên-
cia de uma lei reguladora anterior ao fato  praticado, 
implicando no campo do processo a exigência de uma 
forma  preestabelecida em lei para a validade dos atos 
e termos do processo. Na  CF/88 está estabelecido no 
art. 5º, II que “ninguém será obrigado a fazer ou  deixar 
de fazer alguma coisa senão em virtude de lei” e no 
inciso LIV o  chamado princípio do devido processo 
legal, “ninguém será privado da liberdade ou de seus 
bens sem o devido processo legal”; daí a incidência 
dos  brocardos latinos que dizem “lex scripta – nulla 
coatio sine lege“: o devido  processo no nosso sistema 
jurídico está fundado na lei e “lex certa”: a lei  proces-
sual também deve ser taxativa, induvidosa, certa. Em 
última análise,  estamos aqui apenas reconhecendo 
que a fonte formal imediata do Direito  processual é a 
lei escrita aprovada regularmente pelo Parlamento.

No caso específico, o que estamos querendo 
evitar é a alegação de inconstitucionalidade de um 
processo de perda de mandato parlamentar fundado 
em regras processuais fixadas em ato administrativo 
da Mesa Diretora e não por ato legislativo que, dentro 
do Parlamento, tem valor de lei. Ora, evidentemente 
que não estamos dizendo que resolução é lei. Talen-
tendimento, inclusive, violaria o próprio art. 59 da CF/88 
que distingue as emendas constitucionais, os diversos 
tipos de leis, medidas provisórias, decretos legislativos 
e resoluções. Na verdade, estamos apenas dizendo 
que para que o rito de perda de mandato parlamentar 
quando decretado pela Justiça Eleitoral (art. 55, V, § 3º 
da CF/88) tenha força cogente, impositiva, vinculativa, 
faz-se necessário seja feita por Resolução do Senado 
e não por ato administrativo da Mesa Diretora; e que 
assim se respeitará o princípio da legalidade e do de-
vido processo legal.

Quando se diz que uma resolução é lei dentro 
do Parlamento se está, exatamente, lembrando que a 
natureza impositiva de uma resolução dentro do Se-
nado Federal decorre do art. 52, inciso XII da CF/88 
que determina como competência privativa do Senado 
Federal elaborar o seu regimento interno, pois a ele 
estarão submetidos todos os Senadores, justamente 
porque dentre as atribuições do regimento interno, 
dentre outras, deverá estar a previsão regulamentada 
da perda do mandato de Senador, como acontece no 
art. 32 do Regimento Interno do Senado Federal (RISF 

que é a Resolução nº 93/1970) e a própria Resolução 
nº 20/1993 (Código de Ética e Decoro Parlamentar).

Aliás, nenhuma das duas Resoluções citadas (o 
RISF e a Res. 20/93) delegam o rito processual para 
simples ato administrativo, pelo contrário, por tais Reso-
luções não regulamentarem a matéria e simplesmente 
repetirem, textualmente, a regra constitucional prevista 
no § 3º do art. 55 (no caso do RISF no art. 32, inciso 
V, § 3º e na Res. 20/93 no art. 13, parágrafo único) se 
conclui de modo lógico sistemático que tal hipótese de 
perda de mandato também exige a sua elaboração por 
via de Resolução, como acontece em todas as outras 
hipóteses de perda de mandato. A título ilustrativo para 
reforçar o entendimento esboçado podemos citar, por 
exemplo, o caso de ausência injustificada nas ses-
sões legislativas, cujo processamento se dá na forma 
do art. 12 da Res. 20/1993 (para os casos do art. 10, 
inciso V: faltas injustificadas a 10 sessões ordinárias 
consecutivas ou 45 intercaladas), ou ainda na forma 
dos §§ 4º e 5º incisos II, respectivamente, do art. 32 
do RISF (no caso da ausência injustificada da terça 
parte das sessões deliberativas ordinárias em cada 
sessão legislativa anual).

Ora, se matérias de competência privativa do Se-
nado deverão ser disciplinadas por Resolução (art. 52 
da CF/88 e art. 213, inciso III do RISF), e, se o art. 55, § 
3º da CF/88 assegura ampla defesa no âmbito interno 
do Senado Federal para o caso de perda de manda-
to de Senador da República por decretação da Justi-
ça Eleitoral, resta evidente que para se garantir essa 
ampla defesa haverá um processo interno na Casa, e 
isso significa a existência de um rito processual a ser 
seguido, cuja definição desse rito é de competência 
privativa do Senado Federal. Daí ter que ser feito por 
Resolução e não por ato da Mesa.

Oportuna a citação de Miguel Reale: “O legislador 
deve obedecer ao seu Regimento Interno que é, como 
disse Rui Barbosa, a lei interna da Câmara, e que, nos 
seus efeitos, tem a mesma força da lei comum”1 (grifos 
inovados). E, ainda, de Pontes de Miranda, ao comentar 
a competência de auto-regramento das Casas Legis-
lativas, sustenta: “3) regimento Interno — os corpos 
legislativos são órgãos do Estado (das entidades es-
tatais), sujeitos a regras jurídicas de competência e de 
ordenamento da atividade deliberante. Por sobre eles 
estão as regras jurídicas constitucionais. (..) De den-
tro, disciplinando a atividade, inclusive quanto à fritura 
das leis e quaisquer deliberações, estão os regimen-
tos internos, que as próprias Constituições prevêem, 
porque elas mesmas, embora editem regras jurídicas 
sobre a atividade dos corpos legislativos, acertada-
mente deixam a cada corpo legislativo a competência 
para o auto-regramento da atividade”².

1 Lições preliminares de Direito. Ed. Saraiva, 1983, p. 107.
2 Comentários à Contituição de 1967. Ed. ver dos Tribunais, Tomo 
II, p. 570.
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No caso específico em análise por esta Comissão, 
a exigência de que a matéria seja regulamentada por 
Resolução também decorre do fato de que para que 
possa ser aplicada uma penalidade, não só é necessá-
rio que exista um injusto típico, mas também que exista 
previamente o devido processo legal. A penalidade não 
só é efeito jurídico de um ilícito, senão que é um efei-
to do processo; mas o processo não é efeito do ilícito, 
senão da necessidade de impor a penalidade ao ilícito 
por meio do processo. Por isso, qualquer penalidade 
depende da existência do ilícito e da existência efetiva 
e total do processo, onde são asseguradas as garantias 
para o respeito ao princípio da ampla defesa. Existe uma 
íntima e imprescindível relação entre ilícito, penalidade 
e processo, de modo que eles são complementares. 
Não existe delito sem pena, nem pena sem delito e 
processo, nem processo senão para determinar o delito 
e impor uma penalidade. E, para se impor uma pena-
lidade é necessário lei, e é a Resolução a lei interna 
do Senado Federal. Só o princípio da legalidade e do 
devido processo legal que podem garantir os direitos 
do acusado ou litigante, minimizando os espaços im-
próprios da discricionariedade, oferecendo um sólido 
fundamento para a independência no desenvolvimento 
regular do processo. E isso afasta a elaboração de um 
rito processual por ato da Mesa. Não é a toa que só 
o processo legal é aceito como instituição única em 
que se reconhece como legítimo para a imposição de 
qualquer tipo de penalidade.

Desde logo, não devem existir pudores em afir-
mar que o processo é um instrumento e que essa é a 
razão básica de sua existência, mas tal não afasta o 
princípio do devido processo legal nem o princípio da 
legalidade. No caso em análise, a instrumentalidade do 
processo de que estamos falando não assegura que o 
processo pode ser definido por ato da Mesa Diretora 
do Senado Federal simplesmente porque será a Mesa 
quem declarará a perda do mandato de Senador da 
República. A ampla defesa prevista nos dispositivos 
constitucionais fartamente aduzidos é conseqüência 
imediata do princípio do devido processo legal. Expli-
ca o jurista Cândido Rangel Dinamarco, em sua ma-
gistral obra “A Instrumentalidade do Processo”, que a 
instrumentalidade pode ser classificada em negativa 
e positiva. A instrumentalidade negativa corresponde 
à negação do processo como um fim em si mesmo e 
significa um repúdio aos exageros processualísticos e 
ao excessivo aperfeiçoamento das formas (instrumenta-
lidade das formas, com relevantíssimas conseqüências 
no sistema de nulidades). A instrumentalidade positiva 
está caracterizada pela preocupação em extrair do pro-
cesso (como instrumento) o máximo proveito quanto 
à obtenção dos resultados propostos e confunde-se 

com a problemática acerca da efetividade do processo, 
de modo que ele deverá cumprir integralmente toda 
a função social, política e jurídica. A conclusão é que 
o processo não pode ser considerado como um fim 
em si mesmo, o que “explicaria” a sua feitura por ato 
da Mesa Diretora do Senado Federal, pois sua razão 
de existir está no caráter de instrumento-meio para a 
consecução de um fim. Esse fim não deve ser exclu-
sivamente jurídico, pois a instrumentalidade do siste-
ma processual não está limitada ao mundo jurídico. 
Por esse motivo, o processo deve também atender as 
finalidades sociais e políticas, configurando assim a 
finalidade meta jurídica da jurisdição e do processo, 
daí porque afirmamos que no caso entelado deva ser 
feito por Resolução. Outra tendência, também apontada 
por Rangel Dinamarco, é a visão liberal da jurisdição, 
como meio de tutela do indivíduo frente aos possíveis 
abusos ou desvios de poder dos agentes estatais: é o 
equilíbrio entre os valores poder e liberdade. 

Ora, com isso, o devido processo legal torna-se 
previsível e menos sujeito a arbitrariedades. Quando 
a regra processual é incerta, muitas conseqüências 
disso deriva: insegurança, possibilidade de abuso, 
etc. Portanto, a razão da elaboração do rito por via de 
Resolução é que se evitará a posterior  alegação de 
nulidade de um processamento sem definição prévia 
do rito processual por lei, assim como se afastarão às 
incertezas e inseguranças que isso poderia causar, pois 
uma vez estabelecida em Resolução quais são as re-
gras do processo, todos os Senadores estarão seguros 
da existência e do cumprimento dessas regras inde-
pendentemente de qual Senador estará submetido ao 
processamento. Desta forma, em que pese originar-se 
de situação relacionada a um membro deste parlamento 
– no caso o nobre senador Capiberibe – constituiu-se o 
ato da Mesa aqui referido em norma de caráter geral, 
de aplicação extensível a todas as situações congê-
neres, o que impõe tratamento cauteloso com vistas à 
promoção da necessária segurança jurídica.

O voto em separado, portanto, visa somente 
aperfeiçoar o ato da Mesa, atribuindo-lhe a roupagem 
jurídica adequada e afastando a insegurança de, ama-
nhã, na hipótese de um outro caso semelhante, os 
procedimentos adotados sejam diferentes.

(ii) Da Imposição Constitucional de Se Ofertar Am-
pla Defesa

Um outro aspecto que também vai ao encontro 
da busca de se aperfeiçoar o ato da Mesa, sanando-
lhe os vícios, diz respeito ao fato de,  efetivamente, se 
assegurar o direito de defesa de que trata o § 3º do 
art. 55 da  CF/88.

Como sabido por todos, as normas regimentais 
do Senado Federal não dispõem especificamente a 



Novembro de 2005 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 24 40841 

respeito da hipótese de ampla defesa no caso de perda 
de mandato quando o decretar a Justiça Eleitoral, ou 
seja, não há norma específica nem no RISF nem na 
Resolução nº 20/1993 que institui o Código de Ética e 
Decoro Parlamentar do Senado Federal, motivo pelo 
qual a  Mesa Diretora construiu, a partir dos princípios 
e das normas aplicáveis a casos assemelhados, um 
procedimento para assegurar essa ampla defesa. E 
assim o fez de maneira certa, objetivando também dar 
cumprimento às decisões judiciais do caso do senador 
Capiberibe, quais sejam: (a) a decisão judicial contida 
na “questão de ordem” decidida pelo STF, cujo oficio 
do Presidente daquela Corte datado de 21-10-2005 
dizia que a decisão do TSE,  relativamente à cassação 
do registro e diploma, “produza os efeitos de direito”; 
e (b) a decisão judicial do Min. Marco Aurélio do STF 
no mandado de segurança que concedeu uma liminar 
restabelecendo “a situação jurídica anterior, viabilizan-
do ao impetrante, ainda na qualidade de Senador da 
República, o exercício do direito de defesa”.

Assim é que, por exemplo, a citada Resolução 
nº 20/1993, no inciso II do art. 15, contempla o insti-
tuto da defesa prévia, concedida a qualquer Senador 
acusado ou sobre quem se imputa fato ou ato jurídico 
que leve ou possa levar à perda do mandato. O prazo 
dessa defesa é de cinco sessões ordinárias. A falta de 
previsão regimental específica, levou expressamente 
à Mesa Diretora a formular ser cabível a sua aplica-
ção por  analogia (Item 4 do Rito). O mesmo raciocí-
nio se deu no caso da ausência de  apresentação de 
defesa com a nomeação de defensor dativo (Item 5 
do Rito, com aplicação por analogia do art. 15, inciso 
III da Res. 20/1993) e prazo para o oferecimento de 
parecer pelo senador-relator designado (Item 6 do 
Rito, com aplicação por analogia do art. 15, inciso IV 
da Res. 20/1993).

Todavia, tributando o devido respeito, uma vez 
que se utilizou a analogia para se criar um rito, que seja 
então incorporado nesse novo rito todo o espírito ou 
essencialidade daquele que lhe serviu de paradigma. 
É bem verdade que é bastante questionável o modo 
como foi feita a analogia para ser construído um ato da 
Mesa, e também o fato da analogia ter sido empregada 
para se criar integralmente um novo rito. Entretanto, 
não estamos aqui amparando o uso da analogia para 
a feitura de um ato da Mesa Diretora, mas sim como 
justificativa da elaboração de uma Resolução. Portan-
to, como estou modificando o ato da Mesa para uma 
Resolução, os vícios jurídicos do uso da analogia para 
criação de um rito via mero ato não lhes são aplicados, 
afinal de contas, no caso, os itens da analogia servem 
apenas para justificar ou explicar melhor a vontade do 
legislador, pois estamos diante da feitura de um ato  

legislativo, enquanto que no ato da Mesa Diretora os 
elementos da analogia passam a integrar o próprio 
ato administrativo que ele representa, quer seja nos 
seus exatos termos literais, quer seja no requisito da 
motivação que todo e qualquer ato administrativo en-
contra-se subordinado para ter validade. De qualquer 
maneira, o que nos interessa aqui é o seguinte: uma 
vez que se bebeu da fonte do art. 15, e seus incisos, 
da Res. 20/1993, então que se incorpore todo o ele-
mento da ampla defesa desse procedimento com o rito 
que se quer criar, sob pena de se violar o princípio da 
razoabilidade e da proporcionalidade.

Veja que o art. 15, inciso II da Res. 20/1993 es-
tabelece o dever de citar o senador, abrindo-lhe prazo 
de cinco sessões ordinárias para apresentação de de-
fesa escrita e provas; enquanto que o Item 4 do ato da 
Mesa (que faz menção ao art. 15, II da Res. 20/1993) 
abre prazo apenas para oferecimento de defesa es-
crita; sem nada aludir a oferecimento de provas. Ora, 
apresentar defesa escrita sem provas é o que se de-
signa de “alegar e não provar”, e, no direito comum, 
os documentos essenciais devem acompanhar a pe-
tição inicial para o autor e a defesa no caso do réu; e 
chama-se a isso de princípio da concentração. Novas 
provas só poderão ser oferecidas, pelo autor e pelo 
réu, se não pudessem ter sido produzidas na época 
da apresentação da petição inicial ou da defesa.

No mesmo sentido, o art. 15, inciso III da Res. 
20/1993 estabelece que uma vez apresentada a defesa 
o órgão julgador procederá as diligências e a instrução 
probatória que entender necessárias, findas as quais 
proferirá parecer no prazo de 5 sessões ordinárias. No 
caso do ato da Mesa em exame, o item 6 diz apenas 
que recebida a defesa abre-se prazo apenas de cinco 
dias úteis para o relator proferir seu parecer, sequer 
fazendo qualquer menção a requerimentos para pro-
dução de provas, diligências necessárias e instrução 
probatória, como por exemplo, requisição de provas 
ou documentos que estejam em poder de terceiro por 
parte do Senador que estiver submetido ao rito.

Novamente a Res. 20/1993 colaciona diversos 
outros exemplos que asseguram a ampla defesa per-
feitamente compatíveis com um rito que busca disci-
plinar os casos de perda de mandato de Senador da 
República quando o decretar a Justiça Eleitoral e que 
não estão previstos no ato objeto da consulta em apre-
ço. E o caso, por exemplo:

(a) da possibilidade do relator deferir ou indeferir 
as diligências impertinentes para o deslinde da contro-
vérsia ou que sejam meramente protelatórias (parte 
final do inciso IV do art. 15 da Res. 20/1993).

(b) ainda no tocante à ampla defesa se deve 
inserir também a possibilidade da CCJ ser ouvida 
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exclusivamente para opinar sobre questão constitu-
cional, legal ou jurídica que esteja gerando fundadas 
dúvidas, até mesmo porque isso é previsto nas regras 
processuais do art. 15 da Res. 20/1993, pois ali a oitiva 
da CCJ já é ato contínuo, decorrente mesmo de uma 
fase processual.

(c) outrossim, se deve facultar a presença de ad-
vogado para oferecimento de defesa técnica; o acesso 
aos autos do processo na própria Secretaria Geral da 
Mesa, vedada a retirada dos autos; a obtenção de có-
pias; o requerimento de diligências para a apuração 
de fatos, documentos ou informações que estejam em 
poder de terceiros, desde que com conexão com o des-
linde do litígio. Todas essas formas de concretização 
da ampla defesa estão previstas na Res. nº 20/1993, 
como por exemplo, o seu art. 16 e 20.

Por fim, tendo em vista que o § 3º do art. 55 da 
CF/88 já estabelece como se dá o início e a instaura-
ção do procedimento de perda do mandato (de ofício 
ou por representação quando provocada por qualquer 
de seus membros ou partido político representado no 
Congresso Nacional), é necessário explicitar que a ins-
tauração do processo se faz por ato da Mesa Diretora 
quando esta for reunida para tomar conhecimento da 
comunicação da Justiça Eleitoral ou da representação, 
momento em que se designará o relator da matéria. 
Todavia, visando se garantir eficiência processual e, 
principalmente, segurança contra eventuais disputas 
político-partidárias promovida quiçá por aventureiros, 
o início e a instauração do processo somente se efe-
tivará quando a comunicação da Justiça Eleitoral for 
específica para os fins de perda de mandato e, por 
representação, quando estiver acostada certidão do 
trânsito em julgado da decisão judicial eleitoral que 
decreta a perda de mandato. 

Portanto, repita-se, uma vez que se está resolvido 
a usar, por analogia, o art. 15, e seus incisos, da Res. 
nº 20/1993 para se disciplinar a ampla defesa “para fins 
do disposto no art. 55, V da CF/88” que assim se faça 
de modo a respeitar o princípio da razoabilidade e da 
proporcionalidade, que no caso se manifestam com 
a incorporação de todas as garantias processuais à 
ampla defesa compatíveis e pertinente com o rito que 
se quer disciplinar.

O princípio da proporcionalidade indica a eventual 
desproporção entre a finalidade do ato e sanção a ser 
aplicada. Em outras palavras, “o princípio da proporcio-
nalidade pretende instituir a relação entre fim e meio, 
confrontando o fim e o fundamento de uma intervenção 
com os efeitos desta para que se torne possível um 
controle de excessos”3. Lapidar a lição do jurista Willis 
Santiago Guerra Filho, citando o emérito J.J. Gomes 
Canotilho, constitucionalista português, quando em seu 

artigo “Da Interpretação Especificadamente Constitu-
cional”: “Para se resolver o grande dilema (...), repre-
sentado pelo conflito entre princípios, se preconiza o 
recurso a um ‘princípio dos princípios’, o princípio da 
proporcionalidade. (...) Tal princípio determina a busca 
de uma solução de compromisso, na qual se respeita 
mais, em determinada situação, um dos princípios em 
conflitos, procurando desrespeitar o mínimo ao outro, 
e sem jamais lhe faltar minimamente com respeito, 
isto é, ferindo seu núcleo essencial. (...) também aos 
poucos é que estudiosos do Direito Constitucional e 
demais ramos do direito vão se dando conta da neces-
sidade, intríseca ao bom funcionamento de um Estado 
democrático de direito, de se reconhecer e empregar o 
princípio da proporcionalidade (...) também chamada 
de mandamento da proibição de excesso”.4

O princípio da proporcionalidade aplica-se a um 
caso concreto, daí estarmos aqui utilizando em nosso 
voto em separado, pois frente aos fatos e circunstâncias 
reais, é que se fundamenta a sua aplicabilidade, visto 
que “quem utiliza o princípio da proporcionalidade se 
defronta ao mesmo passo com uma obrigação e uma 
interdição; obrigação de fazer uso de meios adequa-
dos e interdição quanto ao uso de meios despropor-
cionais”5, pois “é função do duplo caráter de obrigação 
e interdição que o princípio da proporcionalidade tem 
lugar no Direito, regendo todas as esferas jurídicas e 
compelindo os órgãos do Estado a adaptar em todas 
as suas atividades os meios de que dispõe aos fins 
que buscam e aos efeitos de seus atos. A proporção 
adequada se torna assim condição de legalidade”6. 
Daí porque se diz que a inconstitucionalidade ocorre 
quando a medida é “excessiva”, injustificável”, ou seja, 
não cabe na moldura da proporcionalidade.

Por outro lado, pelo princípio da razoabilidade, o 
Estado, no uso da discricionariedade, deverá obedecer 
a critérios aceitáveis na prática de seus atos. A respeito 
dessa liberalidade do administrador público, assim ex-
pressa o prof. Celso Antônio: “(...) Não significa, como 
é evidente, que lhe seja outorgado o poder de agir ao 
saber exclusivo de seu líbito, de seus humores, paixões 
pessoais, excentricidade ou critérios personalíssimos 
e muito menos significa que liberou a administração 
para manipular a regra de direito de maneira a sacar 
dela efeitos não pretendidos nem assumidos pela lei 
ao administrador, aquele será perfeitamente invalidável, 
visto ser eivado de nulidade. Assim, as competências 
administrativas somente poderão tornar-se válidas 
quando exercidas na extensão e intensidade aplica-
da”7. Ou seja, se um ato for praticado sem a devida 
prudência e sensatez necessárias ao administrador, 
aquele será perfeitamente invalidável, visto ser eivado 
de nulidade. Assim, as competências administrativas 
somente poderão tornar-se válidas quando exercidas 
na extensão e intensidade proporcionais ao que seja 
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realmente demandado para cumprimento da finalidade 
de interesse público a que estão atreladas. 

Na visão de Maria Sílvia Di Pietro, o princípio da 
proporcionalidade constitui um dos aspectos contidos 
no da razoabilidade. E explica que este preceito “(...) 
entre outras coisas, exige proporcionalidade entre os 
meios de que se utiliza a administração e os fins que 
ela tem que alcançar”. Assim, “o princípio da propor-
cionalidade não é senão uma faceta do princípio da 
razoabilidade”8.

Ademais, é importante lembrar que o art. 55, § 
3º da CF/88 fala em ampla defesa. E a CF/88 quem 
determina que diante de uma decretação de perda do 
mandato parlamentar, inclusive pelo Poder Judiciário 
Eleitoral, a ampla defesa será assegurada ao respectivo 
parlamentar antes da decisão do próprio Parlamento. 
O próprio art. 5º, inciso LV da CF/88 já diz que “aos li-
tigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos 
acusados em geral são assegurados o contraditório e 
ampla defesa, com os meios e recursos a ela ineren-
tes”. Bastava essa regra constitucional, mas a própria 
Constituição, especificadamente, manda assegurar 
ampla defesa, dentre outros, naqueles casos vindos 
da Justiça Eleitoral, talvez com receio que pudesse o 
Parlamentar ignorar a regra inscrita no art. 5º, inciso 
LV da própria Constituição. Portanto, a ampla defesa 
se faz mediante os instrumentos e recursos a ela ine-
rentes, quais sejam: do contraditório, do duplo grau 
de jurisdição, da produção de provas, da admissão no 
processo de provas lícitas, dentre outras.

Talvez se pudesse pensar que a expressão “am-
pla defesa” no caso do art. 55, inciso V da CF/88 se 
limitasse somente (e tão-somente) a fixação de um 
prazo para apresentação de defesa e, por outro, a 
querer considerar como um rito processual garanti-
dor da ampla defesa a simples apreciação da defesa 
escrita. Sem dúvida alguma que o primeiro passo 
para a concretização da ampla defesa é a citação 
com o oferecimento dos fatos imputados e abertura 
de prazo para oferecimento de defesa, mas, os atos 
seguintes serão de diligencias e de instrução proba-
tória, além da fase recursal. Assim, na forma como 
está o ato em exame, o qual estou apenas buscando 
aperfeiçoá-lo, restaria um silêncio sepulcral diante 
da pergunta: como serão apreciados, deferidos ou 
indeferidos os recursos e instrumentos inerentes à 
ampla defesa? Assim, para cada nova situação ou 
ato se aplicará nova analogia? O devido processo 
legal busca, justamente, evitar qualquer incerteza no 
processo, viabilizando a segurança jurídica.

3 BONAVIDES, Paulo. Curso de Direito Constitucional, 40 edi-
ção, p. 315.
4 REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA, – Brasília ano 32 nº 
128, outubro/dezembro 1995.
5 Ob. Cit. p. 319.
6 Idem, p. 319. 
7 Curso de Direito Administrativo, 1998, p. 66. 
8 Idem, p. 68.

Vale acrescentar que qualquer restrição à ampla 
defesa é um equívoco. Todas as hipóteses do art. 55 
são seriíssimas, quiçá as mais graves que um par-
lamentar pode sofrer que é a perda do mandato, dai 
porque a aplicação do princípio da ampla defesa deve 
se dar em toda a sua extensão, via contraditória, du-
plo grau de jurisdição, produção de provas, admissão 
no processo de provas lícitas, etc., na medida em que 
da penalidade a ser aplicada deriva conseqüências 
de ordem política, moral e jurídica para o Senador da 
República ali submetido.

Na verdade, a ampla defesa a que alude o § 
3º do art. 55 da CF/88 também não aquela que se 
pode ter como ideal, mas aquela que a lei deter-
mina, estabelecendo os meios e os recursos a ela 
inerentes (estes são os requisitos que não podem 
faltar para se falar em ampla defesa e que estão 
previstos na CF/88, tais como, repita-se, o duplo 
grau de jurisdição, contraditório, produção de pro-
vas, admissibilidade no processo de provas lícitas, 
etc.). E não há norma jurídica alguma, no regimento 
do Senado Federal e resoluções complementares, 
que estabeleça como é essa ampla defesa. Esta-
mos agora com a possibilidade de criá-la, não via 
ato, mas na forma jurídica devida de Resolução. O 
Ministro Marco Aurélio do STF diz que “no rol das 
garantias constitucionais – e refiro-me especialmen-
te aquelas explícitas do art. 5º – há preceitos que 
nos vêm da legislação ordinária”. Logo em seguida, 
ele pergunta: “O que é coisa julgada, inicialmente 
formal e logo após material? O que é o direito ad-
quirido? O que é ato jurídico perfeito e acabado? 
Onde estão as definições sobre esses institutos? 
Na própria Carta? Não, não estão na Carta, O que 
é contraditório e qual a respectiva extensão? O que 
é ampla defesa, com os recursos a ela inerentes? 
Onde estão definidos esses recursos que revelam 
o exercício da defesa em plenitude maior? Estão 
na legislação comum”. (RTJ 154/331 – destaques 
inovados). 

Aliás, querer dar à ampla defesa de que trata o 
§ 3º do art. 55 da CF/88 um tratamento diferente da-
quela que comumente é dada aos réus ou acusados 
em geral, seja perante o Poder Judiciário ou em pro-
cessos administrativos de qualquer natureza é violar 
os já mencionados princípios da proporcionalidade e 
da razoabilidade. Ora, qual a intenção de se limitar ou 
se restringir o direito à ampla defesa onde a própria 
Constituição não o fez? Por causa do respeito que 
deve ter o Senado Federal a uma decisão judicial? 
Todos devem respeitar uma decisão judicial e não só 
o Senado Federal! A questão não é esta e sim que é a 
própria CF/88 quem diz que após eventual decretação 
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da perda do mandato pela Justiça haverá ampla defe-
sa. Entre a liberdade do povo em escolher e ter seus 
representantes e entre a liberdade desse representan-
te de bem representar o povo, estão é diminuindo ou 
limitando essa liberdade em nome de uma restrição 
processual. Como já narrou o jornalista Anthony Lewis 
no livro Gideon’s Trumpet, que a editora Forense tra-
duziu em 1966 como “A trombeta de Gedeão”, a qual 
a Suprema Corte Americana passou a entender a 14ª 
Emenda à Constituição Americana (Caso Gideon ver-
sus Wainwright que trata da ampla defesa e do papel 
dos advogados e defesa técnica): “a história da liber-
dade é, em sentido amplo, a história da observância 
das proteções processuais”.

Portanto, na proposta de Resolução que con-
clui este voto em separado, estão contidas correções 
substanciais que visam efetivar de fato a ampla defesa, 
observando, assim, a determinação constitucional do 
devido processo legal e afastar qualquer macula de 
inconstitucionalidade e antijuridicidade. A utilização de 
critérios aceitáveis e a adoção de medidas adequadas 
em função das circunstâncias é o mínimo que se es-
pera dos órgãos administrativos, legislativos e jurisdi-
cionais. Em outras palavras, a coerência de atitudes 
e a proporcionalidade entre meios e fins constituem 
os componentes por excelência do princípio da razo-
abilidade, que funciona como limite ao exercício da 
discricionariedade do administrador do legislador e 
do juiz. O princípio que proíbe o excesso deve pautar 
todos os atos do poder público em suas diversas ma-
nifestações, não sendo privativo de determinado órgão 
constitucional nem exclusivo do Direito Administrativo, 
daí ser aplicado nesse momento de confecção ou ela-
boração de norma jurídica. 

III – Voto 

Voto em resposta à consulta formulada pela egré-
gia Mesa Diretora do Senado Federal no sentido de 
assegurar ao Senador da República incurso no art. 55, 
inciso V da CF/88 o direito à ampla defesa, conforme 
a incidência da parte final do § 3º desse dispositivo, 
com os meios e recursos a ela inerentes, não poden-
do ocorrer seu afastamento antes do devido processo 
interno desta Casa Legislativa; 

O rito procedimental para fins do disposto no 
art. 55, V, § 3º da CF/88 que assegura a ampla de-
fesa deve ser disciplinado por Resolução, conforme 
Projeto abaixo. 

Sala das reuniões, Presidente Senador Antonio 
Carlos Valadares, PSB/SE.

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº , DE 2005

Institui o rito procedimental para fins 
do disposto no art. 55, V da Constituição 
Federal, assegurando a ampla defesa (art. 
55, § 3º da CF/88).

Art. 1º. Esta Resolução disciplina o rito proce-
dimental e assegura a ampla defesa nos casos de 
perda de mandato de Senador da República quando 
o decretar a Justiça Eleitoral, nos casos previstos na 
Constituição.

Art. 2º. O processo de perda de mandato de que 
trata esta Resolução terá início na Mesa Diretora do 
Senado Federal, de ofício ou mediante provocação de 
qualquer de seus membros ou partido político represen-
tado no Congresso Nacional, nos seguintes termos.

I – A instauração do processo se faz por ato da 
Mesa Diretora reunida para tomar conhecimento da 
comunicação da Justiça Eleitoral ou da representação, 
quando, dar-se-á designação de relator na Mesa;

II – A instauração do processo somente se efe-
tivará quando a comunicação da Justiça Eleitoral for 
específica para os fins de perda de mandato e, por 
representação, quando estiver acostada certidão do 
trânsito em julgado da decisão judicial eleitoral que 
decreta a perda de mandato;

III – O processo será encaminhado ao Conselho 
de Ética e Decoro Parlamentar para cumprimento da 
decisão judicial, oferecendo ao senador o direito à am-
pla defesa conforme arts. 15, 16 e 19 da Resolução nº 
20/1993 (Código de Ética e Decoro Parlamentar);

IV – Devolução do processo à Mesa Diretora, 
com parecer do Conselho de Ética e Decoro Parla-
mentar aprovado;

V – Reunião da Mesa Diretora para apreciar o 
relatório do Conselho de Ética e Decoro Parlamentar, 
que fundamentará sua decisão final sobre o assunto;

VI – Comunicação ao Plenário de decisão toma-
da pela Mesa Diretora, e desta decisão caberá recur-
so ao Plenário, que uma vez lido no Expediente, será 
publicado no Diário do Senado Federal e distribuído 
em avulso para inclusão em Ordem do Dia.

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data 
da sua publicação.

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA  
PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA  
FEDERATIVA DO BRASIL 1988

....................................................................................
Art. 55. Perderá o mandato o Deputado ou Se-

nador:
....................................................................................
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V – quando o decretar a Justiça Eleitoral, nos 
casos previstos nesta Constituição;
....................................................................................

PARECER Nº 2.019, DE 2005 

Da Comissão de Serviços de Infra-Es-
trutura sobre a Mensagem nº 246, de 2005 
(nº 735/2005, na origem), que submete à 
apreciação do Senado Federal a indicação 
da Senhora Joísa Campanher Dutra Saraiva 
para exercer o cargo de Diretora da Agência 
Nacional de Energia Elétrica – ANEEL. 

A Comissão de Serviços de Infra–Estrutura, em 
votação secreta realizada em 22 de novembro de 
2005, apreciando o relatório apresentado pelo Senhor 
Senador Delcídio Amaral, sobre a Mensagem Nº 246 
de 2005, opinou pela aprovação da indicação da Sra. 
Joísa Campanher Dutra Saraiva para exercer o cargo 
de Diretora da Agência Nacional de Energia Elétrica 
ANEEL, por 20 votos SIM, 3 NÃO e ABSTENÇOES 
– TOTAL: 23.

Sala das Comissões 22 de novembro de 2005. 
Presidente: Senador Heráclito Fortes, Relator: Se-
nador Delcídio Amaral, Relatório, Relator: Senador 
Delcídio Amaral.

O Senado Federal é chamado a manifestar-se 
sobre a indicação que o Senhor Presidente da Repú-
blica faz da Senhora Joísa Campanher Dutra Saraiva 
para exercer o cargo de Diretora da Agência Nacional 
de Energia Elétrica (ANEEL), materializada no Aviso 
nº 1.157 da Casa Civil, assinado por Sua Excelência 
a Ministra de Estado Chefe da Casa Civil, Sra. Dilma 
Rousseff, e protocolado nesta Casa Legislativa, em 27 
de outubro do corrente ano.

A Constituição atribui competência ao Senado 
Federal para examinar previamente e deliberar por voto 
secreto sobre a escolha de titulares de cargos que a 
lei determinar. Por sua vez, o parágrafo único do art. 
5º da Lei nº 9.427, de 26 de dezembro de 1996, exige 
a aprovação do Senado para a nomeação dos mem-
bros da Diretoria da Aneel.

Ressalte-se que o cargo para o qual a candidata 
foi indicada é de grande importância para a economia 
brasileira, pois a Aneel tem por finalidade regular e 
fiscalizar a produção, transmissão, distribuição e co-
mercialização de energia elétrica, em conformidade 
com as políticas e diretrizes do governo federal. As-
sim, entre outras atribuições, cabe à Aneel: a) imple-
mentar as políticas e diretrizes do governo federal 

para a exploração da energia elétrica e o aproveita-
mento dos potenciais hidráulicos, expedindo os atos 
regulamentares necessários ao cumprimento das 
normas estabelecidas pela Lei nº 9.074, de 1995; b) 
promover, mediante delegação, com base no plano 
de outorgas e diretrizes aprovadas pelo Poder Conce-
dente, os procedimentos licitatórios para a contrata-
ção de concessionárias e permissionárias de serviço 
público para produção, transmissão e distribuição de 
energia elétrica e para a outorga de concessão para 
aproveitamento de potenciais hidráulicos; e c) gerir os 
contratos de concessão ou de permissão de serviços 
públicos de energia elétrica, de concessão de uso 
de bem público, bem como fiscalizar, diretamente ou 
mediante convênios com órgãos estaduais, as con-
cessões, as permissões e a prestação dos serviços 
de energia elétrica.

Acompanha a mensagem curriculum vitae da 
candidata, em cumprimento ao art. 383, inciso I, do 
Regimento Interno do Senado Federal.

O curriculum vitae da Senhora Joísa Campa-
nher Dutra Saraiva, anexado à Mensagem Presiden-
cial, demonstra que sua formação acadêmica e sua 
experiência profissional são compatíveis com o cargo 
para o qual está sendo indicada.

De nacionalidade brasileira, a candidata nasceu 
no Rio de Janeiro, em 4 de fevereiro de 1970, filha 
de Jorge da Silva Dutra e Maria Luiza Campanher 
Dutra. É graduada em Economia desde 1990, pela 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul, Mestre 
em Economia desde 1995, pela Universidade Federal 
do Rio Grande do Sul e Doutora em Economia desde 
2001, pela Escola de Pós-Graduação em Economia 
da Fundação Getúlio Vargas. Atualmente, é Professora 
da Fundação Getúlio Vargas e presta assessoria ao 
Ministério da Fazenda.

A candidata trabalhou dois anos como Analista 
de Regulação na Agência Nacional de Petróleo e pres-
tou consultorias na área de regulação do setor elétrico. 
Sua produção científica se concentra na temática de 
análise da sistemática de leilões, licitações e compras 
governamentais.

Com estas informações, a Comissão de Servi-
ços de Infra-Estrutura está em condições de delibe-
rar sobre a indicação da Senhora Joísa Campanher 
Dutra Saraiva para exercer o cargo de Diretora da 
Aneel.

Sala da Comissão, 22 de novembro de 2005. 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA  
PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA 

LEI Nº 9.074, DE 7 DE JULHO DE 1995 

Estabelece normas para outorga e 
prorrogações das concessões e permis-
sões de serviços públicos e dá outras pro-
vidências.

....................................................................................  

LEI Nº 9.427, DE 26 DE DEZEMBRO DE 1996

Institui a Agência Nacional de Energia 
Elétrica – ANEEL, disciplina o regime das 
concessões de serviços públicos de ener-
gia elétrica e dá outras providências

....................................................................................

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA  
PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

LEI Nº 9.074, DE 7 DE JULHO DE 1995

Estabelece normas para outorga e 
prorrogações das concessões e permis-
sões de serviços públicos e dá outras pro-
vidências.

....................................................................................

LEI Nº 9.427, DE 26 DE DEZEMBRO DE 1996

Institui a Agência Nacional de Energia 
Elétrica – ANEEL, disciplina o regime das 
concessões de serviços públicos de energia 
elétrica e dá outras providências.

....................................................................................
Art. 5º O Diretor-Geral e os demais Diretores 

serão nomeados pelo Presidente da República para 
cumprir mandatos não coincidentes de quatro anos, 
ressalvado o que dispõe o art. 29. 

Parágrafo único. A nomeação dos membros da 
Diretoria dependerá de prévia aprovação do Senado 
Federal, nos termos da alínea f do inciso III do art. 52, 
da Constituição Federal.
....................................................................................  

Art. 6º Está impedida de exercer cargo de direção 
na ANEEL a pessoa que mantiver os seguintes vínculos 
com qualquer empresa concessionária, permissioná-
ria, autorizada, produtor independente, autoprodutor 
ou prestador de serviço contratado dessas empresas 
sob regulamentação ou fiscalização da autarquia:

I – acionista ou sócio com participação individu-
al direta superior a três décimos por cento no capital 

social ou superior a dois por cento no capital social de 
empresa controladora;

II – membro do conselho de administração, fiscal 
ou de diretoria executiva;

III – empregado, mesmo com o contrato de tra-
balho suspenso, inclusive das empresas controlado-
ras ou das fundações de previdência de que sejam 
patrocinadoras.

Parágrafo único. Também está impedido de exer-
cer carpo de direção da ANEEL membro do conselho 
ou diretoria de associação regional ou nacional, re-
presentativa de interesses dos agentes mencionados 
no caput, de categoria profissional de empregados 
desses agentes, bem como de conjunto ou classe de 
consumidores de energia.
....................................................................................

PARECER Nº 2.020, DE 2005

 Da Comissão de Serviços de Infra-es-
trutura, sobre a Mensagem nº 247, de 2005, 
(nº 734/2005, na origem) que “submete à 
apreciação do Senado Federal, a indicação 
do Senhor Edvaldo Alves de Santana para 
exercer o cargo de Diretor da Agência Na-
cional de Energia Elétrica – ANEEL.” 

A Comissão de Serviços de Infra-Estrutura – CI, 
em votação secreta realizada em 22 de novembro de 
2005, apreciando o relatório apresentado pelo Senhor 
Senador José Jorge, sobre a Mensagem nº 247, de 
2005, opinou pela aprovação da indicação do Senhor 
Edvaldo Alves de Santana, para exercer o cargo de 
Diretor da Agência Nacional de Energia Elétrica - 
ANEEL, por 21 votos SIM, 2 NÃO e - ABSTENÇÕES 
— TOTAL: 23. 

Sala das Comissões, 22 de novembro de 2005. 
– Senador Heráclito Fortes, Presidente – Senador 
José Jorge, Relator.

RELATÓRIO 

Relator: Senador José Jorge

O Senado Federal é chamado a manifestar-se 
sobre a indicação que o Senhor Presidente da Repú-
blica faz do Senhor Edvaldo Alves de Santana para 
exercer o cargo de Diretor da Agência Nacional de 
Energia Elétrica (ANEEL), materializada no Aviso nº 
1.156 da Casa Civil, assinado por Sua Excelência a 
Ministra de Estado Chefe da Casa Civil, Sra. Dilma 
Rousseff, e protocolado nesta Casa Legislativa, em 27 
de outubro do corrente ano. 

A Constituição atribui competência ao Senado 
Federal para examinar previamente e deliberar por voto 
secreto sobre a escolha de titulares de cargos que a 
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lei determinar. Por sua vez, o parágrafo único do art. 5º 
da Lei nº 9.427, de 26 de dezembro de 1996, exige a 
aprovação do Senado para a nomeação dos membros 
da Diretoria da Aneel.

Ressalte-se que o cargo para o qual o candidato 
foi indicado é de grande importância para a economia 
brasileira, pois a Aneel tem por finalidade regular e fis-
calizar a produção, transmissão, distribuição e comer-
cialização de energia elétrica, em conformidade com 
as políticas e diretrizes do Governo Federal. Assim, 
entre outras atribuições, cabe à Aneel:

a) implementar as políticas e diretrizes do Gover-
no Federal para a exploração da energia elétrica e o 
aproveitamento dos potenciais hidráulicos, expedindo os 
atos regulamentares necessários ao cumprimento das 
normas estabelecidas pela Lei nº 9.074, de 1995;

b) promover, mediante delegação, com base no 
plano de outorgas e diretrizes aprovadas pelo Poder 
Concedente, os procedimentos licitatórios para a con-
tratação de concessionárias e permissionárias de ser-
viço público para produção, transmissão e distribuição 
de energia elétrica e para a outorga de concessão para 
aproveitamento de potenciais hidráulicos; e

c) gerir os contratos de concessão ou de permis-
são de serviços públicos de energia elétrica, de con-
cessão de uso de bem público, bem como fiscalizar, 
diretamente ou mediante convênios com órgãos es-
taduais, as concessões, as permissões e a prestação 
dos serviços de energia elétrica. 

Acompanha a mensagem curriculum vitae do 
candidato, em cumprimento ao art. 383, inciso I, do 
Regimento Interno do Senado Federal. 

O curriculum vitae do Senhor EDVALDO ALVES 
DE SANTANA, anexado à Mensagem Presidencial, 
demonstra que sua formação acadêmica e sua expe-
riência profissional são compatíveis com o cargo para 
o qual está sendo indicado.

De nacionalidade brasileira, o candidato nasceu 
em Aracaju, no Sergipe, em 3 de janeiro de 1952, filho 
de Reginaldo Alves de Santana e Valdice Maria dos 
Santos. É graduado em Economia pela Universidade 
Federal de Santa Catarina e em Engenharia Elétrica 
pela Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janei-
ro. Tem os diplomas de Mestre e de Doutor em Enge-
nharia da Produção, obtidos na Universidade Federal 
de Santa Catarina.

Atualmente, é Professor Titular da Universidade 
Federal de Santa Catarina e exerce o cargo de Supe-
rintendente de Estudos Econômicos do Mercado, na 
Aneel. Anteriormente, trabalhou na Eletrosul, de 1975 a 
1992, e foi diretor do Banco Fleming-Graphus, de 1997 
a 2000. O candidato tem diversos artigos publicados 
em revistas especializadas, no Brasil e no Exterior.

O candidato apresentou, ainda, declaração pesso-
al de que não mantém qualquer vínculo com empresa 
concessionária, permissionária, autorizada, produtor 
independente, autoprodutor, associação de classe de 
interesse dos agentes regulados ou com prestador 
de serviço contratado, e que atende as demais veda-
ções previstas no artigo 6º da Lei nº 9.427 de 27 de 
dezembro de 1996.

Com estas informações, a Comissão de Serviços 
de Infra-Estrutura está em condições de deliberar sobre 
a indicação do Senhor EDVALDO ALVES DE SANTANA 
para exercer o cargo de Diretor da Aneel. 

Sala da Comissão, 22 de novembro de 2005.
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA  
PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA 

LEI Nº 9.074, DE 7 DE JULHO DE 1995 

Estabelece normas para outorga e 
prorrogações das concessões e permis-
sões de serviços públicos e dá outras pro-
vidências. 

....................................................................................

LEI Nº 9.427, DE 26 DE DEZEMBRO DE 1996

Institui a Agência Nacional de Energia 
Elétrica – ANEEL, disciplina o regime das 
concessões de serviços públicos de energia 
elétrica e dá outras providências.

....................................................................................
Art. 5º O Diretor-Geral e os demais Diretores 

serão nomeados pelo Presidente da República para 
cumprir mandatos não coincidentes de quatro anos, 
ressalvado o que dispõe o art. 29.

Parágrafo único. A nomeação dos membros da 
Diretoria dependerá de prévia aprovação do Senado 
Federal, nos termos da alínea f do inciso III do art. 52 
da Constituição Federal.
....................................................................................

Art. 6º Está impedida de exercer cargo de direção 
na ANEEL à pessoa que mantiver os seguintes vínculos 
com qualquer empresa concessionária, permissioná-
ria, autorizada, produtor independente, autoprodutor 
ou prestador de serviço contratado dessas empresas 
sob regulamentação ou fiscalização da autarquia:

I – acionista ou sócio com participação individu-
al direta superior a três décimos por cento no capital 
social ou superior a dois por cento no capital social de 
empresa controladora;

II – membro do conselho de administração, fiscal 
ou de diretoria executiva;

III – empregado, mesmo com o contrato de tra-
balho suspenso, inclusive das empresas controlado-
ras ou das fundações de previdência de que sejam 
patrocinadoras.

Parágrafo único. Também está impedido de exer-
cer cargo de direção da ANEEL membro do conselho 
ou diretoria de associação regional ou nacional, re-
presentativa de interesses dos agentes mencionados 
no caput, de categoria profissional de empregados 
desses agentes, bem como de conjunto ou classe de 
consumidores de energia.
....................................................................................

PARECER Nº 2.021, DE 2005 

Da Comissão de Meio Ambiente, Defe-
sa do Consumidor e Fiscalização e Contro-
le, sobre a Petição nº 17, de 2001, subscrita 
pelo cidadão João Batista Pereira Vinhosa, 
que denuncia irregularidades em processo 
licitatório realizado pela antiga Secretaria de 
Assuntos Estratégicos (SAE), atual Agência 
Brasileira de Inteligência (ABIN). 

Relator: Senador Flexa Ribeiro 

I – Relatório 

Chega à análise desta Comissão, denúncia con-
tida em Petição datada de 29 de outubro de 2001, 
subscrita pelo cidadão João Batista Pereira Vinhosa, 
engenheiro de Itaperuna-RJ, encaminhada ao Presi-
dente da Comissão Mista de Controle das Atividades 
de Inteligência (CCAI), que na época era o Senador 
JEFFERSON PÉRES, mediante a qual informa a sua 
preocupação pelo fato de ter ‘se extraviado’, na Agên-
cia Brasileira de Inteligência - ABIN, um processo licita-
tório fraudulento envolvendo a sua própria antecessora, 
a Secretaria de Assuntos Estratégicos da Presidência 
da República - SAE. 

Informa o autor da denúncia que o mencionado 
processo licitatório que ‘se extraviou’ - Processo nº 
01180010549/94 - tem sido alvo de insistentes denún-
cias desde o início de 1996, tendo sido objeto de uma 
Comissão de Sindicância para apurar as acusações 
publicadas na imprensa sobre superfaturamento em 
aquisição de produtos levada a efeito pela SAE.

Tais produtos, os gases oxigênio e acetileno desti-
naram-se, respectivamente, ao uso pelo centro médico 
e pela oficina mecânica da SAE, e foram fornecidos 
pela empresa White Martins S.A., mediante aquisição 
com dispensa de licitação, conforme informação con-
tida em matéria jornalística do Correio Braziliense, 
datada de 12 de fevereiro de 1996, intitulada SUPER-
FATURAMENTO NO PLANALTO - SAE pagou à Whi-
te Martins dez vezes mais que o valor pago por uma 
empresa privada do DF, cuja cópia foi anexada à cor-
respondência em exame às fls. 4 (Anexo I).

Informa, ademais, o autor que os fatos delituosos 
contidos em referido processo são de tal gravidade 
que motivaram dois processos judiciais (um ‘Perdas 
e Danos’ e uma ‘Queixa-Crime’, ambos movidos pela 
beneficiária do superfaturamento contra o denuncian-
te). Além disso, tais fatos também levaram o Ministério 
Público a instaurar um procedimento Administrativo.

Adiante, afirma que cópias de comprometedoras 
folhas do processo ‘extraviado’ foram levadas (com o 
meu consentimento, é de ressaltar) pelos agentes da 
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ABIN que estiveram em minha residência em agosto 
de 2000.

Reproduz o autor carta encaminhada ao então 
Ministro-Chefe do Gabinete de Segurança Institucio-
nal da Presidência da República, General Alberto 
Cardoso, em 5 de fevereiro de 2001, cuja conclusão 
é a seguinte:

Em resumo: comprovei uma fraudulenta 
dispensa de licitação, seguida de gigantesco 
superfaturamento e obstrução da apuração de 
minhas denúncias, envolvendo a antecesso-
ra da Abin. E V. Exª General Alberto Cardoso, 
afirmou que isto não é da “área de competên-
cia” da Abin.

Menciona também a existência do Procedimento 
Administrativo nº 08120-020022/99-36, em andamen-
to na Procuradoria da República do Distrito Federal, 
instaurado, conforme informa, em decorrência de uma 
carta que encaminhou ao Presidente da República em 
16 de outubro de 1998 em que relata as denúncias de 
fraude na aquisição dos produtos da White Martins, 
mediante dispensa de licitação. 

No entanto, lamenta que a Comissão de Sindicân-
cia junto à Subsecretaria Geral de Administração da 
Presidência, conforme Portaria nº 011-DGA (ANEXO 
II), contém um grosseiro erro que a comprometeu intei-
ramente: o Processo nela citado não corresponde aos 
fatos veiculados na imprensa em 12-2-96. E prossegue 
em sua argumentação: os fatos veiculados na imprensa 
referem-se ao Processo nº 01180010549/94.

De acordo com o denunciante, a troca do núme-
ro do processo na Portaria que constitui a Comissão 
de Sindicância implicou a não-apuração de suas de-
núncias, anteriormente divulgadas pela citada matéria 
jornalística. 

O embate do denunciante continua por meio de 
outras correspondências encaminhadas às autoridades 
envolvidas no assunto, em que demonstra a sua insa-
tisfação na condução do processo que ‘se extraviou’, 
conforme consta do Oficio nº 1.088/DA/ABIN/GSI/PR 
(Anexo IV), cujos excertos estão reproduzidos em sua 
mensagem que veio a esta Casa. 

Por fim, adverte: objetivando minha segurança 
pessoal, divulgarei esta carta pelos meios ao meu 
alcance. 

Ao processo foram anexadas as seguintes có-
pias: 

a) matéria sobre o assunto publicado no 
jornal Correio Braziliense, datado de 12-2-
96 (Anexo I);

b) Portaria nº 011-DGA, de 12 de março 
de 1996, do Subsecretário-Geral de Administra-
ção da Presidência da República (Anexo II); 

c) Ofício nº 1.088/DA/ABIN/GSI/PR, de 
3 de agosto de 2001, do Diretor do Departa-
mento de Administração/ABIN/GSI/PR para a 
Procuradoria da República (Anexo III);

d) Ofício nº 668-GSIPR/CH, de 18 de 
setembro (ano ilegível), do Ministro-Chefe do 
Gabinete de Segurança Institucional da Pre-
sidência da República ao Presidente da Co-
missão de Direitos Humanos da Câmara dos 
Deputados (Anexo IV). 

O processo inclui ainda o despacho do Presidente 
da CCAI, às fls. 14/16, datado de 11 de dezembro de 
2001, que conclui que as denúncias do Sr. João Batis-
ta Pereira Vinhosa relacionam-se a eventuais irregu-
laridades em processo licitatório realizado por órgão 
da Administração Pública da União, esta Presidência 
encaminha os documentos para a Comissão de Fis-
calização e Controle do Senado Federal, sem prejuízo 
das providências que já vêm sendo observadas pelo 
Ministério Público da União. 

O Presidente da CCAI observa em seu despa-
cho, às fls. 18, que: 

De acordo com o art. 6º da Lei nº 9.883, 
de 1999, a competência da Comissão Mis-
ta de Controle de Atividades de Inteligência 
(CCAI) restringe-se ao controle e à fiscaliza-
ção externos da atividade de inteligência, o 
que não abrange as atividades meramente 
administrativas e burocráticas dos órgãos de 
inteligência.

Todavia, nos termos do art. 49, X, da 
Constituição Federal, compete ao Congresso 
Nacional “fiscalizar e controlar, diretamente, ou 
por qualquer de suas Casas, os atos do Po-
der Executivo, incluídos os da administração 
indireta”. Em matérias dessa natureza, o Con-
gresso Nacional, nos termos dos arts. 70 a 75 
conta com o auxílio do Tribunal de Contas da 
União, e a petição seria assunto, exatamente, 
da esfera daquele órgão.

O Regimento Interno do Senado Federal, 
em seu art. 411, entretanto, não permite que 
se encaminhe a outro órgão do Poder Público 
os documentos recebidos. Mas, o Regimento, 
no art. 409, permite que se despache a corres-
pondência às comissões competentes.

Nesse sentido, o art. 102-A do Regimen-
to estabelece a competência da Comissão de 
Fiscalização e Controle, como o próprio nome 
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sugere, para “exercer a fiscalização e o controle 
dos atos do Poder Executivo”. 

O referido despacho do Presidente da CCAI foi 
comunicado ao Sr. João Batista Pereira Vinhosa, me-
diante o Of. CCAI nº 8/2001 (reproduzido às fls. 17/20), 
por meio de correspondência enviada para sua resi-
dência, em Itaperuna-RJ.

A petição em exame chegou à Comissão de Meio 
Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e 
Controle (CMA) em 18 de fevereiro de 2002 e, poste-
riormente, distribuída para relatório.

II – Análise

De acordo com o art. 58, § 2º inciso IV, da Cons-
tituição Federal, verbis:

Art. 58.  ..................................................
 ..............................................................  
§ 2º As comissões, em razão da matéria 

de sua competência, cabe:
 ..............................................................  
IV – receber petições, reclamações, re-

presentações ou queixas de qualquer pessoa 
contra atos ou omissões das autoridades ou 
entidades públicas; 

 ..............................................................
Por sua vez, o Regimento Interno do 

Senado Federal (RISF), ao tratar das compe-
tências das comissões, reproduz em seu art. 
90, inciso IV, o mencionado dispositivo cons-
titucional, verbis:

Art. 90. Às comissões compete:
 ..............................................................
IV – receber petições, reclamações, re-

presentações ou queixas de qualquer pessoa 
contra atos ou omissões das autoridades ou 
entidades públicas (Const., art. 58, § 2º, IV); 

 ..............................................................

O RISF também prevê a respeito do assunto, em 
seu art. 96, que, verbis:

Art. 96. A comissão receberá petições, 
reclamações, representações ou queixas de 
qualquer pessoa contra ato ou omissão de 
autoridade ou entidade pública sobre assunto 
de sua competência.

§ 1º Os expedientes referidos neste arti-
go deverão ser encaminhados por escrito, com 
identificação do autor e serão distribuídos a um 
relator que os apreciará e apresentará relató-
rio com sugestões quanto às providências a 
serem tomadas pela comissão, pela Mesa ou 
pelo Ministério Público.

§ 2º O relatório será discutido e votado 
na comissão, devendo concluir por projeto de 
resolução se contiver providência a ser toma-
da por outra instância que não a da própria 
comissão. 

As atribuições da CMA estão amplamente disci-
plinadas nos arts. 102-A a 102-D do RISF, dentre as 
quais destacamos, tendo em vista a petição em exa-
me, as seguintes, verbis: 

Art. 102-A. À Comissão de Meio Am-
biente, Defesa do Consumidor e Fiscalização 
e Controle, além da aplicação, no que couber, 
do disposto no art. 90 e sem prejuízo das atri-
buições das demais comissões, compete: 

 ..............................................................
I – exercer a fiscalização e o controle dos 

atos do Poder Executivo, incluídos os da admi-
nistração indireta, podendo, para esse fim: 

 ..............................................................
d) avaliar as contas dos administradores 

e demais responsáveis por dinheiros, bens e 
valores públicos da administração direta e in-
direta, incluídas as fundações e sociedades 
instituídas e mantidas pelo Poder Público fe-
deral, notadamente quando houver indícios de 
perda, extravio ou irregularidade de qualquer 
natureza de que resulte prejuízo ao Erário;

e) providenciar a efetivação de perícias, 
bem como solicitar ao Tribunal de Contas da 
União que realize inspeções ou auditorias de 
natureza contábil, financeira, orçamentária, 
operacional e patrimonial nas unidades ad-
ministrativas da União e demais entidades 
referidas na alínea d; 

 ..............................................................
Parágrafo único. No exercício da com-

petência de fiscalização e controle prevista 
no inciso I deste artigo, a Comissão de Meio 
Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscaliza-
ção e Controle:

I – remeterá cópia da documentação 
pertinente ao Ministério Público, a fim de que 
este promova a ação cabível, de natureza cí-
vel ou penal, se for constatada a existência de 
irregularidade; 

 ..............................................................
Art. 102-C. Ao termo dos trabalhos, a Co-

missão apresentará relatório circunstanciado, 
com suas conclusões, que será publicado no 
Diário do Senado Federal e encaminhado:

 ..............................................................
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II – ao Ministério Público ou à Advocacia-
Geral da União, com cópia da documentação, 
para que promova a responsabilidade civil ou 
criminal por infrações apuradas e adote ou-
tras medidas decorrentes de suas funções 
institucionais;

 ..............................................................  

No entanto, deve-se observar que este caso, 
sob exame da CMA, trata de irregularidade denun-
ciada pelo Sr. João Batista Pereira Vinhosa há quase 
uma década.

Ademais, o exame do Anexo III, às fls. 6 - que 
reproduz o Ofício nº 1.088/DA/ABIN/GSI/PR, de 3 de 
agosto de 2001, do Diretor do Departamento de Ad-
ministração/ABIN/GSI/PR para a Procuradoria da Re-
pública –, permite-nos saber que o Ministério Público 
da União já atua no caso desde, pelo menos, 11 de 
junho de 2001, quando aquele órgão, mediante o Ofício 
69/01 - AL/PR/DF, requisitou, entre outros documen-
tos, a cópia dos documentos atinentes ao processo de 
contratação da White Martins para o fornecimento de 
oxigênio, acetileno e nitrogênio no período de 1º-1-95 
a 31-12-95 (Nota de Empenho 95/NE = 00048). 

Constata-se, também, que o referido Diretor do 
Departamento de Administração da ABIN atendeu à 
requisição do Ministério Público, naquela oportunida-
de, ao encaminhar os documentos solicitados e outros 
que menciona no seu ofício ao Parquet, mas lamenta 
não ter conseguido localizar nos arquivos do órgão os 
processos nos 118000473/93 e 1180010549/94 e pede 
orientação quanto ao procedimento que deve adotar 
para suprir as necessidades dessa Procuradoria, no 
pressuposto de que tenham se extraviado.

Deve-se aduzir, finalmente, o que dispõe o RISF 
em seu art. 143, verbis:

“Art. 143. Quando a comissão julgar que 
a petição, memorial, representação ou outro 
documento não deva ter andamento, mandá-
lo-á arquivar, por proposta de qualquer de seus 
membros, comunicando o fato à Mesa”. 

 ..............................................................

Assim, é de se concluir que o assunto já se en-
contra submetido às providências do Ministério Público 
desde há, pelo menos, o ano de 2001, e que ao pro-
cesso de petição em exame não foi agregado desde 
então qualquer fato novo.

De outro lado, o peticionário pode requerer in-
formações sobre a situação do Procedimento Admi-
nistrativo nº 8120-020022/99-36, em andamento na 
Procuradoria da República do Distrito Federal, com 
fundamento no art. 5º XXXIV, letra a, da Constituição 
Federal, verbis: 

Art. 5º.  ..................................................
 ..............................................................   
XXXIV – são a todos assegurados, inde-

pendentemente do pagamento de taxas:
a) o direito de petição aos poderes públi-

cos em defesa de direitos ou contra ilegalidade 
ou abuso de poder;

 ..............................................................

Em face do exposto, não há o que fazer a res-
peito do assunto, no âmbito da CMA, que não seja 
aplicar o disposto no art. 143 do RISF com o objetivo 
de encaminhar ao arquivo a Petição nº 17, de 2001, e 
comunicar essa decisão à Mesa. 

III – Voto

Com base no exposto, voto pelo encaminhamento 
da Petição nº 17, de 2001, ao arquivo, comunicando-
se a decisão à Mesa.

Sala das Sessões, 16 de agosto de 2005.
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A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Os pareceres que acabam de ser lidos 
vão à publicação.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Os Srs. Senadores Sérgio Guerra, 
João Batista Motta, Leonel Pavan, Flexa Ribeiro, Al-
varo Dias, Papaléo Paes, Teotonio Vilela Filho, Sérgio 
Zambiasi e Romero Jucá enviaram discursos à Mesa, 
para serem publicados na forma do disposto no art. 
203, combinado com o inciso I e o §2º do art. 210 do 
Regimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB – PE. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste momento para 
fazer o registro da entrevista concedida por Henrique 
Pizzolato, ex-diretor do BB, à revista IstoÉ Dinheiro 
em sua edição de 16 de novembro do corrente.

Segundo relato do ex-diretor de Marketing do 
Banco do Brasil, Henrique Pizzolato, “se existia algo 
montado para favorecer o PT, era em escalões su-
periores, muito acima da diretoria de marketing. A 
ordem para assinar os repasses à DNA partiu de 
Gushiken e que os papéis chegaram prontos para 
assinar”.

Concluindo, Sr. Presidente, requeiro que a en-
trevista acima citada, intitulada “Gushiken mandou 
assinar”, seja considerada parte integrante deste pro-
nunciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR SÉRGIO GUERRA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
1º e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. JOÃO BATISTA MOTTA (PSDB – ES. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para tratar 
das denúncias constantes apresentadas na CPMI dos 
Correios que, recentemente, apresentou documentos 
falsos das empresas de Marcos Valério de supostas 
operações para garantir dinheiro ao PT e partidos da 
base aliada do governo Lula.

As notas fiscais falsas serviriam para justificar a 
origem do dinheiro que Marcos Valério teria empres-
tado ao Partido dos Trabalhadores e que teria sido di-
recionado aos partidos políticos que dão sustentação 
ao atual governo.

Sr. Presidente, é no contexto dessas novas re-
velações que solicito que as matérias abaixo relacio-
nadas sejam consideradas como parte deste pronun-
ciamento e, assim, passem a constar dos Anais do 
Senado Federal. 

Era o que eu tinha a dizer.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR JOÃO BATISTA MOTTA EM 
SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
1º e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. LEONEL PAVAN (PSB – SC. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para co-
mentar a acareação ocorrida na CPI dos Bingos en-
tre o chefe de gabinete do presidente Lula, Gilberto 
Carvalho, e os irmãos do ex-prefeito de Santo André, 
Celso Daniel, assassinado em circunstâncias ainda 
não esclarecidas.

A referida acareação não serviu para eliminar as 
inúmeras dúvidas sobre o crime. Os depoentes pre-
sentes mantiveram declarações anteriores que são 
completamente contraditórias. As acusações de que 
o chefe de gabinete do presidente Lula era o elo entre 

o esquema de arrecadação ilegal na prefeitura e a cú-
pula do Partido dos Trabalhadores foram confirmadas 
pelos irmãos de Celso Daniel, mas foram desmentidas 
por Gilberto Carvalho.

Sr. Presidente, é neste contexto que solicito que 
as matérias abaixo relacionadas sejam inseridas nos 
Anais do Senado Federal, para que os pesquisadores, 
no futuro, possam fazer uso de tão farto material.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE 
O SR. SENADOR LEONEL PAVAN EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
1º e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fazer 
o registro do editorial intitulado “Mudança de rumo”, 
publicado no jornal Folha de S.Paulo em sua edição 
de 14 de novembro do corrente.

O editorial destaca que a prorrogação da CPMI 
dos Correios até abril do ano que vem modifica as 
expectativas em relação ao processo político no ano 
eleitoral. Com certeza os “escândalos de corrupção 
que o governo logrou abafar ou que os responsáveis 
pelo inquérito não tiveram a competência de esclarecer 
podem agora vir a público. A tendência é que as denún-
cias e revelações prossigam e, com elas, o desgastes 

do governo aumente”. Assim, a derrota governista na 
última sexta-feira representou um forte golpe contra 
os planos do presidente. 

Sr. Presidente requeiro que o editorial acima 
citado seja considerado parte integrante deste pro-
nunciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR FLEXA RIBEIRO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
1º e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a Tribuna neste momento para fazer 
o registro do editorial intitulado “Mudança de rumo”, 
publicado no jornal Folha de S.Paulo em sua edição 
de 14 de novembro do corrente.

O editorial destaca que a prorrogação da CPMI 
dos Correios até abril do ano que vem modifica as 
expectativas em relação ao processo político no ano 
eleitoral. Com certeza os “escândalos de corrupção 
que o governo logrou abafar ou que os responsáveis 
pelo inquérito não tiveram a competência de esclarecer 
podem agora vir a público. A tendência é que as denún-
cias e revelações prossigam e, com elas, o desgastes 

do governo aumente”. Assim, a derrota governista na 
última sexta-feira representou um forte golpe contra 
os planos do presidente. 

Sr. Presidente requeiro que o editorial acima 
citado seja considerado parte integrante deste pro-
nunciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ALVARO DIAS EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
1º e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP Sem apa-
nhamento taquigráfico)

Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Se-
nadores,

Ocupo a Tribuna neste momento para comentar 
alguns dos desmembramentos da denúncia de que 
o Governo Lula teria recebido dinheiro de Cuba para 
sua campanha à Presidência da República, em 2002, 
conhecida como “Operação Cuba”.

O suposto financiamento do Governo de Cuba 
ao Partido dos Trabalhadores, que a princípio pare-
ceu ficção vem, aos poucos, ganhando contornos ve-
rídicos, como no caso do depoimento do economista 
Vladimir Poleto à CPI dos Bingos, onde depois de ter 
confessado o transporte de valores, vindos de Cuba, 
negou à Comissão a totalidade da entrevista, alegan-
do que no dia tinha bebido muito chope e algumas 
“cachacinhas”.

O depoimento irritou os membros da Comissão, 
o que levou alguns senadores a pedirem sua prisão 
por falso testemunho.

Até o senador do PT, Tião Viana afirmou: “O que 
era uma fantasia ridícula começou a ganhar argumento 
com o depoimento daquele cidadão, Poleto, desmentido 
por ele mesmo e atingindo o ministro Palocci.”

Senhor Presidente, é nesse contexto que solicito 
que as matérias abaixo relacionadas sejam conside-
radas parte deste pronunciamento, para que passem 
a constar dos Anais do Senado Federal.

Há um outro assunto sobre o qual também de-
sejo falar.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, existem 
categorias de investimento público que deveriam figu-
rar como intocáveis, ainda mais diante do ímpeto do 
Ministério do Planejamento em fazer profundos cortes 
orçamentários. Entre essas categorias, certamente, 
estão os investimentos na área de saúde e na de edu-
cação, cujo caráter social é incontestável.

Uma saúde pública eficiente, e de qualidade, ga-
rante a sobrevivência do cidadão, bem como a melho-
ria de sua qualidade de vida. Um sistema educacional 
público eficiente, e de bom nível, assegura ao cidadão, 
mais do que sua simples sobrevivência, a possibilidade 
de ascensão social, a possibilidade de proporcionar 
a seus filhos uma vida melhor do que aquela que ele 
próprio possui.

Hoje, gostaria de concentrar-me nos investimen-
tos em educação, área para a qual o atual Governo 
prometeu absoluta e inabalável prioridade. Considero 
inaceitável qualquer tentativa, ou sequer pensamento, 
de empreender cortes na dotação orçamentária do Mi-
nistério da Educação (MEC). Mas, infelizmente, é isso 
o que querem fazer!

Reportagem do Correio Braziliense, publicada no 
dia 12 de agosto último, dá conta de que a tesourada 
no orçamento do MEC para 2006 será de impensáveis 
1 bilhão e 600 mil reais. É lastimável que a tesoura 
afiada do Planejamento atinja com tamanha agudeza 
uma área vital para o desenvolvimento do País, como 
é a Educação.

Diante dessa triste realidade, me pergunto: onde 
ficam as ousadas promessas do Governo para o ensi-
no dos brasileiros? Será que restarão esquecidas no 
baú, inviolável e mofado, das promessas de campa-
nha? Pelo visto, é o que vai acontecer!

Os técnicos do Ministério do Planejamento traba-
lham com uma peça orçamentária, para o ano de 2006, 
que acarretará redução de 200 milhões nas verbas 
do MEC, em relação ao montante que foi alocado no 
orçamento deste ano. O corte restante, de 1 bilhão e 
400 mil reais, virá do cancelamento de verbas prome-
tidas para novos programas. No total: um vírgula seis 
bilhão de reais a menos para gastar com a educação 
do povo brasileiro!

As verbas de custeio das instituições de ensino 
superior sofrerão um corte de 60 milhões de reais. O 
reajuste pedido pelos dirigentes, de cerca de 20%, 
não passará de 6%, o que praticamente inviabilizará 
a administração das entidades, uma vez que a maioria 
dos custos, tais como as contas de água e luz, sofrem 
correção muito maior do que a inflação do período.

Nem mesmo a criação das novas entidades fede-
rais de ensino superior, aprovada no início de agosto, 
está garantida. Elas custariam ao País cerca de 230 
milhões de reais, que, a depender dos técnicos do 
Planejamento, serão cortados, sem dó nem piedade, 
da peça orçamentária.

E as penalidades não se restringem ao ensino 
superior! Também o ensino fundamental e o médio ar-
carão com o ônus da mais absoluta insensibilidade da 
equipe econômica do Governo. O Programa Nacional 
do Livro Didático para o Ensino Médio perderá R$270 
milhões, e o Programa de Expansão da Merenda Es-
colar ficará sem 150 milhões!

O Governo cortará gastos em programas abso-
lutamente fundamentais para o bom andamento das 
atividades escolares básicas. É impossível que um 
aluno da rede pública consiga render bem, e obter 
aprendizado satisfatório, sem contar com livros didáti-
cos de qualidade e com alimentação decente. De fato, 
é exigir muito dos nossos jovens, principalmente dos 
mais pobres!

Deixei para o final, Sr. Presidente, as previsões 
de corte de verbas que considero mais nefastas para 
o já precário sistema educacional brasileiro. O Minis-
tério do Planejamento pretende tirar 56 milhões de 
reais do Programa de Expansão da Educação Profis-
sional, assim como 600 milhões da complementação 



Novembro de 2005 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 24 40875 

do Fundo da Educação Básica, o Fundeb! É um ver-
dadeiro absurdo!

O corte na educação profissional matará no nas-
cedouro a implantação de 31 novas escolas da rede 
Cefet, o que bloqueará o acesso de milhares de jo-
vens a um ensino profissionalizante de qualidade, 
reconhecido em todas as partes do Brasil. No atual 
cenário econômico, em que a falta de emprego e de 
qualificação mutilam as esperanças e as perspecti-
vas de nossos jovens, a não ampliação da rede Cefet 
representará verdadeira catástrofe para o desenvolvi-
mento nacional.

Em qualquer país minimamente desenvolvido, 
ensino superior e ensino profissionalizante caminham 
juntos, e bem. Infelizmente, não é o que vemos no Bra-
sil. Tanto universidades quanto escolas técnicas sofrem 
com o crescente sucateamento de suas instalações e 
com a carência de professores. E isso só se resolve 
com pesados investimentos.

Pelo visto, investimentos também faltarão ao Fun-
deb, depois do corte prometido de 600 milhões! Nas-
cido para substituir o Fundef, que só abarcava o ensi-
no fundamental, o Fundeb promete atender, também, 
os alunos da educação infantil, do ensino médio e da 
educação de jovens e adultos. O objetivo do Governo 
é atender, no quarto ano de vigência, a um universo 
de 47,2 milhões de alunos, com investimentos públicos 
anuais de 50,4 bilhões de reais, dos quais 4,3 bilhões 
vindos dos cofres da União.

Os recursos previstos para desembolso em 2006, 
primeiro ano de vigência do fundo, eram da ordem de 
1,9 bilhão de reais, acordados entre o Governo Federal 
e os Prefeitos e Governadores. Entretanto, pelo andar 
da carruagem, o Fundeb terá 600 milhões a menos, o 
que representa um corte de quase um terço da verba 
necessária!

Esse dinheiro fará uma enorme falta para o sis-
tema educacional público brasileiro. Pelo menos 60% 
dos recursos do Fundeb, incluindo os repasses da 
União, se destinam ao pagamento dos salários dos 
professores, que, em muitos rincões deste País, se 
restringem ao salário mínimo. A redução dos recursos 
disponíveis comprometerá a melhoria da remuneração 
dos professores e, conseqüentemente, a elevação da 
qualidade do ensino por eles oferecido.

Os prejuízos não ficam por aí. O dinheiro do Fun-
deb serviria, também, para melhorar a infra-estrutura 
das escolas e para ampliar o número de salas de aula, 
o que proporcionaria um aumento significativo das va-
gas para crianças, jovens e adultos. A diminuição dos 
repasses de responsabilidade da União significará, por 
isso, uma expansão do número de matrículas muito 
aquém da esperada. Mais uma vez, a população bra-
sileira, especialmente a mais pobre, é quem amarga o 
prejuízo! E, por tabela, o desenvolvimento do País!

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, todos os 
programas desenvolvidos pelo MEC, em especial o 
Fundeb e a expansão da educação profissional, são 
de importância visceral para o aumento da qualidade 
da educação oferecida ao povo brasileiro. E educação 
significa, para as pessoas, elevação da qualidade de 
vida e, para o País, desenvolvimento econômico e 
social.

Os cortes orçamentários prometidos pelo Ministé-
rio do Planejamento representam, senão um desvario, 
ao menos uma tremenda insensatez! Mais do que isso, 
os cortes são uma agressão às perspectivas de vida de 
milhares, quiçá milhões, de cidadãos e cidadãs deste 
País, de modo especial os mais pobres.

Num momento em que o Brasil tem tudo para 
dar uma guinada em seu panorama educacional, for-
mando profissionais cada vez mais qualificados para 
o mercado de trabalho, os cortes orçamentários soam 
como uma medida extremamente descabida e surreal, 
para não dizer burra.

Por isso, faço um apelo ao Presidente Lula para 
rever esses cortes: eles só trarão prejuízo ao nosso 
povo e ao nosso País. Rever os cortes é demonstrar 
sensatez.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o segundo 
assunto é para comentar alguns dos desmembramen-
tos da denúncia de que o governo Lula teria recebido 
dinheiro de Cuba para sua campanha à Presidência 
da República, em 2002, conhecida como “Operação 
Cuba”.

O suposto financiamento do Governo de Cuba 
ao Partido dos Trabalhadores, que a princípio pare-
ceu ficção vem, aos poucos, ganhando contornos ve-
rídicos, como no caso do depoimento do economista 
Vladimir Poleto à CPI dos Bingos, onde depois de ter 
confessado o transporte de valores, vindos de Cuba, 
negou à Comissão a totalidade da entrevista, alegan-
do que no dia tinha bebido muito chope e algumas 
“cachacinhas”.

O depoimento irritou os membros da Comissão, 
o que levou alguns senadores a pedirem sua prisão 
por falso testemunho. 

Até o senador do PT, Tião Viana afirmou: “O que 
era uma fantasia ridícula começou a ganhar argumento 
com o depoimento daquele cidadão, Poleto, desmentido 
por ele mesmo e atingindo o ministro Palocci.”

Sr. Presidente, é nesse contexto que solicito que 
as matérias abaixo relacionadas sejam consideradas 
parte deste pronunciamento, para que passem a cons-
tar dos Anais do Senado Federal.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE 
O SR. SENADOR PAPALÉO PAES EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
1º e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. TEOTONIO VILELA FILHO (PSDB – AL. 
Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste momento 
para fazer o registro das manobras do atual gover-
no para evitar a prorrogação da CPMI dos Correios 
e, conseqüentemente, dos trabalhos de investigação 
das denúncias de corrupção que assolam o País há 
quase 7 meses.

Segundo os jornais de grande circulação no País, 
o Presidente Lula comandou diretamente a operação 
para retirada de assinaturas de parlamentares do re-
querimento em favor da prorrogação da CPMI. Mas, 
em uma nova derrota governista, a manobra falhou 

e os trabalhos foram prorrogados até abril de 2006, 
possibilitando que se prossigam os trabalhos de in-
vestigação.

Sr. Presidente, é nesse contexto que solicito que 
as matérias abaixo relacionadas sejam consideradas 
como parte integrante deste pronunciamento e, assim, 
passem a constar dos Anais do Senado Federal. 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR TEOTONIO VILELA FILHO 
EM SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
1º e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. SÉRGIO ZAMBIASI (PTB – RS. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, hoje quero falar sobre um assunto 
de importância ímpar para o Rio Grande do Sul, Es-
tado que tenho a honra de representar nesta Casa 
Legislativa. Um assunto que está merecendo atenção 
especial de todos os demais parlamentares gaúchos, 
deputados e senadores, e preocupando a população 
do nosso Estado.

Trata-se da situação dramática, uma situação 
verdadeiramente no limite, em que se encontra um 
dos maiores motores da economia do Rio Grande e, 
porque não dizer, grande símbolo da nossa cultura: A 
Refinaria de Petróleo Ipiranga.

Surgida há 68 anos, em 1937, junto ao porto 
marítimo de Rio Grande, sendo a primeira refinaria 
do Brasil, 100% nacional, geradora de emprego e ri-
quezas, rapidamente passaria a ser também fonte de 
desenvolvimento social do nosso Estado.

Reconhecida por sua seriedade e competência, 
desde cedo desenvolveu ações na área da saúde, da 
educação e da cultura. Num tempo em que pouco se 
falava sobre “responsabilidade social das empresas”, 
o grupo Ipiranga deu apoio financeiro à criação das fa-
culdades de medicina e engenharia de Rio Grande.

Participou, também, das construções dos Hos-
pitais da Criança Santo Antônio e Dom Vicente Sche-
rer, que integram o complexo da Santa Casa de Mi-
sericórdia, em Porto Alegre, instituição de vanguarda 
que atende pacientes de todo o país pelo SUS, com 
excelência de serviços.

Ocupando o 4º lugar na arrecadação do ICMS do 
Estado, a Refinaria Ipiranga tem sido parceira cons-
tante na viabilização de eventos artísticos e culturais 
dos mais importantes, tendo sua marca reconhecida 
como grande patrocinadora dos mesmos.

A exposição permanente sobre Getúlio Vargas no 
Museu da República do Rio de Janeiro; a Orquestra 
Sinfônica Brasileira e os premiados filmes O Quatrilho 
e Anahy de las Misiones, fazem parte da riqueza cul-
tural do Brasil com a marca do patrocínio da Refinaria 
de Petróleo Ipiranga S.A

Geradora de emprego e renda para mais de 1.500 
pessoas, com retorno de 37% do ICMS para o municí-
pio cede, hoje ela está prestes a fechar as suas portas! 
A Ipiranga está sucumbindo diante de uma realidade 
insustentável, segundo a qual os preços dos derivados 
que fabrica estão desatrelados das altas do mercado, 
inviabilizando o seu funcionamento.

Não é a primeira vez que ela encara desafios 
neste sentido! Entre tantos, na década de 40, com o 
Brasil na Segunda Guerra Mundial e o total bloqueio 
da matéria prima importada, enfrentou a paralisação 

de suas atividades passando a fabricar, em caráter 
pioneiro, solventes para a indústria da borracha.

Todavia, hoje, a crise não é circunstancial. Tanto 
que ela também atinge a Refinaria de Manguinhos, 
no Rio de Janeiro. Ocorre que as refinarias privadas 
– aquelas que precisam comprar petróleo no mercado 
–, que operaram em regime de monopólio da União de 
1953 até 1995, não tiveram, por força de lei, condições 
de expandir sua produção. 

E com a Lei nº 9.478/95, que regulamentou a 
quebra desde monopólio, elas foram jogadas num, 
entre aspas, regime de mercado aberto. Entre aspas 
porque, com a elevação constante dos preços do pe-
tróleo e sem as vantagens competitivas proporciona-
das à Petrobras em 44 anos de domínio do mercado, 
a mudança, que teoricamente seria para promover a 
livre concorrência e ampliar a competitividade, atingiu 
ao revés as refinarias privadas brasileiras.

Estas, passaram a ressentir-se da ausência de 
regras claras de regulamentação que as livrasse do 
desmonte que estão sendo vítimas, conseqüência da 
forma inadequada a que suas atividades foram sub-
metidas. 

Desde março de 2002, as refinarias privadas es-
tão sofrendo perdas vultuosas, já que os preços dos 
derivados que fabricam não acompanham os preços 
do petróleo que são obrigadas a comprar no mercado. 
Esta defasagem já ultrapassou R$3 bilhões no período 
de janeiro de 2004 até setembro de 2005.

Neste período, a Refinaria Ipiranga perdeu recei-
tas da ordem de 115 milhões de reais, e mesmo redu-
zindo drasticamente a produção, sofreu prejuízos na 
atividade de refino de mais de R$45 milhões.

Tanto assim que, em agosto último, ela foi obriga-
da a interromper, pela segunda vez, sua produção. Além 
dos prejuízos financeiros advindos, está enfrentando a 
perda de credibilidade e a perda de fatias importantes 
de mercado, o que está refletindo na arrecadação dos 
tributos e em toda a cadeia produtiva regional.

Nobres Senadores, a Refinaria Ipiranga vem pro-
pondo ao governo federal e à Petrobras alternativas 
para uma reestruturação de cenário para as empresas 
privadas de refino. 

Basicamente entendem que, caso o governo fe-
deral e a Petrobras definam que os produtos não de-
vem acompanhar os preços do petróleo no mercado, 
as refinarias devem ter a condição de adquirir petróleo 
a preços consistentes com os dos seus produtos no 
mercado brasileiro. É uma questão lógica e justa que 
está sendo reivindicada para resgatar a sustentabili-
dade do setor.
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Recentemente nos reunimos com a Subcomissão 
do Parlamento gaúcho que trata do assunto, mais a 
Superintendência da Ipiranga, o Sindicato dos Petro-
leiros, deputados estaduais e o Prefeito do município 
de Rio Grande, para analisar os problemas e as me-
didas propostas ao governo federal.

Entre as reivindicações do setor, consta a uti-
lização da Contribuição de Intervenção no Domínio 
Econômico – CIDE-, para o ressarcimento das perdas. 
Esta tributação é arrecadada pelas refinarias sobre os 
subprodutos do petróleo e foi instituída tendo como uma 
de suas finalidades, justamente, subsidiar os preços 
desses produtos pelo Governo.

Por outro lado, sabemos que as regras que devem 
nortear o livre mercado internacional são descumpridas 
seguidamente pelas grandes potências econômicas. 
Sabemos, por exemplo, o quanto nos custa competir 
em condições de desvantagem no agronegócio mun-
dial, com países cujos governos aplicam políticas de 
subsídios e de barreiras tarifárias e não tarifárias para 
garantir e viabilizar suas produções.

Enquanto perdurar a prática do “faça o que eu 
digo mas não faça o que eu faço”, enquanto estes pa-
íses não cumprirem os acordos e as determinações 
da OMC, é fundamental que sejamos pragmáticos 
e realizemos políticas que garantam um mínimo de 
condições para continuarmos produzindo riquezas, 
gerando emprego e renda neste país. 

No tocante à questão das refinarias privadas, 
análises técnicas de mercado mostram que precisam 
ser tomadas, em curtíssimo prazo, medidas para so-
lucionar o problema, as quais já foram elencadas em 
documento encaminhado ao presidente Lula, em junho 
do ano passado.

A Refinaria Ipiranga já reduziu em 40% a sua 
produção, neste ano já interrompeu as operações por 
mais de três meses e aproxima-se o risco de suspen-
dê-las, definitivamente.

A se concretizar o que a diretoria da Ipiranga vem 
tentando bravamente evitar – o fechamento de suas 
portas –, as perdas se farão sentir para além dos 40 
hectares de sede da empresa.

Para além do desemprego de milhares de tra-
balhadores, as perdas se farão sentir em cascata em 
toda a extensão da cadeia produtiva atrelada a esta 
atividade, atingindo em cheio a economia, a arrecada-
ção de tributos e por conseqüência o desenvolvimento 
do nosso Estado, já bastante sofrido pelas sucessivas 
estiagens.

Entendemos que a representatividade e a articu-
lação da bancada gaúcha, que não tem medido esfor-

ços, está trabalhando a contento no sentido de buscar 
junto ao governo federal as medidas necessárias com 
a brevidade que o assunto exige e com a sensibilidade 
que o tema merece.

Pela importância da Refinaria Ipiranga no cenário 
econômico e social do nosso Estado, a solução da cri-
se está diretamente ligada aos mais altos e legítimos 
interesses do Rio Grande do Sul.

Era o apelo que tínhamos a fazer!
Muito obrigado!
O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, o Tribunal de Contas da União patrocinou 
a realização, em Brasília, em setembro de 2005, da 
Conferência Internacional de Desestatização, da Or-
ganização Internacional de Entidades Fiscalizadoras 
Superiores (Intosai), entidade que congrega órgãos 
de fiscalização e auditoria governamental dos países 
membros da Organização das Nações Unidas.

O Grupo de Trabalho de Privatização, um dos 
maiores Comitês dessa organização internacional, 
trouxe uma grande colaboração, ainda mais relevan-
te neste momento em que a administração pública 
brasileira desenvolva importantes ações na área das 
Parcerias Público-Privadas.

A economia brasileira não tem conseguido, nas 
últimas décadas, realizar os investimentos necessários 
para suprir a enorme demanda insatisfeita de bens e 
serviços públicos, o que realça a oportunidade da re-
alização desses eventos.

Como ainda não temos experiência no planeja-
mento, na administração nem, conseqüentemente, no 
controle externo desse tipo de empreendimento es-
tratégico, a iniciativa do Tribunal de Contas da União 
poderá nos trazer grandes benefícios, em termos de 
atividade regulatória e de melhor qualidade dos ser-
viços públicos.

São grandes as dificuldades para implantar esse 
novo modelo de relacionamento entre o setor governa-
mental e a iniciativa privada, neste momento em que a 
capacidade de investimento do setor público está muito 
limitada, chegando mesmo a comprometer nosso po-
tencial de desenvolvimento atual e futuro.

As Parcerias Público-Privadas despontam como 
prioridade, novo campo de ação e possibilidade de 
utilização de novos instrumentos de políticas públicas 
para aumentar a eficiência da economia, numa cola-
boração mais estreita com a iniciativa privada.

A experiência internacional trazida por membros 
eminentes da Organização Internacional de Entidades 
Fiscalizadoras Superiores contribuirá para melhorar 
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a qualidade da atuação do TCU, que se antecipa e 
se prepara para o cumprimento eficaz de sua missão 
constitucional de assessorar o Parlamento na fiscali-
zação da execução orçamentária, com transparência, 
legitimidade, independência, competência técnica e 
profissionalismo.

Não há dúvida de que a incorporação de novos 
critérios, métodos e técnicas de auditoria, análise e 
avaliação das ações de controle externo contribuirá 
para aumentar a eficiência na aplicação dos recursos 
públicos.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, como afir-
ma o Ministro Adylson Motta, Presidente do Tribunal de 
Contas da União, na edição comemorativa da Revista 
do TCU, lançada durante a Conferência Internacional 
de Desestatização, a riqueza dessa edição “reside es-
sencialmente em seu aspecto multiinstitucional e em 
seu caráter internacional, pois congrega a experiência 
de autoridades e representantes do governo brasileiro, 
das Entidades de Fiscalização Superiores do Reino 
Unido, da Argentina e do Brasil, do Banco Mundial e 
da sociedade civil brasileira”.

São muitas as contribuições relevantes das di-
versas autoridades e conferencistas que participaram 
dessa Conferência Internacional.

Eu gostaria, em função do caráter prioritário que 
o tema das PPP sugere para o momento atual, de res-
saltar o trabalho do ilustre doutrinador Professor Carlos 
Ari Sundfeld: “O arcabouço normativo das Parcerias 
Público-Privadas no Brasil”.

Como afirma o Professor Sundfeld, as “parcerias 
público-privadas são os múltiplos vínculos negociais de 
trato continuado estabelecidos entre a Administração 
Pública e particulares para viabilizar o desenvolvimen-
to, sob a responsabilidade destes, de atividades com 
algum coeficiente de interesse geral”.

É importante ressaltar que as parcerias se dis-
tinguem dos contratos que “não geram relação con-
tínua ou não criam interesses comuns juridicamente 
relevantes ”.

As PPP criam compromissos financeiros de lon-
go prazo e precisam estabelecer um equilíbrio entre o 
endividamento estatal no futuro e as garantias que se-
jam atrativas para a iniciativa privada se interessar pelo 
negócio, que requer um investimento particular mínimo 
de vinte milhões de reais, para justificar a outorga.

Sr. Presidente, Srªs e srs. Senadores, a profun-
didade dos temas discutidos pelo Professor Sundfeld, 
que é Presidente da Sociedade Brasileira de Direito 
Público, Professor da Escola de Direito de São Paulo 
da Fundação Getúlio Vargas e da Pontifícia Universida-

de Católica de São Paulo, ultrapassa os limites deste 
modesto pronunciamento de quem não é especialista 
no campo do Direito Público.

Tenho plena convicção de que os elementos dou-
trinários e os ensinamentos do Professor Sundfeld nos 
darão condições de trabalhar com maior segurança na 
elaboração de políticas e administração dos assuntos 
relacionados com as PPP. Por isso, solicito a transcri-
ção completa do artigo do Professor Sundfeld publi-
cado na Revista do TCU.

Desejo encerrar este meu pronunciamento sau-
dando o trabalho profícuo realizado pelo Ministro Adyl-
son Motta, na presidência do Tribunal de Contas da 
União.

A legalidade, a moralidade, a legitimidade, a 
transparência, a eficiência e a economicidade que 
devem caracterizar a atuação do setor público no re-
gime democrático recomendam o controle permanente 
e avaliação ex-ante e ex-post de todas as atividades 
relacionadas ao gasto público.

O Congresso Nacional, como titular do controle 
externo, e no uso da competência constitucional que lhe 
é assegurada, conta permanentemente com o trabalho 
profícuo do Tribunal de Contas da União para a reali-
zação do controle indispensável do gasto público.

Queremos um controle externo moderno, eficien-
te, técnico, em que não prosperem o abuso de poder, 
o erro, o arbítrio nem a irrazoabilidade.

A democracia só pode prosperar com o trabalho 
de organismos governamentais capazes de oferecer 
informações fidedignas e imparciais à sociedade civil 
e a seus representantes. 

Muito obrigado.
A SRA PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-

co/PT – MT) – Nada mais havendo a tratar, a Presi-
dência vai encerrar os trabalhos, lembrando às Srªs 
e Srs. Senadores que constará da próxima sessão 
deliberativa ordinária, a realizar-se amanhã, à 14 ho-
ras, a seguinte:

ORDEM DO DIA
[Entra aqui a Ordem do Dia de 24-1-2005, envia-

da antecipadamente à SEEP pela SGM, para a con-
fecção de avulsos.]

A SRA PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 20 horas e 51 
minutos.)

DISCURSO PROFERIDO PELO SR. SE-
NADOR ALVARO DIAS NA SESSÃO DO DIA 
21 DE NOVEMBRO, DE 2005, QUE, RETIRA-
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DO PARA REVISÃO PELO ORADOR, ORA 
SE PUBLICA.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Pronuncia o 
seguinte discurso. Com revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, na última semana, 
apresentamos estudos realizados pela Consultoria 
Legislativa do Senado relativamente a documentos da 
Caixa Econômica Federal repassados à Mesa do Se-
nado em atendimento a um pedido de informações que 
apresentamos. E esse relatório da Consultoria técnica 
demonstra que a Caixa Econômica Federal realizou 
operações temerárias com o Banco de Minas Gerais.

A Caixa Econômica Federal adquiriu parte da 
carteira de consignação do BMG, dos seus emprés-
timos consignados, perfazendo uma transação da or-
dem de R$1 bilhão – mais precisamente de R$1,094 
bilhão. Mas é bom antes relembrar que, em função de 
uma medida provisória editada pelo Presidente Lula, 
o Governo concedeu ao BMG o privilégio de, durante 
três meses, com exclusividade, manter a carteira de 
crédito consignado dos aposentados do INSS.

É evidente que isso fez com que o BMG saltasse 
à frente dos seus concorrentes com uma carteira signi-
ficativa de valores expressivos. Logo adiante, o Banco 
de Minas Gerais vende à Caixa Econômica Federal 
parte dessa carteira, no valor de R$1,094 bilhão, com 
um ágio de R$159 milhões, obtendo um lucro à vista 
de R$209 milhões.

Portanto, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
a Caixa Econômica Federal, sem a necessária pru-
dência, sem a cautela indispensável, sem a análise 
técnica que correspondesse à importância do negócio 
celebrado, oferece um privilégio de um lucro fantástico 
de R$209 milhões à vista ao BMG. Inicialmente, os va-
lores deveriam ser saldados em 12 vezes. No entanto, 
uma alteração proporcionou ao BMG receber à vista, 
com um ágio, também sem a necessária justificativa, 
de R$159 milhões.

Pois bem; depois que anunciamos que a Caixa 
Econômica Federal realizava um negócio beneficiando 
uma instituição financeira privada em detrimento do 
povo do País, porque a Caixa Econômica é um patrimô-
nio da população... Não afirmei em nenhum momento, 
como conclusão desse trabalho técnico da Consultoria 
do Senado, auxiliada também por auditores do Tribunal 
de Contas da União, que a Caixa Econômica estava 
tomando um prejuízo, mas concluímos que a Caixa 
Econômica estava deixando de ganhar, em três anos, 
cerca de R$350 milhões. Uma instituição financeira do 
povo do País deixa de lucrar para que uma instituição 

financeira privada possa lucrar e obter, sem risco al-
gum, à vista, esse lucro de R$209 milhões.

A Caixa Econômica Federal, por intermédio da 
sua assessoria de imprensa, emite uma nota-resposta 
no mínimo arrogante. A nota não justifica, mas agride. 
Diz o seguinte, em determinado trecho:

Na verdade, [a denúncia] é um “factóide”, irres-
ponsável e calunioso. Ele ofende a honra de todos os 
empregados da Caixa Econômica Federal em diversas 
instâncias (...)

Ora, Sr. Presidente, essa denúncia teve origem 
exatamente em funcionários da Caixa Econômica Fe-
deral. A denúncia chegou até nós por intermédio de 
funcionários da Caixa Econômica Federal. Ao contrário 
de agredir funcionários da Caixa Econômica Federal, 
estamos agindo exatamente em sua defesa, dos fun-
cionários exemplares que certamente não compactuam 
com determinadas operações que privilegiam determi-
nadas instituições, sobretudo neste caso, quando há 
uma investigação de um esquema de corrupção, e uma 
das justificativas para o abastecimento do caixa desse 
esquema de corrupção é exatamente a realização de 
empréstimos por essa instituição financeira, emprés-
timos de R$29 milhões que, segundo o Sr. Marcos Va-
lério, foram repassados ao Partido dos Trabalhadores. 
A nosso ver, foram empréstimos fictícios, operações 
contábeis para justificar o repasse de recursos de ori-
gem duvidosa, certamente recursos de origem públi-
ca. E a razão da denúncia que se fez é exatamente 
a tentativa de identificar as fontes de custeio desse 
esquema de corrupção.

A nota da Caixa Econômica Federal apenas in-
forma que os créditos negociados junto a instituições 
financeiras são referentes a desconto em folha de 
pagamento. De acordo com a nota, não se sabe se 
os bancos ficaram com a carteira, bem como não se 
informam as condições nas quais os bancos privados 
fecharam negócios com o BMG. A nota faz referência a 
outras operações similares com bancos privados. Ape-
nas como exemplo, no caso do acordo fechado com 
o Banco Itaú, o BMG se comprometia a comercializar 
produtos do Itaú, inclusive fundos de investimentos de 
previdência privada, seguros e fundos.

Apenas para se ter uma idéia da maneira como 
foi celebrado o acordo entre o Itaú e o BMG, o acordo 
entre as partes continha mais de 350 folhas. O con-
trato do Banco Itaú foi auditado pela KPMG, uma das 
maiores empresas de auditoria do mundo, que ficou 
encarregada de analisar trimestralmente a exatidão 
das informações fornecidas pelo BMG.
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Por sua vez, a Caixa Econômica Federal não en-
caminhou a cópia do contrato com o BMG, mas apenas 
uma resolução de duas folhas que autoriza a celebração 
com base em um parecer de seis folhas. Não consta 
no processo da Caixa a realização de nenhum tipo de 
auditoria externa. Existe apenas um relatório de due 
diligence elaborado por técnicos da própria Caixa, no 
qual a análise é feita com extrema superficialidade, 
como pode ser observado no processo. 

Além disso, não consta nenhum relatório de acom-
panhamento do contrato, bem como nenhum estudo 
que demonstre a evolução real do negócio. 

Contudo, ainda que os bancos privados tenham 
negociado cessão de créditos de pensionistas do INSS 
com o BMG, é necessário salientar que o fato de o 
BMG ter feito acordos com o setor privado não justifica 
a postura da Caixa de fechar um contrato de alto risco 
operacional, no valor de mais de R$1 bilhão, sem que 
se comprovasse a viabilidade econômica e financeira 
da transação.

É importante frisar que, no processo, não consta 
nenhum fluxo financeiro que dê fundamento aos lucros 
apresentados na nota divulgada pela Caixa. De acor-
do com a documentação que respaldou a assinatura 
do contrato, a Caixa Econômica nunca chegou a fazer 
um estudo da evolução real do negócio, de modo a 
demonstrar efetivamente a viabilidade, embora venha 
negociando tranches ao longo de 2005. Além disso, 
a Caixa, como instituição pública, tem o dever de de-
monstrar a viabilidade do negócio.

Portanto, a intenção da Caixa de justificar o fe-
chamento do acordo com base no simples argumen-
to de que bancos privados também fizeram acordos 
similares nos parece uma pífia tentativa de confundir 
a opinião pública.

A Caixa, na sua nota, diz que:
O acordo do BMG com a Caixa Econômica Fe-

deral não fugiu desse escopo. Foram duas cessões de 
crédito no valor de R$500 milhões e estabelecimento 
de Acordo Operacional para aquisições futuras, duran-
te 24 meses, de até R$100 milhões/mês, das quais já 
se concretizaram sete aquisições no valor de R$966 
milhões.

Ora, Sr. Presidente, essa justificativa desmente 
o argumento apresentado para assinatura do primei-
ro acordo entre a Caixa e o Banco. O motivo alegado 
pelo BMG para negociar o primeiro tranche de crédi-
tos seria a falta de liquidez no mercado, em razão do 
processo de intervenção no Banco Santos. Contudo, 
novos tranches foram negociados em período que vai 
muito além da crise provocada pela insolvência do 

Banco. Portanto, essa justificativa não tem sentido. E 
vai além: “Para não se analisar de maneira leviana a 
operação, há a necessidade de conhecimento de cer-
tos conceitos técnicos”. E afirma que não houve ágio. 
Ora, Sr. Presidente, como não houve ágio? O próprio 
contrato assinado pelo Presidente da Caixa refere-se, 
em determinado item, a ágio. Isso beira ao ridículo. O 
ágio é da ordem de R$159 milhões. Diz a Caixa: 

Quando se fala de ágio, significa a diferença entre 
o valor presente líquido pago pela Caixa pela carteira 
e o saldo devedor dos contratos na data da aquisição. 
O ágio serve para cobrir todas as despesas da origi-
nação dos contratos e também representa o ganho do 
BMG na venda dos créditos.

Pois bem, é exatamente isso que se questiona, o 
ganho do Banco, sem que houvesse nenhum estudo 
que definisse o justo valor. Na verdade, o Banco ga-
nhou excessivamente. Há alguma razão para isso. Há 
a não-retribuição de algum favor oferecido pelo Banco. 
É exatamente isso que se investiga. Esse lucro bruto, 
segundo a Caixa, é base de incidência tributária. A 
Caixa desconsidera, ao fazer essa assertiva, que, ao 
receber os recursos líquidos, o Banco pode aplicar em 
outras coisas e ganhar mais. 

“A receita da Caixa [esta é a explicação da Caixa] 
é a diferença entre o valor total do fluxo futuro dos con-
tratos e o valor pago, a Caixa comprou com deságio. 
Este valor representa o ganho da Caixa [...].”

Primeiramente, é de se estranhar que um ban-
co calcule o seu lucro com base em uma fórmula que 
compara valor presente pago com valor futuro de re-
ceita prevista para o negócio, o que seria o mesmo 
que comparar laranjas com bananas. 

Lamentavelmente, o Banco perde a oportunida-
de de justificar os indícios de irregularidade e procura 
confundir a opinião pública ao informar que o risco de 
crédito é pequeno. De fato, o risco de crédito é peque-
no, pois são créditos consignados em folha. Contudo, 
o Banco ignora os altos riscos operacionais presentes 
nesse tipo de transação, o que valeu, inclusive, diversas 
ressalvas nos pareceres emitidos pelos órgãos técni-
cos da Caixa, que alertavam para o risco do negócio. 
O Banco finge que esses riscos não existem, o que é 
um grande absurdo. 

A Caixa afirma que “não deixou de emprestar (e 
ganhar) por ter feito essa aquisição de carteira. Obteve 
um ganho em relação à oportunidade de ter o mesmo 
valor aplicado em tesouraria. Além disso, adquiriu uma 
base de clientes devedores do outro banco”.

Ora, é subestimar a inteligência da população 
afirmar que o dinheiro ficaria na tesouraria da Caixa. 
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Na pior das hipóteses, seria aplicado em títulos do Te-
souro, com remuneração atrelada à taxa selic. 

Além disso, a Caixa não adquiriu a base de clien-
tes do outro Banco, porque o BMG não lhe repassou 
o cadastro.

Por fim, a CEF se esquivou de explicar por que 
não concedeu diretamente os empréstimos, investindo 
na captação de clientes, visto que ela já operava esse 
tipo de crédito antes do BMG entrar no mercado. Cabe 
lembrar que foi demonstrado que a estatal lucraria 
muito mais, caso optasse por emprestar diretamente 
o dinheiro. Ganharia cerca de R$350 milhões a mais 
se agisse dessa forma. 

A Caixa diz que a motivação, assim como a de 
outros grandes bancos – inclusive, conforme anuncia-
do nesta semana, o Citibank –, foi aproveitar a opor-
tunidade de mercado, argumento inconsistente, pois, 
nesse mercado, a Caixa já era líder, identificando pos-
sibilidades de negócios para aumentar sua carteira de 
crédito e melhorar a rentabilidade de seu ativo, com-
parativamente a seu custo de oportunidade.

Preliminarmente, a Caixa projeta um ganho bruto 
de R$905 milhões, significando um ganho acima de 
aplicação em tesouraria, de aproximadamente R$242 
milhões. 

Ora, se era uma política pública, a Caixa não 
necessitaria abrir a bancos como o BMG para este 
revender depois à CEF, o que é irracional. Ou seja, o 
Governo abre para o mercado, oferece o privilégio da 
exclusividade a um banco privado e depois um banco 
público, a Caixa Econômica Federal, uma instituição 
pública, adquire R$1,094 bilhão da carteira que ofere-
ceu ao banco privado. Aliás, os pareceres alertavam 
para erros na operação. 

Sr. Presidente, creio que eu teria de ter mais 
tempo, mas vou direto para a conclusão. Em determi-
nado momento, a Caixa Econômica Federal informa 
o seguinte: 

Portanto, qualquer ilação política retirada de uma 
operação típica de mercado, semelhante a que outros 
grandes bancos realizaram, trata-se de oportunismo 
político, buscando produzir mais uma denúncia vazia 
sem comprovação de fatos. Caso a Caixa tivesse algo 
a ocultar, não forneceria ao Senador [...] 

Ora, Sr. Presidente, é a Constituição que obriga 
o Ministério da Fazenda a responder os requerimentos 
de informações que têm origem nesta Casa do Con-
gresso Nacional. Cumpriu um dever constitucional e 
quando afirma que se tivesse algo a ocultar não for-
neceria ao Senador, passo a suspeitar que ocultou, 
porque cerca de cinqüenta folhas foram retiradas do 

processado; o processado chegou sem 50 folhas. Por-
tanto, a nota da Caixa Econômica Federal me leva a 
concluir que tem algo a ocultar e que, por isso, retirou 
50 folhas do processado.

Concluindo, Sr. Presidente, causa espécie o de-
sinteresse também do BMG em tocar diretamente a 
concessão dos créditos consignados. Afinal, se o ne-
gócio era tão bom assim, por que o Banco optou por 
vender sua vasta carteira de clientes, mesmo após 
encerrado o clima de instabilidade no mercado cau-
sado pela intervenção do Banco Santos, conforme 
alegará ao negociar o primeiro tranche de créditos 
com a Caixa. 

É importante ressaltar que o Banco não faz parte 
da rede de bancos que pagam benefício do INSS. Na 
primeira versão do empréstimo consignado, apenas os 
bancos que pagassem o benefício poderiam operar com 
essa modalidade de crédito. A regra depois foi altera-
da, e o BMG também obteve o direito de comercializar 
esse tipo de crédito, em mais uma demonstração de 
favorecimento ao banco mineiro, que já ajudou muito 
o PT e as empresas do Sr. Marcos Valério.

Por essa razão, Sr. Presidente, vou concluir – peço 
apenas que dê como lido o restante do meu discurso 
–, afirmando que estamos encaminhando ao Tribunal 
de Contas da União esse relatório com todo o proces-
sado que tem origem na Caixa Econômica Federal, 
para que o TCU realize auditoria. Aliás, soube hoje, 
Sr. Presidente, que já há uma representação, junto ao 
Ministério Público, do TCU exatamente nesses termos. 
Estamos apenas reforçando, pedindo essas auditorias, 
para, enfim, esclarecermos a opinião pública do País 
sobre esse tipo de procedimento da Caixa Econômi-
ca Federal.

Estou encaminhando-o também à CPMI dos Cor-
reios para investigações. Certamente, há de se inves-
tigar em profundidade para se verificar se não se trata 
de mais uma fonte de recursos para abastecimento do 
caixa da corrupção, nesse esquema complexo e sofis-
ticado que se instituiu em Brasília no Governo Lula.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ALVARO DIAS EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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DISCURSO PROFERIDO PELO SR. SE-
NADOR ALVARO DIAS NA SESSÃO DO DIA 
22 DE NOVEMBRO, DE 2005, QUE, RETIRA-
DO PARA REVISÃO PELO ORADOR, ORA 
SE PUBLICA.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Pronuncia 
o seguinte discurso. Com revisão do orador.) – Muito 
obrigado, Senador Mão Santa.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, após mais 
de dois anos de trabalho, a CPMI da Terra está che-
gando às conclusões, e deve, na próxima quinta-fei-
ra, a partir das 11 horas, debater e deliberar sobre o 
seu relatório.

Durante os últimos meses, visitamos nove Esta-
dos brasileiros, aqueles de maior conflagração na área 
rural, sendo que o Estado do Pará, onde se encontra 
o maior índice de violência no campo, foi visitado duas 
vezes pela Comissão. Ouvimos cerca de 125 pessoas 
em depoimentos que contribuem com subsídios impor-
tantíssimos para a mudança de rumos em matéria de 
política agrária no País.

Senador Mão Santa, a constatação é de uma 
situação deplorável na estrutura fundiária brasileira, 
é de dramaticidade. A desorganização é incrível. Ne-
cessitaremos, sem dúvida, de várias gestões compe-
tentes de Governo para a reorganização compatível 
da estrutura fundiária brasileira.

O que encontramos? Desrespeito à lei, afronta 
constante ao Judiciário. Não há respeito à lei, e as de-
cisões, as ordens judiciais não são respeitadas pelos 
Governantes nos Estados nem pelo próprio Presidente 
da República, que, em inúmeras oportunidades, deixou 
de atender determinação de intervenção em unidades 
da Federação como conseqüência da afronta de gover-
nantes estaduais a ordens emanadas do Poder Judiciá-
rio. É evidente que esta situação de anarquia rural pode 
comprometer o processo de evolução da agricultura 
brasileira, que avança tecnologicamente, que aumenta 
sua produtividade e exporta cada vez mais. 

O Governo Lula é um retrocesso em matéria 
de reforma agrária. Aliás, o Presidente foi o que mais 
prometeu. Durante a campanha eleitoral, afirmava que 
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só ele teria condições de executar um programa de 
reforma agrária com paz no campo porque saberia se 
entender com os Líderes do Movimento dos Trabalha-
dores Rurais Sem Terra*. 

As metas anunciadas não são alcançadas, e o 
que resta é frustração, caminho para indignação, para 
revolta que leva à violência, que se exacerba estimula-
da pela impunidade que prevalece, já que autoridade 
não há, o que há, em muitas situações, é verdadeira-
mente a lei da selva. Assassinatos impunes, inquéri-
tos policiais não instalados, procedimentos judiciais 
não instaurados, não há julgamento e, portanto, não 
há condenação.

Esse é o cenário que pudemos vislumbrar com 
as incursões a Estados em desenvolvimento através 
do trabalho dessa Comissão Parlamentar de Inquérito. 
O Governo não instrumentalizou os órgãos públicos 
responsáveis pela execução do programa de reforma 
agrária. Estão absolutamente desestruturados. Priorizou 
a partidarização ao invés de qualificar tecnicamente 
esses instrumentos de produção da política agrária 
no País; preferiu privilegiar os interesses partidários, 
mantendo a relação anterior do Partido dos Trabalha-
dores com o MST.

O MST surgiu como grande esperança de luta 
pela reforma agrária no Brasil. Mereceu aplausos no 
País e no exterior. Caminhou bem durante algum tempo, 
depois foi instrumentalizado politicamente. Aconteceu 
também a sua partidarização e algumas lideranças 
“mais espertas” determinaram o desvirtuamento do 
Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra. E 
aqueles, os chamados excluídos, os trabalhadores sem 
oportunidades, aqueles que sonham em possuir um 
pedaço de chão para viver com qualidade passaram a 
ser usados como massa de manobra por aqueles que 
buscavam objetivos diferentes dos que determinaram 
a organização deste movimento.

E essa relação existente entre órgãos do Go-
verno e lideranças deste movimento levou o Governo 
a perder autoridade. O Presidente da República não 
impôs autoridade no ato de exigir cumprimento da lei, 
respeito às normas estabelecidas, e, evidentemente, 
isso estimulou a conflagração. 

A violência é um capítulo à parte. Nós devemos 
condená-la. Obviamente, não resolve buscar os respon-
sáveis pela violência. Há aqueles que acusam proprietá-
rios rurais. Outros acusam trabalhadores sem terra. Eu, 
Senador Mão Santa, dessa tribuna, cumprindo o meu 
dever de Senador, acuso o Governo, o Poder Público. 
É, sim, o Poder Público o principal responsável pela 
violência no campo, porque não cumpre o dever com 
competência, não gerencia com eficiência esse setor 
que, num país agrícola como o nosso, é fundamental 

para que se alcancem os índices de desenvolvimento 
econômico e social que todos nós almejamos. Portanto, 
o principal responsável é o Poder Público.

No relatório final, a ser discutido na próxima 
quinta-feira, vai se revelar, mais uma vez, o confronto 
ideológico, pois há duas correntes distintas atuando. 
Aliás, a CPI repercute o que há na sociedade, Senador 
Mão Santa. Há divergência ideológica na sociedade 
brasileira, carreada para o seio da CPI. Há aqueles 
que, ideologicamente, defendem a propriedade rural 
radicalmente, afastando-se dos movimentos sociais 
que postulam uma reforma agrária capaz de contri-
buir para um processo de distribuição eqüitativa de 
renda no País e evidentemente aqueles que, numa 
porção diametralmente oposta, defendem a reforma 
agrária a qualquer preço, mesmo que à margem da 
lei vigente no País.

Não é fácil o entendimento entre duas correntes 
ideologicamente definidas e que se confrontam de ma-
neira exacerbada. Administrou-se esse confronto até 
aqui e, certamente, ele será administrado na próxima 
quinta-feira, para que um relatório seja aprovado com 
as recomendações necessárias ao Ministério Público, 
tais como indiciamento de pessoas que praticaram 
ilícitos, praticaram a violência, ou contribuíram para 
a malversação do dinheiro público por meio de con-
vênios celebrados pelos Ministérios do Governo Lula 
com cooperativas vinculadas ao Movimento dos Tra-
balhadores Rurais Sem Terra, com organizações que 
representam os proprietários do setor rural, uma vez 
que auditorias do Tribunal de Contas foram realizadas 
tanto em relação às cooperativas que representam o 
MST, quanto em relação a entidades representativas 
do setor patronal. A CPI determinou a quebra de sigilo 
bancário fiscal e telefônico desses braços financeiros 
do MST, identificou irregularidades, desvio de finalida-
de, aplicação incorreta de recursos públicos oriundos 
desses convênios. 

O Governo liberava recursos do Erário com muita 
facilidade, sem levar em conta a necessidade de pro-
jetos técnicos qualificados, o que possibilitou irregula-
ridades, apuradas pela CPI. O Tribunal de Contas em 
relatório preliminar, parcial, não aprovado definitiva-
mente, mas um relatório competente, definitivamente 
exemplar sob o ponto de vista da correção, aponta ir-
regularidades e recomenda antecipadamente – é claro 
oferecendo ampla oportunidade de contestação dos 
interessados – a devolução de cerca de R$18 milhões, 
que envolveram três entidades: a Anca, a Concrab e o 
Iterra. Três milhões de reais do Iterra; quinze milhões 
de reais das duas cooperativas. 

Portanto, as recomendações do plano adminis-
trativo...
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(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– V. Exª dispõe de mais três minutos, para que chegue 
à conclusão...

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Vou con-
cluir agora, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– ...ao tempo em que recebe os nossos aplausos pelo 
pronunciamento e pelo trabalho dessa CPI que está 
pacificando o Brasil.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Muito obri-
gado, Senador Mão Santa.

As recomendações, repito, dirigidas ao Ministério 
Público, ao Tribunal de Contas da União, ao Poder Le-
gislativo com sugestões para alteração da legislação 
vigente, ao Poder Executivo com ações administrativas 
que possibilitem a agilização dos procedimentos para 
implementação do Programa de Reforma Agrária, tam-
bém para os Executivos Estaduais e Municipais.

Sr. Presidente, o Brasil é um país continente, 
com diferenças regionais que não podem ser descon-
sideradas. Modelo uno é incompatível com a realidade 
brasileira. O modelo de reforma agrária que se deve 
discutir e implementar tem de atender às peculiaridades 
regionais e considerar as diferenças regionais flagran-
tes. Há, sim, uma concentração exagerada em poder 
de poucos proprietários. Isso, certamente, estimula a 
cobiça. Em Estados como o Pará, Mato Grosso, Ron-
dônia e tantos outros, há imensas áreas de terras ain-
da improdutivas, boa parte de propriedade do Estado 
brasileiro e que não foram aproveitadas no Programa 
de Reforma Agrária. Mas é bom finalizar dizendo que 
não basta distribuir a terra, é preciso oferecer condi-
ções para o seu cultivo. O que ocorre normalmente é 
que distribuem a terra e abandonam o lavrador à sua 
própria sorte, sem nenhuma possibilidade de torná-la 
sustentável economicamente. 

A SRA. HELOÍSA HELENA (P-SOL – AL) – Se-
nador Alvaro Dias, V. Exª me concede um aparte?

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Com prazer, 
concedo o aparte à Senadora Heloísa Helena, embora 
esteja no meu final.

A SRA. HELOISA HELENA (P-SOL – AL) – Agra-
deço ao Presidente, Senador Mão Santa, e a V. Exª, 
Senador Alvaro Dias, a oportunidade de entrar neste 
debate. Claro, temos visões distintas em relação ao 
processo da reforma agrária. Respeitamo-nos porque 
temos a clareza de explicitar as nossas posições, mas 
há algo que compartilho com V. Exª: reforma agrária 
não é distribuição de terra; é distribuição de terra, renda 
e poder. Distribuição de terra sem assistência técnica, 
sem os investimentos, sem a infra-estrutura, sem o zo-
neamento agrícola, sem uma política de preços, não 

funciona porque as pessoas abandonam seus lotes. 
Desafio qualquer Senador a ficar, Senador Ney Suas-
suna, no meio da caatinga, no meio da capoeira, sem 
ter sequer o que esmolar, embaixo de um barraco de 
lona que, durante o dia, com o sol tão quente, parece 
levar até a nossa alma, e durante a noite, o frio parece 
quebrar os nossos ossos, um a um. Então, sabemos 
que se trata de ocupação de terra, que se dá pela ir-
responsabilidade do Governo em cumprir a lei e fazer 
a reforma agrária. E essa ocupação de terra só se dá 
porque, infelizmente, o Governo não tem a competência, 
a sensibilidade e a coragem de fazer a reforma agrária 
de fato e acaba correndo atrás em relação aos casos 
de violência no campo. Do mesmo jeito, o Governo não 
respeita o pequeno e o médio produtor rural porque é 
isso, de fato, que acontece. O último censo agropecuário 
– o Senador Osmar Dias e vários Senadores já falaram 
nisso – mostra claramente uma situação objetiva. O 
número de famílias assentadas consegue ser menor 
do que o número de famílias de pequenos e médios 
produtores que estão perdendo suas terras em função 
da ausência de crédito, de subsídio e da possibilidade 
de repactuação das suas dívidas em relação às ins-
tituições de crédito. O caso de Alagoas é gravíssimo. 
Lutamos aqui muitas vezes para conseguirmos a cor-
reção das distorções do saldo devedor, a repactuação 
e uma política clara para os sem-terra e para os pe-
quenos e médios produtores, que têm terra, mas não 
conseguem condições objetivas de trabalho. Portanto, 
compartilho o seu pronunciamento com V. Exª trazendo 
esses dados fundamentais, porque um País de dimen-
sões continentais como o Brasil tem a possibilidade 
concreta de aproveitamento da agricultura familiar e 
do pequeno e médio produtor para a produção de ali-
mentos para o gigantesco mercado interno de massas. 
Não é possível um País como o Brasil simplesmente 
capacitar-se, do ponto de vista da agricultura, apenas 
para exportar o que acaba sendo matéria-prima para 
os grandes países, para viabilizar os interesses das 
grandes nações, que acabam industrializando o que 
nós temos de importar. É claro que existe espaço para 
os dois setores. Não se pode simplesmente fazer a 
propaganda do “agroshow” sem viabilizar mecanismos 
concretos, inclusive para a produção do alimento para 
as populações pobres brasileiras.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Muito obri-
gado, Senadora Heloísa Helena. O aparte de V. Exª 
vale como um programa de Governo. É a filosofia ade-
quada para a correta distribuição de renda por meio 
da reforma agrária.

O Governo não pode continuar...

(Interrupção do som.)
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O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Concluirei, 
Senador Mão Santa.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Senador Alvaro Dias, peço a V. Exª que conclua o 
seu pronunciamento, porque o irmão de V. Exª, Líder 
da família, está pacientemente esperando usar da 
palavra.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Pois não, 
Senador Mão Santa. Nada como um Dias depois do 
outro.

A Senadora Heloísa Helena disse que o Senador 
Osmar Dias é mais velho.

O Sr. Ney Suassuna (PMDB – PB) – Aliás, Sr. 
Presidente, é um fato inusitado um irmão bloqueando 
o outro.

A Srª Heloísa Helena (P-SOL – AL) – Eu disse 
que o Senador Osmar Dias é mais novo.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Está certo. 
O Senador Osmar Dias é mais novo.

Concluo, Sr. Presidente, afirmando que não pode 
o Governo continuar transferindo os favelados urbanos 
para favelas rurais. É a síntese do aparte da Senadora 
Heloísa Helena. Infelizmente, constatamos, na pere-
grinação que realizamos pelo País afora, que o Go-
verno tem divulgado ao País que realiza um programa 
de reforma agrária, mas, na verdade, está plantando 
favelas rurais.

Muito obrigado, Senador Mão Santa.

DISCURSO PROFERIDO PELO SR. SE-
NADOR ALVARO DIAS NA SESSÃO DO DIA 
22 DE NOVEMBRO, DE 2005, QUE, RETIRA-
DO PARA REVISÃO PELO ORADOR, ORA 
SE PUBLICA.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– É gratificante registrar a presença do extraordinário 
homem público Dulcimar Costa, Prefeito de Belém, 
que iniciou a legislatura aqui conosco como Senador 
da República.

A grande festa de Belém, Senador Alberto Silva, é 
o Círio. É uma vela, que ilumina, mas apaga. Dulcimar 
Costa é mais do que o sol: ilumina Belém dia e noite.

Concedo a palavra ao Líder do PSDB, Senador 
Alvaro Dias. Solicito a V. Exª a sensibilidade de usar 
a sua inteligência sintética ímpar para beneficiar os 
outros oradores inscritos. Há ainda o Líder do PTB, 
Senador Mozarildo Cavalcanti, a Senadora Ana Júlia 
Carepa, que o Pará quer ouvir, aliás o Brasil, e mais o 
Senador Garibaldi Alves Filho, e a sessão termina às 
18 horas e 30 minutos.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Pronuncia 
o seguinte discurso. Com revisão do orador.) – Muito 

obrigado, Sr. Presidente Mão Santa. Atenderei V. Exª 
com prazer.

Primeiramente, subscrevo as palavras do Se-
nador Cristovam Buarque e daqueles que antes dele 
abordaram a crise da educação superior com a greve 
nas universidades federais, em razão, sobretudo, da 
insensibilidade do Governo Federal. 

Na esteira dessa preocupação com a educação, 
Sr. Presidente, venho à tribuna analisar a resposta que 
o Ministério da Educação oferece a um requerimento 
dirigido ao Ministro Fernando Haddad, que apresen-
tamos no ano de 2004.

O Ministério da Educação, Senador João Batista 
Motta, levou mais de um ano para responder um re-
querimento de informações, afrontando a Constituição, 
que estabelece prazo para respostas a requerimentos 
dessa natureza.

Fizemos um requerimento objetivo, solicitando 
informações acerca da existência de 900 cursos su-
periores sem reconhecimento do Ministério e pedimos 
o detalhamento de alguns itens como, por exemplo: a 
listagem dos cursos pendentes de reconhecimento; 
as cidades nas quais estão localizados; o instrumento 
legal que autorizou o funcionamento provisório desses 
cursos; e os nomes dos detentores da autorização para 
seu funcionamento. 

Mais de um ano e o Ministro responde, Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, com dois disquetes 
contendo dados do Sistema Integrado de Informações 
da Educação do Instituto de Estudos e Pesquisas Edu-
cacionais Anísio Teixeira sobre o reconhecimento de 
cursos e instituições de educação superior. O primei-
ro disquete contém dados relativos a autorizações de 
cursos em universidades; o segundo, de centros uni-
versitários e faculdades. 

Ora, Sr. Presidente, primeiro, causa-nos perple-
xidade o tempo decorrido entre o envio do ofício que 
encaminhou o requerimento, 14 de julho de 2004, e o 
da resposta, 26 de outubro de 2005, diante do prazo 
constitucional de 30 dias. Senador Alberto Silva, o Mi-
nistro tem 30 dias para responder. Levou mais de um 
ano e não respondeu.

É digno de reparo o fato de a resposta não vir 
com um formato de redação apropriado, mas sob forma 
de envio de material de pesquisa primária, sem título 
nem data, o que inviabiliza a dedução das respostas 
objetivas às perguntas formuladas.

É bom ressaltar ainda que os dados enviados 
pelo Ministério não se referem objetivamente a cursos 
que funcionam e estão pendentes de reconhecimen-
to, como solicitamos, mas a cursos autorizados – a 
maioria de 2000 para cá – sem menção a reconheci-
mento ou não. 
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Por fim, causou-nos não só estranheza como es-
panto o fato de, admitida a correlação entre o material 
dos disquetes e o não-reconhecimento dos cursos, 
elevarem-se não a 900, como inicialmente chegamos 
a calcular, mas a 9.455 os cursos autorizados e não 
reconhecidos. São quase 10.000 os cursos autoriza-
dos e não reconhecidos! 

Nesse contexto, mesmo que sejam necessários 
alguns anos de funcionamento de cada curso para ob-
tenção do reconhecimento, que, agora, pela lei, não é 
mais definitivo, a extensão desse fenômeno a milhares 
de casos induz a concluir que muitíssimos estudantes 
sofrem a insegurança de não obter com agilidade o 
diploma de graduação a que fazem jus.

A interpretação mais amena que o presente epi-
sódio enseja, levando-se em conta o §2º do art. 50 da 
Constituição Federal, que diz “As Mesas da Câmara 
dos Deputados e do Senado Federal poderão enca-
minhar pedidos de informação a Ministros de Estado 
[...], importando em crime de responsabilidade a recu-
sa, ou o não-atendimento no prazo de trinta dias, bem 
como a prestação de informações falsas”, é que não 
se cumpriu o prazo e se prestou informações eu não 
diria falsas, mas inadequadas, que não respondem aos 
quesitos suscitados no nosso requerimento.

Para cumprir o dever explícito nesse artigo da 
Constituição, o Ministério deve prestar, no mínimo, 
informações mais objetivas e detalhadas. E é o que 
pretendemos. Estamos nesta tribuna exatamente so-
licitando ao Ministério da Educação que encaminhe 
respostas adequadas à solicitação que fizemos há 
mais de um ano.

E, no cumprimento da determinação de V. Exª, Sr. 
Presidente, encerro aqui o meu pronunciamento.

AGENDA DO PRESIDENTE DO SENADO  
FEDERAL

23-11-2005 
quarta-feira

10:00 – Solenidade comemorativa aos 33 anos do 
Prodasen

Pátio interno do Prodasen – Via N2

11:00 – Sessão Especial destinada a comemorar 
o centenário de nascimento de Afonso Arinos de 
Meio Franco

Plenário do Senado Federal

15:45 – Príncipe Philippe da Bélgica, acompanhado
Senhor Marc Verwilghen, Ministro Federal da 

Economia, da Energia, do Comércio Exterior e da Po-
lítica Científica Senhor ,Jean-Claude Marcourt, Minis-

tro da Economia, do Emprego e do Comércio Exterior 
do Governo Valão

Embaixador Johan Ballegeer, Embaixador da Bél-
gica no Brasil Senhor Ghislain D’Hoop, Conselheiro.

Salão Nobre do Senado Federal

16:00 – Ordem do Dia – Sessão Deliberativa – pau-
ta sobrestada

Plenário do Senado Federal

19:00 – Conselheiro Otávio Lessa, Tribunal de Con-
tas do Estado de Alagoas

Sala de Audiências da Presidência do Senado 
Federal

PETIÇÃO 

Autor: Lúcio Barboza dos Santos 

Nº 13, DE 2005 

Ementa: Apresenta Denúncia de Crime de Respon-
sabilidade contra o Senhor Ministro do Supremo Tri-
bunal Federal, Gilmar Ferreira Mendes, por infringir o 
art. 39,5, da Lei nº 1.079, de 1950 (proceder de  modo 
incompatível com a honra, dignidade e decoro de suas 
funções).

Despacho 

PETIÇÃO Nº 13, DE 2005

Vem ao meu conhecimento petição protocolada 
pelo SR Lúcio Barboza dos Santos, jornalista, inscrito 
no CPF/MF sob o nº 859.473.428-04, domiciliado em 
Diamantino, Estado de Mato Grosso, onde tem resi-
dência à Avenida Municipal s/nº, Bairro São Benedito, 
oferecendo DENÚNCIA por crime de responsabilidade 
em desfavor do Exmº Sr. Ministro do Supremo Tribu-
nal Federal,

Dr. Gilmar Ferreira Mendes, em que requer seja 
processada e apreciada a denúncia, obedecidos os 
ritos de tramitação previstos na Constituição Federal, 
na Lei nº 1.079, de 1950 e no  Regimento Interno do 
Senado Federal para, ao final, condená-lo pela práti-
ca do crime de responsabilidade previsto pelo art. 39, 
5, da Lei nº 1.079/1950, com decretação da perda de 
seu cargo de Ministro do Supremo Tribunal Federal e 
da inabilitação, por 5 (cinco) anos, para o exercício de 
qualquer função pública. 

Os fatos narrados na Petição nº 13, de 2005 não 
tipificam crime de responsabilidade previsto no art. 39, 
5, da Lei nº 1.079, de 1950. Senão, vejamos.

Informa a denúncia que o Vereador Juviano Lin-
coln apresentou projeto de lei que atribuía o nome de 
“Ministro Gilmar Ferreira Mendes” a logradouro  no Mu-
nicípio de Diamantino/MT. O projeto foi aprovado por 
todas as Comissões da Câmara Municipal de Diaman-
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tino pelas quais tramitou, restando, ao final, aprovado 
pela Câmara Municipal.

O Prefeito do Município de Diamantino sancio-
nou o projeto, que se converteu na Lei Municipal nº 
469, de 2002.

Nenhuma participação no processo legislativo 
foi atribuída, na denúncia, ao Ministro Gilmar Mendes. 
Indaga-se, então: qual teria sido o ato incompatível 
com a honra, dignidade e decoro de suas funções 
praticado pelo Ministro? Qual o crime de responsabi-
lidade cometido? 

 Segundo a denúncia, o ato que caracterizaria o 
crime de responsabilidade foi, tão-somente, o encami-

nhamento de correspondência de agradecimento por 
parte do Ministro Gilmar Ferreira Mendes, após a pu-
blicação da lei. Tal procedimento revela, ao contrário, 
ato de educação e lhaneza.

Por esses motivos, é imperiosa a conclusão de 
que o Ministro Gilmar Ferreira Mendes nem em tese 
cometeu qualquer crime de responsabilidade, razão 
pela qual indefiro a petição e determino seu arquiva-
mento.

Senado Federal, 23 de novembro de 2005. – 
Senador Renan Calheiros, Presidente do Senado 
Federal.
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL 
(52ª LEGISLATURA) 

 
 

BAHIA PFL  Heráclito Fortes 
PFL Rodolpho Tourinho PMDB  Mão Santa 
PFL Antonio Carlos Magalhães RIO GRANDE DO NORTE 
PFL César Borges BLOCO - PTB  Fernando Bezerra 

RIO DE JANEIRO PMDB  Garibaldi Alves Filho 
BLOCO - PT Roberto Saturnino PFL  José Agripino 
PL Marcelo Crivella SANTA CATARINA 
PMDB Sérgio Cabral PFL   Jorge Bornhausen 

MARANHÃO BLOCO - PT  Ideli Salvatti 
PMDB Ribamar Fiquene   PSDB  Leonel Pavan 
PFL  Edison Lobão ALAGOAS 
PMDB  Mauro Fecury P - SOL   Heloísa Helena  

PARÁ PMDB   Renan Calheiros 
PMDB  Luiz Otávio PSDB  Teotonio Vilela Filho 
BLOCO - PT  Ana Júlia Carepa SERGIPE 
PSDB  Flexa Ribeiro PFL  Maria do Carmo Alves 

PERNAMBUCO PSDB  Almeida Lima 
PFL  José Jorge BLOCO - PSB  Antonio Carlos Valadares 
PFL  Marco Maciel AMAZONAS 
PSDB  Sérgio Guerra PMDB  Gilberto Mestrinho 

SÃO PAULO PSDB  Arthur Virgílio 
BLOCO - PT  Eduardo Suplicy  PDT  Jefferson Péres 
BLOCO - PT  Aloizio Mercadante PARANÁ 
PFL  Romeu Tuma PSDB  Alvaro Dias 

MINAS GERAIS BLOCO - PT  Flávio Arns 
PL  Aelton Freitas PDT  Osmar Dias 
PSDB  Eduardo Azeredo ACRE 
PMDB Wellington Salgado  Oliveira BLOCO - PT  Tião Viana  

GOIÁS P - SOL  Geraldo Mesquita Júnior 
PMDB Maguito Vilela BLOCO - PT  Sibá Machado 
PFL  Demóstenes Torres MATO GROSSO DO SUL 
PSDB  Lúcia Vânia PDT  Juvêncio da Fonseca 

MATO GROSSO BLOCO - PT  Delcídio Amaral 
Sem Partido  Luiz  Soarez PMDB  Ramez Tebet 
PFL Gilberto Goellner DISTRITO FEDERAL 
BLOCO - PT  Serys Slhessarenko PP  Valmir Amaral 

RIO GRANDE DO SUL Sem Partido  Cristovam Buarque 
PMDB  Pedro Simon PFL  Paulo Octávio 
BLOCO - PT  Paulo Paim TOCANTINS 
BLOCO - PTB  Sérgio Zambiasi PSDB  Eduardo Siqueira Campos  

CEARÁ PSB  Nezinho Alencar 
PSDB  Reginaldo Duarte  PMDB  Leomar Quintanilha 
Sem Partido  Patrícia Saboya Gomes AMAPÁ 
PSDB  Tasso Jereissati PMDB  José Sarney 

PARAÍBA BLOCO - PSB  João Capiberibe 
PMDB  Ney Suassuna PMDB  Papaléo Paes 
PFL  Efraim Morais RONDÔNIA 
PMDB  José Maranhão PMDB Amir Lando 

ESPÍRITO SANTO BLOCO - PT  Fátima Cleide 
PMDB  João Batista Motta  PMDB  Valdir Raupp 
PMDB  Gerson Camata RORAIMA 
PL  Magno Malta PTB  Mozarildo Cavalcanti 

PIAUÍ PDT  Augusto Botelho 
PMDB  Alberto Silva PMDB  Romero Jucá 
12-9-2005 
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SECRETARIA DE COMISSÕES  

Diretora Cleide Maria Barbosa Ferreira Cruz Ramais: 3488/89/91 
Fax: 1095 

 
 

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES ESPECIAIS 
E PARLAMENTARES DE INQUÉRITO 

 
Diretor Wanderley Rabelo da Silva (Ramal: 3623 – Fax: 3606) 

Secretários 

Francisco Naurides Barros 
Hermes Pinto Gomes 
Irani Ribeiro dos Santos 
Verônica de Carvalho Maia 
José Augusto Panisset Santana 
Izaias Faria de Abreu 
Angélica Passarinho Mesquita 

(Ramal: 3508) 
(Ramal: 3510) 
(Ramal: 4854) 
(Ramal: 3511) 
(Ramal: 4854) 
(Ramal: 3514) 
(Ramal: 3501) 

 
 

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES MISTAS 

Diretor Sérgio da Fonseca Braga (Ramal: 3507 – Fax: 3512) 

Secretários 

Maria de Fátima Maia de Oliveira 
Ivanilde Pereira Dias de Oliveira 
Maria Consuelo de Castro Souza 
Rilvana Cristina de Souza Melo 

(Ramal: 3520) 
(Ramal: 3503) 
(Ramal: 3504) 
(Ramal: 3509) 

 
 

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES 

Diretor José Roberto Assumpção Cruz (Ramal: 3517) 

Secretários 

CAE 
CAS 
CCJ 
CE 
CMA 
CDH 
CRE 
CI 
CDR 
CRA 

Luiz Gonzaga Silva Filho 
Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Gildete Leite de Melo 
Júlio Ricardo Borges Linhares 
José Francisco B. de Carvalho 
Altair Gonçalves Soares 
Maria Lúcia Ferreira de Mello 
Celso Antony Parente 
Ednaldo Magalhães Siqueira 
Marcello Varella 

(Ramal: 4605) 
(Ramal: 4608) 
(Ramal: 3972) 
(Ramal: 4604) 
(Ramal: 3935) 
(Ramal: 1856) 
(Ramal: 4777) 
(Ramal: 4354) 
(Ramal: 3517) 
(Ramal: 3506) 

 
 



COMISSÕES TEMPORÁRIAS 
 

 
1) Comissão Externa, composta de oito Senhores Senadores e Senhoras Senadoras, com a 

finalidade de acompanhar as investigações sobre o assassinato da missionária norte-
americana naturalizada brasileira Dorothy Stang, que vêm sendo desenvolvidas pela 
Polícia Federal e pela Polícia Militar do Estado do Pará. 

 
(Ato do Presidente nº 8, de 2005) 

 
Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa – PT/ PA 
Vice-Presidente: Senador Flexa Ribeiro – PSDB/PA 

Relator: Demóstenes Torres – PFL/GO 
 

Ana Júlia Carepa – PT/ PA 
Eduardo Suplicy – PT/SP 
Fátima Cleide – PT/RO 

Flexa Ribeiro – PSDB/PA 
Luiz Otávio – PMDB/PA 

Demóstenes Torres – PFL/GO 
Serys Slhessarenko – PT/MT 

Sibá Machado – PT/AC 
Prazo Final: 18.3.2005 

Designação: 16.2.2005 
 
 



 
COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANENTES 

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS 
(27 titulares e 27 suplentes) 

 
Presidente: Senador Luiz Otávio – PMDB 

Vice-Presidente: Senador Romeu Tuma - PFL 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

César Borges – PFL 1. José Agripino – PFL 
Edison Lobão – PFL 2. Antonio Carlos Magalhães – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 3. Heráclito Fortes – PFL 
Jorge Bornhausen – PFL 4. João Ribeiro – PFL 
Rodolpho Tourinho – PFL 5. José Jorge – PFL 
Romeu Tuma – PFL 6. Roseana Sarney – PFL 
Almeida Lima – PSDB 7. Arthur Virgílio – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 8. Alvaro Dias – PSDB 
Lúcia Vânia – PSDB 9. Leonel Pavan – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 10. Flexa Ribeiro – PSDB 
Tasso Jereissati – PSDB 11. Teotônio Vilela Filho – PSDB 

PMDB 
Ramez Tebet 1. Ney Suassuna 
Luiz Otávio 2. Hélio Costa 
Garibaldi Alves Filho 3. Valmir Amaral 
Romero Jucá 4. Pedro Simon 
Sérgio Cabral 5. Mão Santa 
Maguito Vilela 6. Gerson Camata 
Valdir Raupp 7. Papaléo Paes 
José Maranhão 8. João Batista Motta 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Aloizio Mercadante 1. Ideli Salvatti 
Ana Júlia Carepa 2. Aelton Freitas 
Delcídio Amaral 3. Antonio Carlos Valadares 
Eduardo Suplicy 4. Roberto Saturnino 
Fernando Bezerra 5. Flávio Arns 
João Capiberibe 6. Siba Machado 
Patrícia Saboya Gomes 7. Serys Slhessarenko 

PDT 
Osmar Dias Jefferson Peres 

 
Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 

Reuniões: Terças – Feiras às 10:00 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 
Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 

E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 
 



1.1) SUBCOMISSÃO  TEMPORÁRIA DE TURISMO 
 (7 titulares e 7 suplentes) 

 
Presidente:  

 Vice-Presidente: 
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Terças – Feiras às 18:30 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
1.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE MINERAÇÃO 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
Relator: 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Quartas – Feiras às 9:30 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
 

1.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DESTINADA A  
ACOMPANHAR A EVOLUÇÃO DA DÍVIDA PÚBLICA DOS ESTADOS 

(9 titulares e 9 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

Relator:  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  

PMDB 
  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
  

PDT 
  

 
Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 

Reuniões: Quartas – Feiras às 18:00 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 
Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 

E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
1.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - LIQUIDAÇÃO DE INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS 

(21 titulares e 21 suplentes)* 
 

Presidente: Senador Antônio Carlos Valadares - PSB 
Vice-Presidente: Senadora Patrícia Saboya Gomes – PPS 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Demóstenes Torres – PFL 1. César Borges – PFL 
Edison Lobão – PFL 2. Heráclito Fortes – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 3. José Jorge – PFL 
Maria do Carmo Alves – PFL 4. Marco Maciel – PFL 
Rodolpho Tourinho – PFL 5. Romeu Tuma – PFL 
Roseana Sarney – PFL 6. (vago) – PFL 
Flexa Ribeiro – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Leonel Pavan – PSDB 8. Alvaro Dias – PSDB 
Lúcia Vânia – PSDB 9. Almeida Lima – PSDB 
Reginaldo Duarte – PSDB 10. Arthur Virgílio – PSDB 
Teotônio Vilela Filho – PSDB 11. Sérgio Guerra – PSDB 

PMDB 
João Batista Motta 1. Hélio Costa 
Mário Calixto 2. Ramez Tebet 
Valdir Raupp 3.José Maranhão 
Mão Santa 4. Pedro Simon 
Sérgio Cabral 5. Romero Jucá 
Papaléo Paes 6. Gerson Camata 
(vago) 7. (vago) 
(vago) 8. (vago) 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Aelton Freitas 1. Cristovam Buarque 
Antonio Carlos Valadares 2. Ana Júlia Carepa 
Flávio Arns 3. Francisco Pereira 
Ideli Salvatti 4. Fernando Bezerra 
Marcelo Crivella 5. Eduardo Suplicy 
Paulo Paim 6. Fátima Cleide 
Patrícia Saboya Gomes 7. Mozarildo Cavalcanti 
Siba Machado 8. João Capiberibe 

PDT 
Augusto Botelho 1. Juvêncio da Fonseca 
(vago) 2. (vago) 

* De acordo com a Resolução nº 1, de 22.02.2005, a composição da Comissão de Assuntos Sociais foi 
reduzida de 29 para 21 membros. 

 
Secretário: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Reuniões: Quintas – Feiras às 10:00 horas – Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3113515 Fax: 3113652 

E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 
 

 
 



2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO MEIO AMBIENTE 
(8 titulares e 8 suplentes) 

 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113515 Fax: 3113652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 



 
2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113515 Fax: 3113652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 



 
2.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DAS PESSOAS PORTADORAS DE NECESSIDADES ESPECIAIS 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
Relator:  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  

PMDB 
  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
  

PDT 
  

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3113515 Fax: 3113652 

E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 



 
2.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE SAÚDE 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

Secretário: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113515 Fax: 3113652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 



 
3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 

(23 titulares e 23 suplentes) 
 

Presidente: Senador Antonio Carlos Magalhães - PFL 
Vice-Presidente: Senador Maguito Vilela - PMDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Antonio Carlos Magalhães – PFL 1. Romeu Tuma – PFL 
César Borges – PFL 2. Maria do Carmo Alves – PFL 
Demóstenes Torres – PFL  3. José Agripino – PFL 
Edison Lobão – PFL 4. Jorge Bornhausen – PFL 
José Jorge – PFL 5. Rodolpho Tourinho – PFL 
Almeida Lima – PSDB 6. Tasso Jereissati – PSDB 
Alvaro Dias – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Arthur Virgílio – PSDB 8. Leonel Pavan – PSDB 
Osmar Dias – PDT (cedida pelo PSDB) 9. Geraldo Mesquita Júnior – s/ partido (cedida pelo PSDB) 

PMDB 
Ramez Tebet 1. Luiz Otávio 
Ney Suassuna 2. Hélio Costa 
José Maranhão 3. Sérgio Cabral 
Maguito Vilela 4. Gérson Camata 
Romero Jucá 5. Leomar Quintanilha 
Pedro Simon 6. Garibaldi Alves Filho 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Aloizio Mercadante 1. Delcídio Amaral 
Eduardo Suplicy 2. Paulo Paim 
Fernando Bezerra 3. Sérgio Zambiasi 
Francisco Pereira 4. João Capiberibe 
Ideli Salvatti 5. Siba Machado 
Antonio Carlos Valadares 6. Mozarildo Cavalcanti 
Serys Slhessarenko 7. Marcelo Crivella 

PDT 
Jefferson Peres 1. Juvêncio da Fonseca 

 
 

Secretária: Gildete Leite de Melo 
Reuniões: Quartas – Feiras às 10:00 horas. – Plenário nº 3 – Ala Alexandre Costa 

Telefone: 3113972 Fax: 3114315 
E – Mail: sscomccj@senado.gov.br 

 



 
3.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A ASSESSORAR A PRESIDÊNCIA DO SENADO EM 

CASOS QUE ENVOLVAM A IMAGEM E AS PRERROGATIVAS DOS PARLAMENTARES E DA 
PRÓPRIA INSTITUIÇÃO PARLAMENTAR 

(5 membros) 
 
 

 
3.2) SUBCOMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  
Relator: Geral:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 
 

Secretária: Gildete Leite de Melo 
Plenário nº 3 – Ala Alexandre Costa 

Telefone: 3113972 Fax: 3114315 
E – Mail: sscomccj@senado.gov.br 

 
 



 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO - CE 
 

PRESIDENTE: SENADOR GERSON CAMATA 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR AUGUSTO BOTELHO 

 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

 
TITULARES         SUPLENTES 

BLOCO DA MINORIA (PFL e PSDB) 
DEMÓSTENES TORRES - PFL GO-2091/99 1-ROSEANA SARNEY - PFL MA-3070/4171 
JORGE BORNHAUSEN - PFL SC-4206/07 2-GILBERTO GOELLNER – PFL MT-2272/2275 
JOSÉ JORGE - PFL PE-3245/47 3-CÉSAR BORGES - PFL BA-2213/2217 
MARIA DO CARMO ALVES - PFL SE-1306/4055 4-JOSÉ AGRIPINO - PFL RN-2361/62 
EDISON LOBÃO - PFL MA-2311/13 5-MARCO MACIEL - PFL PE-5710/24 
MARCELO CRIVELLA – PMR (2) RJ-5225/90 6-ROMEU TUMA - PFL SP-2051/57 
TEOTÔNIO VILELA FILHO - PSDB AL-4685/1102 7-EDUARDO AZEREDO – PSDB MG-2321/23 
GERALDO MESQUITA – P-SOL (1) AC-1078/1278 8-SÉRGIO GUERRA - PSDB PE-2382/2385 
LEONEL PAVAN - PSDB SC-4041/14 9-LÚCIA VÂNIA - PSDB GO-2038/2844 
REGINALDO DUARTE – PSDB CE-1149/3249 10-TASSO JEREISSATI - PSDB CE-4846 

PMDB 
WELLINGTON SALGADO DE OLIVEIRA MG-2244/2245 1-AMIR LANDO RO-3130/3132 
ÍRIS DE ARAÚJO GO-1132/1440 2-GARIBALDI ALVES FILHO RN-2371/77 
VALDIR RAUPP RO-2252/53 3-(VAGO)  
GERSON CAMATA ES-1403/3204 4-PAPALÉO PAES (5) AP-3252/2984 
SÉRGIO CABRAL RJ-2432/34 5-MÃO SANTA PI-2334/36 
JOSÉ MARANHÃO PB-1892/2231 6-LUIZ OTÁVIO PA-3050/4393 
NEY SUASSUNA PB-1892/2231 7-ROMERO JUCÁ RR-2111/17 
GILBERTO MESTRINHO AM-3104/3106 8-(VAGO)  

BLOCO DE APOIO AO GOVERNO (PT, PSB e PL) (4) 
AELTON FREITAS - PL MG-4740/5067 1-(VAGO)  
PAULO PAIM - PT RS-5227/5232 2-ALOÍZIO MERCADANTE - PT SP-1313/5198 
FÁTIMA CLEIDE - PT RO-2391/97 3-FERNANDO BEZERRA – PTB (3) RN-2461/2464 
FLÁVIO ARNS - PT PR-2402/05 4-DELCÍDIO AMARAL – PT MS-2451/2455 
IDELI SALVATTI - PT SC-2171/72 5-ANTÔNIO CARLOS VALADARES-PSB SE-2201/2206 
ROBERTO SATURNINO - PT RJ-4229/4231 6-MAGNO MALTA - PL ES-4161/1654 
MOZARILDO CAVALCANTI – PTB(3) RR-4078/1160 7-PATRÍCIA SABOYA GOMES – PSB CE-2301/2302 
SÉRGIO ZAMBIASI – PTB (3) RS-1207/1607 8-JOÃO RIBEIRO - PL TO-2161/63 

PDT 
AUGUSTO BOTELHO RR-2041/48 1-JUVÊNCIO DA FONSECA (6) MS-1128/1228 

 
OBSERVAÇÕES:  
(1) VAGA CEDIDA PELO PSDB 
(2) VAGA CEDIDA PELO PFL 
(3) O PTB DEIXOU DE INTEGRAR O BLOCO DE APOIO AO GOVERNO EM 08/06/05 
(4) O PPS DEIXOU DE INTEGRAR O BLOCO DE APOIO AO GOVERNO EM 24/06/05 
(5) O SENADOR PAPALÉO PAES PASSOU A INTEGRAR A BANCADA DO PSDB 
(6) O SENADOR JUVÊNCIO DA FONSECA PASSOU A INTEGRAR A BANCADA DO PSDB 
 

REUNIÃO:  3ª FEIRA  ÀS 11:00 HORAS  SALA Nº 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: JÚLIO RICARDO B. LINHARES TEL. DA SALA DE REUNIÃO:  3311-3276 
TELEFONES DA SECRETARIA: 3311-4604/3498  
FAX: 3311-3121 ATUALIZADA EM: 27/10/2005 
E-MAIL: julioric@senado.gov.br  

 



 
4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA 

 (12 titulares e 12 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

 
Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 

Plenário nº 15 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3113498 Fax: 3113121 
E – Mail: julioric@senado.gov.br. 



 
4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA 

(9 titulares e 9 suplentes) 
 

PRESIDENTE:  
VICE-PRESIDENTE:  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  

PMDB 
  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
  

PDT 
  

TITULARES SUPLENTES 
 

Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 
Sala nº 15 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 311-3276 Fax: 311-3121 
E – Mail: julioric@senado.gov.br. 

 
 

4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO 
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
4.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO ESPORTE 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 



 
5) - COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E 

CONTROLE 
(17 titulares e 17 suplentes) 

 
Presidente: Senador Leomar Quintanilha - PMDB 

Vice-Presidente: Senador Jonas Pinheiro - PFL 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Heráclito Fortes – PFL 1. Jorge Bornhausen – PFL 
João Ribeiro – PFL 2. José Jorge – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 3. Almeida Lima – PSDB 
Alvaro Dias – PSDB 4. Leonel Pavan – PSDB 
Arthur Virgílio – PSDB 5. (vago) 
Flexa Ribeiro – PSDB 6. (vago) 

PMDB 
Ney Suassuna 1. Valmir Amaral 
Luiz Otávio 2. Romero Jucá 
Gerson Camata 3. (vago) 
Valdir Raupp 4. (vago) 
Leomar Quintanilha 5. (vago) 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Aelton Freitas 1. Mozarildo Cavalcanti 
Ana Júlia Carepa 2. Cristovam Buarque 
Delcídio Amaral 3. (vago) 
Ideli Salvatti 4. (vago) 
Serys Slhessarenko 5. (vago) 

PDT 
Augusto Botelho 1. Osmar Dias 

 
Secretário: José Francisco B. de Carvalho 

Reuniões: Quartas – Feiras às 11:00 horas – Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3113935 Fax: 3111060 

E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 
 



 
5.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A FISCALIZAR AS AGÊNCIAS REGULADORAS 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  

PMDB 
  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
  

PDT 
  

 
 

Secretário: José Francisco B. de Carvalho 
Reuniões: Quartas – Feiras às 11:00 horas – Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 

Telefone: 3113935 Fax: 3111060 
E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 

 
5.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE OBRAS INACABADAS 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  

PMDB 
  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
  

PDT 
  

 
Secretário: José Francisco B. de Carvalho 

Reuniões: Quartas – Feiras às 11:00 horas – Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3113935 Fax: 3111060 

E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 
 



 
5.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DESTINADA A ACOMPANHAR O PROSSEGUIMENTO DAS 

INVESTIGAÇÕES REALIZADAS PELA POLÍCIA FEDERAL NO QUE DIZ RESPEITO À 
DENOMINADA “OPERAÇÃO POROROCA” 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

Relator:  
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

Secretário: José Francisco B. de Carvalho 
Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3113935 Fax: 3111060 

E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 
 



 
6) - COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA 

(19 titulares e 19 suplentes) 
 

Presidente: Senador Juvêncio da Fonseca - PDT 
Vice-Presidente: Senador Valmir Amaral - PMDB  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Edison Lobão – PFL 1. Antonio Carlos Magalhães – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 2. Demóstenes Torres – PFL 
Jorge Bornhausen – PFL 3. Heráclito Fortes – PFL 
José Agripino – PFL 4. Marco Maciel – PFL 
Romeu Tuma – PFL 5. Maria do Carmo Alves – PFL 
Arthur Virgílio – PSDB 6. Almeida Lima – PSDB 
Lúcia Vânia – PSDB 7. Alvaro Dias – PSDB 
Reginaldo Duarte – PSDB 8. Flexa Ribeiro – PSDB 

PMDB 
Leomar Quintanilha 1. Luiz Otávio 
Valmir Amaral 2. Maguito Vilela 
José Maranhão 3. Mão Santa 
Sérgio Cabral 4. Romero Jucá 
Garibaldi Alves Filho 5. Valdir Raupp 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Cristovam Buarque 1. Serys Slhessarenko 
Fátima Cleide 2. Siba Machado 
João Capiberibe 3. Antonio Carlos Valadares 
Marcelo Crivella 4. Mozarildo Cavalcanti 
Paulo Paim 5. Francisco Pereira 

PDT 
Juvêncio da Fonseca 1. Osmar Dias 

 
Secretária: Maria Dulce V. de Queirós Campos 

Telefone 3111856 Fax: 3114646 
E – Mail: mariadul@senado.br . 



 
7) - COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

(19 titulares e 19 suplentes) 
 

Presidente: Senador Cristovam Buarque - PT 
Vice-Presidente: Senador Eduardo Azeredo - PSDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL 1. César Borges – PFL 
João Ribeiro – PFL 2. Edison Lobão – PFL 
José Agripino – PFL 3. Maria do Carmo Alves – PFL 
Marco Maciel – PFL 4. Rodolpho Tourinho – PFL 
Romeu Tuma – PFL 5. Roseana Sarney – PFL 
Alvaro Dias – PSDB 6. Tasso Jereissati – PSDB 
Arthur Virgílio – PSDB 7. Lúcia Vânia – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 8. Flexa Ribeiro – PSDB 

PMDB 
Gilberto Mestrinho* 1. Ney Suassuna 
Pedro Simon 2. Ramez Tebet 
Mão Santa 3. Valdir Raupp 
Hélio Costa 4. Valmir Amaral 
Gerson Camata 5. Mário Calixto 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Cristovam Buarque 1. Marcelo Crivella 
Eduardo Suplicy 2. Flávio Arns 
Mozarildo Cavalcanti 3. Aelton Freitas 
Roberto Saturnino 4. Ana Julia Carepa 
Sérgio Zambiasi 5. Fernando Bezerra 

PDT 
Jefferson Peres 1. Osmar Dias 

* O Senador Gilberto Mestrinho, indicado em 18.2.2005 pelo Ofício GLPMDB nº 23/2005, encontra-se 
licenciado de 7.11.2004 a 31.3.2005. 

 
Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  

Telefone 3113496 Fax: 3113546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 
Reuniões: Quintas–feiras às 10:00 horas. 

E – Mail: luciamel@senado.gov.br 
 



 
7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS  

CIDADÃOS BRASILEIROS NO EXTERIOR 
(7 titulares e 7 suplentes) 

Presidente: Senador  
Vice-Presidente:  

Relator:  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  

PMDB 
  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
  

PDT 
  

 
 

Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  
Telefone 3113496 Fax: 3113546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 

Reuniões: Quintas–feiras às 10:00 horas. 
E – Mail: luciamel@senado.gov.br 



 
7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  

PMDB 
  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
  

PDT 
  

Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  
Telefone 3113496 Fax: 3113546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 

Reuniões: Quintas–feiras às 10:00 horas. 
E – Mail: luciamel@senado.gov.br 



 
8) - COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA 

(23 titulares e 23 suplentes) 
 

Presidente: Senador Heráclito Fortes - PFL 
Vice-Presidente: Senador Alberto Silva - PMDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL 1. Antonio Carlos Magalhães – PFL 
João Ribeiro – PFL 2. César Borges – PFL 
José Jorge – PFL 3. Jonas Pinheiro – PFL 
Marco Maciel – PFL 4. Jorge Bornhausen – PFL 
Rodolpho Tourinho – PFL 5. Maria do Carmo Alves – PFL 
Leonel Pavan – PSDB 6. Flexa Ribeiro – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Tasso Jereissati – PSDB 8. Almeida Lima – PSDB 
Teotônio Vilela Filho – PSDB 9. Arthur Virgílio – PSDB 

PMDB 
Gerson Camata 1. Ney Suassuna 
Alberto Silva 2. Luiz Otávio 
Valdir Raupp 3. Pedro Simon 
Valdir Amaral 4. João Batista Motta 
Gilberto Mestrinho* 5.  Mário Calixto 
Mão Santa 6. Romero Jucá 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Delcídio Amaral 1. Roberto Saturnino 
Francisco Pereira 2. Paulo Paim 
João Capiberibe 3. Fernando Bezerra 
Mozarildo Cavalcanti 4. Fátima Cleide 
Serys Selhessarenko 5. Sérgio Zambiasi 
Siba Machado 6. (vago) 
Aelton Freitas 7. (vago) 

PDT 
Juvêncio da Fonseca 1. Augusto Botelho 

* O Senador Gilberto Mestrinho, indicado em 18.2.2005 pelo Ofício GLPMDB nº 23/2005, encontra-se 
licenciado de 7.11.2004 a 31.3.2005. 

 
Secretário: Celso Parente 

Reuniões: Terças – Feiras às 14:00 horas. – Plenário nº 13 – Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3114607 Fax: 3113286 

E – Mail: cantony@senado.gov.br. 



 
9) - COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO 

(17 titulares e 17 suplentes) 
 

Presidente: Senador Tasso Jereissati - PSDB 
Vice-Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Antonio Carlos Magalhães – PFL 1. Demóstenes Torres – PFL 
César Borges – PFL 2. João Ribeiro – PFL 
Rodolpho Tourinho – PFL 3. Roseana Sarney – PFL 
Leonel Pavan – PSDB 4. Reginaldo Duarte – PSDB 
Tasso Jereissati – PSDB 5. Lúcia Vânia – PSDB 
Teotônio Vilela Filho – PSDB 6. Sérgio Guerra – PSDB 

PMDB 
Gilberto Mestrinho* 1. Ney Suassuna 
Papaléo Paes 2. Valdir Raupp 
Garibaldi Alves Filho 3. Luiz Otávio 
José Maranhão 4. Mão Santa 
Maguito Vilela 5. Leomar Quintanilha 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Ana Júlia Carepa 1. João Capiberibe 
Fátima Cleide 2. Delcídio Amaral 
Fernando Bezerra 3. Siba Machado 
Mozarildo Cavalcanti 4. Sérgio Zambiasi 
Patrícia Saboya Gomes 5. Aelton Freitas 

PDT 
Jefferson Peres 1. Augusto Botelho 

* O Senador Gilberto Mestrinho, indicado em 18.2.2005 pelo Ofício GLPMDB nº 23/2005, encontra-se 
licenciado de 7.11.2004 a 31.3.2005. 



 
10) - COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA 

(17 titulares e 17 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Alvaro Dias – PSDB 1. Reginaldo Duarte – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 2. Lúcia Vânia – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 3. Leonel Pavan – PSDB 
Jonas Pinheiro – PFL 4. Edison Lobão – PFL 
Marco Maciel – PFL 5. Heráclito Fortes – PFL 
Roseana Sarney – PFL 6. Rodolpho Tourinho – PFL 

PMDB 
Ramez Tebet 1. Hélio Costa 
Pedro Simon 2. Mário Calixto 
Leomar Quintanilha 3. João Batista Motta 
Gerson Camata 4. Mão Santa 
Maguito Vilela 5. Valdir Raupp 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Flávio Arns 1. Serys Slhessarenko 
Aelton Freitas 2. Delcídio Amaral 
Sibá Machado 3. Francisco Pereira 
Ana Júlia Carepa 4. Sérgio Zambiasi 
Antônio Carlos Valadares 5. (vago) 

PDT 
Osmar Dias 1. Juvêncio da Fonseca 



CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 20/93) 

 
COMPOSIÇÃO 

(Eleita na Sessão do Senado Federal de 23/11/2005) 
 

1ª Eleição Geral: 19.04.1995 3ª Eleição Geral: 27.06.2001 
2ª Eleição Geral: 30.06.1999 4ª Eleição Geral: 13.03.2003 
5ª Eleição Geral: 23.11.2005  

 
Presidente: Senador  

Vice-Presidente: Senador  
BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA (PFL/PSDB)  

Demóstenes Torres (PFL) GO 2091 1. Gilberto Goellner (PFL) MT 2271 
Sérgio Guerra (PSDB) PE 2382 2. César Borges (PFL)  BA 2212 
Heráclito Fortes (PFL) PI 2131 3. MªdoCarmo Alves(PFL) SE 1306 
Leonel Pavan (PSDB) SC 4041 4. Álvaro Dias (PSDB) PR 4059 
Paulo Octávio (PFL) DF 2011 5. Teotônio Vilela F (PSDB AL 4093 
Antero Paes de Barros(PSDB) MT 4061 6. Arthur Virgílio (PSDB) AM 1413 

PMDB 
Titulares UF Ramal Suplentes UF Ramal 
Ney Suassuna PB 4345 1. Gerson Camara ES 3204 
João Alberto Souza  MA 1415 2. Alberto Silva PI 3055 
Ramez Tebet MS 2222 3. Valdir Raupp RO 2252 
Luiz Otávio PA 3050 4. Pedro Simon RS 3232 

BLOCO DE APOIO AO GOVERNO (PT/PL/PSB) 
Sibá Machado (PT) AC 2184 1. (Vago)   
Ana Júlia Carepa (PT) PA 2104 2. (Vago)   
Fátima Cleide (PT) RO 2391 3. (Vago)   

PDT 
Jefferson Péres AM 2063 1. Augusto Botelho  RR 2041 

PTB 
Mozarildo Cavalcanti RR 4078 1. Valmir Amaral DF 1961 

Corregedor do Senado (Membro nato – art. 25 da Resolução nº 20/93) 
Senador Romeu Tuma (PFL/SP) 2051 

(Atualizada em 23.11.2005) 
 
 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 311-4561 e 311-5258 

sscop@senado.gov.br;  www.senado.gov.br/etica 



CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 17, de 1993) 

  
COMPOSIÇÃO 1 

  
Senador Romeu Tuma (PFL-SP) Corregedor  

Senador Hélio Costa (PMDB-MG)2 1º Corregedor Substituto 

Senador Delcídio Amaral (PT-MS) 2º Corregedor Substituto 

Senador Teotônio Vilela Filho (PSDB-AL)  3º Corregedor Substituto 
(Atualizada em 04.10.2005) 

  
Notas: 
1 Eleitos na Sessão Ordinária de 25.03.2003, nos termos da Resolução nº 17, de 17.3.93. 
2 Afastado em decorrência da posse como Ministro de Estado das Comunicações em 8.7.2005. 

  
SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 

Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 
Ala Senado Dinarte Mariz, sala nº 6 

Telefones: 311-4561 e 311-5259 
sscop@senado.gov.br 

 



PROCURADORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 40/95) 

  

  
  

COMPOSIÇÃO 
  

Ramez Tebet (PMDB-MS) PMDB e Bloco de Apoio ao Governo 
Demóstenes Torres (PFL-GO) Bloco Parlamentar da Minoria 

Alvaro Dias (PSDB-PR) Bloco Parlamentar da Minoria 
Fátima Cleide (PT-RO) Bloco de Apoio ao Governo 

Amir Lando (PMDB-RO) PMDB 
(Atualizado em 04.10.2005) 

  
  

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 311-4561 e 311-5257 

sscop@senado.gov.br 
 



CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ 
Constituído pela Resolução nº 2, de 2001, oriunda do Projeto de Resolução nº 25, de 1998, 

aprovado na Sessão Deliberativa Ordinária do Senado Federal do dia 15.3.2001 
  
  

COMPOSIÇÃO 
  

1ª Designação Geral : 03.12.2001 
2ª Designação Geral: 26.02.2003 

  
Presidente: Senadora Serys Slhessarenko 

Vice-Presidente: Senador Geraldo Mesquita Júnior 
PMDB 

Senador Papaléo Paes (AP) - PSDB 
PFL 

Senadora Roseana Sarney (MA) 
PT  

Senadora Serys Slhessarenko (MT) 
PSDB 

Senadora Lúcia Vânia (GO) 
PDT 

Senador Augusto Botelho (RR) 
PTB 

Senador Sérgio Zambiasi (RS) 
PSB 

Senador Geraldo Mesquita Júnior (AC) – PSOL 
PL 

Senador Magno Malta (ES)  
PPS 

Senadora Patrícia Saboya Gomes (CE) – PSB 
(Atualizada em 04.10.2005) 

  
  

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 311-4561 e 311-5259 

sscop@senado.gov.br 
 



CONSELHO DA ORDEM DO CONGRESSO NACIONAL 
(Criado pelo Decreto Legislativo nº 70, de 23.11.1972) 
(Regimento Interno baixado pelo Ato nº 1, de 1973-CN)  

 
COMPOSIÇÃO  

 
Grão-Mestre: Presidente do Senado Federal 

Chanceler: Presidente da Câmara dos Deputados 
 
 

MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS MESA DO SENADO FEDERAL 

PRESIDENTE 
Deputado Aldo Rebelo (PC do B/SP) 

PRESIDENTE 
Senador Renan Calheiros (PMDB-AL) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Deputado José Thomaz Nonô (PFL-AL) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Senador Tião Viana (PT-AC) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Deputado Ciro Nogueira (PP-PI) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Senador Antero Paes de Barros (PSDB-MT) 

1º SECRETÁRIO 
Deputado Inocêncio Oliveira (PL-PE) 

1º SECRETÁRIO 
Senador Efraim Morais  (PFL-PB) 

2º SECRETÁRIO 
Deputado Nilton Capixaba (PTB-RO) 

2º SECRETÁRIO 
Senador João Alberto Souza (PMDB-MA) 

3º SECRETÁRIO 
Deputado Eduardo Gomes (PSDB-TO) 

3º SECRETÁRIO 
Senador Paulo Octávio (PFL-DF) 

4º SECRETÁRIO 
Deputado João Caldas (PL-AL) 

4º SECRETÁRIO 
Senador Eduardo Siqueira Campos (PSDB-TO) 

LÍDER DA MAIORIA 
Deputado Henrique Fontana  (PT-RS) 

LÍDER DA MAIORIA 
Senador Ney Suassuna (PMDB-PB) 

LÍDER DA MINORIA 
Deputado José Carlos Aleluia (PFL-BA) 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA 
Senador José Jorge (PFL-PE) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUI-
ÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

Deputado Antonio Carlos Biscaia (PT-RJ) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUI-
ÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 

Senador Antonio Carlos Magalhães (PFL-BA) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

Deputado Aroldo Cedraz (PFL-BA) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Senador Roberto Saturnino (PT-RJ) 
(Atualizada em 06.10.2005) 

 
 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 311-4561 e 311-5258 

sscop@senado.gov.br  
 



CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

(13 titulares e 13 suplentes) 
  

(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 

  
Presidente: Arnaldo Niskier 

Vice-Presidente: Luiz Flávio Borges D’Urso 
 

  
LEI Nº 8.389/91, ART. 4º TITULARES SUPLENTES 
Representante das empresas de 
rádio (inciso I) 

Paulo Machado de Carvalho 
Neto Emanuel Soares Carneiro 

Representante das empresas de 
televisão (inciso II) Gilberto Carlos Leifert Antônio de Pádua Teles de 

Carvalho 
Representante de empresas da 
imprensa escrita (inciso III) Paulo Tonet Camargo Sidnei Basile 

Engenheiro com notórios 
conhecimentos na área de 
comunicação social (inciso IV) 

Fernando Bittencourt Roberto Dias Lima Franco 

Representante da categoria 
profissional dos jornalistas (inciso 
V) 

Daniel Koslowsky Herz Celso Augusto Schöder 

Representante da categoria 
profissional dos radialistas (inciso 
VI) 

Eurípedes Corrêa Conceição Márcio Leal 

Representante da categoria 
profissional dos artistas (inciso 
VII) 

Berenice Isabel Mendes Bezerra Stepan Nercessian 

Representante das categorias 
profissionais de cinema e vídeo 
(inciso VIII) 

Geraldo Pereira dos Santos Antônio Ferreira de Sousa Filho 

Representante da sociedade civil   
(inciso IX) Dom Orani João Tempesta Segisnando Ferreira Alencar 

Representante da sociedade civil  
(inciso IX) Arnaldo Niskier Gabriel Priolli Neto 

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) Luiz Flávio Borges D’Urso Phelippe Daou 

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) Roberto Wagner Monteiro Flávio de Castro Martinez 

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) João Monteiro de Barros Filho  Paulo Marinho 

(Atualizada em 04.10.2005) 
  
  
1ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 5.6.2002 
2ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004 
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CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 

  
COMISSÕES DE TRABALHO 

(Conselheiros designados na Reunião do Conselho de Comunicação Social realizada em 4.4.2005) 
  
01 - Comissão de Regionalização e Qualidade da Programação 
§ §          Paulo Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita) - Coordenador 
§ §          Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ §          Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão)  
§ §          Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ §          Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas)  
§ §          Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 
§ §          João Monteiro de Barros Filho (Representante da sociedade civil)  
  
02 - Comissão de Tecnologia Digital  
§ §          Fernando Bittencourt (Eng. com notórios conhecimentos na área de comunicação social) - 

Coordenador 
§ §          Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio)  
§ §          Paulo Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita)  
§ §          Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas)  
§ §          Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ §          Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas)  
§ §          Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
§ §          Luiz Flávio Borges D’Urso (Representante da sociedade civil) 
§ §          Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil)  
  
03 - Comissão de Radiodifusão Comunitária  
§ §          Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais cinema e vídeo) - 

Coordenador 
§ §          Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ §          Fernando Bittencourt (Eng. com notórios conhecimentos na área de comunicação social) 
§ §          Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ §          Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ §          Dom Orani João Tempesta (Representante da sociedade civil) 
§ §          Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 
§ §          João Monteiro de Barros Filho (Representante da sociedade civil)  
  
04 - Comissão de TV por Assinatura 
§ §          Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas) - 

Coordenadora  
§ §          Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ §          Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) 
§ §          Paulo Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita)  
§ §          Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas)  
§ §          Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 
§ §          João Monteiro de Barros Filho (Representante da sociedade civil)  
  
05 - Comissão de Concentração na Mídia  
§ §          Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) - Coordenador 
§ §          Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ §          Paulo Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita)  
§ §          Fernando Bittencourt (Engenheiro com notórios conhecimentos na área de comunicação social) 
§ §          Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas)  
§ §          Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
§ §          Dom Orani João Tempesta (Representante da sociedade civil) 
§ §          Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 
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COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
Representação Brasileira 

COMPOSIÇÃO  
16 Titulares (8 Senadores e 8 Deputados) e 16 Suplentes (8 Senadores e 8 Deputados) 

 
Presidente: Senador SÉRGIO ZAMBIASI Vice-Presidente: Senador PEDRO SIMON 
Secretário-Geral: Deputado DR. ROSINHA Secretário-Geral Adjunto: Deputado 

LEODEGAR TISCOSKI 
 

MEMBROS NATOS  
Senador ROBERTO SATURNINO (PT) 

Presidente da Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional do Senado Federal 

Deputado AROLDO CEDRAZ (PFL) 
Presidente da Comissão de Relações Exteriores e 

Defesa Nacional da Câmara dos Deputados 
SENADORES 

TITULARES SUPLENTES 
BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA (PFL/PSDB) 

JORGE BORNHAUSEN  (PFL/SC) 1. JOSÉ JORGE (PFL/PE) 
PAULO OCTÁVIO (PFL/DF) 2. ROMEU TUMA (PFL/SP) 
SÉRGIO GUERRA (PSDB/PE) 3. EDUARDO AZEREDO (PSDB/MG) 

PMDB 
PEDRO SIMON (PMDB/RS) 1. SÉRGIO CABRAL (PMDB/RJ) 
RAMEZ TEBET (PMDB/MS) 2. LEOMAR QUINTANILHA (PC do B/TO) 

BLOCO DE APOIO AO GOVERNO (PT/PSB/PL) 
SÉRGIO ZAMBIASI (PTB/RS) 1.  
EDUARDO SUPLICY (PT/SP) 2.  

PDT 
 1.  

PSOL (Resolução nº 2/2000-CN) 
 1. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (S/ 

PARTIDO/AC) 
 

DEPUTADOS 
TITULARES SUPLENTES 

PT 
DR. ROSINHA (PT/PR) 1. MANINHA (PSOL/DF) 
MAURO PASSOS (PT/SC) 2. TARCÍSIO ZIMMERMANN (PT/RS) 

PMDB 
EDISON ANDRINO (PMDB/SC) 1. OSMAR SERRAGLIO (PMDB/PR) 

Bloco PFL/Prona 
GERVÁSIO SILVA (PFL/SC) 1. JOÃO  HERRMANN NETO (PDT/SP) 

PSDB 
JÚLIO REDECKER (PSDB/RS) 1. EDUARDO PAES (PSDB/RJ) 

PP 
LEODEGAR TISCOSKI (PP/SC) 1. CELSO RUSSOMANNO (PP/SP) 

PTB 
FERNANDO GONÇALVES (PTB/RJ) 1. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB/SP) 

PL 
WELLINGTON FAGUNDES (PL/MT) 1. OLIVEIRA FILHO (PL/PR) 

PPS  
JÚLIO DELGADO (PSB/MG) 1. CLÁUDIO MAGRÃO (PPS/SP) 

 
Secretaria: Câmara dos Deputados - Anexo II - Sala T/28 – 70160-900 Brasília – DF / Brasil 

Telefone: (55) (61) 318-8232   Fax: (55) (61) 318-2154 
cpcm@camara.gov.br 

www.camara.gov.br/mercosul 



CONGRESSO NACIONAL 

COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS ATIVIDADES DE 
INTELIGÊNCIA 

(Art. 6º da Lei nº 9.883, de 1999) 

  
  

COMPOSIÇÃO  
  

Presidente: Senador ROBERTO SATURNINO 

  

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL 

LÍDER DA MAIORIA 
  

HENRIQUE FONTANA 
PT-RS 

LÍDER DA MAIORIA 
  

NEY SUASSUNA 
PMDB-PB 

LÍDER DA MINORIA 
  

JOSÉ CARLOS ALELUIA 
PFL-BA 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA  
  

JOSÉ JORGE 
PFL-PE 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

  
AROLDO CEDRAZ 

PFL-BA 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

  
ROBERTO SATURNINO 

PT-RJ 
(Atualizada em 05.10.2005) 
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CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DO “DIPLOMA DO MÉRITO EDUCATIVO DARCY 

RIBEIRO” 
Constituído pela Resolução nº 2, de 1999-CN, regulamentada pelo Ato Conjunto dos 

Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados nº 2, de 2001 
  
  

Composição 
  

(AGUARDANDO DESIGNAÇÃO) 
  

Presidente: RENAN CALHEIROS(1)  
  

Deputados Senadores 

  Renan Calheiros (
2) 

    
    

Atualizada em 24.2.2005 

  
Notas: 
(1)

 Presidência exercida pelo Presidente do Congresso Nacional, até que o Conselho realize eleição para esse fim, 
nos termos do art. 3º e parágrafo único da Resolução nº 2, de 1999-CN. 
(2) 

Membro nato, nos termos do art. 3º da Resolução nº 2, de 1999-CN. 
  

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP)  
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sscop@senado.gov.br 

 



SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORAÇÃO E PUBLICAÇÕES 
 

CNPJ 00.530.279/0005-49 
Avenida N/2 S/Nº Praça dos Três Poderes – Brasília DF – CEP 70165-900 

Fones: 311-3803 ou 311 3772 – Fax: (061) 224-5450 
 

DIÁRIOS DO CONGRESSO NACIONAL 
PREÇO DE ASSINATURA 

SEMESTRAL 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – s/o porte (cada) R$   31,00 
Porte do Correio R$   96,60 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – c/o porte (cada) R$ 127,60 

 
PREÇO DE ASSINATURA 

ANUAL 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – s/o porte (cada) R$ 62,00 
Porte do Correio R$ 193,20 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – c/o porte (cada) R$ 255,20 

 
OBS: Caso sejam feitas as assinaturas dos Diários do Senado e da Câmara dos Deputados, receberá 
GRACIOSAMENTE o Diário do Congresso Nacional 

 
NÚMERO AVULSO 

Valor do número avulso R$ 0,30 
Porte avulso R$ 0,80 

 
ORDEM BANCÁRIA 

UG - 020055 GESTÃO 
00001 

 
Os pedidos deverão ser acompanhados de Nota de Empenho a favor do FUNSEEP ou fotocópia 
da Guia de Recolhimento da União-GRU, que poderá ser retirada no site: 
http://consulta.tesouro.fazenda.gov.br/gru/gru_simples.asp, código de recolhimento apropriado e 
o número de referência 28815-2 e 00002 e o código da Unidade favorecida – UG/gestão: 
020055/00001 preenchida e quitada no valor correspondente à quantidade de assinaturas 
pretendidas e enviar a esta Secretaria. 
 
OBS.: NÃO SERÁ ACEITO PEDIDO ATRAVÉS DE CHEQUE VIA CARTA PARA 
EFETIVAR ASSINATURA DOS DCNs. 
 
 Maiores informações pelo telefone (0XX-61) 311-3803 e 311-3772, fax: 224-5450 
Serviço de Adminstração Econômico - Financeira/Controle de Assinaturas, falar com Mourão ou 
Solange. 
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